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Centrais sindicais e movimentos sociais: O espontâneo e o consciente 

nas manifestações de junho de 2013 

 
 

RESUMO 

 

 

Este trabalho está dedicado a investigar e identificar a atuação do 

movimento sindical brasileiro atrelado ao movimento social ocorrido no mês de 

junho do ano de 2013, nas principais cidades do Brasil, denominado Jornadas de 

Junho de 2013. Partiu-se do estudo histórico da formação do estado brasileiro 

como nação independente politicamente, mas sob domínio das principais 

economias capitalistas ocidentais. Estuda-se a emergência do proletariado 

nacional, a partir das premissas de formação dessa classe na sociedade moderna 

capitalista, e suas ações políticas, no decorrer do período de consolidação do 

sistema do capital e no meio de uma disputa de projetos tanto no interior da classe 

burguesa dominante, como nas disputas de projetos políticos da classe 

trabalhadora. Os movimentos sociais, seus fundamentos e suas atuações de 

massas, são analisados, no período recente da sociedade brasileira, até o cume, nas 

manifestações de junho de 2013. Sempre em sintonia com as mudanças ocorridas 

no mundo do trabalho e das contestações que marcaram uma classe operária na 

pós-modernidade. Abre-se uma série de dados sobre a estrutura do movimento 

sindical, que tem sua atuação magna na organização e luta das centrais sindicais, 

desde a primeira central sindical até a atuação de um conjunto de centrais sindicais 

no período que antecede as Jornadas de Junho de 2013. 
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ABSTRACT 

 

 

This work investigate and identify the performance of the Brazilian trade union 

movement in face to the social movement that occurred in June 2013 in the main 

cities of Brazil, called Jornadas de Junho de 2013. It started from the historical 

study of the formation of the Brazilian state as a politically independent nation, 

but under the dominion of the main Western capitalist economies. It studies the 

formation of the national proletariat, based on the premises of the formation of this 

class in modern capitalist society, and its political actions during the period of 

consolidation of the capital system and in the midst of a dispute over projects both 

within the dominant bourgeois class and in disputes over political projects of the 

working class. It analyses the social movements, their foundations and their mass 

actions in the recent period of Brazilian society, up to the summit in the 

manifestations of June 2013. It is always in tune with the changes that have taken 

place in the world of work and the protests that have marked a working class in 

the post-modern era. It opens a series of data on the structure of the trade union 

movement, which has its major role in the organization and struggle of the central 

unions, from the first central union to the actions of a group of central unions in 

the period leading up to the June 2013 demonstrations. 
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APRESENTAÇÃO 

Este trabalho é dedicado a investigar e identificar a inserção do movimento 

sindical brasileiro no movimento social ocorrido nos meses de junho e julho do 

ano de 2013, nas principais cidades do Brasil, e denominado Jornadas de Junho de 

2013. O objetivo principal é constatar se as centrais sindicais1, que representam os 

interesses dos trabalhadores, estavam defendendo-os, ao colocarem em pauta 

direitos mais amplos e se favoreciam propostas que dialogam com os direitos da 

cidadania e demais direitos sociais. Os movimentos sociais, espontaneamente ou 

não, ocuparam esses espaços de mobilizações e lutas tão característicos dos 

sindicatos e centrais sindicais de defesa dos direitos sociais, principalmente 

urbanos?  

Para  realizar a pesquisa, foi escolhido o conjunto das Centrais Sindicais 

reconhecidas pela legislação brasileira, a saber: Central Única dos Trabalhadores 

(CUT); Força Sindical; Nova Central Sindical dos Trabalhadores (NCST); União 

Geral dos Trabalhadores (UGT); Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do 

Brasil (CTB); e Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), analisado no 

contexto das mobilizações sociais, identificadas como movimentos sociais, no 

Brasil, em junho de 2013, e a relação dessas centrais sindicais com os movimentos 

sociais da época. 

Elegeu-se esse conjunto para pesquisar as atuações político-sindicais e as 

propostas estatutárias, além do âmbito das relações de trabalho, patrão versus 

trabalhador, e por terem, as centrais sindicais reconhecidas, um relativo grau de 

organicidade e representatividade dentre as centrais sindicais brasileiras que 

ajuizaram legalidade no Ministério do Trabalho e Emprego, ao tempo em que são 

as maiores representatividades de trabalhadores e trabalhadoras brasileiros, pois 

têm, em suas respectivas bases, os maiores sindicatos com trabalhadores 

sindicalizados em todo o território brasileiro e diversas categorias produtivas e de 

serviços. 

 Nesse sentido, apresenta-se a estrutura do movimento sindical, que tem 

sua atuação magna na organização e luta das centrais sindicais, desde a primeira 

 
1 Doravante, nos referimos às seis Centrais Sindicais legalizadas perante os poderes públicos 

somente como Centrais Sindicais. 
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unidade até a atuação de um conjunto de Centrais Sindicais no período que 

antecede as Jornadas de Junho de 2013. 

Nas Jornadas de Junho de 2013, como dirigente de uma dessas Centrais 

Sindicais, a CTB, acompanhei as mobilizações e indagava por que as Centrais 

Sindicais e os movimentos sociais não estavam à frente daquelas manifestações. 

Por que, naquelas manifestações, havia repulsa às organizações de trabalhadores, 

estudantes, movimentos comunitários, enfim, das organizações populares que 

historicamente defenderam os direitos do povo brasileiro?  

Em busca de respostas, analisamos os fundamentos e as atuações dos 

movimentos sociais no período recente da sociedade brasileira até as 

manifestações de junho de 2013, em sintonia com as mudanças no mundo do 

trabalho e com as contestações que marcaram uma classe operária na pós-

modernidade. Partimos do estudo histórico da formação do estado brasileiro como 

nação independente politicamente, mas sob domínio das principais economias 

capitalistas ocidentais.  

Sob o cenário político do governo de composição trabalhista 

democraticamente eleito, sob a vigência de uma legislação que contempla a 

liberdade de organização dos sindicatos de trabalhadores em Centrais Sindicais e 

sob o princípio fundante das Centrais Sindicais de defesa estatutária da luta política 

da classe trabalhadora; como essas Centrais Sindicais atuaram nas manifestações 

de junho de 2013 – nas Jornadas de Junho? 

Estudamos a formação do proletariado nacional a partir das premissas de 

composição dessa classe na sociedade moderna capitalista, e as ações políticas no 

decorrer do período de consolidação do sistema do capital, no meio da disputa de 

projetos tanto no interior da classe burguesa dominante, como nas disputas de 

projetos políticos da classe trabalhadora. A nova realidade da sociedade 

contemporânea pós-moderna e a difusão de miríades pleitos, colocam como 

prioridades a defesa de direitos sociais, a mobilidade urbana, cidadania, defesa das 

minorias identitárias, dentre outras. Nesse âmbito, as seis Centrais Sindicais lutam 

pelos interesses imediatos e futuros da heterogênea classe trabalhadora? 

Neste estudo, é feita uma atualização do movimento sindical brasileiro, no 

novo cenário de intensas mobilizações, quanto à sua postura e ao compromisso de 

classe em contraposição ao capital. Também é demonstrado se as pautas dos 
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movimentos sociais específicos, como transporte, moradia, direitos sociais e 

identitárias, conseguem deslocar ou suplantar a pauta classista de luta política. 

Ao abordar as manifestações de junho de 2013, estuda-se o fato social a 

partir da visão classista, das entidades representativas dos trabalhadores, sem 

entrar na análise das interações concernentes ao sistema político de representação 

que se consubstancia no legislativo e executivo, ou sobre os partidos políticos que 

disputam o poder no jogo democrático2 (SAKAMOTO, In MARICATO, 2013). 

Para esse intento, a presente pesquisa está dividida em uma introdução, quatro 

capítulos e a conclusão. A breve introdução traz elementos de identificação do 

objeto de pesquisa, a metodologia adotada, assim como o referencial teórico, as 

interfaces da pesquisa com o processo de construção do Serviço Social e a 

justificativa da presente abordagem. 

O primeiro capítulo apresenta uma abordagem sobre o Brasil, um país que 

se fundou sobre uma economia agroexportadora para a metrópole portuguesa, sob 

um regime colonial, por mais de 300 anos. Nossa inserção tardia num sistema 

mundial de hegemonia do capitalismo, a partir do século XIX, já como um país 

liberto de Portugal, num primeiro momento, e logo em seguida como país 

republicano. Será contemplada a formação da classe operária brasileira e seu 

proletariado, até chegar na formação do “proletaróide”. Evidencia-se a disputa de 

projeto de desenvolvimento do país e os conflitos inerentes a essa disputa, 

notadamente em meados do século passado. E se encerra com o Brasil inserido 

num mundo pós-moderno3 e as alterações de forma e conteúdo dessa nova 

realidade.    

No segundo capítulo, apresenta-se o movimento sindical – origem, 

evolução, e disputa ideológica de concepções sindicais. Analisa-se o movimento 

sindical desde os primórdios do surgimento do sindicalismo no continente europeu 

e sua influência na organização da classe trabalhadora brasileira, as diversas e 

conflitantes concepções sindicais que historicamente disputaram a hegemonia do 

movimento sindical no Brasil. 

 
2 Eventuais análises da crise do sistema de representação política vivenciada no Brasil em anos 

recentes serão consideradas, mas sem aprofundamento teórico. 
3 O tema da pós-modernidade é discutido por vários autores. Destacamos, neste trabalho, as 

contribuições de David Harvey. Porém, Frederic Jameson também trabalha com o mesmo 

conceito. 
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O terceiro capítulo traz a abordagem teórica dos movimentos sociais e dos 

pressupostos teórico-filosóficos das classes sociais na ordem social do capital e do 

trabalho, com uma abordagem histórico-estrutural, quando os movimentos de 

junho de 2013 serão analisados histórica e conceitualmente. É o debate da 

realidade brasileira para o surgimento e atuação dos movimentos sociais das 

décadas do final do século XX até 2010. 

No quarto capítulo, apresentam-se as Centrais Sindicais em suas 

representatividades para a classe trabalhadora, num esboço de construção histórica 

do sexteto das centrais e suas respectivas concepções sindicais, a partir da visão 

classista e seus projetos de sociedade e estado, no período que antecede as 

manifestações de junho de 2013. 

Na conclusão, resgata-se a hipótese levantada na introdução acerca dos 

limites e das possibilidades do sindicalismo brasileiro, via Centrais Sindicais, de 

conduzirem as lutas mais gerais dos trabalhadores brasileiros na 

contemporaneidade. 

Observa-se que o Serviço Social tem se debruçado historicamente para uma 

rica e profícua análise da realidade brasileira. De início, com concepções 

filantrópicas de origem eclesiástica. Já no século XX, com a formação de uma 

numerosa classe trabalhadora, o Serviço Social passa a assumir concepções sociais 

fundamentadas no positivismo, assumindo o laicizado. O Estado brasileiro entra 

com vigor para a implantação de políticas públicas a partir dos anos 1930. Já nos 

anos 1950, várias concepções sociais influíram no marco teórico do Serviço 

Social: do positivismo às concepções baseadas nos escritos de Karl Marx. 

No presente estudo procura-se estabelecer, ainda como objetivo específico, 

um vínculo direto com os pressupostos históricos e teóricos do Serviço Social. Na 

medida em que estudam-se movimentos sociais surgidos nos primeiros anos da 

década de 2000, a análise demonstra uma poderosa mobilização social que, 

passados quase dez anos, dá sinais de que não era apenas um acontecimento 

isolado de baixa conexão com a realidade social, ou que não teria repercussões em 

políticas sociais futuras e que traria uma quebra de estruturas institucionais 

políticas e sociais e afetaria sobremaneira os marcos constitucionais da República 

Federativa do Brasil. 

Os efeitos indiretos das manifestações de junho de 2013 repercutiram e 

repercutem como uma onda conservadora, que influenciou, posteriormente, na 
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eleição de partidos e lideranças de extrema-direita. Passados mais de sete anos 

daquelas manifestações até os dias atuais, verificamos o avanço dessa onda em 

momentos não só dos processos eleitorais vindouros, como as eleições de 2014, 

2016 e 2018. O projeto político-societal da extrema-direita foi crescendo também 

em muitos meios institucionais e na sociedade em geral. 

Os direitos previstos na Constituição Federal (CF) de 1988 e na 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de 1943, além do Estado Democrático 

de Direito, duramente construído no período republicano brasileiro, foram 

mortalmente atingidos. 

O Serviço Social, que emergiu como fruto de um processo de expressão da 

questão social4, tem vínculo direto com o nascimento e a evolução das lutas 

operárias brasileiras. Os sindicatos foram reconhecidos e legalizados a partir do 

processo de luta da classe nos anos de 1920 e 1930. Posteriormente, foram 

consolidados com leis que determinaram as políticas sociais.  

A partir desse arcabouço histórico e teórico, esta pesquisa contribuirá no 

esforço de compreender os novos movimentos sociais oriundos da sociedade 

baseada no trabalho assalariado e na exploração dos trabalhadores. A abordagem 

teórica dá-se a partir da análise da constituição da sociedade capitalista; da 

exploração do trabalho pelo capital; da constituição de ambos na redenção da 

sociedade capitalista; e de acordo com os princípios elaborados por Karl Marx. 

Na presente investigação científica, utilizou-se a técnica da pesquisa como 

metodologia, tendo por base a perspectiva epistemológica de um estudo analítico. 

Foram duas as modalidades de pesquisa: a bibliográfica e a documental. 

Na pesquisa bibliográfica, trabalhamos com as fontes primárias de 

destacados teóricos da ciência social, e do Serviço Social brasileiro. Buscamos 

suas contribuições concernentes ao estudo analítico proposto na presente tese. 

Trabalhamos também, e com o mesmo rigor interpretativo, com a pesquisa 

documental. Fontes de jornais de grande circulação, documentos legais das 

Centrais Sindicais ora pesquisadas, assim como utilizamos tabelas e quadros de 

pesquisas de instituições públicas e privadas, como o Departamento Intersindical 

 
4 Manifestações da recém-formada classe operária brasileira, numa generalização do trabalho livre 

onde o regime de escravidão era uma marca profunda e de passado presente, onde “as terríveis 

condições de existência do proletariado ficam definitivamente retratadas para a sociedade brasileira 

através de grandes movimentos sociais desencadeados para a conquista de uma cidadania social” 

(IAMAMOTO, 1995, p. 128).  
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de Estudos Econômicos e Estatísticos (Dieese) e a Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), relacionadas com o objeto de estudo. 

Constituímos as categorias de análises sociais, econômicas e culturais para, 

a partir da práxis, do relacionamento dialético das categorias analisadas, construir 

uma hipótese de chegada, uma abordagem ontológica do fato social. Fato este que 

sofreu influências e alterações no decorrer do seu processo histórico. Os sujeitos 

sociais são as classes sociais, os fragmentos, as divisões e subdivisões de classes, 

já que se trata de uma sociedade capitalista particularmente construída. 

Parto da minha experiência de vida como dirigente sindical. Venho do 

mundo do trabalho e da classe trabalhadora do meio fabril, pois meu primeiro 

emprego foi como escriturário básico de uma indústria de beneficiamento de 

castanha-de-caju em Fortaleza, estado do Ceará. A exploração de classe foi, e é, 

impactante na compreensão da sociedade em que vivemos.  

Nos primeiros anos de trabalho, me introduzi nas atividades do sindicato 

da categoria profissional dos trabalhadores nas indústrias de conservas 

alimentícias – era esse o enquadramento sindical para a organização sindical dessa 

categoria, e, após 2 anos e 4 meses de trabalho industrial, fui eleito secretário-geral 

do sindicato e 4 meses depois faria a minha primeira participação em uma greve 

geral. 

 Pioneirismo também para o papel que já me era designado como dirigente 

e líder da Greve Geral de 14 e 15 de março de 1989. A experiência foi, portanto, 

um fato marcante para o processo de construção deste objeto de estudo, assim 

como a seleção dos instrumentos metodológicos de análise foi influenciado por 

concordar e admitir que o método materialista dialético é o que mais se aproxima 

da abordagem e aproximação do tema do presente projeto de pesquisa. 
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             INTRODUÇÃO 

 

A experiência histórica recente, no Brasil, desponta para um novo cenário 

de participação e mobilização popular. Movimentos e organizações sociais surgem 

como atores políticos de amplo alcance e razoável repercussão em manifestações 

públicas de massa. 

No final do Século XX e início deste novo século, muitos manifestantes 

saíram às ruas do País para protestar. As pautas variavam de acordo com cada 

época, assim como variavam também as organizações populares e sindicais 

envolvidas em cada pauta das respectivas manifestações. Das manifestações 

populares de mais repercussão no último período e que atingiram um contingente 

significativo de pessoas, foram as Jornadas de Junho, ocorridas em todo Brasil em 

junho do ano de 2013. 

As reivindicações dos manifestantes abrangiam, em geral, a redução da 

tarifa dos transportes urbanos; pedidos de mais atenção à Saúde e Educação; 

denúncias contra os gastos governamentais nas obras da Copa do Mundo, que viria 

a acontecer no Brasil em 2014; entre outros temas. Posteriormente, na mesma 

Jornada, iniciaram-se as manifestações contra a corrupção e contra o governo da 

Presidente Dilma, que seria reeleita em outubro de 2014. 

Amplamente, os movimentos sociais representam o conjunto de ações 

coletivas dirigidas tanto às necessidades imediatas de melhores condições de vida 

e trabalho, quanto de caráter revolucionário na construção de uma nova 

sociabilidade humana.  

Por movimento social, entende-se que é sempre uma ação coletiva 

decorrente de uma luta sociocultural, econômica ou política. São elementos 

constitutivos dos movimentos sociais: estratégias, identidade e visão de mundo, 

lideranças, articulação, redes de mobilização, comunicação. 

Os movimentos sociais e todas as formas de organização dos trabalhadores 

e dos sujeitos políticos são formas de oposição à moral dominante. Os movimentos 

sociais têm papel fundamental na superação das formas de dominação capitalistas 

e na construção de uma nova sociabilidade; realizam ações coletivas propositivas, 

as quais resultam em transformações dos valores e das instituições da sociedade. 

No Brasil, entre os anos de 1960 e início dos anos 1970, o surgimento dos 

movimentos sociais é considerado um marco, e, a partir daí, uma referência 



21 
 

histórica para o estudo desse tema. Os movimentos sociais foram eleitos como 

categoria de análise diferenciada dos estudos anteriores da sociedade capitalista 

moderna. Diversos estudiosos e pesquisadores debruçaram-se sobre o novo tema 

candente.  

A partir de uma análise que estuda a sociedade moderna não mais por 

parâmetros de classes, mas de grupos ou segmentos identitários, uma série de 

autores se distanciou dos anteriores parâmetros da Sociologia para novos 

paradigmas societais. O que antes era convencionado por bases em estudos 

marxistas, funcionalistas ou fenomenológicos, no âmbito da Sociologia moderna, 

em nossa época recente, esse estudo se diluiu, se plasmou em abordagens 

desgarradas dessas matrizes. O que se pode perceber é que várias análises sobre 

fatos sociais diferentes dos que havia antes tiveram uma interpretação que não se 

baseavam dessas matrizes. 

 Temos o caso, por exemplo, de teóricos como Alain Touraine (2012), que 

elabora uma severa crítica à modernidade, e questiona, inclusive, a importância da 

razão, no comando da ciência e da técnica, assim como dos governos, para seus 

estudos sobre as novas tendências dos movimentos sociais da atualidade. 

Segundo Gohn e Bringel (2014), os movimentos sociais na 

contemporaneidade são diversos e não há uma contraposição de "novos" e 

"velhos" movimentos sociais. As lutas operárias, que se originaram no século XIX, 

são atuais, modernas e contemporâneas. Claus Offe e outros autores denominaram 

os movimentos dos trabalhadores na década de 1980 de "velhos". Essa 

conceituação de novos e velhos leva para uma análise pejorativa, ao qualificar 

movimentos sociais diferentes depreciando seus significado e conteúdo. 

Confrontam-se como antigos e recentes, atrasados e avançados, o que, na verdade, 

são abordagens diferentes. 

Maria da Glória Gohn (2003) apresenta três formatos organizativos dos 

movimentos sociais: 

● Os movimentos identitários que lutam por direitos sociais, econômicos, 

políticos, sociais e culturais; 

● Os de lutam por melhores condições de vida e de trabalho, na cidade e no 

campo; 

● Os que atuam em redes sociopolíticas e culturais, por meio de fóruns, 

plenárias, colegiados, conselhos, entre outros.  
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Na década de 1980, a relação do Estado com os movimentos sociais vai 

mudando; de um lado, o Estado passa a reconhecer os movimentos sociais como 

interlocutores coletivos respondendo a algumas de suas demandas e, por outro 

lado, os movimentos sociais admitem negociar com o Estado.  

Nessa perspectiva, houve relativo refluxo dos movimentos populares, nas 

décadas que se seguiram à aprovação da Constituinte, com visível perda de força 

como significado da institucionalização das ações coletivas expressas nos 

movimentos sociais. 

Ao mesmo tempo, desde a década de 1950, surgiram novas formas de ação 

coletiva; novos sujeitos sociais, que deram origem a novas abordagens, novas 

categorias de análise (território, etnia, raça, inclusão social, redes sociais, 

mobilização social) e novas teorias contemporâneas. 

No cenário contemporâneo, em tempos do capital fetiche, as ações 

coletivas têm se voltado aos direitos culturais perdidos, à erradicação da pobreza, 

preservação ambiental, entre outros. Movimentos sociais globais são a novidade, 

neste século. Por “novos” movimentos sociais, compreendem-se ações 

desvinculadas do caráter classista que se configurava nos movimentos sindicais e 

operários em torno do mundo do trabalho fortemente organizados nos anos 1980, 

no novo sindicalismo no Brasil. Desenvolvem ações particularizadas relacionadas 

à identidade e não se propõem a um projeto de sociabilidade anticapitalista. 

Os protestos de junho de 2013 foram importantes sinalizações de 

descontentamento popular. Os alvos centrais eram os órgãos do poder público: 

executivo, legislativo e judiciário. Segundo as pesquisas de opinião pública da 

época do início das manifestações, na agenda daqueles que compareceram 

aos atos, constavam duas pautas: a conservadora, tinha como eixo principal a luta 

contra a corrupção e, ao mesmo tempo, denunciava o baixo nível do alcance das 

políticas de Saúde e Educação; enquanto a progressista se centrava na defesa da 

mobilidade urbana e melhoria das políticas públicas de Saúde e Educação 

(AVRITZER, 2016). As referidas pautas foram disputadas, portanto, tanto por 

setores de direita quanto por setores da esquerda5. 

 
5 Trataremos mais detalhadamente desse tema no Capítulo III. 
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Em levantamento realizado, a Inter Agentes6 constatou que nos dias que 

antecederam as gigantescas manifestações de junho, os participantes não tinham 

vinculação orgânica com nenhuma organização do campo popular: sindicatos, 

organizações juvenis e estudantis, ou comunitárias. A exceção foi o Movimento 

Passe Livre (MPL), que organizou e dirigiu as primeiras movimentações contra o 

aumento de vinte centavos no passe dos transportes urbanos, principalmente na 

cidade de São Paulo. 

Alguns autores já descreveram esses movimentos: “O cenário pós-2010 

aprofunda e amplia dito interesse — movimento antiglobalização —, com retorno 

de marchas e mobilizações nas ruas” (GOHN; BRINGEL, 2014, p. 13). Os autores 

colocam esse novo cenário como uma realidade internacional, que acontece em 

muitos países e em vários continentes (a exemplo: Bulgária, Turquia, Peru).  

O teórico David Harvey, de extensa obra marxista e de análise da sociedade 

capitalista, analisa o fenômeno das manifestações de rua como questões políticas 

latentes que precisam ser expressas por todo o mundo, desde o rápido processo de 

urbanização da sociedade moderna. Os processos de modernização e modificação 

urbanas acontecem inúmeras vezes, ao longo da reprodução do capital, o que 

pressupõe a dominação do urbano pelo capital pois utiliza-se da urbanização para 

absorver o excedente de produção constante (HARVEY, 2014). 

No âmbito das relações do tardio capitalismo brasileiro, as manifestações 

“nas ruas das cidades brasileiras é o que poderíamos considerar como sendo a 

revolta do precariado" (ALVES apud BLOG DA BOITEMPO, 2013), numa 

alusão de que esse precariado se configura como uma camada social do 

proletariado brasileiro atual.  

Estudar e pesquisar os movimentos sociais na atualidade requer um olhar 

pelo longo período democrático de eleições livres e diretas. Desde as eleições 

presidenciais de 1989, até o ano de 2016, foram 27 anos de convivência 

democrática, sem interregnos autoritários, porém, com dois processos de 

afastamento de presidentes eleitos: Fernando Collor, em 1992; e Dilma Rousseff, 

em 2016.  

 
6 Empreendimento voltado à análise das redes de comunicação digital e à articulação de ações na 

Internet. 
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Desse período, foram 13 anos, justamente a metade de um governo federal 

sob a liderança do Partido dos Trabalhadores (PT), que, tradicionalmente, tem sua 

militância vinculada aos sindicatos de trabalhadores e aos movimentos sociais. 

Essa longevidade é uma particularidade que o faz diferente, por exemplo, dos 

governos trabalhistas do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) dos presidentes 

eleitos: Getúlio Vargas (1951 – 54) e João Goulart 1961 – 64). O primeiro, só 

obteve filiação partidária ao trabalhismo, em 1945, após sua deposição do governo. 

Isso não interfere em ser reconhecido como trabalhista a partir de 1943, quando da 

promulgação da CLT. O segundo, após preencher o cargo de ministro do Trabalho, 

Indústria e Comércio do Presidente Vargas, no período de 1951 – 54, exerceu a 

Presidência da República Federativa do Brasil por pouco tempo.  

O curto período, exercido por presidentes assumidamente trabalhistas, não 

foi empecilho para a implantação de uma abrangente legislação de proteção à 

classe trabalhadora brasileira. O projeto político do PT, vitorioso em quatro 

eleições diretas consecutivas, teve mais tempo ininterrupto para implantação de 

várias políticas de proteção aos trabalhadores brasileiros. 

Na análise das sociedades, o tipo de organização social específica da 

representatividade dos trabalhadores são os sindicatos. E a central sindical é o grau 

mais elevado de representatividade reconhecido pela legislação brasileira.  As 

organizações dos trabalhadores – os sindicatos –, por existirem há mais tempo e 

por terem entre seus objetivos principais a luta em defesa de salários e de uma 

sociedade justa, mantêm uma pauta mais ampla, que não se encerra somente nos 

direitos pertinentes ao mundo do trabalho, mas vai além, inclusive, abrangendo 

temas relacionados aos direitos sociais da população. 

No Brasil, as organizações dos trabalhadores têm uma estrutura 

hierárquica: os sindicatos estão na base, com trabalhadores que se constituem por 

categorias profissionais em, no mínimo, um município. As federações de 

sindicatos têm estruturas regional, estadual, por ramo de atividade econômica, ou 

categoria profissional. E as confederações, que podem ser tanto de sindicatos como 

de federações, são nacionais. As Centrais Sindicais abrangem, em suas estruturas, 

os sindicatos, as federações e as confederações de trabalhadores, e são entidades 

nacionais. 

Alguns autores defendem que não há uma teoria marxista de movimentos 

sociais, e sim uma abordagem marxista (GALVÃO, 2012). Já Ângela Alonso 
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afirma que há teorias que explicam os movimentos sociais como mobilizações que 

não se baseiam mais em classes, e sim em etnia, gênero, pacifismo, ambientalismo, 

entre outras bandeiras. Bem distante da concepção marxista baseada na estrutura 

de classes sociais (ALONSO, 2009). Assim como existem movimentos feministas, 

antirracista, LGBTqia+-7 que vinculam lutas particulares às lutas de classe, 

portanto, de concepção e práxis marxistas. Movimentos sociais surgem em 

momentos de disputas de interesses de partes antagônicas da sociedade e 

configuram um conflito. 

Na análise das sociedades, o tipo de organização social específica da 

representatividade dos trabalhadores são os sindicatos. E a central sindical é o grau 

mais elevado de representatividade reconhecida pela legislação brasileira. Maria 

da Glória Gohn e Breno Bringel consideram os movimentos sociais na 

contemporaneidade como movimentos diversos e que não há uma contraposição 

de "novos" e "velhos" movimentos sociais (GOHN; BRINGEL, 2014)8. 

Assim, longe dessa classificação dual e antagônica entre si, as 

manifestações de junho de 2013, no Brasil, foram mobilizações sociais que 

expressaram descontentamentos e seus atores, seus membros, elaboraram uma 

pauta específica: a redução da tarifa dos transportes urbanos. Uma pauta primária, 

que logo iria se expandir para outras temáticas. Mas, o que importa alertar, é que 

aquelas manifestações eram “compostas por jovens, convocadas por meio de redes 

sociais, sem a presença de partidos, sindicatos e organizações de massa 

tradicionais'' (ROLNIK apud MARICATO, 2013, p. 11). No primeiro momento, 

o tema urbano sobressaiu, mas, com o decorrer dos protestos, outras pautas foram 

incorporadas nas manifestações, alargando em qualidade e quantidade aquelas 

jornadas. 

As organizações dos trabalhadores – os sindicatos – por existirem há mais 

tempo e por terem, dentre seus objetivos principais, a luta em defesa de salários e 

de uma sociedade mais justa, mantêm uma pauta mais ampla, que não se encerra 

 
7 Movimento social que defende a diversidade e os direitos da comunidade de lésbicas, gays, 

bissexuais, transsexuais, queer, intersexo, assexual e as mais diversas possibilidades de 

orientação sexual que existam. 
8 Além de abordagens diferentes, não consideramos a dicotomia entre novos e velhos por essa 

comparação não se basear em análises históricas, ao desenvolvimento humano histórico material 

das sociedades.  
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somente nos direitos pertinentes ao mundo do trabalho, mas vai além, inclusive, 

abrangendo temas relacionados aos direitos sociais da população em geral. 

Atuam no País, segundo o Ministério de Trabalho, 12  Centrais Sindicais, 

a saber: Central do Brasil Democrática de Trabalhadores (CBDT) Nacional; 

Central dos Sindicatos Brasileiros (CSB); Central Sindical e Popular (CSP-

Conlutas); Central Unificada dos Profissionais Servidores Públicos do Brasil; 

Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB); Central dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras do Brasil (CTB); Central Única dos Trabalhadores (CUT); Força 

Sindical (FS); Intersindical – Central da Classe Trabalhadora; Nova Central 

Sindical de Trabalhadores (NCST); União Geral dos Trabalhadores (UGT); União 

Sindical dos Trabalhadores (UST) (BRASIL, 2015). 

As Centrais Sindicais foram reconhecidas legalmente no Brasil por meio 

da Lei 11.648, de 31 de março de 2008. Entre as suas atribuições e prerrogativas, 

está a de “participar de negociações em fóruns, colegiados de órgãos públicos e 

demais espaços de diálogo social que possuam composição tripartite, nos quais 

estejam em discussão assuntos de interesse geral dos trabalhadores” (BRASIL, 

2015, p. 1). 

As Centrais Sindicais defendem o interesse geral dos trabalhadores e se 

posicionam como polo de atuação social mais amplo, para além do local do 

trabalho, das contradições de classe entre burguesia e proletariado. As Centrais 

Sindicais passam a assumir um papel mais político, e não somente econômico. 

Defendem políticas sociais amplas que asseguram os direitos sociais. 

A agenda de luta das Centrais Sindicais abarca a defesa dos direitos sociais 

como Saúde, Educação, transporte, Habitação, entre outros tantos temas. Ao se 

propor a "participar em fóruns, colegiados de órgãos públicos e demais espaços de 

diálogo social" (BRASIL, 2008, p. 1), as Centrais Sindicais atuam na esfera 

pública de poder estatal. O Estado passa a ser entendido como um espaço de 

decisão para determinados interesses de classe, segmentos ou grupos sociais. As 

Centrais Sindicais atuam nos espaços públicos na defesa dos interesses da classe 

trabalhadora que representa. 

Não são apenas as organizações da classe trabalhadora que atuam nas 

esferas públicas, mas as organizações patronais também. Além desses dois eixos 

classistas organizacionais, de interesses contraditórios, outras tantas organizações 

da sociedade civil defendem temas específicos. O associativismo civil no Brasil é 
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amplo e variado. As Centrais Sindicais mantêm parceria ou são aliadas a outros 

setores organizados da sociedade, nos espaços públicos, com movimentos 

populares, prioritariamente. 

A legislação sindical brasileira remonta ao século XX, porém, o 

reconhecimento das Centrais Sindicais é recente. Na história brasileira, as Centrais 

Sindicais nunca foram reconhecidas pelo Estado. Ao contrário, todas foram 

colocadas na ilegalidade e, na maioria dos casos, perseguidas pelo poder público. 

O reconhecimento legal das Centrais Sindicais brasileiras regulamentou a atuação 

delas a partir de critérios de representatividade. Não basta somente fundar uma 

central sindical, juntar alguns sindicatos de trabalhadores e representar os 

interesses destes e dos demais trabalhadores brasileiros. Convencionou-se definir 

critérios de representatividade. 

Quatro critérios foram aprovados: filiação de, no mínimo, cem entidades 

sindicais, nas cinco regiões do Brasil, quer dizer, estar presentes em todo o 

território nacional; em, no mínimo, três regiões do País, ter vinte sindicatos filiados 

ou mais; os sindicatos filiados nas  Centrais Sindicais precisam ser divididos em, 

no mínimo, três setores de atividades; e a soma dos trabalhadores filiados nos 

sindicatos de cada central sindical terão que ter, no mínimo, 7%  do total dos 

empregados sindicalizados em nível nacional (Lei 11.648/2008, letra b). 

A partir desse rigoroso critério de seleção apenas seis Centrais Sindicais 

conseguiram legalidade, de acordo com a Lei 11.648/2008: CUT; Força Sindical; 

NCST; UGT; CTB; e CGTB.    

Critério rigoroso, porém, não limitado. É que as referidas Centrais 

Sindicais são expressões das decisões políticas dos respectivos sindicatos em suas 

tentativas de atuar com mais unidade e poder de mobilização e pressão sobre as 

classes burguesas e o próprio governo que representa os interesses dessas 

respectivas classes, tornando-se, assim, classes dominantes. Por esses motivos, o 

estudo e a pesquisa dos sindicatos surgem como base para a análise das concepções 

das Centrais Sindicais nas suas lutas cotidianas contra o capital e o regime político, 

que mantém o sistema capitalista em pé. 
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CAPÍTULO I Brasil: do capitalismo tardio ao neoliberalismo 

 

Vários são os sujeitos políticos envolvidos no presente objeto de estudo: 

um governo de centro-esquerda, vencedor de três eleições presidenciais seguidas; 

uma classe trabalhadora com razoável representação sindical, que vai desde os 

sindicatos até as Centrais Sindicais; e uma massa disforme de populares 

mobilizados nos principais centros urbanos do País, protestando por um conjunto 

de pautas reivindicativas justas.  

Merecem destaque, o papel e a função dos meios de comunicação, da 

imprensa comercial: emissoras de rádio, jornais impressos, redes de televisão 

abertas e por assinatura, e internet – tanto os portais como as redes sociais. Na 

presente pesquisa, esses atores são citados e, sob o prisma de uma análise baseada 

na concepção histórico-estrutural, são devidamente enfatizados, a partir do viés 

classista. 

Algumas instituições do poder executivo também se comportaram como 

atores políticos, representados por alguns membros do Ministério Público Federal 

(MPF) e da Polícia Federal (PF). Tanto o MPF, que tem entre suas atribuições a 

promoção da ação penal pública, de acordo com a CF de 1988, e o zelo pelo 

respeito dos poderes, serviços e direitos públicos assegurados também pela CF em 

seu artigo 129; quanto a PF, cujo papel é garantir a segurança pública, assim como 

investigar infrações penais de interesse da União, segundo o artigo 144 da CF de 

1988. Ambas as instituições extrapolaram, e muito, as suas atribuições, assim 

como se omitiram naquelas suas prerrogativas constitucionais. 

O Legislativo federal, como outra instância constitucional dos três poderes 

da República, também teve influência no processo de mobilização das grandes 

massas de trabalhadores nas manifestações de junho de 2013. Historicamente 

construída com interregnos autoritários de interferência nas suas competências 

institucionais, o Legislativo federal tem também seus limites próprios no campo 

institucional com a função de elaborar o corpo legal das instituições do Estado, no 

caso, o Estado burguês.  

O que pôde ser cunhado como presidencialismo de coalizão seria, segundo 

Avritzer (2016, p. 29): “uma solução institucional para um problema político 

específico e uma maneira de realizar amplas coalizões que despolitizam uma 

agenda progressista”. Ou seja, a governabilidade depende da coalizão com 
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expressiva maioria no Congresso Nacional para ser implantada determinada 

política que altere os rumos do País9.  

As instituições republicanas estavam em pleno funcionamento no País no 

início do ano de 2013. Altos índices de aceitação das políticas do governo federal, 

crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) – ainda que com índices menores que 

dos anos 2000 –; e implantação de numerosos e diversos programas sociais que 

atendiam a um contingente grande da população. Os dados econômicos e sociais 

acompanhavam a regularidade institucional republicana. 

Desde 2003, com o início do primeiro mandato do presidente Luís Inácio 

Lula da Silva, os indicadores econômicos pululavam no sentido de construção de 

um País mais justo. O Brasil adquiriu rapidamente uma razoável recuperação 

econômica. Um governo que, nos seus oito anos de mandato – 2002 a 2006 e 2006 

a 2010, recuperou não somente a economia, como também iniciou a implantação 

de políticas sociais universalizantes. 

 Na área econômica incrementa-se a política de revigoramento da 

industrialização, abandonada no período anterior, na década dos anos 1990. Com 

a implantação dessas políticas, os índices sociais iniciam um processo de melhoria: 

redução da taxa de desemprego, política de valorização do salário mínimo, entre 

outras medidas de importante vulto. De 2003 até 2013, contando com a eleição, 

em 2010, de Dilma Rousseff como presidenta do País, foram poucas as alterações 

da política econômica realizadas pelo governo federal.  

Apesar da crise internacional dos anos 2008-9, o governo manteve, por 

anos seguidos, razoáveis índices de crescimento do PIB. Na área social, as 

inovações foram maiores. Vários programas sociais foram introduzidos como 

iniciativas governamentais dos governos presididos por representantes eleitos pelo 

PT, naqueles onze anos. Iniciativas como o Programa Bolsa-Família e o Minha 

Casa, Minha Vida, foram os que tiveram mais visibilidade e alcance social. 

Na área política, gozava, o governo federal, de razoável apoio parlamentar 

no Congresso Nacional. Situação importante de nossa democracia representativa. 

O governo obteve a maioria das votações no Congresso Federal, tanto quanto a 

 
9Ressaltamos que, no período ora analisado, uma política progressista de implantação de uma 

agenda de desenvolvimento e participação social e que ia além das representatividades 

institucionais legais, estava se desenvolvendo. 
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Câmara Federal. Não que a bancada do PT tivesse maioria simples 

individualmente, mas a ampla aliança partidária lhe garantia maioria10. 

No Brasil, nem sempre houve estabilidades política e institucional 

adquirida nos anos dos governos dos presidentes Luiz Inácio e Dilma Rousseff. 

Nossa história foi marcada por processos sociais abruptos e de momentos de 

rupturas institucionais. Para se chegar a um entendimento mínimo das relações 

entre as Centrais Sindicais e movimentos sociais no Brasil a partir das 

manifestações de junho de 2013, faz-se necessário abordar como nasceu e quais 

são as características principais do sistema capitalista de produção em nossa pátria 

e quais os elementos fundantes dessa tardia chegada ao país. 

 Para esta investigação histórica e social pretende-se estudar a classe 

trabalhadora e sua organização específica, que representa aspirações individuais e 

coletivas – as Centrais Sindicais.  As organizações na base dos trabalhadores – os 

sindicatos -, espalham-se em todo o território nacional e são em número 

relativamente alto, para efeitos de pesquisa científica. As Centrais Sindicais e suas 

relações com os movimentos sociais compreendidos e delimitados no apogeu das 

manifestações de junho de 2013 não deixam de ter relação com tais atores políticos 

institucionais republicanos do País: os poderes executivo e legislativo. 

Para se chegar ao cerne do corte histórico e espacial do estudo em análise, 

faz-se necessária breve localização e conceituação sociológica do País no contexto 

mundial e de seu sistema social. O Brasil é um País de capitalismo periférico, 

dependente e de florescimento industrial tardio11. Grandes autores nacionais, a 

exemplo de Florestan Fernandes, afirmam que nossa sociedade capitalista teve 

uma singularidade em sua formação devido a uma particularidade da implantação 

da Revolução Burguesa12, o que deixou um lastro de deformidade ao não cumprir 

os requisitos básicos e teóricos inerentes ao novo sistema produtivo. Éramos aqui 

 
10 Existe uma gama de autores que faz uma análise crítica dos governos do PT, porém, para nosso 

objeto de estudo, ficaremos com esse breve comentário. 
11 Há algumas controvérsias acerca da formação econômica do Brasil. Em sentido geral, há um 

consenso sobre nossa assim chamada inserção tardia no capitalismo. A inserção houve e de fato foi 

tardia, se comparada à assunção do sistema capitalista. Os países da Europa ocidental, e, 

principalmente, a Inglaterra, foram os primeiros. Diferentemente dos países da América Latina. Os 

respectivos processos de consolidação do sistema capitalista também demoraram. O atraso foi 

continental.  
12 Não tivemos uma Revolução Burguesa clássica, nos moldes das revoluções dos países da Europa 

central, salvo algumas exceções. “A sociedade de classes e a revolução burguesa que ela 

protagoniza realizaram-se entre nós precariamente” (Prefácio de José de Souza Martins in 

FERNANDES, 2005, p. 19). 
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uma colônia de um país imperial que teve breve interregno de domínio global. Por 

pouco mais de trezentos anos, o Brasil viveu sob o mando do Reino de Portugal, 

sob normas jurídicas, políticas, econômicas e sociais do país lusitano da Europa 

ocidental peninsular. 

Somente no século XIX, o Brasil foi de colônia ao Império e, 

posteriormente, república. Conhecer a história de um país, de um povo, é parte 

constitutiva e estruturante de qualquer pesquisa que se volte para interpretar e 

modificar os destinos sociais e políticos de um país, desse povo.  

O filósofo marxista Althusser, já no século XX, verbera acerca da 

importância das descobertas de Karl Marx, principalmente na sua obra magna – O 

capital -, assim, ele diz que, nessa obra, se encontra “uma das três grandes 

descobertas científica de toda a história humana: a descoberta do sistema de 

conceitos (portanto, da teoria científica) que abre ao conhecimento científico 

aquilo que podemos chamar de ‘Continente-História’” (ALTHUSSER, 1969 apud 

MARX, 2013, p. 39)13. 

 Teríamos, portanto, um “continente” a pesquisar, porém, pelas 

circunstâncias e pelo exíguo tempo e espaço da dissertar a presente pesquisa, nossa 

investigação científica na história do país transitará pelas origens das influências 

da colonização lusitana da consolidação e das transformações das respectivas 

relações do sistema do capital.  

Sob a condição de colônia, o sistema de utilização de mão de obra das 

atividades produtivas – principalmente aquelas que necessitavam de grande 

quantidade de trabalhadores – as atividades agrícolas e extrativista mineral, era o 

regime escravocrata, de negros oriundos da África. Uma situação peculiar e ao 

mesmo tempo homogênea para todas as colônias do continente americano sob o 

jugo de países europeus. 

Há uma característica marcante, na formação do povo brasileiro, quanto à 

herança do período colonial. Além do trabalho escravo nas grandes lavouras, nos 

engenhos, em praticamente todas as atividades que exigiam esforço humano, 

atividade humana de trabalho. Havia vários tipos de oficiais: mecânicos, 

carpinteiros, ferreiros, entre outros, serviços e trabalhos necessários para a lida 

 
13 Citação de Louis Althusser publicada originalmente na edição francesa de 1969, conforme nota 

dos editores em: MARX, Karl. O capital. Livro 1. São Paulo: Boitempo Editorial, 2013.  
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diária da colônia. Qualquer senhor de engenho obrigaria determinados escravos 

seus para exercerem serviços. Não havia qualquer organização desses oficiais para 

normalizar ou disciplinar tal atividade artesanal. Bem diferente dos países 

europeus, que se organizavam nas corporações de ofícios para regulamentar tais 

ou quais artesãos. 

A partir da história das pelejas de colonizadores portugueses com os 

colonizados; dos senhores de engenho com os escravos; e da incipiente elite 

brasileira do Império e da República com o povo brasileiro em geral, essas lutas 

podem ser analisadas sob a luz dos interesses de classes e, mais recentemente, 

como movimentos sociais. Como bem salientou Caio Prado Júnior, ao fim do 

período colonial, havia contradições profundas, após mais de três séculos, na 

colônia brasileira dos trópicos, “o sistema colonial em conjunto aparecia 

profundamente minado e corroído” (PRADO Jr., 2011, p. 391). 

Os movimentos sociais, sob esse prisma, são como “formas históricas de 

expressão de reivindicações” (ALONSO, 2009, p. 57), pois ocorreram antes da 

consolidação do sistema capitalista, datado historicamente, no mundo, a partir das 

revoluções burguesas do final do século XVIII e do início do século XIX. 

Ocorriam, antes, movimentos de pequenos grupos de pessoas, nas suas 

localidades, que lutavam por direitos mínimos, como alimentação e pela não 

cobrança de impostos, entre outros. Os movimentos eram, assim, paroquiais. 

Consta ainda que, no período colonial brasileiro, a cobrança excessiva de 

impostos por parte da coroa portuguesa criou um ambiente propício para que a 

elite nativa, já considerada brasileira, formada de grandes proprietários de 

engenho, ou pequenos lavradores, tivessem embates sérios com os interesses de 

credores e negociantes, que eram todos lusitanos, portanto, devedores dos reinóis 

d’além mar. 

O fim do sistema colonial, de suas marcas estamentais14 vinculadas à 

metrópole, deu início ao surgimento de uma classe burguesa na incipiente nação 

que declarara independência. A ruptura com Portugal foi esse momento histórico 

primário da gênese burguesa brasileira. 

 
14 Designação feita por Florestan Fernandes para diferenciar os setores solidamente separados na 

sociedade colonial brasileira. 
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A partir da autonomia do Brasil em relação a Portugal, criaram-se as 

condições internas para o desenvolvimento de segmento da sociedade que iria 

primar pela autonomia política do País, embora sob a forma de Império, mas sob 

novas condições. Essas condições seriam tanto internas, como o desenvolvimento 

de suas forças e potencialidades econômicas e políticas, quanto externas, 

colocando o Brasil num patamar diferente do anterior, mais autônomo. 

As bases teóricas para o início desse desenvolvimento foram as concepções 

liberais dos clássicos burgueses, o liberalismo. 

O período colonial, com certeza, foi um empecilho para nossa viragem 

como um país moderno capitalista. Nossas dificuldades, porém, foram idênticas a 

todas as outras nações colonizadas pelos europeus. Aqui, na área econômica 

produtiva, estávamos timbrados para sermos um mero produtor de produtos 

primários. Não tivemos opção; nos impuseram um sistema da grande lavoura para 

a exportação. 

Nessa tipologia produtiva, dominou o senhor de engenho, no início com a 

hegemonia da atividade agrícola da cana-de-açúcar, onde ela pairava perante toda 

a sociedade colonial de modo hegemônico. Opostamente a esses senhores, vinham 

aqueles que trabalhavam, a mão de obra escravizada da África. O trabalho escravo 

foi nossa característica, nossa gênese. 

Decorre que, desse sistema, os lucros, ou a parte mais rentável gerada com 

essa atividade econômica, retornava para Portugal. O senhor de engenho era 

totalmente subserviente à metrópole. Essa lhe concedera uma sesmaria e aquele 

lhe enviava uma renda auferida com o ganho da venda da produção agrícola. 

Porém, um primeiro fato político e social veio acontecer na colônia lusitana 

na América para alterar essa rotina senhorial: a independência do Brasil no 

primeiro quartel dos anos 1800. Tal ruptura política alterou substancialmente esse 

sistema e deu os primeiros impulsos para a consolidação do sistema capitalista no 

Brasil. 

A independência de países coloniais na América foi, na verdade, uma onda, 

um movimento que atingiu a todos, no continente. A maioria desses países fez o 

processo de ruptura de suas respectivas metrópoles no século XIX. Algumas 

poucas, já na segunda metade do respectivo século.  

A pioneira para se tornar independente foi a nação estadunidense, os 

Estados Unidos da América (EUA), em pleno 1776. Esse movimento de 
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independência veio atender aos anseios de vários setores das sociedades 

colonizadas, primeiro, por interesses econômicos – vide as remessas de rendas, 

prebendas e quintos às nações europeias – e, segundo, como ato político de 

construção de nação independente – caso influenciado pelos recentes ares da 

Revolução Francesa. 

Havia, já em finais do século XVIII e início do século XIX, camadas 

intermediárias entre a elite agrária e uma vasta camada de escravos, descontentes 

e revoltados com a sufocante pressão metropolitana europeia. Embora em menor 

número, mas com ideias liberais em mente, esses setores médios foram decisivos 

na virada do país de colônia para Império, via independência, no caso brasileiro. 

Em nosso País, a mudança mais marcante da independência foi a 

autonomia política. Já não estávamos mais sob tutela portuguesa; tínhamos um 

conjunto de requisitos institucionais a construir. Uma construção, ainda que fraca, 

nos primeiros momentos, de um aparelho de Estado que representasse um setor 

dominante nativo e se referisse a um povo com uma dimensão e dinâmica interna 

de relevante autonomia. 

As bases para o surgimento dessa elite dirigente nacional já estavam dadas. 

Foi uma mistura, um amálgama, como bem ressaltou o patriarca da nossa 

independência – José Bonifácio –, uma construção nova e diferente das demais 

nações do continente. Aqui edificamos um povo particular, num universo de 

nações independentes, que surgiram no continente americano. 

Essa elite não era uma classe burguesa, de acordo com os padrões do 

surgimento dessa classe no velho mundo europeu, assim como na construção do 

povo brasileiro, esta elite fez uma construção específica, inerente às condições 

brasileiras. O que era condição de uma colônia sob os ditames de um reino de 

Portugal, um pequeno país da Europa continental que impunha volumosas 

transferências de riquezas para o reino. 

Mesmo sob matizes de mudanças estruturais, a independência brasileira foi 

uma “transição pacífica, inteligente e segura dos Bragança” (FERNANDES, 2005, 

p. 49). Pelo alto, no comando, havia esse consenso, esse acordo para uma transição 

que tivesse uma marca de acomodação concomitante ao descontentamento nativo. 

A transição de colônia para Império, no Brasil teve bases econômicas para 

alcance de relativo êxito. A aquisição de contínua e volumosa entrada de mão de 

obra africana escravizada nas grandes lavouras deixou os senhores de engenho 
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com relativa concentração de riqueza, mesmo com as pesadas remessas de rendas 

à Metrópole. Não é de se imaginar que um período de constante produção colonial 

agrícola durante 300 anos seguidos não tenha deixado algo substancioso nos 

grandes produtores agrícolas, um “sistema de organização do trabalho e da 

propriedade que se origina da concentração extrema da riqueza que caracteriza a 

economia colonial” (PRADO Jr., 2011, p. 129) foi a regra geral que impulsionou 

as primeiras rendas nativas – uma abundante concentração de riqueza. 

O processo de concentração, como um todo, foi lento. A colônia brasileira 

tinha seu ritmo, e era totalmente dependente de Portugal. O caráter da 

concentração capitalista no país tinha seus “percalços típicos de uma colônia 

acossada por sua metrópole” (MAZZEO, 2015, p. 103). E, assim, com o vagar do 

tempo e com as mudanças sociais e políticas do período setecentista, a colônia 

brasileira só começa a ter um compasso mais rápido, na segunda metade do século 

XVIII. Uma razoável quantidade de capital foi produzida no Brasil. 

Um estímulo cada vez maior de consumo de produtos primários na Europa, 

a partir do final do século XVIII, fez consolidar a vocação da colônia brasileira 

para a produção agrícola exportadora destinada àquele continente. A Europa, no 

caso, já em vias de desenvolvimento e consolidação da Revolução Industrial, levou 

significativas concentrações de lavradores do campo para os grandes centros 

urbanos industriais. Consta que “fins do século XVIII é um período de grande 

progresso da agricultura brasileira” (PRADO Jr., 2011, p. 137). 

Grande desenvolvimento da agricultura; utilização intensiva de mão de 

obra escrava; crescente demanda de produtos da lavoura brasileira para exportação 

à Europa, tudo isso conjugado trouxe outro fator importante para o 

desenvolvimento do País. O surgimento de pequenas indústrias de consumo para 

essa dinâmica população laboral. Essa pequena indústria nativa não obteve o 

mesmo crescimento daquelas atividades primárias. Embora estivesse plasmada em 

todo o território colonial. 

Foram iniciativas pioneiras e marcantes, das manufaturas brasileiras, ainda 

no Brasil colônia. Devido à abundância de matéria-prima, essas oficinas pré-

industriais foram decisivas para o desenvolvimento de razoável atividade fabril 

futura. Devido a essa importância futura, a coroa portuguesa vivia em perseguição 

contra a implantação e o desenvolvimento da imberbe atividade manufatureira. 
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As atividades da pequena indústria, relativamente desenvolvidas, eram 

economicamente perseguidas. Restava ao conjunto do povo brasileiro da colônia 

traçar seu destino para o processo da Independência com as atividades da produção 

agrícola exportadora e com a maioria do povo escravizado. Estavam para produzir 

sob uma forma de trabalho específico das potências europeias e pouco restava para 

o trabalho livre. 

Ao fim da época colonial brasileira, havia um descontentamento geral. 

Essas queixas vinham das condições internas e externas. No plano interno, com os 

setores da grande lavoura enfrentando dificuldades de uma economia que 

precisava muito de sua autonomia enquanto negócio. Era explícito e notório que 

“a política lusitana do Brasil é, antes de tudo, um negócio do Rei” (PRADO Jr., 

2011, p. 385). Todas as iniciativas da metrópole vinham no sentido de acumular 

mais riqueza para uma coroa parasitária e improdutiva. Todas essas ressalvas já 

vinham a algum tempo acumulando, nos setores produtivos da colônia brasileira, 

relativo inconformismo. E o descontentamento geral ocorreu com a 

independência. 

Havia também uma relativa camada da população colonial que não estava 

inserida diretamente no processo produtivo senhorial; eram aqueles que não 

trabalhavam, que vagavam na imensidão do território brasileiro e que não se 

sujeitavam às condições de trabalho escravo. Tinha, ainda, aqueles que viviam 

como apêndices nas grandes lavouras dependendo de favores dos senhores de 

engenho; geralmente, faziam serviços pequenos que necessariamente não eram 

feitos por escravos, serviços de confiança dos senhores de engenho. E, por último, 

havia os que não trabalhavam e nem vagavam, os desempregados, ociosos e que 

seriam os que provocariam razoáveis preocupações dos poderes locais; tais 

pessoas também engrossaram o caldo de descontentes do sistema colonial. 

Mais importante para o processo de libertação do País ao jugo de Portugal 

seria a união dos diferentes setores para obter força suficiente para a 

independência. Um fator muito importante nessa nossa separação de Portugal foi 

um cenário internacional que favorecia a liberdade de ideias e uma nova concepção 

de mundo. A Revolução Francesa cumpriu esse papel. A libertação das amarras 

imperiais, dos nobres e do clero, nas funções do Estado, foi crucial. “A Revolução 

Francesa servirá de lema a todos que pretendiam alguma coisa: senhores de 

engenho e fazendeiros contra negociantes; mulatos contra brancos; pés-descalços 
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contra calçados; brasileiros contra portugueses” (PRADO Jr., 2011, p. 400). Essa 

base social logrou a independência do Brasil. 

Concluído o processo de independência do Brasil, vem a primeira 

Constituição do País, outorgada em março de 1824, isto é, o ato de validade pessoal 

do imperador dom Pedro I, de que a Lei Magna do Império do Brasil iria consolidar 

a autonomia política da nossa jovem nação. 

Salta aos olhos do observador que o Brasil foi a única monarquia do 

continente americano. Todas as colônias libertadas de espanhóis, ingleses e 

franceses saíram de sua condição subalterna à respectiva metrópole, direto para a 

República. Foram movimentos libertadores radicais. Mas aqui houve ruptura, 

inclusive institucional; antes mesmo da augusta data de Sete de Setembro de 1822, 

já havia, D. Pedro, nomeado ministro, autorizado convocação de eleições 

constituintes. Contava, o regente, inclusive, com soldados e marujos para 

necessidades prementes. Tudo, enfim, que uma nação por direito carece e exerce. 

Uma antevisão dos fatos que o futuro estaria por lhe mostrar. 

Na Constituição de 1824, os princípios fundamentais dos ideários liberais 

foram contemplados: soberania do povo, garantias de segurança individual e de 

propriedade e liberdade de imprensa, entre os mais importantes. Uma nova 

perspectiva se abria, “era como se o Brasil despertasse de um prolongado sono e 

se pusesse a caminho de sua libertação” (HOLANDA, 2003, p. 206). 

A sociedade brasileira iria, ato contínuo, se deparar com uma nova 

realidade. Os setores conservadores do País cuidaram logo de encontrar um Poder 

Moderador naquela Constituinte. Entre golpes de Estado, no curto período em que 

se inicia o Império brasileiro, configura-se um estopim de revoltas com inspirações 

republicanas e interesses liberais radicais. A saída, conciliatória, foi construir uma 

“frente ampla para isolar o Imperador e a reação portuguesa” (MAZZEO, 2015, p. 

111). 

Desde o período colonial, nossa estrutura jurídica era subordinada às leis 

régias da metrópole. Havia, porém, espaços de diminutas autonomias locais nas 

freguesias, de eleição representativa das camadas abastadas. Esses representantes 

cumpriam funções nas áreas executivas, legislativas, judiciárias e de polícia. A 

administração maior da colônia era feita por governadores nomeados pelo rei, ou 

rainha, conforme o caso. Os representantes eleitos nas câmaras eram 

hierarquicamente subordinados ao governador. Porém, "o Senado da Câmara será 
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o único órgão da administração que, na derrocada das instituições coloniais, 

sobreviverá com todo seu poder” (HOLANDA, 2003, p. 339). Consolidava-se, 

assim, certo poder local sob influência dos eleitores da elite colonial. 

Isso posto, ao fim do período colonial, com sua crise e sua superação ao 

regime imperial brasileiro, constata-se uma mudança tanto nas formas políticas, 

de gestão do território, com um segmento já se reconhecendo como brasileiro e 

não mais como portugueses vindos para uma colônia ultramarina, como nas 

atividades econômicas, com a absorção, em terra mátria, dos excedentes auferidos 

com as mesmas atividades econômicas anteriores, assim como diversas atividades 

inerentes a um processo de autonomia política, social e econômica.  

Surgem os primeiros embriões de uma formatação, de uma camada de 

setores que se apropriam do acúmulo das transações econômicas sob o Império, 

em nosso território. Na base dessa atividade econômica de uma grande nação 

produtora de matérias agropecuárias e extrativista mineral exportadora, estava o 

regime da escravidão intacto. 

O processo de independência foi a carta de apresentação do País para o 

mundo, então elevado para um novo patamar. Formamos um Brasil moderno. A 

modernidade entendida como uma passagem das ordens de uma elite de estamento 

para um patamar superior dessa ordem. Fomos elevados para novos princípios de 

um Estado a serviço de uma nova ordem econômica, uma nova dinâmica social 

interna e sob um guia jurídico que nos normalizava perante nós mesmos e o 

mundo. 

Uma das primeiras mudanças foi na área econômica, após a autonomia 

política, quando se abre a nossa economia e agentes econômicos para iniciar um 

processo de crescimento. Processo esse que já se fazia avançado, nas demais 

nações de capitalismo consolidado e em vários países recém-libertados da América 

Latina. Essa abertura econômica deu-se inicialmente nas atividades urbanas, onde 

as demandas autonomistas eram mais consolidadas. A tendência de crescimento 

citadino criou várias alternativas de abertura e desenvolvimento de negócios, que 

antes, por pressão e proibição da metrópole portuguesa, nos eram negados. 

Crescemos economicamente. 

O novo cenário espacial da sociedade brasileira sob o Império e com uma 

constituição como guia de adição de um novo foco econômico e social – a área 

urbana nos possibilitou um “novo dinamismo econômico básico similar aos 
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modelos de organizações nas economias centrais” (FERNANDES, 2005, p. 109). 

Foi uma complementaridade, visto que nossa atividade econômica principal 

continuava sendo a produção agrícola exportadora. 

Mesmo sob essas circunstâncias, é possível caracterizar o surgimento 

tardio do capitalismo no Brasil, a partir dessa nova situação. Uma atividade 

produtiva econômica agrária remanescente do colonialismo e um novo centro 

dinâmico econômico urbano atuando em conjunto para o desfraldar de uma 

sociedade burguesa, sob o sistema do capital, ainda que nascente, e sob uma 

mudança estrutural societária, demonstrava o quão “emaranhada e desnorteante foi 

o desencadeamento da ‘Revolução Burguesa’ numa economia colonial, periférica 

ou dependente” (FERNANDES, 2005, p. 112). 

O primórdio do capitalismo no Brasil foi, portanto, tardio. Emaranhado, 

porque conviviam, no mesmo tempo e espaço, duas atividades econômicas que, 

pela origem e concepção, não se presumiria terem funcionamento harmônico, por 

trazerem consigo dois setores que tinham projetos díspares, em sentidos opostos. 

Desnorteante, porque não havia consolidado um projeto nítido para uma nação 

recém-independente politicamente. Porém, com a evolução dos acontecimentos e 

a busca por atividades que tivessem o maior suporte de renda possível, foi-se 

firmando um sistema que já podia ser nomeado como capitalismo. 

Um núcleo que deu dinamismo para esse processo foi a atividade 

econômica ligada ao comércio. O negócio de exportação e importação foi um polo 

para o florescimento do capital. Por se basear em comércio exterior, com 

exportação e importação, essa atividade tinha uma característica marcante: 

dependia de outras nações para seu sucesso econômico. A relação com o mundo 

exterior, a troca monetária de mercadorias, não nos davam muita autonomia 

rentista. Em geral, exportávamos produtos primários e importávamos produtos 

manufaturados. 

Estávamos dependentes das economias centrais do mundo capitalista. 

Mesmo sob essa dependência exterior, o País deu passos importantes para 

consolidar o regime do capital. No decorrer do século XIX, foram muitas as 

mudanças verificadas na economia nacional. Uma modernização que, se 

comparada ao período anterior, pode ser considerada revolucionária. Foi o 

redirecionamento do país à manutenção da economia agrária exportadora e uma 

modernização econômica visando a capacitar os novos agentes econômicos que 
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surgiriam com a nova situação para uma expansão dessa economia capitalista sob 

aquelas condições dependentes. O Estado passaria a ter funções administrativas e 

políticas diferentes, sob novas normas internacionais do comércio e relações 

exteriores. Assim como foi o período em que houve uma expansão internacional 

do sistema de créditos para o financiamento dessas novas nações independentes. 

Por outro ponto de vista, sem desmerecer a conceituação progressista de 

detonação de uma revolução burguesa em nosso país, há de se reconhecer que 

houve uma modernização sob novas formas de administrar as antigas colônias. 

Agora não apenas do continente americano. A expansão aconteceu em todos os 

continentes, África, Ásia e Oriente Médio entraram no rol de regiões onde, com a 

América Latina e o Caribe, estariam sob um novo colonialismo, o 

neocolonialismo. Ou um sistema econômico colonial moderno. 

A civilização nos chegava, assim, com o liberalismo a destacar prioridade 

nas relações de competitividade na sociedade e impulsionando o comércio. Esta 

seria a mina de ouro da riqueza do nosso país; com ela, estávamos inteiramente 

confortáveis nas disputas internacionais de meados até o final do século XIX. 

Justamente com essa atividade mercantil, de exportação e importação, iniciam-se 

as primeiras rendas excedentes; a partir de agora, serão as bases dinâmicas e 

modernas para o crescimento econômico. Esse dinamismo foi localizado 

rigorosamente nas áreas urbanas, onde as transações se consolidaram. 

Com a acumulação primária, surge o “homem de negócio”; conceito que 

exprime com perfeição o espírito capitalista. Esses homens vão criar um surto para 

a expansão do capitalismo em nosso País. Seria “o primeiro surto integrado do 

capitalismo no Brasil” (FERNANDES, 2005, p.127). O surto surgiu pela iniciativa 

desse setor comercial, e teve como base, como fator de pressão, três elementos 

primordiais: o colonialismo renovado sob o Império; a autonomia política que esse 

setor trouxe consigo; e a expansão e multiplicação constante e ininterrupta das 

grandes cidades brasileiras. 

Um conjunto de ações do Império ajudou a configurar e aproximar o 

Estado para com os princípios do capitalismo moderno. Importante, para efeito de 

identidade e formação da classe trabalhadora brasileira, foi a lei de repressão ao 

tráfico de africanos. Medida legal, que dificultava cada vez mais a instalação de 

escravos no Brasil. Outra ação de destaque, importante para a mesma formação da 

classe trabalhadora brasileira, foi o impulso de políticas migratórias, já que fora 
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proibido o tráfico negreiro, para atender à demanda cada vez maior de mão de obra 

para o País. 

O efeito do fim do tráfico de escravos foi sentido nas áreas econômica e 

financeira. Com o fim do negócio de tráfico de africanos, o capital envolvido nessa 

transição, que não era pouco, foi se direcionando para outras atividades. O espírito 

burguês desses traficantes seria agora encaminhado para o empreendimento 

interno, como a construção de estrada de ferro, as fábricas e até criação de bancos, 

em que “a fortuna disponível encontrava-se pronta para novos investimentos” 

(HOLANDA, 2004 [2], p. 48). 

Os investimentos foram realizados. A migração europeia caminhava com 

um crescente número de pessoas que aqui aportavam; as cidades grandes foram as 

maiores depositárias dessa massa imigrante. Surgiram fábricas nacionais que, no 

primeiro momento, se encontravam na capital do Império – Rio de Janeiro -, e nas 

capitais das demais províncias. Nessas fábricas, produziam-se, para consumo 

interno: “tecidos, chapéus, couros, vidros, rapé, cerveja, sabão” (HOLANDA, 

2004 [2], p. 48).  

Concomitantemete a esse alvorecer produtivo industrial, ascendia a 

atividade agrária do café. Ao fim do Império e início da República, seria a maior 

geradora de grandes capitais para investimento interno. E seu núcleo urbano era 

São Paulo. 

A abolição da escravidão no Brasil, em 1888, configurou, pela análise 

socioestrutural até aqui abordada, a inserção do País extemporaneamente na assim 

chamada sociedade capitalista. O regime do capital foi tardio, em nossas plagas. 

Isso considerando as primeiras iniciativas de acúmulo de renda do setor 

agroexportador cafeeiro; os êxitos das atividades comerciais heterônimas e 

internas; e com as incipientes atividades industriais de consumo interno. Se 

comparado com as outras nações centrais, o País estava bem distante daquele 

modelo implantado lá. Porém, nossa caminhada foi iniciada nesse novo modo de 

produção, adentrando a era moderna. 

Tão importante quanto constatar o surgimento tardio do capitalismo, em 

nosso País, é demonstrar que o surgimento do trabalho assalariado, inerente ao 

mundo do capital, acompanhou não só a intempestividade desse sistema como 

também foi demonstrada a inexistência do trabalho livre – condição sine qua non 

do regime do capital. 



42 
 

O desenvolvimento econômico com as repercussões sociais desencadeou 

uma série de mudanças na essência da mão de obra brasileira. A escravaria já não 

dava conta da demanda de trabalhadores para as várias frentes de trabalho que 

surgiam e a quantidade de escravos nativos não crescia tanto em número quanto 

em qualificação para as novas atribuições surgidas no novo mundo produtivo. A 

grande lavoura de café absorvia a mão de obra livre que, em muitos casos, 

trabalhava lado a lado na mesma lida diária de escravos e trabalhadores livres. 

Porém, o cafeicultor sabe como obter mais ganho de renda com os gastos 

tanto de um tipo de trabalhador quanto do outro. Enquanto num “cafezal tratado 

por escravos a produção de 1.000 (mil) pés era de 30 (trinta) a 40 (quarenta) 

arrobas de café beneficiado [...] no tratado pelos colonos italianos a produção era 

de 80 (oitenta) a 100 (cem) arrobas” (HOLANDA, 2004 [2], p. 338).  

Implantado no Brasil desde a ocupação e a colonização portuguesas, o 

escravismo foi uma característica marcante para qualquer análise sobre o mundo 

do trabalho e os trabalhadores. E a transformação desse escravo em trabalhador 

livre não foi branda. Teve variações regionais e resistência de setores 

conservadores. Porém, a abolição da escravidão ocorreu em 1888. Assim, nossa 

“mão de obra transforma-se em força de trabalho” (HOLANDA, 2004 [2], p. 357). 

Vale ressaltar, ainda, para efeito de consolidar a intempestiva formação 

capitalista brasileira, as diferenciações regionais aqui verificadas. Sempre fomos 

uma parte do continente americano que recebeu levas de imigrantes. Os primórdios 

foram com portugueses agraciados com sesmarias e africanos para a lida 

escravocrata. Ressalta-se também outro tipo de imigrante que, já no início do 

século XIX, acampava por aqui, e será de muita importância para nossa análise de 

pesquisa na relação do movimento sindical com os movimentos sociais recentes. 

São os imigrantes colonos que vieram para o Brasil para ocupar assentamentos. 

Os primeiros foram os alemães, que chegaram para as terras da Região Sul 

do País. O objetivo inicial dessa primeira leva de imigrantes era a ocupação do 

solo, com a propriedade da terra, para a produção de alimentos destinados ao 

consumo interno no País. Essa produção era necessária, por serem poucos os 

escravos que faziam esse tipo de trabalho. Além do mais, era impossível, para as 

normas do sistema escravocrata, a cessão de título de propriedade para escravos, 

ou alforriados. Também vieram, em grande monta, portugueses das ilhas de 

Açores e Madeira.  
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Esse primeiro lote de colonos causou uma conceituação que “mal se 

distinguiria uma classe média na estruturação social do país” (HOLANDA, 2004 

[2], p. 260). Classe média, aqui colocada, é entendida pelo autor como um setor 

intermediário que não seria nem um senhor da grande lavoura nem um escravo. 

Um conjunto de indivíduos que teriam que labutar com suas próprias mãos para o 

seu sustento e para a produção de determinada demanda agrícola interna. A base 

da colonização foi, portanto, a da pequena propriedade privada para os imigrantes 

e seu respectivo trabalho livre. Contavam, os colonos, com razoável apoio do 

governo imperial da época e constituíam um elemento de valorização para o 

trabalho manual, trabalho este considerado indigno pelos setores da elite produtora 

agrária. 

Uma segunda e maior leva de colonos chegou no final do século XIX. 

Estando, o regime escravocrata, em crise, no País, era necessária uma quantidade 

extra de trabalhadores para os novos postos de trabalho. Agora, vieram em número 

bastante significativo, os italianos. Aos poucos, e com o tempo, os colonos seriam 

produtores de uma gama de produtos agrários e pecuários para o consumo nos 

núcleos urbanos que já se encontravam em crescimento e desenvolvimento. 

Vem também dessa origem europeia a formação das primeiras artes de 

ofício, de artesãos, de pequenos trabalhadores manuais, que iniciaram com suas 

técnicas e desenvolveram o embrião da classe operária brasileira, do proletariado 

nacional. Essas novas levas migratórias estabeleceram-se e distribuíram-se em 

diversas regiões do País onde contribuíram para o processo de industrialização 

local. 

 

I.1 Origem do Proletariado 

 

O proletariado brasileiro inicia sua atuação na atividade econômica 

produtiva do País no fim do Brasil Império, quando as manufaturas e as pequenas 

indústrias de consumo florescem, e a classe operária brasileira já é uma realidade 

no cotidiano da vida social. A formação do proletariado15 está vinculada à própria 

 
15 Tendo como referência a formação do proletariado inglês, que aqui será considerado como 

modelo por seu pioneirismo. O proletariado brasileiro, somente no final do século XIX, foi se 

constituindo. 

 



44 
 

formação da burguesia. A embrionária classe operária brasileira teve seu núcleo 

na cidade de São Paulo, o que não significa afirmar que somente na região paulista 

e com o capital acumulado das atividades cafeicultoras é que veio a composição 

proletária. 

Podemos afirmar que, desde o século XVIII, já havia indícios de 

manufatura brasileira, mesmo sob a proibição da Coroa portuguesa. É sabido, por 

exemplo, que na Capitania das Minas Gerais, devido a sua primeira empresa 

econômica ter se fundamentado na mineração e que, por isso, carecia de 

determinados conhecimentos técnicos de lavra e produção de utensílios 

diferenciados para a lida com minerais, teve que forçosamente desenvolver tais 

atividades pré-fabris. Assim, ainda no século XVIII, contava Minas com uma 

prematura industrialização. Industrialização é força de expressão, devido às 

condições materiais para efetivar tal envergadura fabril, porém o “trabalho mineiro 

ensejava muitas manufaturas. O mercado consumidor exigia o que a importação 

não satisfazia: artigos simples para gente pobre e escravo” (HOLANDA, 2004[1], 

p. 438). Atividade prontamente proibida pela Coroa, em pleno ano de 1785. 

Leva-se em conta que, para a proliferação de tais iniciativas, se apresentam 

condicionantes, como: infraestrutura adequada para tal fabrico; capital e espírito 

empreendedor disponíveis no mercado; e condições de produção e 

comercialização baseadas na livre compra e venda de mercadorias. De toda forma, 

uma experiência que marcou a atividade industrial mineira, que já contava, no ano 

de 1811, com uma metalurgia que fundia ferro – a Fábrica Patriótica –, inaugurada 

por um técnico alemão. 

Assim como em Minas, no Rio de Janeiro também se constataram vestígios 

de uma pretensa classe operária ainda no início do século XIX. Na sede do 

Império, ocorreu também a ousadia do trabalho industrial com registro do fabrico 

de tecidos de algodão, móveis, cerâmicas, dentre outros produtos manufaturados. 

Porém, como Minas, “a produção industrial no Rio não se desenvolveu, apesar da 

legislação que lhe visava o incremento” (HOLANDA, 2004[1], p. 387). Em outras 

províncias e regiões do País, o incentivo para atividades industriais era quase nulo. 

Assim sendo, restou a província de São Paulo para desenvolver a atividade 

industrial; desenvolver o capitalismo em moldes modernos da manufatura e da 

grande indústria e, com as condições alcançadas pela burguesia paulista, formar a 

classe operária brasileira, o proletariado brasileiro. 
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A formação do operariado, entretanto, exige alguns requisitos básicos para 

sua consolidação. Primeiro, é ser um trabalhador livre, isto é, não ter compromisso 

com nenhum vínculo que o coloque em uma situação fixa, uma amarra que o 

prenda. Na época, ainda sob a vigência do sistema feudal, estava o camponês preso 

à terra, vinculado ao sistema de corveia. Um vasto contingente de trabalhadores 

foi expulso das entranhas do regime feudal, situação que os levaria a se constituir 

posteriormente como proletariado, e levou certo tempo para se consolidar na 

sociedade capitalista moderna. A transmutação desse contingente, assim como o 

surgimento da classe burguesa, foi realizada a partir do desenvolvimento e 

consolidação da grande indústria, em substituição ao trabalho artesão e à 

manufatura. 

Desde os tempos do apogeu do sistema feudal, eram comuns, nas 

localidades, os mestres de ofício de determinadas atividades produtivas que 

necessitavam de técnicas e conhecimento adquiridos para a produção artesã. 

Assim como, logo em seguida, e com a necessidade de mais produtos a serem 

produzidos, congregaram, esses ditos artesãos, em um ambiente coletivo de 

trabalho, onde se aglomeraram para a produção coletiva de determinada demanda, 

em determinada oficina. 

No berço do capitalismo, na Inglaterra, a formação da classe operária, do 

proletariado, não foi rápida, teve uma evolução lenta e repleta de contratempos 

para esse nascedouro. Karl Marx redigiu, nas anotações em O capital, aos tempos 

da sólida hegemonia feudal, a assim chamada acumulação primitiva, para definir 

qual o ponto de partida para o modo de produção capitalista. Justamente nesse 

ponto de partida, se deu, pari passu, o início da formação dos primeiros 

trabalhadores que iriam constituir a classe operária. Na expropriação dos 

camponeses em terras feudais, sob relações de vassalagem, encontra-se a primeira 

leva de camponeses expulsos da terra. 

Condição primeira para o desenvolvimento do capitalismo, era o encontro 

de dois possuidores de mercadorias para, em seguida, realizarem o processo de 

venda e troca: “Os possuidores de dinheiro, meios de produção e meios de 

subsistência e os trabalhadores livres, vendedores da força de trabalho e 

desvinculados dos seus meios de produção” (MARX, 2013, p. 786). 

 Os trabalhadores destituídos de seus meios de produção seriam os 

lavradores expulsos de suas terras. Sob o ponto de vista histórico, esse é o 
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momento da separação e o justo instante em que se inicia o processo da 

acumulação primitiva do capital. O nascimento da classe capitalista força a 

expulsão de antigos lavradores do seu ambiente, onde tinham seus meios de 

produção.  

Isso ocorreu na Inglaterra dos séculos XIV e XV e deduz-se que, ao retirar 

os lavradores do vínculo da terra, de sua relação com os senhores feudais, estes 

também foram deslocados, pois foram-lhes retirados aqueles que executavam 

todas as atividades de seus feudos. Um processo lento, porém, vigoroso, de 

expropriação da terra para dar início ao novo modo de produção capitalista. 

Com a expropriação, ocorria, no mundo, uma alteração radical com o 

comércio marítimo no continente africano e com as grandes descobertas do novo 

(sic!) continente. Essa alteração, com a expropriação de camponeses ingleses, fez 

surgir uma quantidade imensurável de proletários totalmente livres para o trabalho 

nos centros urbanos, agora já deslocados das antigas cidades do norte da Itália para 

os novos desbravadores marítimos ilhéus, litorâneos e peninsulares da Europa 

ocidental. Essas ações desencadearam, na Inglaterra e nas nações flamencas, um 

impulso nas atividades manufatureiras. 

A violência do capitalismo não parou por aí. Agora, seriam os territórios 

da Igreja católica as vítimas da sanha capitalista. No século XVI, houve um 

confisco de todos os imóveis católicos na Inglaterra. Outro golpe duríssimo para a 

consolidação da classe burguesa nesse país foi a Revolução Gloriosa de 1640, com 

Cromwell, quando o Estado perdeu todos os seus domínios para os capitalistas 

privados. E para completar a revolução burguesa, ainda que lenta e gradual nesse 

país, foram introduzidas leis que aprovaram o cerceamento das terras comunais 

inglesas, “onde os proprietários presentearam a si mesmos, como propriedade 

privada as terras do povo” (HOLANDA, 2004[1], p. 796).  

Quatro violentos expurgos, na Inglaterra, para construir o sistema de 

produção do capital. Quatro violências contra os trabalhadores campesinos, direta 

ou indiretamente, já que duas delas não foram contra si mesmos, mas contra a 

Igreja e o Estado. A fórceps, foi moldada a classe proletária, inglesa, por ser a 

pioneira. Lenta, por demorar mais de 200 anos. Revolucionária, pois alterou um 

modo de produção social histórico – o feudalismo. Ou “métodos idílicos da 

acumulação primitiva” (HOLANDA, 2004[1], p. 804). 
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As lavouras, no Brasil Colônia, se constituíram em um processo de 

acumulação primitiva do capital também, embora como trabalho escravo, o 

trabalho forçado. Foram mais de 300 anos de deslocamento de mão de obra 

africana para o negócio da grande lavoura colonial brasileira. 

Diferentemente, tanto no espaço quanto no tempo, foi a formação do 

proletariado brasileiro. Aqui, o Estado de São Paulo deu os primeiros passos para 

as novas etapas econômica, social e política, que se iniciariam no Brasil com o 

advento da indústria moderna. Sem muita visibilidade no período colonial 

brasileiro, a província de São Paulo foi o palco de um dinâmico ciclo agrícola 

capitaneado pelo café. 

A agricultura do café, nas terras do oeste paulista, teve papel importante 

para a acumulação primeira de capital. Com o solo mais fértil, comparado aos 

demais estados que cultivavam e da própria região do Vale do Paraíba, com seu 

sistema ainda híbrido de trabalhadores escravos e trabalhadores assalariados, 

aquele setor desfrutou de ganhos imensamente superiores aos demais cafezais. 

Condições propícias para o capital, que encontrou dois formadores originais da 

riqueza: os trabalhadores livres e o trabalho assalariado, com sua força de trabalho 

para o cultivo da terra, e a própria terra, com a qual já se iniciara um processo de 

modernização do cultivo com instrumentos de crescimento da produtividade. 

A mão de obra livre assalariada seria provida pelos países europeus 

envolvidos diretamente e seus respectivos processos de desenvolvimento do 

sistema do capital onde havia excedentes de mão de obra. Os países coloniais ou 

neocoloniais teriam novas atribuições para a atual configuração mundial dos países 

centrais do capitalismo. Em ritmo acelerado, entraram, nesse reduzido clube, 

nações como os Estados Unidos da América (EUA), a Alemanha e Itália, juntando-

se com a pioneira Inglaterra e a França. Couberam, aos países periféricos, novas 

demandas, ou seja, “produtores especializados de um ou dois produtos primários 

de exportação para o mercado mundial” (HOBSBAWM, 1988, p. 98). O Brasil 

passou a ser, portanto, produtor de café na nova ordem mundial da era do 

imperialismo.  

Para o destino histórico traçado para o café de São Paulo, fez-se com 

veemência um ciclo migratório para essa lavoura moderna. Vieram por uma 

decisão do grande capital, na sua fase imperialista, em transmutar enormes 

contingentes de trabalhadores ociosos dos países capitalistas, que já despontavam 
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nessa disputa com os pioneiros. Esses imigrantes seriam a fonte de mão de obra 

livre em nossa economia. 

O destino não seria mais somente para a lavoura de café, daqueles que 

chegavam ao Brasil, visto que boa parte ficou nos centros urbanos, e foi 

testemunha e participante do nascedouro e desenvolvimento da indústria brasileira. 

A industrialização foi “a segunda transformação estrutural que tomou a Revolução 

Burguesa uma realidade histórica no Brasil” (FERNANDES, 2005, p. 161). Os 

imigrantes, com mão de obra livre, atendiam à demanda da lavoura do café e, 

principalmente, compuseram a grande massa do proletariado que se formou nos 

grandes centros urbanos, tendo São Paulo como seu epicentro. 

Os centros urbanos foram o cenário do surgimento de uma faixa de 

trabalhadores assalariados e autônomos, que teve atuação de destaque no processo 

de consolidação do sistema capitalista, no Brasil, na transição do Império para a 

República. É a classe média que emerge de um estrato inferior, devido à posição 

urbana de facilidade do trato com o comércio, com os serviços em ascensão na 

economia, para uma faixa social intermediária. A urbanização abriu uma 

oportunidade de mobilização horizontal e esses setores médios ocuparam essas 

vagas. Por ser um estrato intermediário, esses setores médios se autoproclamam 

como modernos ao assumirem respectivos comportamentos sociais e políticos dos 

setores da elite agrária conservadora e passam a defender privilégios e interesses 

como se fossem da elite. 

Com a dinâmica urbana do comércio, "o que surge na cidade é um mercado 

capitalista de estilo moderno” (FERNANDES, 2005, p. 201). Várias cidades 

brasileiras despontam com essas características. O Rio de Janeiro, por ser a capital, 

era a mais importante, porém, já despontava São Paulo, que, em tempos remotos, 

mal se desenvolvia, se comparado a Salvador e Recife. 

A modernização capitalista urbana foi a força interna que, em conjunto com 

fatores externos, impulsionou a ruptura do trabalho escravo para o trabalho livre. 

Mesmo sob a hegemonia política, social e econômica dos setores da agricultura 

cafeeira, que, à frente do aparelho do Estado, fez a respectiva transição da forma 

de contratação de trabalhadores, somente sob o regime político da Primeira 

República é que o trabalho livre assume sua essência como mercadoria livre para 

ser vendida, assim como as demais mercadorias da sociedade capitalista. 
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O que importa destacar, na consolidação do sistema capitalista no Brasil, é 

que se deu sob o signo da dependência das nações de capitalismo central, o que 

nos situa na faixa periférica, e, mesmo assim, desenvolvemos e consolidamos, por 

um período breve, porém repleto de dinamismo político, a constituição, o 

desenvolvimento e a consolidação da classe burguesa no País, com o comando das 

iniciativas da pequena indústria urbana de consumo interno, e, o mais importante, 

um numeroso e vigoroso proletariado urbano que, nos seus primórdios, 

desenvolvia intensa luta de classe contra a burguesia. O que se nos apresenta é uma 

diferente e nova realidade social: a sociedade capitalista. Embora sob o efeito da 

monopolização das nações capitalistas centrais, surgem dois protagonistas na 

disputa de seus interesses antagônicos de classe: a burguesia e o proletariado. 

Por que lutam entre si burguesia e proletariado? Lutam porque são classes 

sociais com antagonismos internos no modo de produção capitalista. Ambas são 

forças produtivas da sociedade, aquelas que geram mercadorias - vendidas e 

compradas. Nessa produção social, no entanto, há uma apropriação privada dos 

meios de geração pela burguesia, que adquire valor e mais-valia na exploração do 

trabalho. O capital acumulado com as primeiras atividades comerciais dos setores 

urbanos, posteriormente, se torna forma monetária de empréstimo e financiamento 

para o capital fixo: adquirir máquinas, matéria-prima e insumos. O mais 

importante da produção capitalista é a força de trabalho; sem a força de trabalho 

contratada como mercadoria, por determinada jornada de trabalho, não há 

produção capitalista. 

As migrações internacionais ocorrem, de maneira geral, dos países do 

capitalismo central para as nações periféricas. Não foi somente o Brasil que 

recebeu um fluxo intenso de imigrantes europeus. Entre os anos de 1871 até 1911, 

migraram da Europa cerca de 27,6 milhões de pessoas. Os países que mais 

contribuíram para esse fluxo migratório foram: Grã-Bretanha e Irlanda, Espanha e 

Portugal e Alemanha e Áustria, com 10,4; 3,3; e 6,4 milhões de imigrantes, 

respectivamente, por bloco de países (SAUNDERS, London, 1936 apud 

HOBSBAWM, 1988, p. 473).  

Os países de destino desses imigrantes foram: EUA, com 20,5 milhões de 

pessoas; Canadá, com 1,9; Argentina e Brasil, com 6,15; e Austrália e Nova 

Zelândia, com 1,5 milhões de pessoas. Percebe-se que foi um fenômeno mundial, 

com núcleo de irradiação no centro do sistema capitalista e que o Brasil estava 
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cada vez mais na rota das correntes migratórias na nova ordem mundial do sistema 

capitalista imperialista. 

Para o Brasil, os imigrantes aqui chegados já estavam aptos para as 

condições de trabalho da sociedade capitalista - as técnicas, o trabalho livre e o 

assalariamento -, o que proporcionou expansão do capitalismo, internamente, com 

fluxo de produção e consumo, tanto nas grandes lavouras, com assalariados rurais; 

como nas cidades, com os assalariados urbanos, industriais, do comércio e dos 

serviços.  

A ordem escravocrata e senhorial estava em decadência e o trabalho livre 

constituía-se como condição indispensável para a consolidação do sistema 

capitalista brasileiro. Embora o poder do Estado e a influência nas relações sociais 

ainda estivessem sob controle dos senhores da agroexportação de produtos 

primários. 

Consolidado o maior fluxo migratório para o Brasil da era moderna, com 

destaque para os italianos e espanhóis, verifica-se a constituição de uma classe 

operária numericamente grande. Qualitativamente, esse proletariado trazia na 

bagagem a politização das lutas operárias da Europa. Eram influenciados por 

concepções anarquistas, socialistas e comunistas. Em pleno 1917, eclodiu em São 

Paulo uma ampla greve de operários por melhores salários, condições de trabalho 

e redução da jornada de trabalho. Os operários e o núcleo dirigente das greves 

estavam influenciados pelos rumos tomados internacionalmente pela Revolução 

Russa e que implantou a primeira República socialista na humanidade. 

As influências das experiências das lutas de classes trazidas pelos 

imigrantes da Europa alteraram profundamente a constituição da classe operária 

brasileira. Se, antes, aqueles que trabalhavam estavam sob o regime da escravidão, 

ou indivíduos alforriados, agora, sob o regime do trabalho livre, havia muitas lutas 

a se fazer.  

Comparados com o restante da população brasileira, nosso operariado 

ainda era pequeno em quantidade e localizado nas grandes metrópoles. Isso não 

impediu que fossem realizadas grandes jornadas de lutas. A greve de 1917, em São 

Paulo, desencadeou uma jornada de lutas e paralisações em outros centros urbanos 

no País que se estendeu por mais dois anos. Foi um período de greves 

revolucionárias, que vai até o ano de 1919. 



51 
 

Nosso capitalismo foi tardio, se comparado aos pioneiros países que 

realizaram as respectivas revoluções burguesas. Mesmo em países que realizaram 

tardiamente a implantação do respectivo modo de produção do capital, faz-se 

necessário assinalar que suas classes trabalhadoras, desempregadas devido a 

constante processo de renovação produtiva do capital, assim como aqueles que 

trabalhavam na pequena indústria desses países, aqui vieram com essa experiência 

“nos países em que a pequena indústria, a propriedade e a gestão familiar 

perduraram por mais tempo (França, Itália e Espanha)” (RODRIGUES, 1974, p. 

59). Esse era o ambiente propício para surgirem ideologias do tipo anarco-

sindicalistas. 

Grosso modo, pode-se identificar dois períodos diferentes, no movimento 

operário brasileiro da República Velha. O primeiro período é o da constituição da 

República, de 1889 até o ano de 1917. Naquele período, o movimento operário era 

estruturado pela hegemonia de lideranças de origem artesã meio operárias. O 

segundo momento corresponde aos anos de 1917 até 1920 - período de transição, 

que foi marcado pela expressiva quantidade de greves e pela qualidade das 

lideranças do proletariado que, nesse período, já se concentravam numericamente 

nas indústrias de médio e grande portes, portanto já contavam com operários 

completamente inseridos no sistema de produção da maquinaria, onde o trabalho 

artesão era significativamente menor do que o trabalho exercido pelos operários 

da grande indústria. 

Essa diferença do movimento grevista do proletariado brasileiro diz 

respeito à própria situação econômica do País. Com o início das greves datadas 

entre 1900 e 1903, e logo em seguida a convocação de uma greve geral, em 1907, 

quando foram surpreendidos tanto os patrões como o governo, em que a pauta 

principal foi a campanha pela jornada de trabalho de 8 horas por dia, até a eclosão 

das duas grandes greves de 1917 e 1919, essas sim, foram paralisações que deram 

um salto de qualidade devido às novas condições econômicas porque passava o 

Brasil. 

 A greve geral de 1917 foi considerada a manifestação política urbana de 

maior relevância, no período da Primeira República. Havia um contingente muito 

expressivo de operários. O crescimento foi justificado pelo aumento numérico e 

qualitativo das fábricas. Fato constatado devido a algumas indústrias que já 

estavam em forte desenvolvimento devido ao “estado de guerra que fechava as 
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vias do comércio de importação devido aos desastres da guerra europeia que 

abriram o da exportação, agora sobre esse desenvolvimento com impulso 

surpreendente” (PINHEIRO; HALL, 1979, p. 235). O conflito internacional, a 1ª 

Guerra Mundial, alterou as condições econômicas, sociais e políticas, no Brasil. 

Foi uma alteração significativa, esse crescimento econômico causado pelo 

primeiro conflito mundial de grandes proporções. 

Esse foi o primeiro movimento classista do operariado brasileiro. Assim, 

pode-se definir o salto de qualidade da jovem classe operária brasileira na 

passagem das lutas e greves sob direção de artesãos quase operários para as 

jornadas radicais dos anos de 1917 a 1919, quando ocorre a suprassunção da 

produção fundada no trabalho de semi-operários para operários de grandes 

indústrias: “a maquinaria suprassume [aufhebt] a cooperação baseada no 

artesanato e a manufatura baseada na divisão do trabalho artesanal” (MARX, 2013, 

p. 531).  

Tanto pelo fato de a maioria das greves serem realizadas em fábricas 

caracterizadas pelo operário assalariado em franca maioria perante aqueles meio 

operários, quanto pela amplitude do movimento paredista que iniciava a enxergar 

além da fábrica, além do conflito capital e trabalho, para uma visão política, no 

papel do Estado como repressor do movimento que luta por direitos e defende a 

classe patronal. 

Mesmo sendo uma classe numericamente menor, em relação ao conjunto 

da população brasileira, a diminuta classe soube usar sua posição estratégica de 

trabalho em setores produtivos – na indústria e em serviços diretamente 

relacionados à escoação da agroprodução cafeeira, como transportes ferroviários, 

portos e setores marítimos. Conseguiram, assim, alcançar seus objetivos imediatos 

– salários e melhores condições de trabalho. 

Também souberam desgastar, a partir das greves classistas, o poder estatal 

que representava aqueles setores agroexportadores e a burguesia industrial 

nascente. O que garantia à combativa classe operária, à época, uma inédita 

“capacidade de interferência no sistema político bastante superior à que a simples 

expansão numérica da classe deixaria antever” (RODRIGUES, 1974, p. 33). 

A classe operária brasileira foi crescendo numérica e lentamente, à medida 

que as grandes indústrias cresciam, as pequenas indústrias e as oficinas perdiam 

espaço na produção de bens de consumo e serviços. As indústrias têxtil e de 
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confecção foram as que mais cresceram e se expandiram não só em São Paulo, 

mas nas maiores cidades brasileiras. O aumento numérico do proletariado fez com 

que evoluíssem também suas lutas. As jornadas grevistas tiveram início já nos 

primeiros anos do século XX. Foram importantes as greves detonadas nos anos de 

1900 até 1903. Vidreiros e tecelões “abalaram profundamente São Paulo e foram 

os primeiros indícios de um despertar operário” (PINHEIRO; HALL, 1979, p. 38). 

Entre fluxos e refluxos, o operariado foi aprendendo a fazer suas lutas e, entre os 

anos de 1917 até 1919, novas jornadas se destacaram, e cresceu a mobilização do 

proletariado brasileiro. 

A introdução da grande indústria, no País, ocorreu de forma rápida, quando 

comparada com os processos europeus. Com intensa rapidez, nossa classe operária 

se prontificou para a luta. Essa é uma característica relevante do nosso jovem 

proletariado. Com o aumento na quantidade de trabalhadores fabris, 

consequentemente, crescia a importância desse setor produtivo na economia 

nacional. Seria o salto com o qual, por formas radicais por melhores salários, se 

abria uma sintomática alteração no consumo das famílias operárias. A produção 

crescia, assim como o consumo e o peso político do proletariado cresceu também. 

A mudança na composição proletária foi a mais importante. De origem 

artesã, ou semioperária imigrante, em maior número, e de escravos libertos e 

trabalhadores livres, em número bem menor, vindos do campo, se tornaram 

proletários da grande indústria. O processo de imigração ocorreu em longo 

período, no país. 

Não somente a classe operária estava mudando. Com o desenvolvimento 

ininterrupto do capitalismo, amplos setores médios dos centros urbanos também 

cresceram em quantidade. E qualidade também. Setores assalariados em atividades 

de serviços, transportes, setores ligados ao comércio exterior, exportação e 

importação, não somente do produto café, além do comércio, já em crescimento 

vertiginoso de venda de bens de consumo aqui produzidos, como outros 

importados; funcionários da máquina estatal em crescimento também; dos setores 

bancários de crédito e os setores militares. Todos os setores em franca expansão.  

Muitas manifestações dessas camadas médias foram identificadas, nas 

décadas de 1920 até 1930. A Semana de Arte Moderna; a revolta dos 18 do Forte 

de Copacabana; o Tenentismo e a Coluna Prestes; foram os atos que mais se 

destacaram nesse setor mediano da sociedade. No meio operário, sobressai a 
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fundação do Partido Comunista do Brasil (PCB), em 25 de março de 1922, o que 

demonstra um avanço político, quando comparado aos anos anteriores sob a 

influência do anarco-sindicalismo na classe operária. Até mesmo intelectuais 

começaram a se organizar. É fundado, no Brasil, em 1921, o grupo Clarté16, filial 

do mesmo nome do fundador em Paris. O grupo de intelectuais autodenominado 

de progressistas, buscava o resgate das ideias do positivismo. 

Veio, então, a crise internacional de 1929; a quebra da Bolsa de Valores de 

Nova York, nos EUA. Os setores médios, assalariados, militares e a burguesia 

industrial e média estavam à parte da gestão do Estado, e não havia defesa de seus 

interesses. Com a grande queda nos preços do café exportado do País, caia também 

o setor que correspondia a mais da metade da nossa pauta de exportação. A 

Revolução de 1930, no País, efetivou-se liderada por Getúlio Vargas 

 

I.2 Era Vargas e o Proletariado Brasileiro 

 

O comportamento do proletariado brasileiro, nesse momento de profunda 

mudança na sociedade e política, e, posteriormente, nos rumos da economia do 

País, fez compreender esse movimento como alterações no seio dos setores 

dominantes. Houve um deslocamento do setor agrário exportador, oriundo da 

época do Império e da Colônia, que estava agora sendo aplastado pelo poder do 

Estado. Uma burguesia industrial, uma classe média e diversos setores regionais, 

que não estavam sendo contemplados na República Velha, fizeram a mudança 

estrutural, com a tomada do poder do Estado e a implantação de políticas voltadas 

aos seus respectivos interesses. 

A primeira mudança veio por parte do governo do Presidente Vargas. Ato 

contínuo à Revolução de outubro de 1930, ele criou o Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio, em 26 de novembro do mesmo ano. Já de início, uma 

demonstração evidente de como encarar o tema do trabalho vinculado às atividades 

produtivas da indústria ou do comércio. 

A mudança, do ponto de vista estrutural, ocorrida com a Revolução de 

1930, foi a tomada do poder do Estado pela classe burguesa e outros setores médios 

 
16 Tradução do francês – clareza. O grupo originário francês baseou-se em fundamentos resgatados 

da Liga das Nações, uma organização de países vencedores da primeira contenda internacional. 

Seu idealizador foi Henri Barbusse. 
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da sociedade, com destaque para o setor militar. Esse setor, proveniente do 

Tenentismo e dos expurgos da Coluna Prestes, deram a força militar que a 

mudança radical esperava. A burguesia industrial, e, de certa forma, a burguesia 

como um todo: comercial e até agrária, viram na falência do Estado monopolizado 

pelos interesses dos setores agroexportadores a oportunidade de assumir o controle 

do poder público para implementar políticas voltadas ao seu interesse econômico. 

Para o proletariado brasileiro, a Revolução de 1930 foi o momento de 

brusca mudança. Se antes eram tratados como questões sociais e as pautas de 

reivindicações não eram atendidas, agora, teriam, no âmbito do governo federal, 

um Ministério para tratar dos assuntos do mundo do trabalho. Antes, todas as lutas 

da classe operária eram tratadas como caso de polícia, agora, um órgão federal iria 

tratar das questões pleiteadas por esse proletariado. O capitalismo industrial 

deslocou os resquícios dos setores comerciais aliados ao setor agroexportador, e 

adquiriu novas funções, ao assumir o Estado. 

A ruptura, porém, não foi tranquila. O estado da federação onde se 

encontrava a nata dos setores agroexportadores em falência exposta reagiu. Em 

julho de 1932, em São Paulo, ocorreu uma tal de Revolução Constitucionalista 

(sic!) que tinha como objetivo derrubar o então presidente provisório Getúlio 

Vargas. Quartelada prontamente abafada. O setor agroexportador falido paulista 

teria que se adaptar aos novos sujeitos políticos que entraram na cena pública 

brasileira. E foi o que justamente aconteceria logo em seguida. 

A industrialização brasileira foi, portanto, produto desse interregno, que 

vai do final do século XIX até a crise de 1929. Surto industrial que foi produto de 

acúmulo e concentração de capital comercial e de inversões estrangeiras em nosso 

País. O moderno proletariado brasileiro surge desse surto. A indústria, de 

características modernas, sistemáticas e metódicas, e não mais artesanal, 

intersticial e de pequenas partes, torna-se o resultado do primeiro quartel do século 

XX. A data de 1937 também pode ser considerada como um surto industrial de 

magna importância. Setores produtivos industriais autônomos do País atuaram 

livremente para a consolidação de um capitalismo competitivo, embora 

dependente, no Brasil. Período caracterizado como o início da produção de bens 

de produção. 

Decreta-se o Estado Novo, em 1937 e antigos desafetos políticos 

reaproximam-se do núcleo do poder. Setores médios, tendo como principal base o 
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segmento militar, herdeiro do Tenentismo, aliados a setores nacionalistas de direita 

e amplos segmentos empresariais, articulam-se e, sob influência do cenário 

internacional, que anunciava o início da Segunda Guerra Mundial, montam um 

novo modelo de Estado, sob o título de Estado Novo, uma ditadura ainda sob o 

comando de Getúlio Vargas no poder, e inauguram o período que será reconhecido 

como de intervenção direta do Estado na economia, o intervencionismo estatal.  

Assim, deu-se maior importância às bases estruturais para a instauração de 

um complexo e dinâmico sistema de produção industrial que requereu pesadas 

inversões públicas, já que a iniciativa privada, nacional e internacional não se 

comprometeria em realizar. “Como em outros países de economia capitalista 

articulada, no Brasil teve-se de recorrer ao Estado para enfrentar esse e outros 

problemas econômicos” (FERNANDES, 2005, p. 287). 

O proletariado, concomitantemente, eleva-se em novo patamar de 

composição. Agora com a instalação de indústrias de bens de produção e pesados 

investimentos estatais em siderurgia, energia, logística; enfim, um complexo de 

investimentos em infraestrutura consolida-se, e com ele o proletariado quantitativa 

e qualitativamente se altera, torna-se diferente do primeiro período de surto 

industrial. Dessa nova realidade, as lutas brotam com mais envergadura, maior 

disposição e determinação. A despeito da consolidação de uma série de leis 

inerentes ao mundo do trabalho, que foram legalizadas nos anos de 1930 até os 

anos 1950, a classe operária não parou de lutar. 

O fim da Segunda Guerra Mundial consolidou internacionalmente o 

capitalismo monopolista, isto é, o capitalismo necessitava cada vez mais do Estado 

para se manter e colocar as nações menos desenvolvidas e subdesenvolvidas sob 

o controle de nações de capitalismo central, desenvolvidas. As empresas desses 

países de capitalismo avançado são as forças que pressionam a implantação do 

capitalismo monopolista de Estado. A essência do capitalismo monopolista passa 

a ser “um desenvolvimento capitalista provocado na periferia pelas economias 

centrais e, portanto, extensa e profundamente induzida, graduado e controlado de 

fora” (FERNANDES, 2005, p. 313). 

Esse novo cenário não foi introduzido sem trégua, no Brasil. Ainda no fim 

do primeiro período do governo de Getúlio Vargas, quando o conflito internacional 

já soprava ares de vitória dos aliados perante o nazifascismo, o governo já 

realizava alterações importantes no mundo do trabalho, no sentido de garantir por 
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lei os vários direitos que diversas categorias de trabalhadores urbanos 

conseguiriam no decorrer dos anos, desde as primeiras greves operárias do início 

do século. Em 1º de maio de 1943, é instituída, para todas as classes trabalhadoras 

brasileiras a CLT, instrumento de garantia para os trabalhadores, mesmo sem 

organização sindical nem lutas anteriores de pleitos para esses fins, os direitos 

obtidos por aqueles que já lutavam há muito tempo. 

Tanto no fim de seu mandato, na década de 1940, como no seu segundo 

governo, no início dos anos de 1950, o presidente Vargas decretou outras medidas 

econômicas e sociais, que teriam o intuito de transformar o País em uma nação 

com razoável desenvolvimento, a partir de suas próprias condições internas. A 

criação da Petróleo Brasileiro S. A. (Petrobras), estatal brasileira que seria 

monopólio do Estado para a extração, o refino e a distribuição de petróleo e 

derivados e da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), que viria a ser a base do 

setor de metalurgia, configuraram o projeto de desenvolvimento nacional para o 

País no período. 

Porém, havia outros interesses em jogo. Com o fim do segundo grande 

conflito mundial, as forças do capital, agora sob o domínio dos vencedores - EUA, 

Inglaterra e França -, inicia-se uma nova etapa de dominação de países não 

desenvolvidos: a introdução do capitalismo monopolista17, em que não havia a 

necessidade de implementar em nações periféricas tamanha iniciativa estatal para 

incentivar as capacidades próprias de desenvolvimento. E o elemento principal 

dessa nova fase já adquirira, em quantidade razoável e com peso político 

considerável: setores empresariais brasileiros não comprometidos com um projeto 

nacional e sim com a nova divisão internacional de países sujeitos à nova ordem 

econômica imperialista. Poucas foram as nações que resistiram ao novo cenário. 

Controlar os países periféricos seria primordial para a nova conjuntura capitalista 

mundial. Os governos de Juscelino Kubistchek e os governos militares, vindos 

com o golpe de Estado de 1964, seriam os porta-vozes e implementadores desse 

modelo monopolista. 

 
17 Ou capitalismo monopolista de Estado, caracterizado pela forte presença do Estado no processo 

de acumulação de capital. Um de seus conceitos, dentre várias tendências existentes, diz respeito 

à “ação instrumental dos monopólios, que subordinam o Estado aos seus objetivos na luta por 

maiores lucros, em meio a um capitalismo moribundo, a um imperialismo que enfrenta uma crise 

geral” (BOTTOMORE, 2001, p. 56).  
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A introdução de um complexo industrial de produção siderúrgica trouxe ao 

proletariado uma nova qualificação. Se, antes, estavam sob o regime da grande 

indústria de produção de bens de consumo, agora seriam trabalhadores das 

indústrias de produção de bens de produção. Mesmo sob uma disputa acirrada 

entre setores burgueses nacionais aliados a setores médios, que propugnavam esse 

projeto de desenvolvimento nacional contra setores empresariais aderentes à nova 

configuração monopolista, o proletariado continuava a manter suas lutas 

corporativas e sua compreensão política acerca dos rumos que o País estava 

tomando naquela época. 

 As greves de início dos anos 1950 contaram com expressiva participação 

da classe operária e enorme adesão de vários segmentos de trabalhadores. O 

suicídio do Presidente Getúlio Vargas foi outro exemplo para a percepção política 

da classe trabalhadora nos destinos que estavam sendo tomados no País, na disputa 

de projetos diferentes, no seio de setores das classes dominantes. 

A defesa do governo do Presidente João Goulart, no início dos anos 1960, 

que antecederam o golpe militar, também é exemplo do engajamento político do 

proletariado brasileiro. A adesão ao projeto de reformas de base pelo proletariado 

se expressava nas lideranças sindicais que se propunham a defendê-las, o que 

marcou o auge da luta da classe operária brasileira como última resistência ao 

movimento que, em seguida, cercearia as liberdades democráticas com a instalação 

do golpe militar de março de 1964. 

A adesão ao capitalismo monopolista, sob o regime ditatorial, trouxe 

consequências para o proletariado brasileiro. Do ponto de vista do capitalismo 

industrial, houve um incremento numérico da classe. O crescimento do 

proletariado foi principalmente urbano, sob as bases da implantação de indústrias 

de produção de bens de consumo e sob o controle externo. A base econômica do 

País estava mudando. Esse foi o período em que ocorreu a inversão rural/urbana 

entre a população brasileira. Até o final dos anos 1960, a maioria dos brasileiros 

morava na zona rural e essa realidade se alterou no início dos anos 1970. A 

urbanização e a industrialização foram o binômio do processo. Novos padrões de 

desenvolvimento do capitalismo no País deram bases para novos comportamentos 

sociais e políticos do proletariado brasileiro, tanto nas lutas de classe como na 

consciência de classe. Um novo proletariado emergiu. 
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Novas indústrias, com um contingente enorme de trabalhadores, 

espalharam-se pelo País. O desenvolvimento foi por toda a nação, mas ainda havia 

uma concentração nas maiores capitais e nos entornos delas, criando um cinturão 

de operários com disposição de luta e com bases de pautas que os favoreciam foi 

o período do sistema de produção baseado no fordismo em evidência. Os níveis 

salariais tenderiam a aumentar sob a nova organização fabril. 

O auge do proletariado brasileiro, como força de trabalho sob o modelo 

gerencial do fordismo, pode ser classificado como a consolidação do período 

compreendido do final dos anos 1950 até a crise desse modelo, como hegemônico, 

no País, no final do século XX. O período, principalmente no final da ditadura 

militar e retomada da democracia, nos anos de 1970 e 1980, foi profícuo em lutas 

operárias, desde pautas corporativas econômicas – reposição da inflação nas 

respectivas campanhas salariais anuais das categorias profissionais – até a luta 

contra a carestia que corroía os salários; contra a ditadura militar; por eleições 

diretas para a Presidência da República; e pela convocação de uma Assembleia 

Nacional Constituinte. 

Para o proletariado brasileiro, a Constituição de 1988 foi valiosa. Por meio 

de debates legislativos e acúmulo das lutas travadas pelo povo e por expressivas 

parcelas do operariado brasileiro, angaria-se uma segunda legislação; a primeira 

foi a CLT, que fixava uma jornada de trabalho legal de 44 horas semanais, para 

todos os trabalhadores, independentemente de sindicatos ou acordos coletivos que 

garantissem determinada jornada de trabalho. Ainda a Constituição de 1988 

contém várias cláusulas sociais, no capítulo dos Direitos Sociais, que ampliaram 

direitos para aqueles que estavam fora do mercado de trabalho, como, por exemplo 

a aposentadoria por idade e o benefício de Assistência social para aqueles inaptos 

ao trabalho. A Constituição de 1988 foi batizada como a Constituição Cidadã. 

O proletariado brasileiro, nos anos 1990, sofreu brutal alteração na sua 

composição. Para alguns - a “década perdida” -, o tempo da implantação do 

modelo neoliberal no País. No mundo do trabalho, um novo modelo 

organizacional que promoveu a substituição dos princípios do fordismo pelo da 

acumulação flexível. Período que altera, por conseguinte, a composição do 

proletariado brasileiro. A reestruturação brasileira foi implementada de forma 

longa. Iniciada nos anos 1990, ainda com o governo do presidente Fernando 

Henrique Cardoso, estende-se aos dias atuais.  
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Para análise do nosso objeto de estudo, que são as manifestações de junho 

de 2013, foi necessário traçar a origem do proletariado até o ponto em que se define 

o novo conceito de “proletaróide”, que seria uma nova camada do proletariado 

brasileiro composta por atores ativos e predominantes naquelas manifestações. 

Aliás, é de Giovanni Alves a autoria da expressão “o ano de 2013 foi luminoso no 

plano sociológico” (ALVES, 2014 [3], p. 2). As categorias de análise daqueles 

movimentos sociais alteraram profundamente o estudo da composição das classes 

sociais e do papel do proletariado brasileiro nas lutas sociais até aquele momento. 

O fato importante a se ressaltar para uma análise detalhada desse movimento é o 

espraiamento do pós-modernismo. 

As manifestações de junho de 2013, objeto de nossa investigação científica, 

foi composta, majoritariamente, pelo que podemos conceituar, de proletaróide, 

termo usado ainda em 1919, com Max Weber, como situação precária do operário 

manual. 

O proletariado brasileiro, a partir das lutas específicas e gerais travadas nos 

anos 1970 e 1980, sofreu razoável alteração, nos anos 1990. Inicia-se no Brasil, 

sob reflexo de sua inserção mundial como país de capitalismo atrasado e 

dependente, o processo de reestruturação do modelo de produção, de alteração das 

forças produtivas. Processo que tem como objetivo diminuir o impacto distributivo 

do modelo fordista, tanto na linha de produção como no consumo e no aparelho de 

Estado. 

Essa reestruturação produtiva, que será mais analisada em seguida, com o 

advento do pós-modernismo, criou uma camada na estrutura das classes sociais 

que ficou conhecida como proletaróide. Essa expressão demonstra as condições de 

vida e trabalho de professores universitários alemães que, sob condições similares 

ao proletariado de vida precária, com baixo salário, alienado em seu trabalho e sob 

ordens de um superior, conceituou os mestres com essa alcunha – “’proletaróide’, 

que tem uma situação de precariedade do operário manual empregado de uma 

fábrica” (ALVES, 2014 [1], p. 2). Esse proletaróide mantém, segundo o mesmo 

autor, a alienação de seus meios de produção. Afirma ainda, categoricamente, que 
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os “’proletaróides’ são os jovens trabalhadores proletários que surgiram na era do 

neo-desenvolvimentismo” (ALVES, 2014 [1], p. 3)18. 

O surgimento do proletaróide, como expressão pejorativa de proletariado 

na forma, como semelhante à classe proletária, mas desprovido de consciência 

“para si”, que comparando, como bem comparou Weber no debate, a um típico 

subalterno assistente de professor ao seu diretor da instituição de ensino, “a 

posição do assistente é, com frequência, nessas instituições, tão precária quanto a 

de qualquer outra existência ‘proletaróide’” (WEBER, 1970, p. 20). Uma 

existência de vida proletária, sob um ritmo de produção, porém alienado da sua 

existência como classe explorada. Com quase cem anos, desde sua concepção na 

Alemanha e sua comparação com os movimentos do Brasil, o autor nacional usa a 

expressão “proletaróide” (aspas do autor). E a mesma expressão nos remete para 

os movimentos sociais brasileiros de junho de 2013. 

De acordo com as instituições de pesquisa19, a maior contingência de 

participantes daquelas jornadas era da classe média, ou trabalhadores assalariados, 

sob contratos de trabalho frágeis e sem perspectivas de estabilidade e ascensão 

funcionais, com objetividade de trabalho proletária, porém sob influência de 

valores e ideias da classe burguesa. Ou como se sentissem numa faixa 

intermediária, uma classe média. Na vida real, é uma vida proletária, uma vida 

proletária precária de consciência burguesa, com valores burgueses, uma total 

alienação. 

Esse proletaróide surge, de maneira mais concreta e sob condições reais do 

País, sob princípios da hegemonia pós-moderna20. No Brasil, esse surgimento se 

dá intensivamente sob os governos dos presidentes Lula da Silva e Dilma Rousseff, 

e de novo projeto de desenvolvimento. Mas já havia transformações mundiais da 

pós-modernidade em curso e sua emergência foi bem antes dos anos 2000. É mister 

fazermos aqui uma breve distinção entre o proletaróide e o precariado. Este tem o 

significado de expressar a condição dos “jovens altamente escolarizados com 

inserção salarial precária imersos na frustração de expectativa de carreira” 

(ALVES, 2014 [3], p. 4).  Ambos os conceitos fazem parte de uma nova 

 
18 Trabalhamos preferencialmente com o referido autor, ainda que outros autores tenham 
conceituado também essa expressão, tais como Ruy Braga e Ricardo Antunes. 
19 Sites consultados: http://interagentes.net e http://g1.globo.com/brasil/protestos-
2013/infografico/platb.  
20 A partir de David Harvey, na sua obra: Condição pós-moderna. 

http://interagentes.net/
http://g1.globo.com/brasil/protestos-2013/infografico/platb
http://g1.globo.com/brasil/protestos-2013/infografico/platb
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nomenclatura de identificação da classe do proletariado dos tempos pós-modernos 

do País, no início dos anos 2000, sob os governos dos presidentes Lula e Dilma. 

Apesar de ambos serem constituídos a partir da classe que vive do trabalho 

assalariado, são distintos, pois o primeiro tem uma condição de baixa, ou média, 

escolaridade e formalização salarial, já o segundo tem como característica uma 

precariedade salarial combinada com alta escolaridade.  

 

I.3 Pós-modernidade 

 

A pós-modernidade foi uma viragem internacional de transformações 

profundas, na sociedade de produção e consumo, até então. Nos idos de 1972, 

ocorreu uma crise do sistema do capital. O modo industrial e as estruturas sociais 

dessa sociedade industrial demonstraram falhas. 

Essa crise estrutural, orgânica e metabólica do sistema capitalista dos anos 

1970 teve alguns pilares básicos que a detonaram: queda tendencial da taxa de 

lucro; superprodução; crise do petróleo para o capital. Essa mesma crise do 

petróleo seria uma resposta à própria crise do capital para recuperar suas taxas de 

lucro para a acumulação. 

A sociedade moderna, vinda desde a era das revoluções burguesas de 

valores racionais, dá nítidos sinais de crise. Apesar de a tecnologia moderna situar-

se no século XVIII como início, sua difusão tornou-se consagrada 

internacionalmente, desde o fim da Segunda Guerra Mundial até início dos anos 

1970. A fonte ideológica da sociedade moderna, o iluminismo, trouxe, no referido 

período, as condições concretas para a realização dos ideais de progresso.  

A secularização dos setecentistas foi plena, nesse breve interregno 

moderno. A modernidade, com seus principais ideólogos, como Bacon, Rousseau 

e os discípulos do jacobinismo, já trazia, como outra face da moeda, seus 

oponentes – Nietzsche, Weber e Burke. Críticos vorazes da sociedade moderna 

racional, porém, o ideal da modernidade lançou-se como sistema virtuoso nos 

Trinta Gloriosos do século XX, que se seguiram ao final da Segunda Guerra 

Mundial. 

É justamente no início do século XX que a modernidade entra na sua 

experimentação máxima. As transformações da administração científica de Taylor, 

datada em 1911, e a revolucionária linha de produção com Ford, criada em 1909, 
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seriam os guias da hegemonia moderna afinal. O período da Primeira Guerra 

Mundial atrasou o espraiamento dessa transformação. O período posterior foi de 

crise e pessimismo, como a de 1929. O que culminou com a Segunda Guerra 

Mundial. Por essas condicionantes históricas, somente depois do fim desse conflito 

bélico entre nações em 1945 é que se pode falar da hegemonia modernista. 

Por ser um período de ascensão do modernismo, os Anos Dourados 

trouxeram vários elementos de análise para sua composição. Uma concepção de 

sociedade baseada no positivismo de Auguste Comte foi um desses elementos. A 

ideia de progresso social, de sociedade funcionando como um sistema ordenado, 

com um corpo fisiológico onde todos os órgãos harmonizam-se entre si, é o 

fundamento forte dessa concepção.  

Como um modelo de objetividade científica para o estudo das sociedades, 

o positivismo também pressupõe essa parametrização perante as leis da natureza. 

A sociedade pode ser conhecida e investigada segundo os parâmetros das leis 

investigativas das ciências exatas, uma experimentação metodológica de garantia 

epistemológica. Porém, tal concepção erra ao pressupor que o investigador, o 

pesquisador, deve limitar-se à observação e estar imune de valores 

preestabelecidos.  

Ao resgatar os valores positivistas datados de sua fundação, na utopia 

revolucionária francesa do fim do século XVIII, os ideários do modernismo do 

século XX não traziam a chama revolucionária daqueles tempos. Tempo do 

positivismo de Condorcet e Saint-Simon, na cruzada contra o feudalismo 

absolutista moribundo. O ambiente era outro; já não havia nobreza e clero para se 

combater. Havia um mundo destroçado pelas guerras e a necessidade de 

reconstrução desse mundo. Auguste Comte já estava alinhado com a manutenção 

do sistema do capital, para isso, como criador da sociologia, fala “de leis naturais 

invariáveis da sociedade à construção do capital” (LOWY, 1987, p. 24). Surge o 

neopositivismo. 

No plano subjetivo, estava a modernidade imbuída, subliminarmente, na 

ideia de que todos, na condição de explorados, quer como indivíduo, quer como 

grupo, estariam sob a guarda, o amparo de um modelo que garantia, no plano 

individual e dos grupos sociais, seus interesses. Todos fariam parte; comporiam 

um coletivo progressista e plural e não adotariam posições regressivas ou 

divisionistas. Essa pluralidade, na modernidade, estava falha. 
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Quem primeiro apontou essas falhas foi Michel Foucault, pensador francês 

que interpretou as várias maneiras de apreender a opressão do sistema ao 

indivíduo. A dura rotina fordista imposta às pessoas jorrava, no plano subjetivo de 

cada um; uma repressão ao seu eu, à falta de liberdade. É quando essas resistências 

individuais se unem em grupos, com indivíduos semelhantes, no convívio da 

opressão. Segmentos que, no decorrer do tempo, não eram acolhidos; eram até 

mesmo rejeitados, da teoria da organização totalizante da história, que agora, sob 

o regime do capital, se levantam. São grupos autoidentitários, como homossexuais; 

do gênero feminino; etnias oprimidas; e grupos fundantes de temas ecológicos. 

A crítica não veio somente às práticas capitalistas. Com o fim da Primeira 

Guerra Mundial, houve razoável ascensão de um governo revolucionário de 

inspiração marxista conduzido pelo partido comunista, seguidor da Terceira 

Internacional Comunista – Vladimir Lenin foi seu principal líder. Uma experiência 

pioneira que iniciou um período de construção do regime socialista no mundo, 

estabelecendo uma divisão internacional de poder entre, de um lado, países que 

propunham diretrizes do sistema capitalista e, do outro, um pioneiro experimento 

de um novo sistema que seguia princípios socialistas. Essa experiência não 

capitalista foi também alvo das críticas de Foucault. 

A base da crítica ao modernismo era a “ideia de que todos os grupos têm o 

direito de falar por si mesmos, com sua própria voz” (HARVEY, 2012, p. 51). 

Esses grupos, portanto, estavam sendo cerceados tanto nas experiências socialistas 

como, e principalmente, no regime capitalista, pois foi aí que se deu o início da 

contestação modernista. Sob esse regime, ocorreu o pleno apogeu modernista 

fordista. Foi essa necessidade de reconhecimento plural da sociedade a base para 

os primeiros protestos, agora sob forma de movimentos sociais, a questionarem 

essa forma da hegemonia capitalista. 

Vários mundos diferentes estavam coabitando um espaço que não os 

reconheciam, que não os tornavam possíveis de existência enquanto tais. O 

“Grande número de mundos possíveis fragmentários” (FOUCAULT apud 

HARVEY, 2012, p. 52) emergia. Essa erupção tornou visíveis aqueles que antes 

eram invisíveis nos planos social, político e cultural. Essa foi a explosão dos anos 

1960, primeiramente, nos países do capitalismo ocidental avançado. Essa é a crise 

social, política e cultural que deu origem ao surgimento da pós-modernidade em 

contraposição à modernidade. 
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O pós-modernismo consolida-se, ao inverso, por ser efêmero, por se 

apresentar na crítica às formas, optando pelo “caráter imediato dos eventos, os 

sensacionalismos, dos espetáculos se tornam a matéria de que a consciência é 

forjada” (HARVEY, 2012, p. 57). Seu surgimento está intimamente ligado às 

manifestações subjetivas, da aparência das coisas e dos fatos. Sua ênfase é no 

campo cultural e das imagens. As análises estruturais ficam, com o pós-

modernismo, muito mais deslocadas, e o que se apresenta como fundante, como 

primordial, é a inovação e a experimentação estéticas. 

Com as bases econômicas e sociais da modernidade abaladas, restou ao 

pós-modernismo atuar na esfera da política e cultura. Entrou no comando dos 

Estados nacionais para consolidar sua primazia como modelo hegemônico 

mundial do capitalismo ocidental. Viragem efetivada no final dos anos 1970 e no 

decorrer dos anos 1980. Na Inglaterra, com Margareth Thatcher, e nos EUA, com 

Ronald Reagan, cabendo ainda outras experiências na França e Alemanha. No 

Brasil, a pós-modernidade efetiva-se primeiramente no campo econômico, na 

produção, no padrão econômico e acumulação flexível.  

A hegemonia política neoliberal no aparelho do Estado deu-se logo após o 

fim do regime militar e do breve governo de José Sarney. Seus primeiros passos 

já se encontravam sob a presidência de Fernando Collor, a partir de sua eleição em 

1989. Primeira eleição direta para Presidente da República, após a ditadura 

implantada em 1964 e encerrada em 1985. 

Uma realidade imanente da pós-modernidade é que estabelece um novo 

modelo, sem alterar sua essência de sociedade de exploração da classe 

trabalhadora; de impulsionar o capitalismo no sentido de extrair cada vez mais a 

mais-valia do proletariado, usando para essa nova empresa um regime de 

acumulação flexível de exploração da mão de obra. Os signos usados serão, no 

decorrer dos anos 1980, a produção enxuta, a empresa flexível, assim como uma 

flexibilidade da força de trabalho para atender às novas exigências das empresas 

capitalistas. A mudança é na produção e gestão do local de trabalho.  

Os arcabouços trabalhista e sindical inerentes ao fordismo foram 

dissolvidos. Entrou em vigor a desregulamentação de emprego e salário. Como 

assertivamente detectaram Scott Lash e John Urry21, que teorizaram a transição do 

 
21 Em: HARVEY, David. Condição pós-moderna. São Paulo, 2012, p. 163-5. 
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capitalismo organizado, com bases fordistas, para o capitalismo desorganizado, 

com bases na acumulação flexível. Embora esses autores usem os termos 

“organizado” e “desorganizado”, ambos compartilham o entendimento de que 

houve uma clivagem “das condições materiais para uma política coletiva poderosa 

da classe trabalhadora” (HARVEY, 2012 – p. 163). Assim se constata o declínio 

da classe trabalhadora, na medida em que diminuem as iniciativas gerenciais 

tecnológicas, e até mesmo burocráticas, no setor produtivo, e os resultados 

positivos das negociações coletivas vão se corroendo, pois o contingente fabril 

concentrado se esvai, não permitindo mais poderosas e massivas campanhas 

salariais.  

Concomitantemente a essa nova roupagem produtiva da pós-modernidade, 

vieram, no cenário internacional, elementos e configurações sociais e políticas que 

corroboraram com a perda da hegemonia modernista: A queda do Muro de Berlim, 

na Alemanha Oriental, no ano de 1989; e a dissolução da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS), no ano de 1991. A ideologia do capital retoma seu 

ápice depois de breve interregno de disputa societária com o socialismo, desde o 

fim da Segunda Guerra Mundial. 

Pari passu com esse breve período de disputa ideológica do capitalismo 

versus socialismo, o Brasil experimentava um projeto de desenvolvimento 

nacional tentando suplantar os limites da dependência internacional do capitalismo 

monopolista. Esse primeiro momento, teve fôlego muito curto, como a experiência 

do Presidente Getúlio Vargas. Logo em seguida, entra em substituição um modelo 

dependente do grande capital, embora recebendo, nosso País, pesados 

investimentos para a implantação de indústria de produção de bens de consumo. 

Mesmo curto, no período de desenvolvimento nacional do Presidente Vargas foi 

possível colocar o mínimo necessário para um futuro de desenvolvimento, mesmo 

dependente, com aquele que iria se iniciar. 

A burguesia brasileira assume um projeto de desenvolvimento dependente 

do capitalismo dos países mais desenvolvidos e assume, por notórias 

características históricas de exploração do seu povo, um modelo que pratica 

extrema concentração de riqueza aliada a uma humilhante dependência externa, 

quando transfere às empresas multinacionais aqui instaladas volumes 

estratosféricos de excedentes econômicos. Quer da grande indústria aqui instalada 
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quer de outras atividades econômicas do comércio, serviços e financeiros, já 

bastantes desenvolvidos no país. 

O regime ditatorial implantado em 1964 faz parte desse projeto de 

dependência nacional, pois a nossa burguesia, enquanto classe dominante, assume 

o controle do Estado via estrutura militar, como meio de impulsionar seus negócios 

sem nenhum compromisso com valores democráticos. Valores esses que não são 

emparelhados com o liberalismo econômico clássico. Nossa burguesia “converte 

o Estado nacional e democrático em instrumento puro e simples de uma ditadura 

de classe preventiva” (FERNANDES, 2005, p. 346). 

Bases produtivas implantadas, grande indústria de transformação 

constituída e indústria de produção de bens de consumo devidamente consolidada, 

estava em curso uma industrialização que seria a base do nosso desenvolvimento 

dependente e sob o modelo fordista trazido pelas empresas multinacionais aqui 

instaladas. Estávamos, com essa industrialização, modificando padrões 

capitalistas advindos desde o século XIX em um modelo capitalista dependente. A 

industrialização foi fundamental para essa alteração e as maiores metrópoles 

brasileiras seriam a base desse processo industrial, e São Paulo tornou-se o polo 

aglutinador dessa transformação. Nosso modernismo foi dependente, excludente, 

repressor e altamente explorador. 

Mesmo sob o capitalismo tardio, dependente de inversões das grandes 

corporações internacionais e com características de país exportador de um volume 

considerável de produtos agrícolas, o proletariado nacional constituía uma parcela 

importante da classe trabalhadora do País. Entre a segunda metade dos anos 1950 

até a década de 1980, o Brasil, assim como países em vias de desenvolvimento, 

como o México, mantinha um contingente operário industrial pujante, podendo, 

inclusive, ser analisado como parcelas idênticas aos maiores países capitalistas 

centrais.  

Nos anos 1950, no governo do Presidente Juscelino Kubitschek, é que se 

cria “no país as bases materiais de uma modernidade hiper tardia” (ALVES, 2010, 

p. 104). A virada da maioria populacional entre os setores rural e urbano ocorre 

entre os anos 1960 e 1970. Impulsionada pela grande indústria e, posteriormente, 

pelos setores de comércio e serviços, a população das áreas urbanas cresce, e a 

zona rural tem queda populacional vertiginosa. 
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No âmbito da composição operária industrial taylorista-fordista, a 

tendência mundial é acompanhada hegemonicamente pelo País. Situação que se 

inverte a partir dos anos de 1980, quando entra em vigor, com apelos de maior 

busca de lucratividade, a acumulação flexível – pontapé inicial para a era da pós-

modernidade. 

A crise mundial do capitalismo, no início dos anos 1970, fez surgir um 

novo padrão de produção industrial de mercadorias, o toyotismo. Nesse período, a 

produção industrial brasileira, a base da acumulação capitalista, que estava em 

plena ascensão, era o modelo fordista. O “milagre econômico” do regime militar, 

durante os anos de 1968, até 1973, fez prosperar a produção brasileira como não 

se via há muito tempo. 

 A produção industrial brasileira era hegemonizada pelo padrão fordista, 

principalmente na grande indústria. O inédito crescimento verificado na economia 

brasileira do período não teve a devida distribuição dos bônus produtivos. Os 

lucros auferidos pelo capital não foram objeto de pleito salarial da classe operária 

brasileira da época. O bolo cresceu, mas não foi dividido com a sociedade, sob 

forma de renda; houve concentração de capital.  

No decorrer dos anos 1970, portanto, já havia sinais de que era necessária 

uma luta corporativa salarial para que a classe operária pudesse desfrutar desse 

momento de acumulação do capital, nem que fosse o mínimo possível desse lucro. 

O que não ocorreu, devido, principalmente, e não só por isso, da falta de liberdade 

no País, fazendo com que a classe não tivesse condições - à época -, de fazer 

grandes jornadas em defesa da tão propagada participação nos ganhos, e da 

lucratividade, que vigorava sob a base de um fordismo hegemônico, que, de um 

lado, é de grande produção e do outro prevê um consumo na mesma escala, à 

medida que crescia a contraparte do salário. 

Mesmo com a ausência de grandes lutas operárias no período de 

crescimento, o País conseguiu expandir um segmento produtivo que incrementava 

valor no produto, que era o de bens de consumo duráveis. Notadamente, 

automóveis e eletrodomésticos. O mercado interno desenvolveu, com o 

incremento de novos contingentes de trabalhadores, como segmento diretamente 

vinculado a essa produção, quer como assalariado de outros setores que cresceram 

acompanhando a elevação produtiva, quer como operários diretamente vinculados 

à produção de bens de consumo duráveis – o Departamento III.  
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As bases dessa produção estavam sob as iniciativas de instauração de uma 

forte industrialização de bens de consumo duráveis – tendo à frente a indústria 

automobilística – do presidente Juscelino Kubitschek, e que se concentrou no 

entorno da cidade de São Paulo, no ABC paulista. Entre o início da implantação 

dessa base produtiva, até os idos dos anos 1970, houve um crescimento, tanto da 

produção como do consumo. O País já iniciava a urbanização e aumentava a 

demanda por produtos e bens de consumo duráveis. A classe operária crescia 

também. 

Foi a “crise de produção de industrialização centrada na expansão do 

Departamento III” (ALVES, 2010, p. 109). As bases industriais para a produção 

de bens de consumo duráveis davam sinais de esgotamento. Ainda sob o regime 

militar, em 1976, no governo do Presidente Geisel, o País lança uma nova 

padronização industrial, voltada para dar sustentação ao crescimento da produção 

de bens de consumo duráveis, que foi o incremento e investimento pesado em 

recursos financeiros, principalmente externos, na importação de bens de produção 

– o Departamento I.  

Como resultado, houve, de um lado, o atendimento das demandas de 

produção industrial brasileira e, de outro, deixou o País endividado com 

instituições financeiras externas e no resultado do saldo da balança comercial; com 

esse acréscimo de importações, ficamos no negativo – uma crise na balança de 

pagamentos. Em fins dos anos 1970, embora sob condições de dependência e 

endividamento, completava-se o ciclo produtivo da Segunda Revolução Industrial. 

Nossa matriz industrial estava completa. 

Dessa época e início dos anos 1980, internacionalmente, consolida-se no 

plano político o projeto que dará sustentação à viragem do padrão produtivo 

industrial. Surge o modelo de gestão neoliberal. Inicialmente com Ronald Reagan, 

nos EUA, e com Margareth Thatcher, na Inglaterra, para logo em seguida ser 

disseminado nos demais países de economias centrais capitalistas.  

Esses governos lançam as bases para inverter o antigo modelo fordista para 

o padrão toyotista de produção. Quando o Brasil estava concluindo o padrão 

fordista, surge, para disputar a hegemonia, o toyotismo – um novo padrão de 

acumulação com bases flexíveis – portanto, inverso ao padrão rígido do fordismo, 

assim como uma miríade de inovações gerenciais e tecnológicas que seriam as 

bases de uma revolução técnica de produção de mercadorias no mundo capitalista 
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global. Os governos adotaram políticas neoliberais para que as empresas 

transnacionais implantassem, tanto nos países de capitalismo central como nos 

países de capitalismo periférico, as medidas que facilitariam o novo padrão 

flexível de produção capitalista. 

O modelo de produção flexível chegava ao País sob as ordens das grandes 

corporações produtivas internacionais aqui instaladas. Essas grandes empresas, 

com destaque às montadoras, iniciaram esse processo de forma lenta, ao longo dos 

anos 1980. Foi uma implantação que gerou resistência da classe operária, como as 

grandes greves impulsionadas pelo operariado do ABC paulista, centro das 

maiores empresas industriais do Brasil. Os anos 1980 também foram importantes, 

para a reconstrução da democracia no País, por serem período de reafirmação da 

unidade em torno de valores progressistas que culminou com a convocação de uma 

Assembleia Nacional Constituinte e a promulgação nova Constituição Federal, no 

ano de 1988. Logo em seguida, seria realizada a primeira eleição direta para 

Presidente da República, após o golpe militar de 1964. 

Havia, no mundo do trabalho, e principalmente nas grandes corporações 

industriais instaladas em solo brasileiro nos anos 1980, uma lenta e gradual 

recomposição do padrão produtivo. As antigas qualificações do modelo fordista 

seriam substituídas por novos profissionais. As tecnologias de matriz 

eletromecânicas foram trocadas por tecnologias microeletrônicas. O mundo da 

programação da informática entra na produção industrial. Com isso, a 

caracterização do operariado também se modifica. Um processo em que “a 

destreza manual vai perdendo importância e o que passa a ser exigido é, cada vez 

mais, a capacidade de raciocínio abstrato necessário para operar uma máquina 

computadorizada” (ALVES, 2010, p. 141).  

Essas mudanças tiveram efeito surpreendente no trabalho industrial. Nesse 

mundo do trabalho, a ordem era diminuir o número daqueles que tinham 

habilidades específicas e contratar os que sabiam executar mais de uma, ou 

múltiplas tarefas, os polivalentes. Era diminuir tarefas individuais, repetitivas e 

estáticas, e criar e disseminar tarefas coletivas, variadas e de mobilização. Um 

ponto fixo de trabalho seria modificado para várias partes de mobilidade e 

intensidade laboral. 

Contraditoriamente, não havia, no primeiro momento, uma substituição 

abrupta do modelo fordista pelo toyotista. O que se verificou, no início, foi uma 
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justaposição de ambos os padrões. No Brasil, um caso sui generis se verificou. A 

adoção da automação computadorizada proporcionou uma sobrevida ao fordismo; 

não o anulou. O que seria uma contramão para as diretrizes que assinalavam 

internacionalmente a substituição de um pelo outro, ou uma sobreposição de um 

modelo sobre o outro, e não uma complementaridade e até um fortalecimento do 

modelo antigo. 

No âmbito das particularidades brasileiras, contávamos, ainda, com uma 

conjuntura de consolidação de direitos sociais e trabalhistas. A CF de 1988 não só 

consolidou a democracia, como ampliou direitos sociais e do mundo do trabalho, 

e foi uma onda progressista na contramão conservadora que se verificava no 

mundo com o retorno de valores liberais na economia implementados nos países 

de capitalismo central que iniciavam políticas de cortes de direitos. 

Exemplo dessa situação inédita foi a redução da jornada de trabalho para 

44 horas semanais. A primeira fixação de jornada de trabalho no País, até aquela 

data, foi a da CLT de 1943, com o Presidente Getúlio Vargas, que estabelecia uma 

jornada de 48 horas semanais – além do estabelecimento constitucional de jornada 

máxima de seis horas por dia, para trabalho em turnos ininterruptos de trabalho; 

antes era de oito horas. Quanto aos direitos sociais, os avanços foram nas áreas da 

cidadania, seguridade social, entre os de maior destaque. 

Nem tão contraditoriamente assim. Em um processo de ruptura de um 

modelo para outro, o papel do Estado assume função primordial. 

Internacionalmente, na década de 1980, na esfera produtiva, apesar da ascensão da 

acumulação flexível, as práticas keynesianas estavam vivíssimas, nesse período. 

A ruptura com o fordismo demoraria, pois o Estado ainda era essencial até aquele 

momento. Um exemplo da importância do Estado Keynesiano foi quando os EUA, 

naquele período, fizeram um esforço de endividamento público, tendo como 

avalista as finanças do Estado, aplicou enorme financiamento para arcar com a 

defesa do país. 

David Harvey conceitua como teoria da transição (HARVEY, 2012). A 

partir de várias argumentações acerca da mudança do modelo fordista para a 

acumulação flexível, o geógrafo britânico aproxima-se da hipótese de 



72 
 

Swyngedouw22, por meio da escola da regulamentação, para explicar a lógica da 

transição. Essa regulamentação falha, no entanto, pelo seu pragmatismo e por se 

limitar ao estudo das leis gerais de acomodação do capital, das mediações inerentes 

ao sistema. E reafirma que “fazer a passagem requer a volta ao básico e ao 

tratamento de lógica subjacente do capitalismo em geral” (HARVEY, 2012, p. 

164). Voltar ao básico é voltar à origem da interpretação do capital, da crítica à 

economia política desse sistema que tanto descreveu Karl Marx. 

Portanto, o modelo de capitalismo baseado na acumulação flexível 

sustenta-se na própria continuidade do sistema, e, mais, no crescimento vigoroso 

dos lucros auferidos no processo produtivo. Nada de contestar o regime do capital. 

E o pressuposto para esse crescimento é a continuidade e maior exploração do 

trabalho vivo.  

Por fim, nesse modelo flexível, a tecnologia tem o papel de redimensionar 

o capitalismo, reorganizar suas bases, para perpetuar a busca dos lucros via 

exploração do trabalho. Só que, com a crise dos anos 1970, a burguesia procura 

resolvê-la da sua forma, de acordo com os seus interesses. E a alternativa, sempre 

nas premissas da acumulação do capital, foi “a absorção da superacumulação por 

intermédio do deslocamento temporal e espacial” (HARVEY, 2012, p. 171).  

Deslocamento temporal de capital, incluindo novas fronteiras de 

exploração do trabalho, ou deslocamento de tempo, acelerando o retorno do capital 

inicial, do capital investido. E o deslocamento espacial é a expansão geográfica do 

capital, lógico que se desloca concomitantemente ao trabalho, aos trabalhadores. 

Diz respeito também às garantias fiscais por parte do Estado-nação, para a 

viabilidade desses deslocamentos. 

Na década de 1990, no Brasil, ocorreu esse duplo deslocamento com os 

novos padrões flexíveis, de redução de tempo via novos gerenciamentos, que 

reduziram os desperdícios das funções rotineiras, e com o setor financeiro atuando 

em projeções futuras, nos mercados financeiros de longo prazo.  

Também espacial, com a instauração de montadoras não mais apenas em 

São Paulo, ou no seu entorno, do ABC, mas nas demais regiões e unidades 

federativas do País. Regiões: Sul, com o Rio Grande do Sul e Paraná; Nordeste, 

 
22 Erik Swyngedouw é geógrafo e ecologista belga. Estabelece uma conexão entre a economia 

política em Marx com a escola de regulamentação para a teoria da transição do modo de produção 

e de organização industrial.  
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com a Bahia; e, na própria Região Sudeste, com o Estado do Rio de Janeiro. Foi 

pulverizada a instauração de montadoras no Brasil, uma dispersão espacial.  

A viragem liberal ocorreu nos anos 1990. Sob a forma de eleição de 

governantes com compromissos neoliberais, é que se dá força institucional para a 

incorporação de forma mais acelerada e de maneira mais ampla para a expansão 

do modelo flexível de produção e de medidas governamentais para ajustar o País 

a esse modelo. Pode-se afirmar que é o início, no Brasil, do paradigma pós-

moderno. 

Com a eleição do Presidente Fernando Collor, em 1989, a agenda da era 

neoliberal é iniciada como programa de governo. O início foi com a liberalização 

comercial. A abertura comercial obrigou as empresas nacionais e as internacionais, 

instaladas em nosso solo, a enfrentar as leis de concorrência na disputa com 

produtos importados. A lei da oferta e procura, com produtos vindos do exterior, 

fez com que várias empresas nacionais falissem, assim como obrigou que outras 

tantas multinacionais recorressem a outras áreas de maiores vantagens fiscais.  

O presidente Itamar Franco deu continuidade ao projeto. Foi sob o seu 

governo que ocorreram as primeiras privatizações de estatais. O discurso do livre 

comércio e da não presença do Estado nas atividades produtivas e de serviços 

entrava em vigor. A privatização da CSN, foi o marco do projeto neoliberal no 

Brasil. 

O governo de Fernando Henrique Cardoso assume a viragem neoliberal 

definitiva e aberta23, pois contava com o apoio popular outorgado nas urnas em 

duas eleições presidenciais. Foi um período de duplo avanço. Primeiro, na 

produção industrial, a reestruturação produtiva se expande. E a indústria 

automobilística é sua ponta de lança. É quando surgem, no País, novas montadoras 

de automóveis, o que caracteriza a internacionalização de investimentos do capital 

e a abertura econômica em ritmo mais acelerado do que a da década anterior. O 

segundo momento é quando o governo lança, em 1995, um plano de retomada para 

o setor produtivo industrial automobilístico, em que previa a aquisição de plantas 

de avançadas tecnologias. Um investimento pesado, por parte do Estado, para fins 

de acumulação do capital. 

 
23 É desse período a Consenso de Washington com as instituições financeiras internacionais, 

como Banco mundial, Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). 
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A partir de condicionantes históricos estruturais, o País insere-se no novo 

paradigma pós-moderno, com as “determinações sócio-históricas do novo 

complexo de reestruturação produtiva no Brasil dos anos 1990” (ALVES, 2010, 

p.183). As opções feitas e as opções que as classes dominantes brasileiras fizeram, 

no momento histórico, nos definiram como país inserido no novo mundo pós-

moderno. Uma determinação que é a própria inserção do País no mundo capitalista 

como nação dependente de um desenvolvimento subordinado às nações de 

capitalismo avançado e das empresas multinacionais que, com o novo mundo da 

acumulação flexível, extraem as riquezas da nossa nação, via exploração da mão 

de obra, e com seus lucros fabulosos.  

Outra determinação é política. O compromisso prático do aparelho do 

Estado em criar as condições propícias da nova modalidade produtiva, a 

implantação de políticas neoliberais. E, por último, a relação de classe, como as 

classes assalariadas, principalmente a nova classe operária brasileira, reage a essas 

novas alterações no mundo do trabalho, sob um governo de feição neoliberal e sob 

a flexibilização produtiva toyotista. Há uma resistência operária, dos anos 1980, 

quando da implantação branda no mundo do trabalho das mudanças societais, 

diferente da década de 1990, com a implantação efetiva de ambos os projetos, o 

produtivo e o estatal, em que se constatou um recuo operário. 

As bases produtivas – reestruturação flexível – e as bases políticas – 

governo com projeto neoliberal – estavam dadas e o Brasil, de fato, entra na era da 

pós-modernidade. A década neoliberal, ou a década perdida, cumpriu sua função. 

Entra no novo milênio, sob o pós-modernismo, com um Estado que estava enxuto 

para as políticas de bem-estar social e com um conjunto de empresas tanto 

nacionais como multinacionais aqui instaladas que estabeleciam a produção 

flexível. 

Mormente esse cenário, como se sabe, a política não é uma ciência estática, 

com fórmulas e teoremas retirados de uma prateleira e consumidos. É fruto de lutas 

sociais, de luta de classes, de disputa de projetos societais. Assim, ao alvorecer do 

novo século, na década de 2000, essas contradições inerentes ao sistema capitalista 

da sociedade dividida em classes sociais antagônicas, nos surpreende. 

 Elegemos um projeto político que, historicamente e por condições de 

disputas no momento, as eleições presidenciais de 2002, trazia propostas de 

reverter toda, ou parte, daquela experiência neoliberal, já que as possibilidades 
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institucionais só permitiam alterar as políticas de governo; o processo era a disputa 

de projeto social, outro mundo possível. Ganha, Luís Inácio Lula da Silva, a 

eleição presidencial, no referido ano e inaugura uma nova etapa da vida nacional. 

Havia na sociedade brasileira uma percepção, e o resultado eleitoral fez 

parte desse entendimento, que a década liberal tinha exaurido os limites de um 

projeto de austeridade para com os direitos sociais e a pobreza que crescia à guisa 

da promessa de que, como Estado mínimo, a mão invisível do mercado 

solucionaria as contendas e, como efeito de mágica, os conflitos cessariam. Ledo 

engano. Nada disso corresponde, nem correspondeu, àquela experiência nacional 

neoliberal. 

As bases estruturais no mundo produtivo já estavam consolidadas. A 

reestruturação produtiva não tinha volta. Não seria revertida com um processo 

eleitoral no âmbito das resoluções governamentais. O toyotismo consolidou-se no 

mundo da produção das mercadorias. Com a produção flexível, um país como o 

Brasil teria que rever todas, ou parte, as medidas anteriormente decretadas para 

diminuir os efeitos excludentes de mão de obra no mundo do trabalho. O novo 

trabalhador, com múltiplas tarefas, absorveu aqueles trabalhos especializados, e os 

trabalhos ritmados com a produção e os consumos fordistas, em larga escala e 

uniformes, cederam. 

 Na distribuição espacial dos novos empreendimentos estavam contidas a 

segmentação e diversificação da produção; havia a possibilidade de novos 

empreendimentos em locais aparentemente inóspitos para a produção, mas que, 

sob incentivos fiscais e garantias de segmentação produtiva, de diminuição de 

aglomerados fabris, sem receio de grandes contestações operárias, tornavam-se 

atraentes e lucrativos. Terceirizaram-se empresas, subcontratou-se, para atender à 

produção flexível, ao estoque zero e à produção em pequenas quantidades, 

personalizadas até. Uma transição feita com precisão métrica, do fordismo para a 

acumulação flexível. A estrutura pós-moderna não tinha retorno. 

Restava, portanto, à classe assalariada, ao proletariado industrial, a luta 

contra essa nova realidade no mundo do trabalho, chancelado, até aquele 

momento, por governos cúmplices das políticas de Estado que desregulamentaram 

toda a construção rígida do fordismo. 

Sob as condições do primeiro decênio do século XXI o Brasil havia 

adquirido razoável desenvolvimento de um Estado unificado, desde as lutas de 



76 
 

unidade do século XIX, quando a independência da coroa lusitana garantiu 

requisitos mínimos de uma pequena revolução burguesa, de patrícios já 

identificados como brasileiros, e não como mera colônia d’além mar português. 

 Já consolidadas as alterações de implantação de um capitalismo, ainda 

imberbe, e sob a transição sofrível do escravismo para o trabalho livre, consolidado 

somente no último quartel do referido século, estava nosso País, com o fim da 

escravatura e a consolidação da República, nos trilhos de uma nação independente 

na política, na constituição nas regras mínimas de contratação de trabalho livre e 

de liberalismo econômico, porém, não soberana quanto ao seu projeto de país, num 

mundo rodeado por nações capitalistas sedentas de novos mercados. O passado 

das elites agrárias condenou o Brasil a essa dependência econômica. 

Com uma rudimentar e incompleta revolução burguesa, sem um projeto de 

nação completo, nos moldes dos países de capitalismo central, construímos um 

parque produtivo industrial que, logo de início, aglomerou um proletariado 

vigoroso e contestador, apesar do passado escravocrata. Desde a passagem do 

século XIX para o primeiro quartel do século XX, a classe operária brasileira não 

deu trégua à exploração do capital. Greves, motins, barricadas, todas as formas de 

lutas foram realizadas por nosso jovem proletariado. 

 Inspirada pelos ideais dos imigrantes europeus que vinham para cá, a 

classe operária brasileira lutou e conquistou espaço político no cenário nacional. 

Dessas lutas, veio à tona a questão social, que, no primeiro momento, foi tratada 

como caso de polícia, mas logo em seguida como um caso de política. Proletariado 

que, durante o século XX, não deixou de lutar até os dias atuais. 

Sob as condições do início do século XXI, presenciamos uma alteração 

profunda nas lutas operárias do Brasil. Com a inserção do país na condição pós-

moderna, as alterações no proletariado brasileiro foram profundas. Surgem novos 

atores que, anteriormente, não se apresentavam. E as organizações específicas para 

a defesa da classe, os sindicatos, também sofreram alterações. As manifestações 

de junho de 2013 são expressões dessas alterações ocorridas nos sindicatos e, mais 

especificamente, das Centrais Sindicais que, desde o início dos anos 1900, já se 

apresentavam como condutoras das lutas dos sindicatos e da classe como um todo. 

Mas que, naquelas jornadas de 2013, não se apresentavam como vanguardas dos 

direitos específicos e políticos da classe operária e da classe trabalhadora 

brasileira. 
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Capítulo II - Movimento sindical 

   

As manifestações de rua nas maiores capitais brasileiras, em junho de 2013, 

não foram organizadas, mobilizadas, nem dirigidas pelo movimento sindical do 

País. Com uma diversificada linguagem e apelo sobre o primeiro pleito contra o 

aumento de R$ 0,20 na tarifa dos transportes públicos urbanos, na cidade de São 

Paulo, uma multidão se dirigiu às ruas em protesto. Durante os meses de junho e 

julho, nas redes sociais, principal instrumento de divulgação daquelas 

manifestações, segmentos autônomos e desconectados do movimento sindical 

assumiram a mobilização e coordenação daquelas jornadas. 

A população daquelas manifestações era composta de jovens trabalhadores 

com precários condições de trabalho; boa parte estudantes ou com nível de 

escolaridade avançado, se comparado com a média escolar brasileira, percebe-se 

ainda pouco ou nenhum vínculo, desses jovens, com as organizações sindicais 

brasileiras. Dirigiam aqueles jovens entidades específicas de determinado objetivo 

imediato ou outras organizações com pouca tradição de direção de grandes 

manifestações, geralmente ligadas aos temas urbanos, juvenis, ecológicos e de 

cidadania. O certo é que não havia sindicatos. 

Os sindicatos são, e sempre foram, durante muito tempo, desde a irrupção, 

o desenvolvimento e a hegemonia do sistema do capital, organizações inseridas 

nas lutas específicas e gerais da classe trabalhadora. A organização política e 

organizativa dos sindicatos, a central sindical, fundada pari passu com aquelas 

para dirigir lutas dos trabalhadores e de interesse da sociedade também estavam 

fora daquela contenda do ano de 2013. 

Na presente pesquisa, procura-se investigar justamente os motivos, as 

razões, os porquês dessa ausência do movimento sindical nas manifestações de 

junho de 2013 no Brasil. Movimento sindical é um termo amplo, na verdade, eram 

muitas as Centrais Sindicais existentes no país, naquela data histórica. Atuavam, 

ou tinham relativa atividade sindical, com sindicatos filiados e atividade orgânica 

como direção eleita e sedes próprias as Centrais Sindicais já mencionadas, que são 

as seguintes: CBDT Nacional; CSB; CSP – Conlutas; Central Unificada dos 

Profissionais Servidores Públicos do Brasil; CGTB; CTB; CUT; FS; Intersindical 

– Central da Classe Trabalhadora; NCST; UGT; UST. 
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Pela quantidade de Centrais Sindicais não se pode, de início, explicar com 

causas simples e rasas os motivos da ausência ou da não ação nos movimentos 

sociais no Brasil. Faz-se necessário um aprofundamento do surgimento das 

Centrais Sindicais e, de acordo com a concepção de classe, abordá-las com suas 

matrizes ideológicas. Por que foram fundadas, por quais objetivos, como 

intervinham na sociedade e na classe trabalhadora; como se comportaram perante 

a exploração da classe, como mobilizam as lutas dos trabalhadores, via sindicatos 

que representam? 

De início, analisam-se os sindicatos e, a partir deles, as Centrais Sindicais. 

Sempre fazendo uma abordagem histórica, estrutural e ideológica. Para esse 

intuito, os sindicatos são tratados como frutos do surgimento do próprio 

proletariado moderno, assinalado anteriormente. 

 

II.1 Origem dos Sindicatos 

 

O século XIX foi fértil na luta de classes e no nascimento dos sindicatos. 

Objetivamente, no ano de 1840 ocorreram mudanças quantitativa e qualitativa na 

luta prática e no campo teórico, com o surgimento do proletariado como uma 

classe que iniciava vigoroso movimento de contestação e protesto, que logo em 

seguida desembocaria na formação de sindicatos.  

Karl Marx, em 1847, lançou o revolucionário Manifesto do partido 

comunista, que, àquela altura, já alardeava aos quatro cantos do mundo o espectro 

de uma nova ideologia, de um novo projeto: o comunismo. Fato que assustou até 

a rainha Victoria, da Inglaterra, que ao endereçar uma carta à sua congênere 

brasileira no trono de Portugal, Maria da Glória, reverberava, com uma inaudita 

preocupação, que, na Inglaterra “os tempos estão agitados também, com 

movimentos de desempregados e operários inflamados pela publicação do 

Manifesto. O tio Leopoldo diz que Karl Marx é um homem perigoso, e que seus 

seguidores ainda vão virar o mundo pelo avesso” (STILWELL, 2012, p. 555)24. 

 Estava, o proletariado, com disposição de luta e com um guia político a 

seguir. Porém, essas jornadas, a Primavera dos Povos, com suas barricadas de lutas 

 
24 Carta datada de 29 de abril de 1848, dentre várias correspondências trocadas entre ambas as 

rainhas. 
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contra a burguesia, tornou-se o momento em que a burguesia abandona seus 

princípios revolucionários e, ao mesmo instante, em que os trabalhadores, 

proletários a assalariados iniciam suas jornadas políticas. O ano de “1848 foi a 

primeira revolução na qual os socialistas, ou mais precisamente, os comunistas (...) 

aparecem na frente da cena desde o início” (HOBSBAWM, 1996, p. 46).  

Devido à frágil, ou nenhuma, em alguns casos, organização operária, as 

jornadas de 1848 foram derrotadas. Porém, isso não modificou, na linha da 

construção de um forte conjunto de ideias baseado no surgimento do proletariado 

e suas lutas, a necessidade de uma organização operária como um objetivo a ser 

construído. 

Nesse momento histórico, separam-se as iniciativas organizativas. De um 

lado, havia a necessidade de um partido; de uma organização operária de caráter 

revolucionário, que representasse os interesses econômicos dos trabalhadores, e 

construísse um programa político de tomada de poder por esse partido da classe 

proletária. O que não é objeto de análise da presente pesquisa, embora, em diversos 

momentos, seja debatido o tema partidário, porém, sem aprofundamento teórico 

ou ideológico, o que não impede de serem apontados os elementos estruturais das 

construções teóricas sobre os sindicatos.  

Sob o ponto de partida metodológico, é possível uma exposição da origem 

dos sindicatos com essa separação, aprioristicamente. Esmiuçamos o objeto de 

estudo para, a partir da essência, conceituá-los enquanto organização do 

proletariado moderno. Sempre que necessário, usaremos o conceito de partido do 

proletariado, visto que esse conceito foi construído com o aprofundamento dos 

movimentos operário e sindical. 

Outra iniciativa organizativa, fruto das experiências de luta do jovem 

proletariado, é o sindicato. De que trata diretamente esta investigação. O próprio 

Marx sustenta que é preciso uma escola de socialismo da classe operária para que 

surja um projeto comunista. Essa escola seria o sindicato. 

A principal aparição de uma organização que juntasse uma massa disforme 

que nunca tinha estado com o seu outrem numa mesma localidade, sob as mesmas 

condições de trabalho, com uma mesma jornada de trabalho e sob o mesmo 

contratante dos serviços braçais desse contingente populacional, surgiu nas 

primeiras manufaturas, já devidamente aglomeradas, tanto com os operários sem 

muita ou nenhuma qualificação laboral, quanto com os artesãos, novos, antigos e 
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aprendizes que, porventura, tivessem. Esses artesãos já não conseguiam produzir 

individualmente, ou em suas respectivas guildas, devido ao surgimento do grande 

capital, que contratava trabalhadores para produzir em trabalho coletivo aquele 

objeto produzido individualmente, ou em pequenos grupos artesãos. 

O fato é que a manufatura aglutinou esses trabalhadores e de lá, aos poucos, 

com a transformação dessa manufatura em grande indústria, esse contingente de 

trabalhadores foi crescendo e, devido àquelas condições similares, começaram um 

processo de união. “A grande indústria aglomera num mesmo local uma multidão 

de pessoas que não se conhecem. A concorrência divide os seus interesses” 

(MARX, 1985, p. 158).  

Porém, por estarem sob essas mesmas condições, ocorreu algo inverso a 

essa divisão entre esses trabalhadores. Justamente a condição de trabalhador, o fato 

de receberem os mesmos salários, de estarem lado a lado sob condições terríveis, 

é que os reuniu. Ocorreu a coalizão, a união da identidade recíproca entre esses 

trabalhadores. 

 E o que antes era concorrência, disputa nesse aglomerado humano, virou 

uma blocagem contra justamente aquele que os contratava, o burguês, o capitalista. 

Esse movimento de coalizão foi lento, assim como foi lenta a própria consolidação 

do sistema do capital. E foi realizado de forma esparsa, não articulada, sem um 

mínimo de conhecimento de como se contrapor às condições de exploração do 

capital. Cada local de aglomeração e de trabalho aprendeu, assim, com sua própria 

experiência, os meios e as formas de se contrapor ao capital. 

Dessas primeiras experiências é que se convenciona chamar os sindicatos 

de escola de socialismo. Foram pioneiras, na prática, de iniciativas que uniram de 

fato os trabalhadores para um objetivo comum. E um objetivo que, segundo Marx, 

estava na essência da classe. Na sua condição de explorado por um capitalismo, 

sob determinado contrato de um sistema jurídico e político, que legalizou, com os 

devidos processos revolucionários burgueses, essas condições proletárias. 

Prontamente batizado por Marx como vagidos infantis da classe operária. Essas 

foram as primeiras organizações sindicais surgidas no mundo. 

Os sindicatos surgiram na Inglaterra, berço do capitalismo, pioneira na 

implantação da grande indústria e na formação da acumulação primitiva do capital. 

O timoneiro do país capitalista que inicia o processo de acumulação do capital com 

suas relações capitalistas de separação do trabalhador e da propriedade, e assim 
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introduz as condições de relações de trabalho para aqueles que só contavam com 

seu trabalho.  

Porém, Marx tratava de compreender os sindicatos como além dos seus 

primórdios gemidos. Elevou o entendimento dessas organizações para um patamar 

político, que ia além das disputas cotidianas entre a classe proletária e o patrão. 

Era explícita sua compreensão de que os sindicatos teriam que se tornar um 

movimento econômico e uma atividade política, pois ambos estão imbricados.  

Não se luta somente por melhores condições de trabalho e salários se não 

se entende a lógica do sistema capitalista que assim os obrigam a aceitar essas 

condições. Essa elevação para esse entendimento de como funciona o sistema 

capitalista foi o diferencial da compreensão de Marx quanto ao papel dos 

sindicatos. 

O entendimento de Marx causa divergências entre aqueles que 

acompanhavam e elaboravam o surgimento do sistema capitalista. Nos principais 

países da Europa ocidental, não somente a Inglaterra, mas no decorrer do século 

XIX, outros países que fizeram seus devidos processos de revoluções burguesas, 

como Alemanha, Itália, com a França e EUA, já devidamente advindas desses 

processos no século anterior, vários estudiosos e teóricos polarizavam com Marx. 

Um dos primeiros embates foi justamente com quem era contra a existência 

dos sindicatos:  Pierre-Joseph Proudhon. Filósofo e político francês reconhecido 

como o ideólogo do anarquismo no século XIX, logo de início, posicionou-se 

contra as greves. Sua tese era de que, com as greves por aumento de salários, se 

ocorressem esses reajustes salariais, por conseguinte, os preços dos insumos 

básicos da população aumentariam. 

 Sem um mínimo de análise concreta da composição do valor salário, e com 

aval total da classe burguesa, essa teoria espraia-se entre alguns filósofos, assim 

como no meio do incipiente movimento sindical. Daí o embate de Marx contra ele. 

Proudhon chegou ao cúmulo de afirmar que, após o aumento de salários, ocorreria 

uma perturbação geral no processo de compra e venda de mercadorias, nas trocas. 

Sua conclusão foi a de que uma escassez seria inevitável. Nessa afirmação, aludiu 

até à matemática: “isso é tão certo como dois e dois são quatro” (PROUDHON 

apud MARX, 1985, p. 153). Ciências exatas à parte, o certo é que essa corrente 

filosófica teve muita influência no meio sindical, que obrigou Marx a elaborar uma 

produção teórica para rebater tais argumentos falaciosos do pensador moderno. O 
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certo é que as greves e o direito de organização da classe operária eram defendidos 

por Marx e, nessa contenda, saiu-se vencedor, o que fez com que Proudhon e seus 

seguidores revissem e modificassem suas posições. 

Nos meios sindicais, Proudhon é conhecido como o fundador do anarco-

sindicalismo. Uma concepção sindical, um embasamento teórico acerca da 

importância e do funcionamento dos sindicatos e sobre seus objetivos, numa 

sociedade capitalista. Seu seguidor, Miguel Bakunin – filósofo e sociólogo russo, 

foi um elaborador mais proeminente do anarco-sindicalismo.  

A base de sustentação do pensamento anarco-sindicalista de Bakunin era 

de que o Estado, e todas suas instituições, deveriam ser negados, e, por 

conseguinte, toda ação política de interferir nos destinos do Estado, mesmo 

burguês, teriam que ser negadas. Uma das proeminentes características dessa 

corrente de pensamento sobre a estrutura sindical era de que os sindicatos – agora 

já inteiramente concordantes com sua existência – seriam instrumentos para 

agitação permanente das massas de trabalhadores. 

 Ressaltaram também a criação de caixas de resistência para a luta infinda 

dos trabalhadores. Entre as proposições defendidas por Marx e a concepção dos 

anarco-sindicalistas, havia, portanto, enorme contradição. Esse choque de 

concepções sindicais iria se prolongar por muito tempo, não só na Europa, como 

também nos demais países capitalistas, onde a migração de trabalhadores europeus 

impregnados com o anarco-sindicalismo era predominante. 

Outro embate teórico proferido por Marx quanto à concepção de 

movimento sindical foi diretamente com os fundadores das organizações operárias 

do proletariado inglês – as Trade Unions – uma denominação própria anglo-saxã. 

As Trade Unions já haviam surgido na Inglaterra, bem antes dos primeiros embates 

teóricos acerca dos sindicatos. Justamente essas organizações sindicais inglesas 

foram as primeiras a se legalizar, e serem reconhecidas pelo Estado burguês. A 

partir de 1824, as Trade Unions perdem seu status de organizações clandestinas e 

se tornam legais, ao mesmo tempo em que se alastram por toda a Inglaterra. 

 A característica da organização sindical inglesa é que faziam um combate 

ininterrupto por melhores salários e condições de trabalho, mostrando uma 

vitalidade que surpreendeu tanto Marx quanto Engels. No entanto, havia uma 

concepção, um teórico a influir diretamente nas lideranças operárias bretãs – 

Robert Owen –industrial inglês que se converteu ao socialismo, que mais tarde 
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seriam designadas como socialistas utópicos25. O movimento sindical inglês foi 

pioneiro na defesa de propostas políticas, como no caso do movimento cartista de 

1839.  

A Carta era um documento político que pleiteava o voto universal para 

todos, inclusive os operários, assim como a participação dos operários no 

parlamento. Foi uma luta duríssima, que Engels chegou a mencionar que “esperava 

que o verdadeiro socialismo ‘surgisse do cartismo''' (ENGELS apud LOSOVSKY, 

1989, p. 51), após luta sangrenta contra os capitalistas e as instituições burguesas 

inglesas da época. 

 Com o tempo e após a surgimento da Associação Internacional dos 

Trabalhadores (AIT), organização idealizada por Marx para congregar o 

proletariado e suas organizações, foi-se verificando que as Trade Unions inglesas, 

que se filiavam à AIT, tinham por objetivo a ajuda que essa podia lhes oferecer.  

No decorrer dos anos de 1850, 1860 até 1870, muitas organizações 

proletárias se filiaram à AIT. Fato que foi reconhecido pela sua composição 

heterogênea de participantes, não sendo exigido atestado ideológico para o seu 

ingresso. Muito ao contrário, Marx fazia questão de apresentar como resoluções 

dos congressos da AIT conclusões teóricas e políticas que dessem direção à jovem 

e aguerrida classe operária. 

 Marx insistia que os sindicatos, além de estruturas de resistência contra os 

ataques do capital, se transformassem em entidades que contribuíssem para a luta 

contra as causas do sistema, e não somente às consequências. Deviam, os 

sindicatos, dedicar suas energias “para a sua transformação e servirem-se da sua 

força organizadora como de uma alavanca para a emancipação definitiva da classe 

trabalhadora, isto é, para a abolição definitiva do sistema do trabalho assalariado” 

(MARX, 1980, p. 56). 

Em vão foi a luta de Marx em atrair o sindicalismo inglês para a luta contra 

o sistema capitalista. Sucumbiram todos os líderes das Trade Unions aos patrões 

e, além disso, transformaram o combatente operariado inglês em inimigos do 

proletariado revolucionário. 

 
25 Expressão geralmente empregada para designar a primeira fase da história do socialismo, ou seja, 

o período entre as Guerras Napoleônicas e as Revoluções de 1848. Expressam o pensamento 

socialista pré-marxista (BOTTOMORE, 2001). 
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Ainda na Europa, o movimento sindical alemão, atrasado, porém 

combativo, também se filiava à luta do proletariado mundial. Lutadores de 

primeira linha, nos embates de 1948, o operariado alemão prescindia de grandes 

lideranças. Um líder que se sobressaiu nesse jovem proletariado foi Ferdinand 

Lassalle, teórico e político alemão, contemporâneo de Marx, e combatente das 

jornadas de 1848 na Prússia. 

 A ascensão das lutas operárias na Alemanha coincide com seu processo de 

unificação como Estado nacional tendo como destaque o líder Otto Von Bismarck 

– pertencente à nobreza alemã e, ao mesmo tempo, unificador do Estado no século 

XIX –, uma particularidade do movimento operário alemão.  

A Alemanha necessitava urgentemente de construir um Estado forte para 

se consolidar como país imperialista perante os demais países europeus 

continentais que estavam à frente na consolidação de estados burgueses nacionais 

fortes, como a França. Neste sentido, o movimento operário alemão, que 

sobressaia com destaque nas lutas operárias nos anos de 1850 e 1860, tende a se 

aproximar do novo Estado como meio de contribuir para o fortalecimento dessa 

unificação.  

Essa aproximação foi defendida por Lassalle, que levantou, entre outras 

propostas, a inutilidade das greves operárias para a classe trabalhadora. O teórico 

posicionou-se contra até mesmo ao direito de organização da classe proletária. 

Seus discípulos sindicais caminharam para a mais completa submissão ao Estado 

alemão, inclusive, com propostas de subvenção estatal para a manutenção das 

associações de produção e dos sindicatos.  

Destarte, com esse compromisso com a burguesia alemã, e após a criação, 

por Lassalle e seus discípulos, da Associação Geral dos Trabalhadores, uma 

entidade nitidamente pequeno-burguesa, com tendências sectárias, o movimento 

sindical alemão sucumbiu ao colaboracionismo de classe. Marx opunha-se 

firmemente a Lassalle e seus seguidores. 

Entre outras nações de capitalismo atrasado, sobressaem, com destaque, os 

EUA. Com o fim da Guerra Civil Americana da década de 1860, o país cresceu 

em desenvolvimento e recebeu um contingente enorme de imigrantes da Europa 

para engrossar as fileiras dos proletários, agora sob um país unificado e o controle 

do norte industrial, que ganhou a guerra contra o sul agro-escravista, que dispunha 

de vastas terras para se desenvolver e implementar fábricas em suas metrópoles 
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em ritmo acelerado de crescimento. Vinham, da Europa, desde artesãos arruinados 

como também elementos da pequena burguesia urbana europeia em busca de uma 

nova “corrida do ouro” e de novas oportunidades no país mais desenvolvido do 

chamado “novo mundo”.  

Os alemães correram em maior número aos EUA. Devido ao seu passado 

escravista, principalmente nos Estados Confederados do Sul, e intensa corrente 

migratória europeia, a formação da classe operária norte-americana teve suas 

particularidades. Muitas lutas surgiram, nas maiores metrópoles estadunidenses, e, 

consequentemente, várias organizações operárias também. Procuravam, essas 

organizações, fortes laços com as organizações idênticas do outro lado do 

Atlântico; Londres principalmente, para extrair e compartilhar as experiências 

estadunidenses.  

Marx e Engels nutriam fortes esperanças com o movimento proletário 

dessa nova nação, tanto que Marx chegou a congratular o presidente Abraham 

Lincoln pela vitoriosa guerra civil vencida por ele, assim como o felicitou pela sua 

reeleição à presidência do país, comparando aquela guerra civil com a guerra de 

independência do século anterior. Felicitou por causar um conjunto de “imensas 

vantagens à classe proletária” (MARX apud LOSOVSKY, 1989, p. 107-8).  

Em relação à guerra anglo-estadunidense, que se avizinhava26, Marx já 

discordava. Não era de interesse da classe operária um confronto entre dois países 

onde só quem iria sair perdendo era justamente a classe trabalhadora de ambos. As 

esperanças de Marx com a jovem e combativa classe operária estadunidense foram 

em vão. Até mesmo a mudança da AIT de Londres para Nova York foi um 

desastre. Essa organização internacional do proletariado, idealizada e concretizada 

por Marx, sucumbiu em 1876, ano de sua dissolução.  

A concepção das Trade Unions inglesas se alastrou no movimento sindical 

estadunidense e a classe operária desse país aceitou a rendição classista perante o 

chamamento de sua burguesia ao crescimento do capitalismo dos EUA, que já 

estava evoluindo. Os líderes sindicais seriam agora homens de negócios, que 

gerenciariam com os patrões salários e condições de trabalho sem nenhuma visão 

 
26 Losovsky (1989, p. 108-9) faz essa referência de uma guerra anglo-estadunidense após uma 

citação de Marx sobre a guerra civil americana: “Assinala os lados positivos que a guerra civil 

trouxe aos proletários, e afirma energicamente que a guerra anglo-americana, que se prepara, só 

apresenta lados negativos”. 
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política de classe contra o sistema do capital. A insígnia era “a melhor 

remuneração possível para os trabalhadores nas lutas contra os patrões”. Seu líder 

maior foi Samuel Gompers, inglês de nascimento, operário das indústrias de 

cigarros e fundador da Federação Americana do Trabalho/American Federation of 

Labor (AFL), em 1886. 

As demais nações, com capitalismo em desenvolvimento, contribuíram em 

menor intensidade para a compreensão do papel e dos objetivos das embrionárias 

organizações proletárias. Último destaque deve-se à Itália e Espanha, países de 

origem latina, que tiveram como características a implantação tardia do 

capitalismo.  

Na análise das concepções sindicais, é importante ressaltar a influência que 

esses dois países tiveram na formação do proletariado brasileiro, a partir da metade 

do século XIX, com intensa corrente migratória. O Brasil não sofreu influência, se 

comparado aos EUA, de forte corrente migratória de operários europeus anglo-

saxões. Porém, nem por isso deixou de ter vigorosa influência de luta trazida por 

esses imigrantes do velho mundo. 

Entre os blocos de países estudados e acompanhados por Marx, na sua 

tentativa de unificar a classe proletária para um projeto social alternativo ao 

capitalismo, encontra-se ainda a França. Os primeiros embates políticos e 

ideológicos com Proudhon evoluíram para confrontos com os socialistas utópicos 

que, diferentemente do fundador do anarco-sindicalismo, defendiam o programa 

socialista utópico. A França foi, na verdade, um grande laboratório de pesquisa 

revolucionária de Marx. 

Desde a Revolução Francesa de 1798, até a Primavera dos Povos, de 1848, 

Marx acompanhou as lutas do proletariado francês com acuidade. A França, por 

seu histórico revolucionário, atraía atenção pela experiência acumulada e trazia 

para o proletariado inúmeras lições. Os socialistas utópicos originários da França 

deram importante contribuição para o projeto revolucionário de Marx e Engels, 

que introduziram no mundo do trabalho uma linguagem desconhecida para a classe 

trabalhadora como contradições de classe e interesses dos explorados.  

Comparado com a Inglaterra, a França legalizou os sindicatos bem 

posteriormente, somente no ano de 1864. Isso não foi motivo para os proletários 

franceses não lutarem. Aos poucos, distanciaram-se das ideias do anarco-
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sindicalismo e se aproximaram das concepções elaboradas por Marx acerca da 

compreensão política das lutas operárias em curso. 

A década de 1860 foi promissora, como período de fundação da Associação 

Internacional do Trabalho, onde grassava a composição ampla, de várias matizes 

ideológicas; uma iniciativa de tentar organizar as agremiações sindicais e dar 

direção política ao proletariado, naquele momento.  

Surge a Comuna de Paris, com a qual os operários tomam os céus de 

assalto. Uma breve experiência de pouco menos de dois meses, porém, de 

riquíssimos ensinamentos. O maior deles foi o político. França e Prússia em guerra 

naquele momento, ao perceberem a tomada do poder pelo proletariado em Paris, 

logo se deram conta de encerrar a contenda e esmagar a embrionária experiência 

socialista. Um ensinamento que custou a vida de muitos operários. Assim, “bem 

caro custou ao proletariado de Paris sua tentativa para implantar o Estado 

proletário” (LOSOVSKY, 1989, p. 88). A maior das lições do proletariado no 

século XIX. Mesmo com todas essas experiências revolucionárias, a organização 

do proletariado desse país não conseguiu evoluir para uma concepção 

revolucionária.  

A década de 1870 foi de ressurgimento do movimento sindical. Três 

congressos objetivaram rearticular o movimento operário. Ao fim, a pauta 

principal das resoluções do último congresso foi a participação nas eleições e no 

parlamento, que se torna a palavra de ordem do movimento sindical da França. 

Mais uma vez, Marx se decepciona com o comportamento das lideranças sindicais, 

agora francesas, levando-o a julgar os sindicatos de Paris como os “piores que as 

Trade Unions de Londres” (MARX apud LOSOVSKY, 1989, p. 98)27. 

Assim se comportou o movimento sindical europeu e estadunidense no 

século XIX. Países nos quais o capitalismo cresceu e se desenvolveu conseguiram, 

todos, subjugar as lideranças sindicais aos objetivos de suas respectivas burguesias 

locais. Mas que concepção de movimento sindical Marx protagonizava que tanto 

defendia a ponto de ajudar a construir uma organização internacional de 

trabalhadores para fazer a luta geral contra a burguesia?  

Era uma concepção que, justamente, procurava ajudar os operários a 

fazerem o que a burguesia fazia contra os trabalhadores, ou seja, traçar uma 

 
27 Correspondência de Karl Marx para F. Engels, de 1882: “correspondências”. 
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unidade de propostas da classe operária, a partir das mesmas condições de trabalho 

dos operários, que eram sofridas por estes em todos os países, em todos os 

continentes onde grassava o sistema do capital. Essa concepção foi longamente 

incentivada por Marx. Ele, ao fundar a Internacional, estava demonstrando na 

prática como seria essa atuação da classe proletária. Somente essa classe seria 

capaz de assumir sua própria emancipação.  

A mais importante contribuição de Marx para o movimento sindical da 

época foi justamente o entendimento de que somente com a ocupação do Estado 

por meio revolucionário com as propostas do proletariado seria possível atender 

às reivindicações da classe. A burguesia não atenderá aos anseios dos 

trabalhadores no marco do Estado burguês. Será necessário um Estado proletário. 

E assim como a burguesia tem sua ditadura de classe, a classe operária também 

deveria exercer sua ditadura do proletariado.  

Essa assertiva causou o divisor de águas no movimento sindical. Um debate 

que extrapola os muros do movimento sindical, das organizações específicas dos 

operários, porém verdadeira na medida em que as lutas econômicas se avolumam 

e que as medidas das classes dominantes não resolvem as condições de vida 

daqueles que trabalham.  

Como exposto, esse debate retoma a polêmica dos objetivos do sindicato 

versus do partido, que vem desde o início das lutas sindicais na Europa do século 

XIX. Um debate que não se encerra, porém, para o meio sindical; é preciso 

ressaltar a importância que a classe que produz mercadorias tenha ciência que 

somente com uma organização superior da classe, uma parte, uma vanguarda 

revolucionária, será capaz de realizar as transformações que a classe proletária 

necessita. Isso sem deixar de exercer as atividades das organizações sindicais, que 

representam os interesses corporativos do conjunto dos trabalhadores. Essa foi a 

principal contribuição de Marx ao movimento sindical da época. 

A concepção marxista de movimento sindical, ou concepção classista, é 

justamente essa que provê, apoia, contribui para a emancipação do proletariado na 

tomada do poder por uma parte do proletariado, um partido revolucionário, no 

controle do Estado; colocar este a serviço dos interesses dos operários. Muito 

diferente, portanto, das demais correntes de pensamento do movimento sindical 

contemporâneo de Marx e Engels – as correntes de pensamento que limitavam a 

negociar com a burguesia melhores condições de trabalho, aumento de salário, e 
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que não tinham o objetivo de promover o debate político como classe e que tiveram 

como ideólogos figuras como Samuel Gompers e Adolph Strasser, nos EUA; com 

Ferdinand Lassalle, Schweitzer e J. F Becker na Alemanha, que, grosso modo, 

poderíamos definir como precursores de uma ideologia social-democrata, que 

contribuíram para o surgimento de uma burguesia forte em Estados recém-

formados e unificados, dando assim “carta branca” dos sindicatos ao governo 

burguês para implantar políticas imperialistas contra outros povos e nações. 

Já os dirigentes ingleses se apegaram nas suas organizações e 

convencionaram chamar de trade unionismo a corrente sindical que defendiam. 

Por ser, a Inglaterra, o país pioneiro do capitalismo mundial, gozavam, essas 

lideranças sindicais, de razoável liberdade de negociar salário e jornadas de 

trabalho com seus patrões e participarem do parlamento, contanto que não 

influíssem nos rumos políticos do Império britânico, que não se punha o sol, sobre 

seu império, de tantas colônias que mantinha ao redor do mundo. 

O anarco-sindicalismo, pioneira corrente de pensamento sindical, sofre 

alterações em seu percurso. No princípio, excluía toda e qualquer necessidade de 

organização dos trabalhadores; negava os sindicatos. Porém, com as lutas reais e 

concretas da classe trabalhadora, foram obrigados a aceitar as organizações, e, 

mais, defendiam radicalmente a luta corporativa. A greve era tudo, a insurreição 

viria pela luta ininterrupta dos trabalhadores paralisados, negavam o Estado e eram 

contra toda e qualquer participação no parlamento. Os anarco-sindicalistas se 

juntavam às outras correntes sindicais que, na prática, nada faziam contra os 

desmandos da burguesia no aparelho de Estado e não interferiam na concretude da 

luta política real da classe operária28. 

 

II.2 Sindicalismo brasileiro 

        

Assim definidas, conceituadas e localizadas historicamente, as devidas 

concepções sindicais originadas e atuantes no movimento sindical em países 

pioneiros do capitalismo, desenvolvemos a atuação, no Brasil, a partir de nossa 

 
28 Karl Marx defendeu firmemente as iniciativas dos operários de realizarem greves e coalizões. 

Daí sua crítica ao anarco-sindicalismo, e também aos economistas burgueses da época. (Cf. 

MARX, Karl. A miséria da filosofia. São Paulo: Global, 1985. p. 153 e seg. 
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realidade de país de capitalismo atrasado, já configurado anteriormente, e os 

desdobramentos dessa forma sindical de atuar entre os trabalhadores brasileiros. 

A partir dessas teorias acerca do movimento sindical, situamos 

historicamente as práticas dos sindicatos brasileiros que atuavam nas Jornadas de 

Junho de 2013. As ações, as formas de os sindicatos se comportarem perante o 

Estado, a sociedade e as instituições são perfeitamente compreensíveis, hoje, se 

analisadas à luz das concepções sindicais constituídas ao longo das lutas concretas 

da classe proletária. 

Mais necessário ainda se faz sentir o momento em que, com a consolidação 

do capitalismo tardio no País, essas concepções se arraigaram em nossas 

lideranças. Mas convém, antes, traçar um paralelo da situação do Brasil e do 

mundo nos últimos quarenta anos do século XIX. Ao analisar a situação do 

proletariado mundial em meados deste século, somos levados a interpretar uma 

sociedade de absoluta presença da grande indústria; a urbanização; e as lutas dos 

trabalhadores. Essa extensa urbanização, porém, não ocorreu de forma 

homogênea. 

 Na Europa dos anos 1850, a maioria da população vivia no campo, e 

sobrevivia da agricultura e pecuária, sob a forma de subsistência familiar. A 

exceção era a Inglaterra e somente na década de 1870 esse quadro foi alterado, 

devido, por conseguinte, ao próprio desenvolvimento do sistema do capital nos 

países pioneiros da Europa ocidental.  

Os grandes centros urbanos eram cada vez mais populosos. Tanto pelo 

contingente operário como por diversos setores que ocupariam as demais funções 

não ligadas diretamente na produção, mas necessários a ela, como o comércio e os 

serviços. Esses setores demandavam cada vez mais enorme quantidade de 

investimentos para se desenvolver, para acompanhar o ritmo de produção e 

comercialização de mercadorias que crescia e se estendia para todos os rincões do 

mundo. Ao mesmo tempo, no campo, onde se produzia apenas para o consumo 

próprio, era mais necessário plantar para vender. Para entrar no circuito do capital, 

as áreas férteis, para essa demanda do capitalismo, seriam cobiçadas e mais 

disputadas. 

Precisamente em meados dos anos 1870, ocorreu uma mudança substancial 

na economia capitalista mundial. Uma nova ordem entrava em vigor. Os países em 

vias de desenvolvimento seriam transformados, receberiam investimentos, para 
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serem produtores de determinados produtos agrícolas destinados aos países do 

capitalismo avançado.  

Nesse ínterim, convencionou-se o Brasil para o fornecimento do café. 

Algumas nações passaram a ser “especializadas em certos produtos para o mundo 

‘desenvolvido’ – índigo e juta em Bengala, tabaco na Colômbia, café no Brasil e 

Venezuela” (HOBSBAWM, 1996. p. 245). Todas as tentativas econômicas 

anteriores do Brasil seriam agora substituídas pelo café, de acordo com a nova 

ordem mundial dos países do capitalismo avançado da Europa ocidental e dos 

EUA que, já em franca ascensão econômica, solucionaram seu problema interno 

com a Guerra da Secessão. 

O Brasil, porém, necessitava de mão de obra para atender a essa causa 

internacional. Esse foi um dos motivos da avalanche migratória europeia ao país. 

A cultura do café. O oeste paulista estava melhor situado, devido às qualidades 

produtivas de suas terras roxas. Não foi o único motivo, mas foi o determinante 

para cunhar em nosso país a marca da dependência. 

 Na nova era do capitalismo monopolista mundial, restou ao Brasil ser 

agroexportador de café para as demais regiões do mundo. A tendência não foi 

exclusividade brasileira. Do ponto de vista do sistema capitalista, para se tornar 

um sistema economicamente hegemônico no mundo, precisava suplantar os 

sistemas que barravam seu crescimento: a servidão e a escravidão. Assim, a terra 

teria que estabelecer os princípios de uma indústria qualquer. 

 Uma atividade econômica com características de mercado, com 

vendedores e compradores de mercadorias e com as respectivas mercadorias sendo 

oferecidas num livre comércio, banindo as relações anteriores que sufocavam esse 

trâmite. Como já fizera a Inglaterra alguns séculos anteriores e, logo em seguida, 

acompanhada pela França e Alemanha, no século XIX.  

Restava às demais nações principiantes no modo de produção capitalista 

transformar suas estruturas agrárias; alterar as condições de relativa calmaria e 

tradicional costumes do campesinato, em contingentes de mão de obra para ocupar 

trabalho e estarem à disposição do sistema do capital nas novas relações 

capitalistas de compra e venda de serviços não agrícolas nos centros urbanos que 

careciam de mão de obra.  

Por último, o desenvolvimento do capitalismo no campo requer outra 

função, que seria a “de proporcionar o capital para o desenvolvimento urbano e 
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industrial” (HOBSBAWM, 1996, p. 253-4). O que ocorreu parcialmente, no 

Brasil, conforme a análise do capítulo I da presente pesquisa, pois esse 

investimento aconteceu de forma dependente, sem autonomia para uma produção 

industrial de bens de produção, de limitado alcance e curto fôlego. O que vaticinou 

Hobsbawm que logo identificou nos países de estrutura agrária a falta de um 

processo de ruptura com as práticas conservadoras, o que não poderia ocorrer nessa 

inversão da acumulação primitiva do capital do campo para a indústria, o comércio 

e os serviços. Nem setores empresariais, nem governos, que representavam essas 

elites agrárias conservadoras. 

A década de 1870 foi de depressão; o que causou uma agitação nas 

populações rurais na maioria dos países atingidos pelo crescimento do sistema 

capitalista. Foi o triunfo do liberalismo econômico no campo. Por isso que, no 

Brasil, tornou-se impossível o regime de escravidão convivendo ao mesmo tempo 

e no mesmo local com o sistema da livre mão de obra do capitalismo, da 

propriedade privada da terra.  

Os produtos da terra seriam agora mercadorias iguais às outras, no novo 

sistema, e com as relações de contrato salarial de homens e mulheres livres, numa 

sociedade de mercado onde a regra geral era o livre interesse das pessoas, modo 

societal incompatível com a servidão e escravidão. O proletariado, no Brasil, é 

fruto da conjunção de novos investimentos da burguesia ascendente do café com 

as condições internacionais de oferta abundante de mão de obra para novas ações 

de desenvolvimento do capitalismo. 

Assim, “a metade do século XIX marca o começo da maior migração de 

povos na História” (HOBSBAWM, 1996, p. 271). E o Brasil, sob as características 

já assinaladas, recebe um contingente enorme de povos vindos de continentes os 

mais diversos: América, Ásia e Europa. Sim, da América, vieram estadunidenses, 

uma quantidade não tão significativa, transladaram dos EUA algo em torno de dez 

mil imigrantes degradados da Guerra Civil Americana de 1860. Estabeleceram-se 

principalmente em São Paulo e Espírito Santo. 

 Dentre os asiáticos foram quase exclusivamente japoneses. Porém, a maior 

quantidade de imigrantes foi de italianos e, logo em seguida, os espanhóis. Vieram 

diretamente para as lavouras de café de São Paulo. Convém ressaltar que, no meio 

do caminho dessa quantidade enorme de imigrantes em deslocamento do litoral de 

Santos até as terras do oeste paulista, havia um entremeio na cidade de São Paulo, 
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onde eram realizadas triagens para o destino dos cafezais. Aqui, muitos se 

estabeleceram e não continuaram o percurso.  

Consta que, de cada dez imigrantes que desembarcavam no porto de 

Santos, apenas três chegavam para se estabelecer de fato nos cafezais. Dessa 

quantidade de estacionados em São Paulo, foi que se formaram os primeiros 

membros da nossa classe operária; de imigrantes, em maior quantidade, vindos da 

Itália, e que, na cidade de São Paulo, com um já razoável desenvolvimento urbano, 

aqui ficaram e trabalharam.  

E, de fato, a urbanização foi fulminante, entre o fim do século XIX e início 

do século XX. Foram mais de sete mil estabelecimentos fabris que se abriram, 

entre os anos de 1890 e 1914, fazendo com que essa mão de obra urbana fosse 

aproveitada. Tanto os que não tinham experiência organizativa anterior como os 

experientes artesãos livres logo constituíram um contingente operário que se 

organizou em sindicatos. São Paulo já era o destaque. A influência ideológica era 

uma “mescla de fourierismo, ‘trade unionismo’ e socialismo sentimental'' 

(BANDEIRA, 1967, p. 14, grifos no original). 

Os imigrantes italianos formavam o contingente do operariado com a 

concepção do anarco-sindicalismo. A ideia de uma sociedade livre de governo e 

patrões foi a primeira que se estabeleceu e se propagou entre os membros do jovem 

proletariado brasileiro. Já chegaram e logo foram à luta. O anarco-sindicalismo no 

Brasil rejeitava a luta política, seu limite era a pauta econômica. As primeiras 

décadas das organizações sindicais, no Brasil, foram de lutas radicais e se 

limitaram aos aspectos eminentemente salariais. 

Nem por isso deixaram de avançar na organização sindical. Como já havia 

afirmado desde suas origens, o anarco-sindicalismo concebia a estruturação de 

Federações de Sindicatos tanto para dirigir as lutas específicas como para manter 

assistência aos operários por meio de caixas de auxílio. Nesse sentido é que se 

criou a primeira Central Sindical brasileira – a Confederação Operária Brasileira 

(COB), em 20 de abril de 1906. 

Apesar de nominalmente ser designada como confederação, seus princípios 

e estatutos caminhavam para se consolidar como central sindical, que tem como 

características uma organização de várias entidades sindicais, agrupamentos 

políticos e organizações afins, e como eixo principal a luta política geral do 



94 
 

operariado; uma organização regional ou nacional, que dirija toda a classe para 

esse fim, não apenas aquelas lutas específicas. 

Tanto que, no decorrer das greves operárias da época, a atuação do 

movimento sob a direção da COB insistia em atuar além da paralisação específica, 

da fábrica ou de uma categoria, e agia em solidariedade com os demais segmentos 

de trabalhadores não envolvidos diretamente, mas interagiam no sentido de criar 

uma corrente de apoio prático: era comum, na época, o levantamento de barricadas 

nas proximidades dos locais onde ocorriam as greves, além das lutas corpo a corpo 

com as forças policiais da repressão. Eram verdadeiros conflitos armados. 

A COB foi se consolidando entre os trabalhadores brasileiros. O debate 

interno evoluiu para consolidar a confederação como uma central sindical, porém 

rejeitando o debate político, que era afeto ao marxismo de atuação e criação de um 

partido político com interesses históricos do proletariado. No II Congresso da 

COB, realizado no Rio de Janeiro, em 1908, a proposta de criar um partido foi 

rejeitada e consolidada a estrutura da COB como uma central sindical. Sua atuação 

já se destacava nacionalmente, nos centros urbanos, que já contavam com uma 

composição mínima de trabalhadores. 

Devido à concentração operária se localizar no centro sul e sudeste, não 

implicou que demais categorias de trabalhadores se filiassem à COB; assim, 

cidades fora do eixo São Paulo-Rio de Janeiro, que estavam bem representadas na 

central e outras metrópoles - Salvador, Recife, Belo Horizonte e Porto Alegre - 

participavam, com seus sindicatos, da COB. Destaque para as “melhores 

categorias organizadas: comerciários, garçons, motoristas de táxi, operários da 

construção civil, cozinheiros, operários do vestiário, estivadores, padeiros, 

gráficos” (PINHEIRO, 1979, p. 280).  

A pouca industrialização nacional não era empecilho para uma gama de 

categorias profissionais se organizarem em seus respectivos sindicatos. Essa 

participação de categorias diferenciadas, além da classe operária stricto sensu, 

ajuda a compreender a força da COB nos seus primeiros momentos de atuação 

como central sindical no Brasil.  

As lutas encabeçadas pela COB já tinham caráter de lutas gerais, desde o 

momento do seu nascedouro. Com uma greve deflagrada em São Paulo, em 1907, 

várias outras cidades caminharam nessa jornada grevista e pautavam a jornada de 

oito horas diárias de trabalho. De cunho ideológico anarco-sindicalista, a COB foi 
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exemplo de combatividade para o movimento sindical brasileiro. A hegemonia da 

tendência anarco-sindicalista provém dos imigrantes originários dos países latinos 

Itália e Espanha que, por serem países de fraca e tardia implementação da grande 

indústria, diferentemente de Inglaterra e Alemanha, que tiveram influência direta 

do marxismo e, logo em seguida, da social-democracia, o que caracterizava esses 

países latinos era justamente os artesãos que traziam consigo as ideias do 

anarquismo e do socialismo utópico. 

Porém, um grande acontecimento mundial processou-se no ano de 1910. A 

Revolução Russa de 1917 alterou em muito as ideologias dos dirigentes sindicais 

ao redor do mundo. Sob a liderança do partido bolchevique, com Lênin à frente, 

os russos implantaram e sustentaram a primeira experiência de um governo 

operário em um país de fraco desenvolvimento capitalista. A forte presença de um 

partido operário, de concepção marxista foi o fator de manutenção e consolidação 

da experiência socialista soviética, ao unificar, além da Rússia, vários países em 

seu entorno e influenciar a criação da URSS. Agora sob a direção do Partido 

Comunista da URSS, de inspiração marxista leninista. 

Essa guinada internacional alterou a concepção dos dirigentes sindicais 

brasileiros. Aos poucos, a orientação marxista foi tomando os líderes sindicais. 

Até mesmo a COB, de profundas raízes do anarco-sindicalismo, foi alterada. Se, 

antes, a COB rejeitava a criação de um partido operário, agora, com a Revolução 

Russa de 1917, a tese de fundação de um partido operário revolucionário 

consolida-se. Em 25 de março de 1922 é fundado o Partido Comunista do Brasil 

(PCB), em Niterói, Rio de Janeiro. Na década de 1920, se estabelece a mudança 

da hegemonia do anarco-sindicalismo para o sindicalismo marxista, sob influência 

do PCB. A luta política entrava em cena. 

A orientação marxista para o movimento sindical era a unificação e o 

cenário de lutas sociais, na década de 1920, foi intenso. Ao passo que, em 1930, 

estourou a Revolução que derrubou a República Velha, no Brasil. A COB veio, 

assim, a desaparecer como central sindical de unificação das lutas sindicais no 

país. Sobreviveu apenas a Federação Operária de São Paulo, que ainda estava sob 

orientação dos anarco-sindicalistas. O que se verificou, com a mudança de novos 

rumos políticos, econômicos e sociais, a partir de 1930, para o movimento sindical, 

foi uma atitude totalmente inversa à que era realizada pelos detentores do poder 

do País, até a subida de Getúlio Vargas como presidente, também em 1930. Da 
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repressão à cooptação. Assim, foi a mudança realizada a partir do governo 

provisório instaurado por Getúlio Vargas e sua nova ordem política, no Brasil, para 

o movimento sindical. 

Os acontecimentos políticos, na década de 1930, no Brasil, foram reflexo 

de uma crise internacional. O liberalismo econômico tão fortemente ensejado pela 

burguesia nos países do capitalismo avançado mostrava fissuras. Sem uma 

intervenção do Estado na economia, não se tornava possível o desenvolvimento 

econômico. Até as liberdades individuais de uma democracia parlamentar estavam 

ameaçadas e perderam espaço para o surgimento de regimes que instituíram a força 

e a coerção. A ascensão do nazismo e do fascismo na Europa foi a expressão dessa 

nova ordem.  

Outro fator que impulsionou as burguesias a optarem por esses regimes 

totalitários foi a crescente onda do movimento trabalhista que, mesmo após a crise 

de 1929, assumiu um caráter de luta ofensiva contra o capital. A “ameaça implícita 

na ascensão da força dos trabalhadores fazia gelar o sangue dos conservadores” 

(HOBSBAWM, 1995, p. 128). No plano político, o conservadorismo ressurgia e a 

ameaça ao maior símbolo da ousadia proletária – a consolidação da URSS como 

uma verdade exequível de revolução social sob um poder operário – causava pavor 

nas classes burguesas, assim como nos setores conservadores. 

A guinada conservadora também é observada no Brasil. Premidos por uma 

crise econômica que abalara as bases econômicas, em 1930, os setores médios, 

notadamente os remanescentes do tenentismo e os setores produtivos industriais – 

ávidos por uma política que os atendessem, especificamente, caminharam com o 

presidente Vargas desde os primeiros dias da Revolução de 1930 até as vésperas 

de sua deposição, em 1945.  

A cooptação das lideranças sindicais da época foi concomitante à repressão 

de lideranças que não compactuavam com aquela política e repressão. No Brasil, 

o surgimento de uma estrutura sindical que estava a serviço das classes dominantes 

via tutela do Estado, foi uma criação sui generis. Embora o modelo fosse baseado 

na experiência da Carta del lavoro, da Itália, sob o governo do fascista Benito 

Mussolini. 

A base fundamental dessa nova concepção estava na corrente de 

pensamento positivista de Auguste Comte. Os sindicatos de trabalhadores atuavam 

sob a forma de aparelhamento para os objetivos do novo governo, que, na verdade, 
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representava os interesses de uma nova classe dominante ligada ao capital 

produtivo industrial. A forma encontrada pelo governo variou bastante. Tentativas, 

como cooptar dirigentes sindicais para participarem da Assembleia Constituinte 

de 1934, quando 17 representantes classistas constituintes da Carta Magna deste 

ano foram testadas.  

Esses representantes foram eleitos por delegados sindicais e associações 

classistas. Os proponentes da obscura proposta eram os revoltosos do tenentista de 

1922 assim como do próprio Getúlio Vargas, que se inspirou fortemente nos ideais 

positivistas. O resultado dessa participação classista forçada na Constituição de 

1934 foi o reconhecimento de alguns direitos para os trabalhadores, como limite 

diário da jornada de trabalho, a instituição de um salário mínimo e o direito de 

férias remuneradas. É da mesma época a reorganização do movimento sindical 

brasileiro.  

A ofensiva do governo foi intensa contra os sindicatos, e estes, para se 

contraporem ao avanço das propostas do governo, realinharam-se em uma nova 

organização sindical de caráter geral. Em 1934, foi formada a Frente Única 

Sindical para se contrapor à onda fascista do governo e, em 1935, a frente articulou 

e fundou a Confederação Unitária do Brasil que, devido à feroz repressão do 

governo e ao insucesso da Insurreição de 1935, foi fortemente reprimida não 

chegando a realizar grandes jornadas de lutas operárias sindicais. 

As organizações sindicais do Brasil sofrem brutal intervenção e repressão, 

a partir da instalação do Estado Novo, em 1937, até as proximidades do fim da 

Segunda Guerra Mundial. Reinou uma ditadura e os sindicatos sofreram 

intervenções, que impediram, por conseguinte, a organização de qualquer estrutura 

sindical que agregasse os trabalhadores e os sindicatos em nível nacional para uma 

luta geral e política. 

Nesse período, destaca-se a criação da CLT, em 1º de maio de 1943. Pari 

e passu, também o governo vai adotando uma concepção de Estado interventor na 

economia. O que, nos países de economia capitalistas avançadas, já estava em 

andamento, com políticas baseadas em Keynes para soerguer a crise do período 

liberal. O esforço de guerra fazia parte daquelas que concebiam o Estado como um 

estimulador da economia.  

O que Vargas implantou foi o corporativismo. Uma mistura de políticas 

econômicas e uma nova Constituição, para adequar a sociedade à concepção de 



98 
 

corpo, fisiologicamente entendida, para que funcionem em harmonia, assim como 

no corpo humano. Veio a nova Constituição de 1937, outorgada e sem a 

participação popular, baseada na constituição polonesa, por isso conhecida como 

a “polaca”. 

Nesse momento, entra um novo componente da mais alta relevância para 

os trabalhadores e suas organizações sindicais. Como concepção de corpo, não 

podiam, os trabalhadores e seus sindicatos, perturbar a ordem fisiológica da 

sociedade; como órgãos que faziam parte desse “corpo”, os sindicatos teriam que 

se moldar à nova concepção de sociedade e economia. Os trabalhadores e seus 

sindicatos seriam enquadrados como corporações profissionais e os patrões seriam 

seus similares corpos para entendimentos mútuos, evitando conflitos e desordens 

entre ambos.  

O Estado seria o condutor e regente dessa harmonia. Essa abordagem 

remonta aos princípios do método positivo, desde Auguste Comte, e para não 

abordar as formas de relações de exploração da classe, uma concepção sociológica 

surge, para colocar como mérito de interpretação e explicação dessas contradições 

a questão moral. As condições de exploração dos trabalhadores, com o surgimento 

da grande indústria, com o capitalismo moderno, seriam tratadas como desvios 

morais.  

Assim, o “número médio de suicídios, dos crimes de toda sorte, pode servir 

para assinalar a altura da imoralidade numa sociedade dada” (DURKHEIM, 2010, 

p. 15), em uma tentativa de afastar a real situação do grau de exploração que chega 

a uma sociedade dada, e se essa sociedade é capitalista, o referido autor assim não 

a analisa. Ao contrário, procura justificar seu método e sua abordagem a partir de 

como seria uma sociedade sem esse desvio moral, essa “imoralidade”. 

Resgata, a partir de Adam Smith, o conceito de divisão do trabalho, que 

seria um fator importante para intensificar a força e desenvolver a habilidade dos 

trabalhadores, agora sob condições de trabalho da grande indústria. Para atender a 

esse objetivo, fez, nosso sociólogo francês, uma minuciosa justificativa para 

resgatar o papel das corporações de trabalhadores que, ao longo da história, se 

agruparam para se defender assim como para transmitir para futuras gerações seus 

ofícios e suas formas de convívio em grupos. 

O resgate histórico é importante, porém não justificado, sob as condições 

de exploração da classe dos trabalhadores pelo sistema capitalista. As corporações 
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seriam um resgate, desde os tempos do Império Romano, por serem constituídas 

por um grupo de profissionais, trabalhadores que não estavam diretamente nas 

funções nobres de Estado, nem na agricultura e nem nas tarefas de guerra – muito 

importantes para aquele império -, porém eram imprescindíveis para o 

funcionamento ordeiro daquele sistema.  

Formavam, ainda, uma instituição de aprendizagem na qual “todas as 

categorias de operários, que eram numerosíssimas, acabaram, ao que parece, se 

constituindo em colégios” (DURKHEIM, 2010, p. XIV). O que quase as 

confundiram com instituições de Estado, o que, de todo, não era ruim, porém, 

podia criar uma situação de dependência se estivesse no controle da instituição 

estatal. O que ocorreu foi que, com o fim do período imperial de Roma, as 

instituições corporativas quase desapareceram. Voltando a uma nova aparição 

muito tempo depois.   

Agora, estavam fugidos das cidades; Roma principalmente, sob a forma de 

comunas, e ligadas inteiramente ao meio rural, onde os artesãos ficaram dispersos, 

porém, ainda organizados sob forma de corporações. O importante a assinalar 

desse processo é que as corporações, no decorrer do processo histórico, 

sobreviveram desde a máxima hegemonia de Roma, sua origem na cidade, até os 

rincões do feudalismo, de vida rural, e demonstraram ser vitais, por permanecerem 

inalterados, em suas concepções orgânicas, aos seus fins, em diferentes sistemas 

produtivos que precederam a sociedade moderna capitalista. 

O que Durkheim, com o resumo de sua elaboração funcionalista, quer nos 

mostrar, é que os sindicatos, na modernidade, são herdeiros dessa coletividade que 

permaneceu atuante, durante séculos de existência humana social; que dava ao 

coletivo um sentimento de harmonia, aprendizagem, religiosidade e festividade; 

uma congregação. Voltando ao debate da moral, seriam os sindicatos modernos 

esteios para que, reunidos nesse grupo profissional, construíssem um “poder moral 

capaz de conter os espíritos individuais, de manter no coração dos trabalhadores 

um sentimento mais vivo de sua solidariedade comum, de impedir que a lei do 

mais forte se aplique de maneiro tão brutal nas relações industriais e comerciais” 

(DURKHEIM, 2010, p. XVI). 

A ideia mais autêntica da concepção funcionalista acerca das corporações 

é o fato de poderem, comprovadamente, pelo seu passado histórico, participar da 

composição do Estado; da estrutura orgânica das instituições públicas, como forma 
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de ampliar suas ações solidárias e contribuir para a elevação moral que necessita a 

sociedade, os membros das corporações, nessa nova configuração da sociedade 

baseada na grande indústria.  

Por essa concepção, o surgimento da grande indústria seria responsável 

pelo baixo nível moral de seus membros ao constituírem e insuflarem o conjunto 

da classe e da sociedade. Era necessário reclassificar as diferentes características 

dessas atividades; colocar seus participantes agrupados por corporações de 

semelhantes. Na sociedade industrial moderna, as corporações terão finalidades 

mais diversificadas, se comparadas às antigas guildas medievais. A 

homogeneidade de seus participantes trará elementos mais robustos de 

sociabilidade entre eles. 

É quando a teoria da concepção funcionalista de Durkheim assalta os 

sindicatos.  Ocorre uma "cooptação" dos grandes sindicatos operários e de seus 

dirigentes para os interesses da classe burguesa. O estado burguês teria os grandes 

sindicatos como "parceiros", para restaurar a ordem burguesa. O projeto é fazer da 

corporação uma instituição subserviente à estrutura do Estado. 

O argumento para essa simbiose foi justificado pelo afastamento do Estado 

de seus cidadãos. Uma gama de instituições surgiu e fez com que o mando do 

poder público fosse diluído ou tivesse outras instituições que “entre o Estado e os 

particulares, se intercalar toda uma série de grupos secundários bastante próximos 

dos indivíduos para arrastá-los, assim, na torrente geral da vida social” 

(DURKHEIM, 2010, p. XXXVII). A instituição corporativa preencheria esse 

vazio entre o Estado e os indivíduos. Essa é sua importância magna. Somente um 

grupo profissional diretamente inserido na atividade produtiva econômica da 

sociedade teria essa força, na atualidade. 

O período da vida política e social brasileira, que assumiu essa função da 

corporação, foi justamente o governo do Presidente Getúlio Vargas. No primeiro 

mandato, de 1930 até 1945, foi constituída a implantação dos requisitos políticos 

estatais básicos, e, no segundo mandato, de curto período, foi o complemento, com 

medidas de caráter econômico e com um viés de política nacional de 

desenvolvimento autônomo. Não foi abrupta, a implantação.  

Havia, na classe trabalhadora, os sindicatos livremente organizados, desde 

o início da industrialização brasileira. As lideranças sindicais conseguiram 

respaldo e credibilidade com os trabalhadores, as bases, não só de trabalho fabril, 
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mas de diversos setores profissionais, que já conseguiam razoável mobilização, 

luta e organização sindical29. 

 

II.3 Desenvolvimento e Neodesenvolvimentismo 

 

Entra em cena, de forma incisiva, e sob o comando de uma classe burguesa 

advinda da atividade produtiva industrial, um projeto de desenvolvimento no 

Brasil. Já ocorreram outros momentos, em nossa história, em que passamos para 

patamares superiores de modo de vida no País; algo semelhante a um 

desenvolvimento com melhoria das condições de vida do povo brasileiro, porém 

circunscritos a um cenário internacional de profunda dependência do país à ordem 

externa. Nos anos entre 1930 e 1940, o País tinha outro diferencial. O mundo 

caminhava para um conflito global, que iria alterar profundamente os conceitos e 

as ordens anteriores, tanto no modelo produtivo como nas relações capitalistas 

institucionais das nações. Surgia, ao mesmo tempo, uma ordem socialista, um 

conjunto de países que era o contraposto à hegemonia burguesa do capital. 

O período que antecede a Segunda Guerra Mundial foi justamente de forte 

afluência da política econômica baseada nos princípios de John Maynard Keynes. 

Irônica e terrivelmente, o esforço de guerra que as nações iriam realizar em suas 

economias era fundamentada na concepção desse economista. O Estado teria que 

incentivar os vários setores produtivos para a economia voltar a crescer. Assim, a 

maioria dos países capitalistas ocidentais, que brevemente iriam se envolver na 

contenda internacional, incentivou seus setores produtivos para o conflito.  

A guerra é uma indústria. Para colocar soldados, destacamentos, exércitos, 

para o combate, é necessário movimentar vários setores da economia: indústria 

bélica, transporte; logística, alimentação, vestuário, e vários outros setores 

econômicos envolvidos indiretamente nessa atividade. Assim pensava e agia o 

nacionalismo estreito que levantou, principalmente a Alemanha e Itália, a se 

fortalecerem em suas sanhas beligerantes. 

Também foi nesse período que antecede a Segunda Guerra Mundial que 

ocorreu a introdução do modelo de produção baseado em Henry Ford; a linha de 

 
29 O desenvolvimento do movimento sindical brasileiro, principalmente a partir dos anos 1960, 

será retomado no Capítulo IV. 
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produção entra em cena, depois de mais de 30 anos após seu surgimento. Tardio, 

porém, foi um processo que logo se estendeu para todos os países de economia 

capitalista, avançados e dependentes, no processo produtivo industrial. 

Esse atraso é devido, principalmente, à grande depressão dos anos 1930, 

quando, após várias tentativas do empresário em incentivar individualmente seus 

operários ao consumo em massa, já que estavam produzindo em massa, não obteve 

sucesso. O que só veio a ser concretizado com a intervenção do Estado com a ação 

do presidente Franklin Roosevelt, e seu New Deal, uma intervenção estatal de 

grande vulto para salvar a economia estadunidense. Esse modelo foi plenamente 

hegemônico no período após a Segunda Guerra Mundial. 

O fim da Segunda Guerra Mundial tornou aliadas as duas concepções já 

em desenvolvimento e que, agora, seriam hegemônicas: o fordismo e o 

keynesianismo. Sistema econômico baseado na produção e no consumo em massa 

e modelo de gestão estatal que implementasse tal base econômica para o conjunto 

da sociedade. 

O Brasil caminhava nesse sentido também. Embora com suas 

particularidades de país de capitalismo atrasado e dependente, entrou na nova cena 

internacional que lhe trouxe benefícios. Os 15 anos do primeiro mandato do 

presidente Getúlio Vargas foi, ao mesmo tempo, a implantação de um projeto de 

desenvolvimento da economia para construir um país com condições de sobreviver 

não dependendo tanto das economias capitalistas centrais, assim como interferir 

nas organizações sindicais que lideravam as mais radicais lutas operárias. Um 

misto de fordismo, com implantação de bases industriais; de keynesianismo, com 

a presença forte do Estado intervindo na economia, na sociedade e no controle 

político coercitivo; e do mundo do trabalho, criando uma legislação sindical que 

diminuiria a influência de lideranças sindicais combativas e classistas à frente dos 

sindicatos existentes até aquele período. 

O desenvolvimentismo, no Brasil, contou com esse aporte organizativo sob 

a batuta do Estado, principalmente no período sob a ditadura do Estado Novo. É o 

que podemos considerar como o período de consolidação do sindicalismo 

corporativista, implantado a fórceps por meio de uma atrativa legislação sindical 

que buscava cooptar novas e antigas lideranças sindicais. A fundação do 

Ministério do Trabalho, que vinha no sentido de estabelecer princípios para 

normatizar as relações de trabalho, foi também usado para implantar um projeto 
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sindical, onde o “Ministério queria sindicatos e líderes convencidos das qualidades 

do sistema corporativista” (MANFREDI, 1996, p. 33).  

O Brasil submeteu-se, portanto, a essa simbiose. De um lado, estava a 

máquina do Estado cooptando e reprimindo os trabalhadores, as lideranças 

sindicais e introduzindo a concepção corporativa no mundo do trabalho, e, de 

outro, na economia do País, implantavam-se requisitos mínimos de intervenção 

estatal para soerguer o crescimento e alavancar o desenvolvimento. O ápice para 

o mundo do trabalho sob o corporativismo foi a implantação da CLT, em 1º de 

maio de 1943, que, como o próprio nome revela, é uma sistematização de diversas 

regras e normas já acordadas entre empregadores e trabalhadores, desde os anos 

de 1930, após a subida de Getúlio Vargas à Presidência da República, e faltava 

somente o reconhecimento do Estado para torná-las leis. Foram consolidadas e, 

além disso, valem para toda a classe trabalhadora formalmente regularizada, 

justamente pelo contrato de trabalho individual, que, a partir daquele momento, 

seria conhecido como Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS). 

Podemos afirmar que o período que vai do fim da Segunda Guerra Mundial 

até a instauração da ditadura militar, em 1964 foi de disputa de projetos. De um 

lado, os setores conservadores, aliados ao grande capital internacional, que 

queriam implantar, com toda a intensidade e integralidade, o modelo de 

capitalismo dependente na nova etapa mundial, que conferia às nações não 

desenvolvidas o papel de simples atores coadjuvantes do capital monopolista. E, 

do outro, setores que insistiam em uma alternativa de desenvolvimento mais 

suscetível aos anseios populares, e daí escutariam tais setores, e que resistiram às 

pressões de empresas multinacionais e países de capitalismo avançados, com base 

em uma economia nacional com participação popular e de trabalhadores, nesse 

processo. 

Nesse bloco de aliança mais voltado aos apelos populares, estava à frente, 

sob um projeto político eleitoral, o partido do presidente Getúlio Vargas que, 

destituído do poder em 1945, ato contínuo, ingressa num partido de base operária 

e sindical para suas futuras ações políticas, agora sob um cenário de democracia 

eleitoral, pós Segunda Guerra Mundial. O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) foi 

o herdeiro do postulado de Getúlio Vargas, no seu primeiro mandato, e como ex-

presidente apelava aos “trabalhadores do Brasil [...] condensa as vossas energias e 
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mudai a vossa consciência coletiva, ingressando no Partido Trabalhista Brasileiro” 

(NETO, 2014, p. 38)30.  

Depois dessa iniciativa, cuidou logo de estabelecer alianças na eleição 

presidencial que se avizinhava, em dezembro de 1945, apoiando o General Eurico 

Gaspar Dutra, do Partido Social Democrata (PSD), que viria a ganhar o referido 

pleito. O PTB seria o ancoradouro para setores nacionais desenvolvimentistas 

continuarem com seu projeto e teriam, com o consentimento do ex-presidente 

Getúlio Vargas, um “cabo eleitoral” de peso para defender tal projeto. A aliança, 

além de interesses eleitorais, continha um forte argumento de classe.  

Devido ao receio quanto à permanência dos direitos dos trabalhadores 

contidos na CLT se um candidato opositor ligado aos setores liberais sediciosos 

pelo retorno da inexistência de uma legislação de proteção ao trabalho, 

notadamente capitaneada pelo candidato da União Democrática Nacional (UDN), 

Brigadeiro Eduardo Gomes, os setores populares logo viram a necessidade de um 

apoio, e um compromisso, a um candidato que, sem ele, “os petebistas teriam 

dificuldades em manter as conquistas históricas, instituídas por Getúlio para o 

setor” (NETO, 2014, p. 33).  

O pleito saiu vitorioso para a aliança, na referida eleição presidencial de 

outubro de 1950, pois os papéis se inverteram. Agora, seria o PTB com Getúlio 

Vargas como Presidente e o PSD eleito com o candidato a vice-presidente, Café 

Filho, que fizeram uma aliança no parlamento e na composição do governo. E nova 

vitória, cinco anos depois, constituiria, assim, com uma trinca eleitoral vitoriosa 

alternada, com Juscelino Kubitschek eleito pelo PSD, e João Goulart pelo PTB, 

como vice-presidente.  

Nessas alianças eleitorais, existiam compromissos políticos e econômicos. 

Mesmo diante de um adversário abertamente defensor de um projeto de submissão 

do Brasil ao jugo dos interesses mais restritivos de desenvolvimento para o país, 

os setores, principalmente empresariais, ligados ao PSD, não escondiam sua 

vacilação quanto aos rumos de nacionalização e desenvolvimento autônomo do 

Brasil. 

 
30 Trecho do documento “Mensagem de Getúlio Vargas ao Partido Trabalhista Brasileiro 

concitando-o à união em torno dos postulados da Revolução de 1930”. Arquivo CPDPC-FGV 

(DOCUMENTO GV 1945.II.IO/2 in NETO, 2014, p. 38). 
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Foi um período de crises que se estendeu até o golpe final de 31 de março 

de 1964. Os governos trabalhistas e pessedistas  foram, no entanto, os primeiros, 

de uma forma mais autônoma e radical, a colocar-se em prol dos interesses 

nacionais, tendo o presidente Getúlio Vargas e o presidente João Goulart como 

expoentes, o os segundos mais susceptíveis às pressões de setores da burguesia do 

país, a nova ordem internacional dos países capitalistas centrais, assim como novos 

compromissos, com empresas multinacionais, que forçaram o país para um 

capitalismo monopolista, um projeto de fazer o Brasil uma nação independente, 

sob o ponto de vista econômico e também político, já que se configurava uma nova 

ordem mundial de bipolarização entre capitalismo e socialismo.  

Havia, portanto, uma disputa política interna, com acordos e desacordos, 

alianças eleitorais e rupturas, que culminaram na derrota da aliança, em 1960, 

quando sobe ao poder Jânio Quadros, pelo inexpressivo Partido Trabalhista 

Nacional (PTN) e logo apoiado pela União Democrática Nacional (UDN), para a 

Presidência do País. Apesar da eleição de João Goulart como vice-presidente, o 

processo político institucional daquele período desaguou no golpe militar de março 

de 1964. 

Os vinte anos foram férteis; o País se industrializava, ora sob a bandeira do 

nacionalismo, ora sob a dependência de inversões externas, como no caso de 

Juscelino Kubitschek. Uma industrialização intensa de uma “etapa mais complexa 

e mais alta de transformação capitalista, e a completar o ciclo da Revolução 

Burguesa, mas sob e dentro do capitalismo dependente” (FERNANDES, 2005, p. 

371). 

Cabe aqui aprofundar as disputas pela hegemonia política da burguesia 

brasileira, na condução desse processo, que inseriu a sociedade brasileira no novo 

cenário internacional. Havia disputas internas, nos setores burgueses do País. Os 

setores identificados com os interesses nacionais obtiveram êxitos em seus 

projetos de desenvolvimento. O que o autor acima citado nomeia como “pressão 

dentro da ordem”, uma disputa na intraclasse burguesa por projeto societário para 

o Brasil (FERNANDES, 2005). 

Sob o ponto de vista teórico, qual forma de desenvolvimento o Brasil 

assume durante essa fase de sua história? Temos duas concepções, que abarcam 

formas de desenvolvimento. A forma clássica, a partir das revoluções burguesas 

contra o feudalismo, e a nobreza, que ocupam o aparelho de Estado, 
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consubstanciada nas revoluções da Inglaterra, em 1640, e da França, em 1789. E 

temos a via prussiana, que assume um desenvolvimento do capitalismo sem a 

ruptura revolucionária burguesa para a direção do Estado. Uma via conciliatória; 

um acordo com os antigos senhores feudais, nobres e clero. O caso brasileiro difere 

de ambos os modelos de desenvolvimento. 

Historicamente, tivemos uma formação social, econômica e política 

diferenciada. Os modelos de vias de desenvolvimento mencionados não 

correspondem às nossas condições de origem, formação e florescimento do 

capitalismo. É o que podemos chamar de modelo particular. A partir das condições 

históricas de um país colonial que, por três séculos, viveu sob a dependência de 

uma outrora potência comercial mercantil – Portugal -, onde nossa base de 

produção não era o sistema feudal, mas sim a grande lavoura. Sob o regime da 

escravidão, não podemos ser balizados por uma via clássica de desenvolvimento.  

Mesmo porque, como já citado no capítulo anterior, a burguesia nativa não 

ousou fazer uma ruptura revolucionária. Adaptou-se às novas ordens do capital 

que vinham da Europa. Nem tampouco compara-se ao modelo da “via prussiana”, 

que, sob a realidade de uma Alemanha de fortes características feudais e com uma 

burguesia crescente, já no século XIX, fazia acordo com os referidos setores 

conservadores e negociava pelo alto sua composição no aparelho de Estado e assim 

colocava essa instituição a serviço de seus interesses, já sob um capitalismo 

moderno. 

Restou ao Brasil, como parte constitutiva do processo de colonização do 

continente americano pelos países da Europa ocidental, traçar seu rumo de 

desenvolvimento de outra forma. Foi hegemônico, de norte a sul de todo o 

continente americano, e a escravidão não pode moldar um processo de 

desenvolvimento nesses parâmetros. 

Como não houve ruptura, e desde o processo de independência já existiam 

acordos para que a burguesia agrária exportadora mantivesse seus interesses com 

um modelo imperial pós independência, fica-se entendido que o País se aproxima 

do modelo da “via prussiana”, porém, a escravidão perdurou até o penúltimo 

decênio do referido século, como mácula do colonialismo. A via teria essa 

característica colonial, portanto. 

Assim, podemos classificar como um modelo da “via prussiana-colonial” 

pois, nessa via, “ao contrário, a interioridade escravista direciona para a subsunção 
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de sua burguesia aos polos centrais do capitalismo e para consolidação de uma 

economia que se conforma como subsidiária à grande produção industrial” 

(MAZZEO, 2015, p. 106-7). Desde a independência, passando pela Velha 

República e desaguando no breve interregno democrático dos anos de 1945 a 1964, 

essa foi a característica do desenvolvimento do Brasil. 

Sob essa quadra histórica, surgem alterações significativas para o 

desenvolvimento do país. O cenário internacional altera-se violentamente. A 

assunção dos EUA como potência econômica, política e militar do mundo 

capitalista foi uma grande virada na hegemonia dos países capitalistas tradicionais 

europeus ocidentais. E em confronto aberto com um bloco de países que, também 

vitoriosos da Segunda Guerra Mundial, disputava a hegemonia de uma nova ordem 

mundial sob a bandeira do socialismo, a URSS. 

O debate acerca das interpretações das formações econômica, social e 

política brasileiras, foi fundamentalmente entre duas correntes clássicas. Uma, que 

advém das experiências clássicas do continente europeu, dos primórdios do 

sistema do capital e, outra, que analisa e interpreta a realidade de países coloniais, 

como é o caso brasileiro, dentro do contexto da colonização do continente 

americano pelos países da Europa ocidental. A análise de desenvolvimento, neste 

projeto de pesquisa, também é influenciada por Caio Prado Júnior, que deu os 

primeiros passos para a construção de nossas formações social, política e 

econômica. A concepção de “via prussiana-colonial”, prontamente já citada, neste 

trabalho de investigação, é a que tomaremos como referência. Análise que se 

fundamenta em interpretação formulada por Karl Marx e Friedrich Engels. 

Sob essa concepção, nos valemos dos grandes acontecimentos ocorridos 

no período de maior desenvolvimento do Brasil, sob os moldes de um capitalismo 

dependente, já assinalados anteriormente, em que foram dadas condições 

objetivas, tanto no plano internacional como nas condições internas brasileiras, 

assim como os trabalhadores foram atores importantes no debate sobre os rumos 

do País, não se furtando de atuar politicamente no amplo debate acerca do futuro 

do país. Processo de mudança que acompanhou a tendência internacional de 

alteração profunda de correlação de forças e mudança substancial de novos países 

e sistemas emergentes. 

Ao fim da Segunda Guerra Mundial, o país entrava num processo de 

democratização, a partir do ponto de vista eleitoral institucional. As eleições 
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presidenciais foram marcadas para 2 de dezembro de 1945, com a renúncia de 

Getúlio Vargas em 29 de outubro do mesmo ano. No pleito, deu-se a aliança do 

PSD e PTB, que não se consubstanciava apenas como uma aliança eleitoral. Havia 

um compromisso de ambos os partidos com o conteúdo programático.  

Mensagens de Getúlio Vargas, já no exílio em São Borja/RS, anunciava a 

unidade e indicava, além do voto em Eurico Gaspar Dutra, do PSD, que “em suas 

últimas declarações, colocou-se dentro das ideias do programa trabalhista”31 e, 

portanto, conclamava, Getúlio Vargas, que os trabalhadores do Brasil, nesse 

candidato, sufragassem seus votos. O PSD tinha razoável base social para disputar 

o pleito presidencial com chances reais, tendo em vista seus compromissos com 

setores agrários que não compartilhavam as diretrizes do concorrente da UDN. 

Com essa declaração formal de apoio dos trabalhistas, o presidente eleito 

cuidou de perseguir as lideranças classistas. Com a democratização, é formado o 

Movimento Unificado dos Trabalhadores (MUT), como alternativa de retomar as 

lutas dos sindicatos que estavam ligados à estrutura sindical aparelhada do período 

getulista anterior.  

O MUT foi, logo em seguida, decretado ilegal pelo governo, porém, as 

lutas operárias não cessaram, ao contrário, uma nova onda de greves sacodiu os 

maiores centros urbanos do País. Um movimento que se desprendeu da estrutura 

sindical oficial e teve nas suas novas lideranças um forte conteúdo de classe sob a 

influência e direção do PCB.  

O movimento de cassação estendeu-se também para organizações políticas 

partidárias. Em 7 de maio de 1947, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) determinou 

o cancelamento do registro do PCB, colocando-o na ilegalidade. Seus 

parlamentares foram cassados pelo Congresso Nacional, em janeiro do ano 

seguinte, e todos os 16 parlamentares federais (15 deputados e um senador) 

perderam seus mandatos.  

Também na mesma época, a organização sindical fundada e dirigida pelos 

comunistas, em nível geral, com características de uma central sindical, a 

Confederação dos Trabalhadores do Brasil (CTB) também sofreu intervenção e 

 
31 Manifesto de Getúlio Vargas aconselhando o PTB e a população brasileira a cerrarem fileiras 

em torno da candidatura Dutra à Presidência da República e expondo os motivos de tal iniciativa. 

Arquivo CPDOC-FGV (DOCUMENTO GV C 1954.II.25 in NETO, 2014, p. 51). 
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ficou na ilegalidade; seus membros foram destituídos e juntas governativas 

nomeadas pelo ministro do Trabalho para aquelas organizações sindicais. 

Na economia, iniciavam-se as articulações para tomar as explorações do 

petróleo, descoberto desde 1939. Dutra criou, em 1947, uma comissão para 

analisar o tema a partir da Constituição de 1945, o que foi chamado de Estatuto do 

Petróleo. Embora ambíguo na sua constituição quanto à participação na 

nacionalização da exploração e no refino do óleo, o Estatuto sofreu pressão popular 

com a campanha O Petróleo É Nosso, que, à época, era influenciado por empresas 

nacionais. Os EUA, que poderiam dar uma força na economia brasileira, não o fez, 

no primeiro momento, pois direcionou seus recursos bilionários para financiar 

prioritariamente a Europa Ocidental, falida com o fim da guerra, com a aplicação 

do Plano Marshall. 

No entanto, foi pela via democrática que o Presidente Getúlio Vargas 

assumiu seu segundo mandato presidencial e incorreu, de forma assertiva, um 

projeto de desenvolvimento nacional com características autônomas, para se 

distanciar econômica e politicamente das grandes nações capitalistas emergentes 

com o pós-guerra. Em 3 de outubro de 1950, exatos vinte anos após a revolução 

de 1930, Getúlio Vargas foi eleito Presidente do Brasil, com 3.849.040 votos, 

mesmo tendo o PSD lançado também um candidato. 

O objetivo da maior ascensão do desenvolvimentismo nacionalista do 

Brasil era elaborar estudos e projetos nas áreas estratégicas, com vista ao 

melhoramento dos setores de energia, transporte e industrialização, considerados 

estratégicos. Foi a criação de um projeto “de caráter programático e de inspiração 

nacionalista, a favor da industrialização planejada, por meio de intervenção 

governamental” (NETO, 2014, p. 208).  

A solução foi o Plano Lafer – Plano Nacional de Reaparelhamento 

Econômico que, mesmo contando com o apoio financeiro estadunidense, visava a 

criação de fontes de energia; introdução de técnicas de agricultura mecanizada; 

modernização do sistema de transporte ferroviário; e ampliação do parque 

industrial brasileiro, dentre os mais importantes. O símbolo maior desse período 

foi a criação da Petrobras, que, no projeto inicial, previa o controle da União em 

torno de 51% das ações; logo foi revisado e a companhia foi fundada com total 

monopólio estatal.  
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A fundação da Petrobras viria a acontecer somente em 3 de outubro de 

1953, mais uma vez na data do aniversário da Revolução de 1930. Outra 

importante iniciativa getulista foi a criação do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico (BNDE), que depois viria a ser chamado de Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com funções 

declaradamente desenvolvimentistas: elaboração de análises de grandes projetos 

estratégicos e indutor da política de industrialização do País, em junho de 1952.  

O resumo das iniciativas governamentais no plano de construção de 

grandes empresas estatais ou de economia mista, desde sua posse, em 1951. foram 

as seguintes: Usina de Paulo Afonso; Banco do Nordeste do Brasil (BNB) em 

1952; Refinaria de Cubatão; segunda Usina Siderúrgica de Volta Redonda; 

ampliação da Vale do Rio Doce e a reestruturação da Fábrica Nacional de Motores 

(FNM), além de propor a criação da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – 

Eletrobrás, já no final de seu mandato. 

No mundo do trabalho, a classe proletária não dava arrego aos patrões e ao 

governo. Mesmo sendo decretado um aumento salarial em torno de 300% no valor 

nominal do salário mínimo – de 380 cruzeiros para 1.200 cruzeiros – para o Rio 

de Janeiro e São Paulo, a partir de janeiro de 1952, o proletariado não deixava de 

lutar. Em março de 1953, 300 mil trabalhadores de São Paulo fizeram uma ampla 

greve contra a inflação e por melhores salários. 

O foco do movimento grevista foi desencadeado nas categorias têxteis e 

metalúrgicas, expandindo-se para as demais categorias operárias. Logo se alastrou 

e deu-se início a uma grande manifestação, no centro de São Paulo, batizada de 

Passeata da Panela Vazia, prontamente reprimida pelos órgãos policiais do 

governo paulista. Mesmo com a repressão, o movimento obteve relativa conquista 

salarial, além de aglutinar várias entidades sindicais, para fundar um Comitê 

Intersindical de Greve, com características de uma central sindical, que deflagrou 

e disseminou várias paralisações por todo o País, com os mesmos objetivos de 

pauta salarial. O movimento, devido à sua relativa vitória, ficou conhecido como 

a Greve dos 300 mil. 

O ano de 1953 foi intenso. Nova onda grevista, devido à galopante inflação, 

não parava de surgir no País inteiro. Em novembro do mesmo ano, as lideranças 

sindicais construíram uma Frente dos Trabalhadores Brasileiros, sob influência do 

PCB, para dirigir as greves nacionais, assim como combater o governo contra a 
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carestia e para defender os interesses nacionais, pois “a experiência já demonstrou 

que quando se trata da defesa dos interesses nacionais, e não de meras negociatas, 

o Sr. Vargas só se mexe empurrado pelo povo” (IMPRENSA POPULAR, 12 de 

novembro de 1953 apud NETO, 2014, p. 267), vaticinou assertivamente o líder 

comunista Luís Carlos Prestes. 

Nesse período, foi intensa também a disputa política no meio sindical. 

Havia, por um lado, forte pressão da classe trabalhadora por melhorias salariais, 

sem perder de vista sua concepção classista e, por outro lado, um contingente de 

lideranças sindicais cooptadas que desenvolvia suas respectivas ações sindicais 

nos marcos do sindicalismo oficial, do sindicato atrelado ao Estado. 

O ano de 1954 foi de extrema disputa política. O governo Vargas envia 

projetos de leis ao Congresso que beneficiam os trabalhadores, como a da jornada 

média de trabalho para 8 horas diárias; a proteção da mulher trabalhadora; e 

concessão aos trabalhadores rurais para se filiarem ao Instituto de Aposentadorias 

e Pensões dos Industriários (Iapi), para suas respectivas aposentadorias. 

Em 1o de maio do mesmo ano, decreta a elevação do salário mínimo para 

2,4 mil cruzeiros, elevação seja, de 100%. Por fim, com o suicídio, o presidente 

Getúlio Vargas deixou um legado de modernização e implantou um modelo de 

desenvolvimento nacional no Brasil, ao lado da regulamentação de uma legislação 

trabalhista que assegurava direitos fundamentais aos trabalhadores. 

Um modelo de desenvolvimento não se resume aos seus aspectos 

econômicos e trabalhistas. É também na área social que se afirma. Um misto de 

previdência e proteção social. O que, de fato, ocorreu nesse período, desde a 

Revolução de 1930, foi a instauração de medidas de caráter protetivo para setores 

e segmentos de classes não burguesas no País. O período Vargas, por ser 

considerado uma fase de crescimento econômico, foi um momento de implantação 

de políticas sociais para a população economicamente ativa, visto a necessidade 

de manter os padrões de acumulação capitalista.  

As primeiras iniciativas das classes dominantes quanto a uma política 

voltada à classe trabalhadora, ou ao povo de forma geral, estava circunscrita na 

República Velha quando do aparato institucional do poder público, dando o 

suporte para a chegada do numeroso contingente de imigrantes vindos da Europa 

para trabalhar no País, tanto na lavoura do café quanto nos primeiros empregos 

industriais urbanos. 
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Da mesma forma, a classe burguesa industrial desse período tomou 

iniciativas no mundo do trabalho para um rudimento de leis para esse setor. Uma 

primeira política de proteção ao trabalhador industrial veio em 191932, e 

estabelecia uma indenização ao trabalhador acidentado na lida industrial33. Uma 

compensação, uma forma de intervir na saúde do trabalhador acidentado, 

reparando seus danos com garantias privadas. 

Embora de difícil cumprimento pelo patronato, a primeira legislação 

protetiva ao trabalhador criou um debate profícuo acerca do papel do Estado, já 

que a indenização não era prerrogativa opcional e sim uma obrigação com força 

de lei. A classe burguesa industrial prefere assumir o pagamento de reduzidos 

prêmios para se verem livres de conflitos de acidentes de trabalho no interior da 

fábrica, conduzindo para o exterior dela todo o debate de danos e querelas. 

Ainda na República Velha, veio a Lei Eloy Chaves, sancionada em 24 de 

janeiro de 1923, que previa a criação de Caixas de Aposentadorias e Pensões para 

os trabalhadores. Inicialmente, para os que trabalhavam na companhia ferroviária, 

e mais tarde estendida para os trabalhadores do complexo portuário de Santos. 

Ferroviários e portuários eram as duas categorias urbanas ligadas diretamente ao 

processo de transporte e exportação de café. 

O período de ingresso do proletariado na vida cotidiana do Brasil, com suas 

lutas e greves, foi convencionado como o surgimento da questão social, que é a 

expressão “do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu 

ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como 

classe por parte do empresariado e do Estado” (IAMAMOTO, 1995, p. 77).  

O que também revela a transformação da política de benemerência e 

filantropia, inerente ao fazer profissional dos profissionais do Serviço Social, em 

um novo perfil profissional com a assunção de políticas públicas por parte do 

Estado, por demanda das classes industriais, para uma nova atuação profissional, 

com profissionais tendo uma formação técnica mínima e conhecimentos de 

diversas áreas do campo da sociedade e da política. 

 
32 Lei de regulamentação dos acidentes de trabalho apresentada por Adolfo Gordo que se torna lei 

pelo Decreto n. 3.274, de 15 de janeiro de 1919. “É a primeira legislação social de alcance nacional 

no Brasil” (FALEIROS, 1992 p. 19). 
33 São, também, de autoria de Adolfo Gordo várias leis que interferiram diretamente no mundo do 

trabalho: Decreto nº 1.641, de 7 de janeiro de 1907, que expulsa trabalhadores imigrantes no país 

se esses atuassem nos sindicatos; assim como a Lei de Imprensa que atentava contra a liberdade 

de imprensa ao coibir o anonimato, Decreto nº 4.743, de 31 de outubro de 1923. 
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Uma atuação nas relações sociais de uma sociedade capitalista, que se 

transformava em uma sociedade de matriz industrial e com forte aparato de Estado 

na formulação e execução de políticas públicas. Para esses profissionais, com a 

nova realidade advinda, as ações filantrópicas e de caridade seriam historicamente 

suplantadas para atividades assistenciais racionalizadas e centralizadas, através de 

prestação de serviços sociais sob a tutela do Estado, visto que se ampliava em 

número cada vez maior a classe trabalhadora, assim como suas lutas, manifestando 

com mais evidência a questão social, sob o ponto de vista do empresariado 

industrial nascente. 

Apesar de atuar diretamente com a classe trabalhadora, a demanda dos 

serviços profissionais de Serviço Social é derivada do patronato “que é quem 

diretamente o remunera, para atuar, segundo metas estabelecidas por estes, junto 

aos setores dominados” (IAMAMOTO, 1995, p. 84). Sob o modo de produção 

capitalista e das relações sociais desse modo de produção, o significado do Serviço 

Social está diretamente relacionado com a reprodução dessas relações sociais; 

relações de exploração da classe trabalhadora e manutenção do modo de produção 

capitalista. Seu exercício é de “controle social e na difusão da ideologia da classe 

dominante junto à classe trabalhadora (...), ainda, na criação de condições 

favorecedoras da reprodução da força do trabalho” (IAMAMOTO, 1995, p. 94).  

No decorrer da década de 1920, dá-se a transformação de paradigma de 

atuação das classes dominantes, entendendo-se como burguesia agrária 

exportadora no controle exclusivo do aparelho do Estado e da classe burguesa 

industrial, com elevado crescimento mas sem o controle efetivo do Estado para 

implantar suas políticas específicas, para o desemboque da Revolução de 1930 e 

instauração de políticas de Estado para atender às novas demandas dessa classe 

burguesa industrial elevada ao governo e sua específica política de crescimento e 

desenvolvimento industrial capitalista. 

O período de 1930 até 1937 é o de uma generalização da legislação social, 

que antes era reduzida aos setores ligados à agro-exportação – transportes e à 

indústria de produção de bens de consumo – têxteis, etc. Em 1937, configura-se o 

Estado Novo, com repressão aos movimentos operário e sindical, ao mesmo tempo 

com cooptação. Cenário que se modifica, paulatinamente, na primeira metade dos 

anos 1940, com a instauração da CLT e criação de diversas organizações estatais 

e autárquicas de atuação nacional, com destaque para a Legião Brasileira de 
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Assistência (LBA), em 1942; criação ou ampliação de Caixas de Aposentadorias 

e Pensões (CAPs) Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) e entidades do 

Sistema “S”: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Sesi), em 1942; 

Serviço Social da Indústria (Sesi), em 1946. 

Na década de 1950, e a partir dela, desenvolve-se um ritmo acelerado de 

implantação de políticas sociais institucionalizadas pelo Estado ou em parceria 

com setores privados. Foi a fase de muitos debates e conflitos sobre qual projeto 

de desenvolvimento o País assumiria; um período de agitada vida democrática; e 

se encerra na repressão aos cidadãos brasileiros, com o golpe militar de 1964. O 

período que pode ser considerado como de nacional desenvolvimentismo, com 

seus momentos ápices no segundo governo de Getúlio Vargas e, de forma 

dependente desenvolvimentista, do governo de Juscelino Kubistchek.  

As bases industriais implantadas no País, desde o fim do século XIX, e 

consolidadas com a Revolução de 1930, deram fôlego para uma burguesia nacional 

alçar voo próprio, de curto tempo, porém de sólida estrutura e longeva, perante os 

ataques de setores, também nacionais, mas em total subserviência aos ditames da 

nova ordem mundial do capitalismo monopolista. 

Bases econômicas com aquisição de parque industrial de produção de bens 

de consumo e bens de produção; base social com institucionalização de várias 

políticas públicas de proteção e assistência social. As bases políticas eram frágeis. 

As representações políticas dos interesses de classes e frações, no âmbito das 

instituições republicanas, sofriam rotineiros abalos, disputas e encerraram-se com 

a abrupta queda democrática, em março de 1964. 

Por falta de alternativa interna de soerguer um projeto de desenvolvimento 

nacional autônomo e independente, a maioria da burguesia nativa sucumbe ao 

projeto imperialista para tornar o Brasil um país capitalista, com razoável 

desenvolvimento, em economia dependente e pró-imperialista. O Estado nacional 

abriu a oportunidade da burguesia brasileira implementar, mesmo que sob rápido 

lampejo, um projeto de desenvolvimento autônomo, o mesmo Estado foi o que, 

sob a imposição militar, conduziu o país para um capitalismo dependente e ao 

subdesenvolvimento.  

Foi uma oportunidade histórica em que a burguesia brasileira teve como 

opção alçar voo próprio pois “ganha fisionomia típica e se impõe como um corpo 

social organizado, que constitui a cúpula da sociedade de classes e sua grande força 
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socioeconômica, cultural e política” (FERNANDES, 2005, p. 362). As 

contradições internas, as disputas entre projetos desenvolvimentistas e 

dependentes e o cenário internacional de radicalização de modos de produção com 

um capitalismo mais imperialista, fizeram a burguesia local abdicar de uma 

postura “heroica” e “conquistadora”34. 

O que não impede, a todo o custo, de reconhecermos grandes iniciativas 

nos campos econômico e social do período em peleia. O que se evidencia, em uma 

combinação siamês entre desenvolvimento econômico e políticas sociais. Essa, 

como dependente das decisões políticas daquela; uma relação política de causa e 

efeito, não se podendo falar dessa sem mencionar aquela. A política social, mesmo 

exercida com mais vigor, a partir dos anos 1930, tem sido praticada com 

instrumentos normativos legais. O Estado, via poder executivo, é o desaguadouro 

das demandas populares de direitos. 

Os indicadores sociais, nesse período de relativo desenvolvimento, eram 

deficitariamente alarmantes. No ano de 1952, o índice de ausência escolar chegava 

a 75%, em alguns estados, e as escolas primárias públicas eram em número inferior 

às escolas privadas. Vargas deu iniciativas para reverter esse quadro pois “o 

presidente avançava em seus planos, admitindo que o acesso gratuito da população 

ao ensino secundário deveria ser entendido como dever do Estado” (VIEIRA, 

2015, p. 63). 

O que ocorreu de fato com o crescimento das receitas nos serviços públicos 

com os ensinos primário, secundário e superior, que tiveram um ritmo de 

crescimento superior às demais despesas públicas gerais. A saúde pública também 

foi objeto de razoável expansão, no período getulista. O presidente “contribuiu 

com certeza no expressivo crescimento das despesas federais com a Saúde Pública, 

as quais subiram de 1,32% em 1950 para 5,48% em 1955, do conjunto dos gastos 

da União” (VIEIRA, 2015, p. 71).  

Ocorre, na área da Previdência e Assistência Social, a mesma disposição 

política de ampliar a cobertura protetiva para a população, assim como destinar 

recursos federais e construir uma sólida parceria com instituições privadas, 

construindo instituições semipúblicas, principalmente na Assistência Social. Foi o 

 
34 “Aspas de Florestan Fernandes como forma de derrelição de atitudes autônomas de uma classe 

burguesa nacional ao abdicar de um projeto desenvolvimentista.” (FERNANDES, 2005, p. 364).  
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período da criação da Lei Orgânica da Previdência Social, para unificar benefícios, 

arrecadação e administração e na Assistência Social, com a consolidação da LBA, 

do Serviço Social da Indústria (Sesi) e do Serviço Social do Comércio (Sesc) e as 

primeiras iniciativas de expansão de uma assistência sem necessidade de 

contribuição pelo beneficiário, como foi o caso do abono familiar para as famílias 

numerosas e estímulo àquelas de baixa natalidade.  

Outra área de destaque, nesse período, foi a da habitação popular, que 

mantinha relacionamento direto com os recursos da previdência social, pois foi 

com esses recursos que se iniciou um amplo movimento para a construção de casas 

populares para os trabalhadores vinculados nas suas respectivas CAPs e IAPs, via 

Carteiras Imobiliárias. O processo de urbanização brasileiro ainda era modesto, no 

ano de 1952, e somente 19% da população era assistida pela Previdência Social, 

através de 30 Caixas e 5 Institutos de Aposentadorias e Pensões. Ambos os grupos 

tiveram de sujeitar seus recursos a maior controle por parte do governo federal 

pois foram modificadas suas estruturas para serem enquadradas como autarquias 

federais. 

No governo seguinte, a aliança eleitoral PSD e PTB foi mantida, e ocorreu 

tanto a manutenção desse conjunto de legislação protetiva como de aumento de 

direitos, mesmo que, em alguns momentos, diminuíssem recursos federais para 

determinada área social. Foi a fase desenvolvimentista, de Juscelino Kubitschek, 

para a construção do “país do futuro”. Seu desenvolvimentismo não passava de 

um “alinhamento com o denominado ‘mundo livre’ e na inevitabilidade do auxílio 

do capital estrangeiro ao Brasil” (VIEIRA, 2015, p. 102). Lembrando que o 

interregno entre os Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek foi do antinacionalista 

Café Filho, que cuidou logo de abrir a economia brasileira ao capital estrangeiro. 

Juscelino Kubitschek fez a abertura do País à indústria automobilística e a 

mudança modal de transporte, passando de ferroviário para rodoviário. Na área 

social, devido a esse desenvolvimento dependente, foi conservado, em linhas 

gerais, todo o arcabouço construído no período dos presidentes anteriores. Na 

educação, teve crescimento satisfatório o Ensino Médio, permanecendo as demais 

áreas quase que inalteradas35. 

 
35 Demais informações nas áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social e Habitação, consultar: 

VIEIRA, Evaldo, 2015, p. 154-169. 
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As políticas econômicas nos governos Jânio Quadros – que renunciou – e 

João Goulart – que sofreu golpe militar – foram díspares. Assim como no 

entendimento de projeto de desenvolvimentos econômico e social, enquanto o 

primeiro privilegiava um modelo de subordinação aos países capitalistas centrais, 

o segundo defendia um modelo de emancipação econômica e superação do 

subdesenvolvimento, nos moldes do trabalhismo varguista. Nesse sentido, era 

evidente que o plano, na área social de Jango, era de uma atuação estatal superior 

à do seu renunciante antecessor.  

Na área da educação, Jânio assinou o decreto que promoveria a 

Mobilização Nacional contra o Analfabetismo, além de outras medidas de 

incentivo à Educação, contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

No entanto, foi Jango o idealizador e o implementador do Plano Nacional de 

Educação, que previa um forte contingente financeiro para alavancar a Educação 

no país. Ambos os presidentes elevaram a destinação dos recursos financeiros 

públicos para essa área no país. Sem muitos recursos, as demais áreas como Saúde, 

Previdência e Assistência Social ficaram sem alterações profundas. 

A Previdência Social para os trabalhadores rurais, no entanto, foi o 

diferencial do governo João Goulart. A Lei Orgânica da Previdência Social excluía 

várias categorias de trabalhadores como beneficiárias, dentre elas, a dos 

trabalhadores rurais. Devido ao acirramento das mobilizações de trabalhadores 

rurais, assim como sua organização como classe camponesa, em Ligas 

Camponesas e, logo em seguida,  transformando-se em Sindicato de Trabalhadores 

Rurais, o presidente Jango promulga a Lei n. 4.214, de março de 1963, que instituiu 

o Estatuto do Trabalhador Rural. Além de permitir e legalizar a organização 

sindical dos trabalhadores rurais no campo brasileiro, concedeu o direito de 

aposentadoria desses trabalhadores com a criação do Fundo de Assistência e 

Previdência do Trabalhador Rural, composto pela incidência de 1% do valor dos 

produtos agropecuários. Com o golpe militar de 1964, todo o projeto político de 

desenvolvimento ruiu. 

O período de 1964 a 1985 foi de inversão na concepção de 

desenvolvimento nacional36. Logo no início, o período foi de completa abertura do 

País ao capital estrangeiro. Como constata Vieira (2015, p. 300), “a política 

 
36 Trataremos do movimento sindical desse período no Capítulo IV. 
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econômica, desde 1964, atacou ferozmente acima de tudo a empresa nacional”, 

com abertura total aos monopólios internacionais.  

Na área da Educação, destaque para o acordo com a Associação 

Internacional do Desenvolvimento (AID), empresa estadunidense de incentivo ao 

ensino privado e que destinou recursos vultuosos para o incentivo da Educação 

privada no País e a criação do Banco Nacional da Habitação (BNH), a ser 

fomentado com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que surgiu 

como meio de acabar com a cláusula que dava estabilidade de emprego para o 

trabalhador brasileiro. 

Ainda em 1966, há a unificação dos IAPs com a criação do Instituto 

Nacional de Previdência Social (INPS). As políticas sociais do período do regime 

militar no país, por fim, constituíram um controle das populações carentes e “como 

investimento ou encargo, a ser pago por quem já recolhe tributos” (VIEIRA, 2015, 

p. 333). Do ponto de vista econômico, a ditadura militar reduziu a níveis mínimos 

a participação de empresas nacionais na economia. No ano de 1979, das cem 

maiores empresas estabelecidas no país, 37 pertenciam a grupos estrangeiros, 32 

eram estatais e 31 eram de empreendedores nacionais. 

O fim da ditadura encerrou uma “página infeliz da nossa história”, 

parafraseando o poeta Chico Buarque37, e, ato contínuo, foi convocada uma 

Assembleia Nacional Constituinte para colocar o País novamente no ambiente 

democrático. A CF de 1988 foi a maior depositária de direitos e políticas sociais 

da história brasileira. Sua importância foi tanta que “nunca antes os direitos sociais 

encontraram tamanho acolhimento em Constituição brasileira, como aconteceu na 

Constituição de 1988” (VIEIRA, 2015, p. 404-5). 

 
37"No apartamento de Tancredo Neves em Copacabana, no Rio, a família do futuro presidente e 

seus convidados celebram a passagem do Ano Novo ao som do recém-lançado samba ‘Vai Passar’, 

de Chico Buarque e Francis Hime. A música havia tomado conta do país como símbolo da transição 

para o primeiro governo civil após 21 anos de ditadura militar. ‘Vai Passar’ é uma alegoria crítica 

dos anos sombrios e, ao mesmo tempo, uma celebração da resistência e da esperança, características 

da produção musical de Chico Buarque naquele período. A canção começou a ser composta no 

início de 1984, durante a campanha pelas Diretas, e acabou por se tornar o símbolo musical da 

chamada Nova República. Em ritmo de samba-enredo, a letra é um saboroso acerto de contas do 

compositor com o regime que o perseguiu, prendeu, exilou e censurou, mas não conseguiu calar 

seu talento nem sua identificação com o público e com a luta pela democracia".  (Disponível em: 

http://memorialdademocracia.com.br/card/vai-passar-a-noite-da-ditadura-militar. Acesso em: 28 

jan. 2020.) 

 

http://memorialdademocracia.com.br/card/vai-passar-a-noite-da-ditadura-militar
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Agora, os direitos sociais não estavam espalhados em legislação comum, 

susceptíveis de modificações por maioria simples do poder legislativo; agora, 

seriam leis que só se modificariam sob Reforma Constitucional, com quórum 

qualificado e maioria parlamentar de dois terços. Educação, Saúde, Assistência 

Social, Previdência Social, Trabalho, Lazer, Maternidade, Infância e Segurança 

foram temas sociais da maior relevância, tratados e compromissados nos artigos 

6o, 7o, 8o, 9o, 10 e 11 da Carta Maior de 1988.  

As organizações sindicais tiveram também acolhimento. Houve um 

vigoroso movimento popular, a Plenária Pró-participação Popular na Constituinte, 

que apresentou e lutou por pontos programáticos essenciais na CF quanto aos 

direitos humanos, sociais, trabalhistas e democráticos. Foi assegurado o livre 

direito de associação e organização sindical e o direito de greve, assim como a 

participação dos trabalhadores, por meio de suas respectivas entidades 

representativas, nos colegiados governamentais. 

Os governos pós-ditadura, de José Sarney, Fernando Collor e Itamar 

Franco, pouco alteraram os dispositivos dos direitos sociais na Constituição, 

apesar de vários desses direitos levarem tempo para suas respectivas 

regulamentações. No governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) é que 

reverteu-se a Carta Magna, quando os direitos sociais e as políticas sociais 

retrocederam e, principalmente, quando foi introduzido o novo paradigma 

econômico que rondava o mundo capitalista – o neoliberalismo. O processo foi de 

privatização das empresas estatais; desregulamentação da economia; estabilização 

da economia via mecanismos financeiros, como superávit primário e taxas 

elevadas de juros para conter a inflação; e o compromisso de endividamento 

internacional com sucessivos pedidos de empréstimos ao Fundo Monetário 

Internacional (FMI).  

Na área social, FHC foi o pioneiro da Reforma da Previdência, que alterou 

a forma de se aposentar, passando de tempo de serviço para tempo de contribuição; 

seu governo também transferiu as funções de Estado, quanto às políticas sociais, 

para o terceiro setor – entidades privadas que recebem financiamento público via 

renúncias fiscais; Educação e Saúde, as maiores pastas sociais, deixaram de ser 

funções típicas de Estado. E, para combater a fome, foi criado o programa 

Comunidade Solidária. Foi o momento de surgimento de Organizações Sociais 

(OS) que, sendo privadas, assumiriam diversas funções públicas. A reforma do 
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Estado, o maior legado de FHC, trouxe ao País, na área educacional, a égide da 

relação custo versus benefício e, na previdência, fez da aposentadoria um fator 

financeiro: só recebe quem contribui, e não quem trabalha. 

O governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva trouxe um novo alento 

à população mais desassistida pelo período FHC. Mesmo mantendo os paradigmas 

econômicos do seu antecessor, como controle da inflação, responsabilidade fiscal 

e busca do superávit primário, Lula consegue, na área social, inverter a tendência 

anterior de pauperização e difusão da fome entre a população brasileira.  Dos 

pontos de vista eleitoral e institucional, Lula traz um ineditismo na vida 

republicana brasileira. É o primeiro presidente eleito de origem operária, de um 

partido de base social trabalhista e com discurso de esquerda, que ganha o pleito 

eleitoral, comprometendo-se a manter os ditames econômicos e financeiros para 

acalmar os ânimos do grande empresariado e dos setores financistas.  

Seu maior esforço foi justamente conciliar a pauta vinda da sociedade por 

mais direitos sociais com expectativas dos setores empresariais e do mercado 

financeiro. O que de fato ocorreu, com a redução do desemprego, a instalação de 

programas sociais de transferência de renda, a valorização do salário mínimo com 

índices superiores ao da inflação, além de investimentos superiores nas áreas da 

Saúde, Educação, Assistência Social, combate à fome, Habitação, etc. 

O presidente Lula foi pioneiro também na nomeação de dirigentes sindicais 

na composição do primeiro escalão do governo. No período do seu mandato, cinco 

ex-dirigentes sindicais foram ministros de seu governo. Nem mesmo no período 

trabalhista de Getúlio Vargas tantos dirigentes sindicais ocuparam tantos cargos 

importantes no governo federal. Diferentemente do PTB, que foi fundado e 

mantido por seu mentor e idealizador Getúlio Vargas, o Partido dos Trabalhadores 

(PT) foi fundado por metalúrgicos do ABC paulista, no final da década de 1970, 

com as direções ocupadas por “novas lideranças sindicais” surgidas no calor das 

greves daquele período e, logo em seguida, o partido foi “incorporando militantes 

da luta armada e do exílio, familiares de presos políticos e de desaparecidos, vários 

tipos de ativistas, religiosos e intelectuais” (VIEIRA, 2015, p. 707). Concreto é 

que o PT foi se constituindo em uma organização partidária que aglutinava 

movimento sindical, movimentos sociais e pequenos grupos de tendências 

ideológicas marxistas. 
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Constatação importante, para efeito do presente tema, foi a constituição do 

PT como partido que alargava sua atuação política para além das fronteiras 

sindicais e eleitorais. Uma miríade de organizações populares, que, no decorrer do 

tempo, foram se constituindo como movimentos sociais; foram constituídas ou 

estavam sob a influência do partido. Organizações populares, que tinham ligação 

com o partido, com seu projeto político; entidades como o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT) o Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST) e as Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs). Essas entidades mantinham “relações e afinidades 

ideológicas com o Partido” (VIEIRA, 2015, p. 709).  

O fato de maior importância, no segundo governo do presidente Lula, foi a 

eclosão da crise do subprime estadunidense, nos anos de 2007 e 2008, o que causou 

razoável queda no Produto Interno Bruto (PIB) do País. Fato que teve repercussões 

nas políticas econômicas e sociais. Porém, por decisão governamental, em meados 

de seu segundo mandato, o presidente Lula dá início a uma grande ofensiva 

econômica e, consequentemente, com implicações sociais, que foi o Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC). Um conjunto de iniciativas de ações e obras 

nas áreas prioritárias da economia, com volume em torno de meio trilhão de reais. 

enquanto a parcela inerente ao governo federal seria em torno de R$ 67,8 bilhões. 

Essa iniciativa caracterizou o governo Lula como um indutor do 

desenvolvimento econômico e do social. Sua iniciativa foi um estímulo para 

investimento de capital privado em parceria com o governo federal, e, em alguns 

casos, com governos estaduais e municipais. Um projeto que, guardadas suas 

disparidades temporais nos campos da economia e política, assemelha-se ao 

desenvolvimentismo do período Vargas. Um notório resgate das concepções 

keynesianas de intervenção do Estado para incrementar a economia. E, de fato, o 

PIB volta a crescer. Também se realiza mais arrecadação fiscal, por parte do 

governo, que direciona parcelas significativas da receita do Estado para programas 

de proteção social e transferências de renda. 

Ao fim de seu governo, e com a campanha pela eleição de sua sucessora, 

Dilma Rousseff, o presidente Lula gozava de excelente popularidade. Índices de 

aprovação beirando a 90% da sociedade brasileira. Lula conseguiu implementar 

uma política econômica que agradou aos setores empresarial, produtivo, de serviço 
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e financeiro, ao mesmo tempo em que implantou políticas sociais de largo alcance 

e profundidade para os mais necessitados.  

De um lado, ocorreram maior enriquecimento e concentração de renda 

desses setores empresariais, principalmente o setor de bancos – nacionais e 

internacionais –, e, por outro, aumentou a renda e o consumo da população, em 

todos os segmentos, estratos e classes sociais. Esses dois vetores de mesmo sentido 

e direção não estavam concatenados politicamente. Seria necessário a 

subordinação da política econômica ao compasso e às necessidades das políticas 

sociais.  

O que houve foi um encontro casual, momentâneo e informal, dessas 

políticas, que, dependendo de circunstâncias conjunturais ou estruturais, logo 

poderiam ser esgarçadas. Um legado de otimismo, ao mesmo tempo de 

preocupação, quanto ao compromisso de se constituírem os direitos sociais como 

universais e de promoção humana, garantidos como cláusulas constitucionais 

pétreas, unidas e agregadas aos direitos civis e políticos.  

O novo desenvolvimentismo do presidente Lula, continuado pela 

presidenta Dilma, teve essa característica particular, om uma simbiose de 

interesses opostos de frágil sustentação institucional, própria do sistema político 

nacional, e que, historicamente, pelo já traçado panorama descrito neste temário, 

teria, e teve, ataques violentos justamente daqueles que, como classe empresarial, 

mais se beneficiaram com o projeto petista.  
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Capítulo III - Movimentos sociais e pressupostos teóricos 

 

As organizações sindicais, já prontamente identificadas e desenvolvidas 

nos contextos histórico, social e econômico brasileiros, são o objeto de estudo – as 

Centrais Sindicais, especificamente - na contenda das manifestações de junho de 

2013. Passa-se a tratar agora dos movimentos sociais como sujeitos atuantes nesse 

processo. 

Para alguns estudiosos, os movimentos sociais são percebidos como um 

conjunto de pessoas identificadas entre si por uma intenção de buscar melhores 

condições de vida. E, impreterivelmente, tem um grupo social como adversário ou 

inimigo desse seu pleito (ALONSO, 2009). Esse é um ponto de vista que 

contempla a evolução natural da humanidade, porém, é desprovida de categorias 

de análise histórico-materiais na sua retórica. 

Decerto é que, por toda a história, constatam-se grupos de pessoas que 

buscam melhorar suas vidas e encontram obstáculos objetivos e subjetivos nessas 

pelejas. Antes mesmo do fenômeno da urbanização global, fruto da expansão do 

capitalismo, nas comunidades primitivas e em outras formas societárias, já havia 

a disputa por lugares férteis para o plantio e, consequentemente, uma alimentação 

regular para o grupo social. Assim como houve também a disputa para ter outros 

grupos para servir àqueles que os dominaram, configurando, assim, o surgimento 

do escravismo. 

A contenda social ora analisada não chegará a esses primórdios. No 

entanto, dissecam-se alguns elementos que ajudam a descrever e explicar o 

comportamento e a trajetória de grupos sociais e suas respectivas movimentações 

na luta pela sobrevivência, assim como nas guerras e conquistas de outros povos. 

Atualmente, na sociedade capitalista moderna, alguns autores adotam o 

termo classe popular para definir um grupo social desprivilegiado. Dentre os 

autores, destaca-se Elísio Estanque, que fala sobre o início das manifestações das 

classes populares, que só terão reconhecimento como sujeito histórico antes 

mesmo do nascedouro do moderno capitalismo (ESTANQUE, 2015). Ele analisa 

a partir de uma visão ocidental, nutrida de absoluta veracidade, se considerada a 

expansão do capitalismo. 

Classe popular, porém, é um termo amplo. Pode envolver diversos 

segmentos, ou grupos sociais. Em termos weberianos, há uma divisão de classes 
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no proletariado, que se estrutura entre subgrupos. Max Weber, político, sociólogo 

e filósofo alemão, definiu, à guisa do método de investigação das Ciências Sociais, 

a classificação de vários grupos sociais para diferenciar o conceito da classe 

intermediária entre a burguesia e a classe operária. 

Porém, como relata Maurício Tragtenberg, na introdução da edição 

brasileira de Metodologia das ciências sociais, Weber é o sociólogo das 

superestruturas. E sua ênfase está em fundar uma objetividade nas Ciências 

Sociais. Para isso, fez uma severa crítica ao historicismo, onde “deduz a noção da 

neutralidade axiológica e a necessidade da explicação causal da fundamentação de 

suas proposições” (TRAGTENBERG, 2016 apud WEBER, 2016, p. 22). O 

sociólogo alemão trabalha a partir da sombra de Karl Marx, pois é um crítico da 

obra marxiana. 

Fruto das ideias do Renascimento e Iluminismo, o sistema capitalista e sua 

hegemonia soergueram-se a partir da Revolução Francesa. E, com o seu 

surgimento, advém o nascimento das classes sociais que, com suas ações para se 

afirmarem, defendem interesses políticos e não somente econômicos; possibilitam 

o processo de secularização; e interferem diretamente na compreensão de que as 

desigualdades sociais não provêm de desígnios celestiais. Essas diferenças sociais 

e econômicas tinham explicações materiais e causas plausíveis à luz do 

conhecimento. A sociedade produzia as mazelas e as diferenças sociais 

(ESTANQUE, 2015). 

A sociedade de capitalismo moderno em que vivemos hoje predomina na 

maioria dos países. Sob esse sistema é que são analisados os movimentos sociais 

ocorridos no Brasil, a partir do ano de 2013, com desdobramentos sociais, políticos 

e econômicos, nos dias de hoje e nos tempos vindouros. São movimentos sociais 

de amplo alcance político, que se conectam com outros países e com o sistema 

capitalista moderno. 

Para a análise teórica de tais movimentos sociais, temos que buscar 

elementos de reflexão que melhor desvendam os meandros do sistema capitalista, 

a partir da crítica da economia política, com base nas lutas das classes sociais que 

compõem esse sistema. Karl Marx investigou o sistema capitalista no seu início, 

no século XIX, na Inglaterra, país mais avançado no desenvolvimento desse 

modelo à época. Sua obra O capital foi uma severa crítica à economia burguesa 
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clássica, obra que demarca as condições da classe trabalhadora e na qual registra 

os primeiros estudos contemporâneos abordando a classe operária. 

A formação das grandes cidades industriais, a migração e os movimentos 

operários de enfrentamento ao nascente capitalismo industrial foram descritos por 

Friedrich Engels, assim como as duras condições dos operários. A exploração 

daqueles que compõem o mundo do trabalho é descrita pelo autor, que explicita 

também, em sua obra de relevante importância A situação da classe trabalhadora 

na Inglaterra, as primeiras revoltas operárias e o surgimento dos Trade Unions – 

de onde se iniciam os sindicatos, que permanecem até hoje com suas feições 

modernas. Engels foi um teórico que contribuiu muito para a produção marxiana, 

pois escreveu diversas obras, correspondências e manuscritos, inclusive em 

parceria com Marx.  

O sistema capitalista evolui e se desenvolve mundialmente, com a entrada 

em cena da classe trabalhadora nas disputas políticas do século XIX. A partir da 

primeira grande crise do capitalismo, substitui o modelo concorrencial38 

monopolista (HOBSBAWM, 1988). Do fim do século XIX, por todo o século XX 

e até os nossos dias, as lutas operárias e o cenário internacional de guerras são 

retratados pela visão marxista. Muitos autores fazem análises desses temas e, 

dentre eles, se destaca Eric Hobsbawm39, com valorosa contribuição. 

 

III.1 As Ruas de Junho de 2013 

 

Numa quinta-feira, 20 de junho de 2013, milhares de manifestantes 

tomaram as ruas do Centro de São Paulo para protestar contra o aumento da tarifa 

de ônibus recém-majorado pela prefeitura da cidade e pelo governo do Estado de 

São Paulo. As manifestações ocorreram não apenas na capital paulistana, mas em 

 
38 Segundo o Dicionário do pensamento marxista, de Tom Bottomore, o conceito de capitalismo 

concorrencial é uma característica própria do capitalismo, isto é, a concorrência entre os capitais é 

uma lei impessoal do valor. Essa lei empurra os capitalistas a adotarem novas técnicas e gestões 

com o intuito de reduzir custos e ampliar a acumulação, numa disputa entre si. Já o capitalismo 

monopolista, segundo o autor citado, seria uma nova fase da evolução do sistema capitalista. Seu 

início é datado de fins do século XIX e se estende por todo o século XX. Nessa fase, o Estado 

nacional teria que dar assistência às empresas nacionais na procura de mercados externos. 
39 O diálogo teórico faz-se também com autores atuais. Alguns negam o trabalho como categoria 

de análise central da sociedade capitalista produtora de mercadorias. Novas investigações são 

feitas, para reafirmar a centralidade do trabalho como categoria fundante de análise e explicação 

da sociedade do capital. (ALVES, 2010; ANTUNES, 1999; MAZZEO, 2015, et ali.).  
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mais de 120 grandes cidades do país, e milhares de pessoas, estima-se em 3 

milhões, saíram às ruas. 

Alguns autores têm definido essas manifestações como as Jornadas de 

Junho. Um “protesto majoritariamente composto por jovens, convocados por meio 

das redes sociais, sem a presença de partidos, sindicatos e organizações de massa 

tradicionais” (MARICATO, 2013, p. 11). 

A composição juvenil indica forte indignação, uma característica marcante 

da juventude. Antes mesmo de junho de 2013, a juventude brasileira já havia se 

posicionado como um segmento da sociedade mais atento aos desejos de mudança 

ou a protestos por causa de injustiças. No caso, a injustiça concretizou-se no 

aumento do valor do bilhete único paulistano, que saltou do valor de R$ 3,00 para 

R$ 3,20. O que, no primeiro momento, pareceu um sobressalto, para os olhos dos 

poderes públicos, foi detalhadamente preparado e organizado para este fim. Sobre 

pegar de surpresa os governos e a sociedade, já havia sido falado por Mao Tsé-

Tung, ao dizer que uma fagulha pode incendiar uma pradaria (VAINER, 2013 

apud MARICATO, 2013, p. 36). O valor de vinte centavos foi a fagulha na imensa 

planície esturricada da sociedade brasileira. 

Uma massa juvenil, com as mesmas características apontadas nas Jornadas 

de Junho de 2013, já havia se manifestado antes. Nos mesmos moldes de protestos 

contra o aumento das tarifas de transportes públicos, jovens, que seriam 

embrionários do Movimento Passe Livre (MPL), se organizaram e protestaram 

contra aumentos de ônibus nas cidades de Salvador/BA, em 2003, e 

Florianópolis/SC, em 2004, (MOVIMENTO PASSE LIVRE/SP, 2013 apud 

MARICATO, 2013). Com essas experiências de mobilizações, consolida-se o 

MPL, que se mobiliza, organiza e dirige jornadas ampliadas, tendo seu ápice com 

as de junho de 2013. 

As mobilizações urbanas com forte adesão popular e participação marcante 

da juventude, já haviam ocorrido em 1992, por ocasião da campanha do 

impeachment do então Presidente Fernando Collor. Essas manifestações, porém, 

ocorreram sob a liderança de organizações estudantis juvenis, no caso, a União 

Nacional dos Estudantes (UNE) e da União Brasileira dos Estudantes 

Secundaristas (Ubes), entidades que foram as principais protagonistas daqueles 

protestos. 
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Ainda sobre a composição das Jornadas de Junho de 2013, há outras 

características marcantes. Segundo levantamento do jornal Folha de S. Paulo 

(SECCO, 2013 apud MARICATO, 2013), em pesquisa encomendada na 

manifestação de 17 de junho daquele ano, 84% dos manifestantes não tinham 

preferência partidária e 71% nunca haviam participado de protestos até aquela 

data. Quanto à preferência partidária, o Brasil nunca teve partidos que 

despontassem numa preferência nacional. 

De acordo com a mesma pesquisa, constatou-se uma participação 

majoritária do setor de trabalhadores assalariados de renda média, nas 

manifestações. Esses trabalhadores foram constituindo um segmento da sociedade 

que, nos anos de governo do PT, se dividiu entre a aprovação e a oposição a esses 

governos (MARICATO, 2013). 

Ainda sobre as manifestações de junho de 2013, deve-se considerar que são 

ocorrência de um acúmulo das organizações de esquerda do País no decorrer de 

sua história recente, principalmente na consolidação do capitalismo. O MPL, 

principal mobilizador daquelas manifestações, tinha em suas fileiras diversas 

lideranças que compartilhavam uma “proximidade com as lutas latino-americanas 

das últimas décadas do que com o pós-modernismo” (LEHER In: portal Correio 

da Cidadania, 2013). Portanto, havia uma sintonia com os movimentos classistas 

organizados pelos trabalhadores e suas organizações. 

Os protestos de junho de 2013, porém, não ocorreram isolados, sem um 

nexo de causa e efeito de outras mobilizações anteriores, mas foram como que 

“avisados”, a partir de algumas greves de trabalhadores, que já demonstravam 

descontentamento e inquietações quanto a salários e condições de trabalho. 

Exemplos foram as greves nas usinas Jirau/RO e Belo Monte/PA, dois gigantescos 

canteiros de obras de investimentos governamentais de grande porte. Também 

ocorreram greves nos complexos portuários de Santo Antônio/RO, Suape 

(Complexo Industrial Portuário de Suape/PE) e Complexo Petroquímico do Rio 

de Janeiro (Comperj) (MARICATO, 2013). Todas as greves aconteceram fora dos 

grandes centros urbanos, demonstrando que a classe operária não estava 

acomodada, nem adormecida. 

No ano de 2012, de acordo com levantamento do Departamento de Estudos 

e Estatísticas Socioeconômicas (Dieese), houve um incremento de 75% de greves, 

em comparação ao ano anterior, e aos anos de maior pico histórico de greves no 
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Brasil, registrado entre 1989 e 1990 (DIEESE, 2012). Paralisações que, inclusive, 

ocorreram sem a atuação direta de uma organização sindical que negociasse com 

as empresas a pauta dos trabalhadores, mas atuaram as Centrais Sindicais, como 

representantes para firmar acordos durante o acontecimento. 

Não só no Brasil, havia manifestações e protestos. Com as mesmas 

características e composição social, vários países do mundo, desde economias 

avançadas, como os EUA, como nações subdesenvolvidas política e 

economicamente, como o Egito, na África, adentraram no ritmo de manifestações. 

As pautas variavam desde a simples contestação contra o capitalismo como 

sistema dominante do Occupy Wall Street40, nos EUA, até as contestações da 

Primavera Árabe41, no Egito, e a Revolução Verde42, no Irã, uma contra um regime 

pró-ocidental e a outra contra o autoritarismo do Islã (ZIZEK, 2013 apud 

MARICATO, 2013). Isso de 2009 até 2011, portanto, bem recente na memória dos 

brasileiros que se manifestavam em 2013.  

Havia, portanto, um vaticínio de que mobilizações futuras poderiam 

ocorrer em qualquer lugar do país, e, o pior, sem necessidade de ter uma 

organização sindical ou popular que as dirigissem. O que, de fato, ocorreu, em 

junho de 2013, alguns meses depois das referidas greves, com uma massa juvenil 

mobilizada e um cenário internacional propício e estimulante para contestações. 

Só que, agora, no coração urbano da maior metrópole da América Latina, a cidade 

de São Paulo. 

 

III.2 Proletariado Precarizado (Precariado) 

 

Constatada a composição majoritariamente juvenil das Jornadas de Junho, 

com históricos de paralisações operárias recentes, em que tudo indicava que não 

havia acomodação da classe trabalhadora e que, internacionalmente, ocorriam 

 
40 Movimento de protesto contra as desigualdades econômica e social, a ganância, corrupção e 

indevida influência das empresas do setor financeiro no governo dos EUA. O auge de suas 

manifestações foi em setembro de 2011. 
41 Onda de protestos, revoltas e revoluções populares que ocorreram nos países árabes contra os 

respectivos governos. A onda eclodiu em 2011, provocada pela crise econômica e falta de 

democracia nos respectivos países. 
42 Uma série de protestos contestando o resultado da eleição presidencial no Irã, em 2009. Nesse 

pleito, foi eleito o presidente Mahmoud Ahmadinejad. 
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manifestações e protestos, portanto, sob essas influências, as manifestações de 

junho de 2013 eclodiram no Brasil. E nada as fizeram parar. 

Para analisar a composição dos manifestantes nas Jornadas de Junho de 

2013, faz-se necessário uma curta abordagem do conceito de precariado, na 

sociedade capitalista atual. O aprofundamento da conceituação teórica de 

precariado, com sua formação histórica e atuação como sujeito político na 

sociedade, será feito no final deste capítulo para concluir os pressupostos teóricos 

da presente pesquisa.        

Nas manifestações de junho de 2013, 70,4% dos manifestantes tinham 

alguma ocupação, e estavam trabalhando; 64,6% ganhavam até três salários 

mínimos; e ainda tinham a idade média de 28 anos. Esses manifestantes, que em 

sua maioria trabalhavam e tinham renda baixa, entraram no mercado de trabalho 

nos últimos 10 anos, a partir de 2003, primeiro ano do governo do presidente Lula. 

A pesquisa foi realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (Ibope), na cidade do Rio de Janeiro, e índices semelhantes foram 

coletados na cidade de Belo Horizonte/MG, no mesmo período. Por analogia, 

estendemos para as demais capitais e grandes cidades brasileiras em que ocorreram 

manifestações na época. 

Pelas características já apontadas nesta pesquisa, é possível conceituar esse 

contingente de jovens trabalhadores sem experiência organizacional e com elevada 

escolaridade e razoável qualificação profissional, como expressões do proletário 

precário, ou precariado. No Brasil, há autores que já estudam e analisam o 

comportamento dessa nova subclasse social. 

A precarização é observada desde os salários baixos, apesar da boa 

escolaridade; nas más condições da vida urbana, vide o tempo despendido no 

deslocamento de casa ao trabalho e na mobilidade urbana; e no próprio 

estranhamento e alienação do trabalho (ALVES, 2013). Chega, portanto, esse 

público, a ter uma precarização existencial, devido às péssimas condições de 

trabalho e direitos e da forte crise de sobrevivência, numa sociedade que exige um 

consumo ilimitado; ao mesmo tempo em que não conseguem acompanhar esse 

anseio. 

Vem à tona, nessa situação de conflitos, a indignação, “um sentimento 

moral imediato de parcelas amplas do precariado” (ALVES, 2013, p. 2). Além das 

características citadas, configura-se como precária a situação de estudante. 
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Portanto, “a condição social de estudante é hoje uma condição precária, tendo em 

vista a candente falta de expectativa de futuro profissional, aliada à organização 

das escolas que se tornaram verdadeiras máquinas de moer gente” (ALVES, 2013, 

p. 2), o que deixa baixas perspectivas, por parte dos estudantes, de um futuro de 

realizações profissionais e sem esperanças futuras. 

No cenário internacional, outros autores acompanham o surgimento do 

novo segmento da classe proletária, o precariado. Pela definição, precariado é a 

junção do substantivo “proletário” com o adjetivo “precário” (STANDING, 2015). 

Este tipo de definição, entretanto, remete aos clássicos weberianos, que surgem a 

partir de um tipo ideal para a conceituação. 

Sem prejuízo quanto ao seu surgimento, enquanto sujeitos políticos 

atuantes nas mobilizações deflagradas entre 2009 e 2013, no mundo e no Brasil, o 

precariado se coloca, desde a década de 1970, sob influência mais direta e 

ostensiva da globalização econômica, como ator de grandes protestos 

internacionais e locais. Grandes corporações econômicas pressionaram os seus 

respectivos governos, no sentido de obrigar a flexibilização das relações de 

trabalho ainda oriundas do fordismo43. Assim, o globalismo foi se estruturando em 

nível internacional e os EUA e a Inglaterra tornaram-se palcos dessas primeiras 

chantagens neoliberais nos respectivos governos. 

Em termos reais, a designação de precariado surgiu como proposta de 

sociólogos franceses, nos anos de 1980, pela primeira vez. Foi usado para 

conceituar trabalhadores que faziam serviços temporários e sazonais. A definição 

mais precisa, porém, do precariado, é um conjunto de “pessoas desprovidas de: 

garantias de mercado de trabalho; garantia de vínculo empregatício; segurança no 

trabalho; segurança no emprego; garantia de reprodução de habilidades; segurança 

de renda; e garantia de representação” (STANDING, 2015, p. 27-8).  

A definição remonta ao mundo do trabalho, e por extensão, na vida social, 

na medida em que são negados os direitos civis, sociais, culturais e políticos. Na 

abordagem do mundo do trabalho, os direitos sociais são, na verdade, 

consequências de inseguranças e desprovimentos oriundos do mundo laboral. Os 

direitos civis, sociais, culturais e políticos estão associados ao mundo do trabalho. 

 
43 Segundo Benedito Rodrigues de Moraes Neto, o fordismo é o “processo de trabalho organizado 

a partir de uma linha de montagem” (NETO, 1991, p. 35). 
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As análises feitas do precariado mostram ainda muita insegurança quanto 

ao seu futuro profissional. Fato este que marca esse contingente de trabalhadores 

em permanente tensão e propício a atos radicais, pondo-os uns contra os outros na 

medida em que não encontram as causas das suas inseguranças profissionais, 

salariais e sociais. 

O Brasil não está imune ao crescimento desse segmento precariado. A 

partir de 1975, o processo de globalização teve forte impulso e seu ápice em 2008, 

ano das crises financeira e econômica internacionais motivadas pela falência de 

bancos, assim como a crise do subprime44 estadunidense. Aponta-se, inclusive, 

que essa crise seria sistêmica, e estaria colocando em risco o sistema capitalista 

como um todo. Nesses anos de apogeu globalizante, a ordem foi desregulamentar. 

Foi um ataque preciso nas instituições coletivas; uma mercadorização em todos os 

aspectos da vida. Instituições como a família, o sistema de educação, as empresas, 

o trabalho, as políticas de proteção social, dentre outras, foram as que mais 

sofreram ataques da era globalizada (STANDING, 2015). 

Para o mundo do trabalho, a consequência maior da era da globalização foi 

o crescimento da terceirização, pois, como afirma Standing, "estilhaçou os 

esquemas de emprego e criou uma fragmentação de classe” (STANDING, 2015, 

p. 50). Foi o declínio dos empregos nas indústrias manufatureiras e o crescimento 

dos empregos no setor de serviços. 

Ainda sobre o cenário internacional, porém sob o prisma da esfera laboral, 

registrou-se uma alteração substancial da quantidade da classe trabalhadora no 

mundo globalizado. Segundo dados coletados por Standing (2015), a era da 

globalização45 introduziu no mercado de trabalho mais de 1,5 bilhão de 

trabalhadores, que se submeteram aos mais baixos salários e às piores condições 

de trabalho possíveis. Esses trabalhadores vieram principalmente de países do 

antigo bloco soviético, da China e Índia, que abriram suas economias para o mundo 

globalizado. 

Outra característica da era da globalização e que afetou o crescimento do 

precariado foi o advento de contratos de trabalho individuais. Ao contrário dos 

 
44 Crise financeira iniciada em 2007 após a concessão de empréstimo de alto risco, principalmente 

nos EUA, e que acarretou insolvência de vários bancos e a queda brusca dos índices das Bolsas de 

Valores desse país e nos demais mercados mundiais. 
45 Período compreendido entre o final do século XX e início do século XXI em que se acentua a 

utilização de recursos da microeletrônica em nível global, principalmente nas empresas. 
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contratos coletivos de trabalho, oriundos da sociedade industrial, que favoreciam 

os acordos coletivos de trabalho e, por conseguinte, os negociadores representantes 

dos interesses dos trabalhadores, os sindicatos; com os contratos individuais, 

foram expandidos os trabalhos por tarefa, e deixados em aberto os locais de 

trabalho, enquanto as jornadas de trabalho ficaram flexíveis. 

 Os mecanismos tecnológicos contribuíram também para a expansão e 

consolidação dos contratos individuais de trabalho, na medida em que controlam 

indiretamente o tempo do trabalhador na execução do trabalho ou tarefa. Some-se 

a tudo isso o processo de financeirização da economia que, na fase imperialista do 

capital, transfere volumosos capitais para esse segmento que se alimenta de juros, 

contribuindo para aprofundar ainda mais a concentração do capital. 

Fato é que, a partir da assim chamada crise sistêmica de 2008, veio o 

período de recessão, nos anos seguintes. O processo acelerou o aumento do 

contingente do precariado, tanto em nível internacional como no Brasil. “As 

empresas foram pressionadas para cortar os custos do trabalho via flexibilidade, 

demissões e licenças não remuneradas” (STANDING, 2015, p. 83-4). Como 

consequência, nos anos seguintes, vieram as ondas dos protestos e revoluções pelo 

mundo todo e no Brasil. 

Antes da crise de 2008, o que era entendido como um período de relativa 

calmaria das contendas entre capital e trabalho; um período relativamente longo, 

se comparado aos breves interregnos de prosperidade, doravante não seria mais. A 

atual crise é comparada ao crash da bolsa de valores dos EUA, no ano de 1929. 

Com a crise de 2008 e 2009, veio a recessão, e os pactos anteriormente acordados 

foram rescindidos. No final da era da globalização, restou, para os trabalhadores o 

estresse da instabilidade de trabalho e renda, a insegurança psicológica e os 

suicídios oriundos da junção dessas duas inseguranças. 

 

III.3 Movimentos Sociais e Classes Sociais – Brasil pós Anos 1970 

 

Nessa nova realidade de surgimento do precariado, identifica-se, portanto, 

a maioria dos manifestantes participantes das Jornadas de Junho, no Brasil, como 

parte desse segmento já prontamente qualificado. 

Essa característica foi justamente a encontrada na pesquisa realizada pelo 

Ibope, nos dias de maior participação nas manifestações de junho de 2013. 
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Segundo os dados colhidos por Lincoln Secco, a partir de infográfico elaborado 

pelo portal g146, o número de participantes nas manifestações de junho de 2013 é 

surpreendente.  

Desde o dia 17 de junho, data da primeira manifestação, até o dia 7 de 

julho, último dia de coleta de informações, registraram 2,6 milhões de 

manifestantes. Compunham movimentos sociais com um público marcadamente 

juvenil, escolarizada, e com emprego precário, o precariado. 

A mobilização social não ocorreu isoladamente, tendo sido precedida por 

outras ocorrências em diversos países e com as mesmas características: o jovem 

precariado, que carregava também o distanciamento entre os manifestantes e as 

organizações da classe trabalhadora, o movimento sindical. Anteriormente 

identificado, as manifestações de junho de 2013 tiveram o MPL como principal 

organização, que convocou e organizou os atos contra o(s) aumento(s) das tarifas 

de ônibus. Mas classificada como uma organização de composição estritamente 

juvenil e de objetivos limitados. 

Estavam, também, os manifestantes, em sintonia com os atos anteriormente 

organizados nos demais países do mundo. Alguns autores, entre eles Elísio 

Estanque (2015) e Giovanni Alves (2013), identificaram os movimentos sociais 

com a característica marcante da presença do precariado47. Revelado com mais 

precisão, “um novo ciclo de contestações globais pegou de surpresa estudiosos e 

opinião pública” (ESTANQUE, 2015, p. 149). 

Para evitar esses sobressaltos, como afirma o autor, procurou-se situar os 

acontecimentos recentes, os movimentos sociais do final de 2000 ao início de 

2010, nos contextos social, econômico e político do seu tempo. Se faz mister 

considerar a crise internacional de 2008/2009 e a recessão pós-crise, que deram 

combustível às manifestações vindouras. 

Com tal constatação, pode-se definir o que são os movimentos sociais. 

Carecem de novas conceitualizações e instrumentais, ou o que se tem sobre o tema 

contempla as análises até agora realizadas? Quais as teorias que abarcam uma 

análise interpretativa dos movimentos sociais para os dias atuais? 

 
46 Dados do infográfico “Manifestações do Brasil” elaborado pelo autor a partir do portal 

http://g1.globo.com/brasil/protestos-2013/infografico/platb/.  Acesso em: 6 nov. 2018. 
47 Além desses autores citados, há outros que confirmam a participação do precariado naquelas 

manifestações de junho de 2013, tais como Marcelo Badaró, Mauro Iasi e Ruy Braga. 
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Existem algumas perspectivas teóricas que abordam os Novos Movimentos 

Sociais (NMS). Esses arcabouços teóricos opõem-se à concepção marxista, mas o 

marxismo não elaborou uma teoria dos movimentos sociais. Segundo Andréa 

Galvão, o que o marxismo nos oferece é um conjunto de elementos que, analisados 

de forma dialética e de acordo com as contradições de classe do sistema capitalista, 

e sistematizados, ajudam a abordar os movimentos sociais com um mínimo de base 

teórica (GALVÃO, 2012). 

Quanto aos autores das teorias dos NMS, existem basicamente três grandes 

estruturas de análise, a partir dos estudos de Ângela Alonso, a saber: 1. A Teoria 

de Mobilização de Recursos (TMR); 2. A Teoria do Processo Político (TPP); e 3. 

A Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS). Todos têm em comum a 

bandeira da qualidade de vida, em detrimento das bandeiras de condições de vida. 

Para esses movimentos, o importante é lutar por causas específicas ligadas à 

melhoria da vida do cidadão. As causas estruturais, ligadas à análise sistêmica da 

sociedade, ao papel do Estado, estariam esgotadas48. 

Com uma gama maior de intérpretes, a TNMS é composta pelos epígonos 

Alain Touraine, Jürgen Habermas e Alberto Melucci, cuja matriz teórica é a crítica 

ao marxismo. Defendem que a indústria e o trabalho teriam perdido a centralidade, 

e que a dominação seria agora cultural e do controle da informação, isto é, sai de 

cena a centralidade do trabalho e, por conseguinte, as lutas operárias e sindicais 

teriam dado lugar às lutas identitárias. O marco histórico desses autores concentra-

se na segunda metade do século XX, quando se deu a mudança de movimentos de 

classe para movimentos expressivos, simbólicos e identitários. Foi o início dos 

movimentos feministas, identitários, pacifistas, ambientalistas e estudantis.  

A abordagem das teorias dos movimentos sociais, com base nos estudos de 

Ângela Alonso, serve como contraponto subsidiário para a presente pesquisa. Suas 

citações remontam à necessidade de se dar parâmetros para uma interpretação de 

 
48 Os movimentos sociais da TMR não primam na análise de conjuntura com o vínculo da 

macroestrutura. Os movimentos sociais são processos de curto prazo e defendem a racionalização 

das organizações, o que denota uma analogia das organizações desses movimentos com empresas 

privadas (MCCARTHY, John; ZALD, Meyer in ALONSO, 2019). Já os movimentos sociais 

filiados à TPP são uma “’interação contenciosa’ que envolve demandas mútuas entre desafiantes 

e detentores do poder em nome de uma população em litígio” (TILLY, 1993 apud ALONSO, 

2009, p. 56). A TPP nega a ação coletiva sob o prisma determinista e é contra a concepção do 

sujeito histórico.  
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bases estruturantes e de viés marxiano. Não se trata, como já exposto, de uma 

teoria dos movimentos sociais em Marx, pois essa não se aplica, por não existir. 

Todas as teorias dos movimentos sociais até agora relatadas têm em 

comum a oposição ao marxismo, a centralidade no mundo do trabalho e a luta de 

classes. Com a premissa de excluir a categoria trabalho como fator de mobilização 

social, essas teorias não serão referência de análise. Teremos, sim, um contraponto 

para negá-las como fator de mobilização e a tentativa de incorporar elementos de 

análise estruturante para a compreensão e uma explicação para os movimentos 

sociais de junho de 2013 no Brasil. 

Quando a jovem classe trabalhadora foi às ruas, em junho de 2013, no plano 

político, havia uma explícita pauta de defesa de direitos, tanto no primeiro 

momento, com a redução da tarifa do transporte urbano, como nos momentos 

posteriores, com a incorporação de pautas de maior cobrança do Estado para 

políticas públicas nas áreas da Educação, Saúde, denúncia do mau uso, fiscalização 

e controle dos recursos públicos em obras sob responsabilidade do Estado. 

No plano econômico, denunciava, o jovem precariado, um brutal aumento 

da tarifa do transporte público, que não acompanhava seus vencimentos salariais. 

Quase se paga para trabalhar, tanto no aspecto monetário como no exíguo tempo 

para o deslocamento da residência ao trabalho e vice-versa. 

As manifestações de junho de 2013, no Brasil, tiveram, porém, no plano 

das ideias, uma situação paradoxal. Ao mesmo tempo em que se combatia uma 

justa pauta da redução da tarifa, ampliada em seguida por mais recursos públicos 

nas áreas de Educação e Saúde, os manifestantes assumiram uma posição em 

sintonia com projetos vinculados aos movimentos de luta anteriormente existentes, 

porém não na condução daquelas jornadas. Na mesma ocasião, parte significativa 

desses manifestantes assumiu pauta de cunho conservador, ou até mesmo distante 

de temas diretamente vinculados aos motivos primeiros da ação, numa mistura de 

pouca justificativa ideológica. 

Nesse aspecto, merece destaque a compreensão de que “os conflitos sociais 

são as manifestações de contradições estruturais agravadas por problemas 

conjunturais” (GALVÃO, 2012, p. 378). Uma decisão no campo das políticas de 

tarifas públicas, circunscritas à seara conjuntural, eclodiu numa série de protestos 

que fizeram aflorar as contradições estruturais não sentidas antes pelos 
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manifestantes. Foi o momento das explosões dos movimentos sociais, e com elas 

uma rigorosa posição de classe dos participantes respectivos. 

Em 21 de junho de 2013, sexta-feira, às 19h20, o auditório do Sindicato 

dos Químicos de São Paulo, no bairro da Liberdade, na cidade de São Paulo, estava 

lotado. Militantes dos movimentos sociais estiveram presentes na plenária 

nacional da Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS), para avaliar os últimos 

acontecimentos nas principais capitais do País. 

Verdade que todos estavam lá para tentar entender, também, como uma 

grande quantidade da população brasileira comparecera às ruas, naqueles últimos 

dias, mesmo depois de uma vitoriosa campanha pela redução da tarifa dos 

transportes públicos nas principais capitais e maiores cidades do Brasil. A pauta 

dos primeiros movimentos extrapolou. A população dos grandes centros urbanos 

estava indignada com outros temas mais relevantes politicamente.  

A CMS, naquela época, era composta das principais entidades 

representativas dos movimentos sociais do Brasil: grandes sindicatos de 

trabalhadores; a maioria das Centrais Sindicais, objeto de estudo da presente 

pesquisa; organizações estudantis e da juventude; organizações nacionais de 

trabalhadores do campo; entidades emancipacionistas de mulheres; entidades de 

combate ao racismo; pastorais sociais; dentre outras. 

A plenária pretendia debater a conjuntura e as ações da CMS; definir os 

próximos passos do movimento; assim como a forma de se comportar, no 

enfrentamento, dos manifestantes mais radicalizados contra as entidades que 

compõem a CMS do campo popular e progressista. Durante a pausa na plenária, 

foi transmitido ao vivo, no telão do auditório do Sindicato, a fala da presidenta 

Dilma Rousseff sobre os últimos atos ocorridos em todo o País. 

Na fala, enfatizou que as manifestações tinham como alvo várias denúncias 

de superfaturamento das obras do governo federal na construção de estádios de 

futebol para a Copa do Mundo que ocorreria no país em 2014 e se comprometeu 

que o governo iria assumir a luta contra a corrupção naquelas obras. Saudou com 

entusiasmo a participação da juventude nas manifestações e que aquele sentimento 

juvenil de mudança seria também um objetivo do governo dela, de avançar nas 

mudanças em curso no Brasil. 

Em resumo, Dilma Rousseff salientou que assumiria cinco amplas 

mudanças em seu governo, depois das Jornadas de Junho daquele ano, com mais 
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investimento na área da Educação, com recursos oriundos da exploração de 

petróleo em curso no país. Declarou que o governo federal contrataria mais 

médicos para o sistema de saúde brasileiro, inclusive com profissionais de outros 

países. Faria também ampla discussão a respeito de mobilidade urbana, em debate 

a ser realizado com os governos municipais em parceria com os governos 

estaduais. Propôs um projeto de reforma do sistema político, que seria também 

objeto de discussão com a sociedade. E, por último, jogou para si, a partir daquele 

momento, todas as propostas que viessem das ruas e que fossem de competência 

do governo federal a tomada de decisão no atendimento das pautas. Vários 

membros dos movimentos negociaram diretamente com a Presidência da 

República as suas respectivas pautas.  

Ao prestar informações à população das medidas que o governo planejava 

para atender às demais pautas das ruas, naquelas Jornadas de Junho, assumiu uma 

postura até então não adotada por nenhum dos presidentes eleitos do país na 

história republicana. A politização das Jornadas de Junho colocou em xeque um 

governo popular e democrático, e colocou sob sua responsabilidade atender, ou 

não, a pauta que vinha das ruas. 

As reivindicações dos movimentos sociais daquelas Jornadas de Junho de 

2013 eram essencialmente políticas. E nenhuma organização de cunho popular 

comandava aquela massa de manifestantes. Decerto que foram tomadas iniciativas 

de organizações populares, nas semanas seguintes, para se contraporem às maiores 

manifestações ocorridas de 5 a 21 de junho de 2013. Convocado por Centrais 

Sindicais, houve um chamamento de ampla paralisação nacional para 11 de julho 

daquele ano. A paralisação, porém, ficou aquém das expectativas e teve menor 

impacto, quando comparada com as Jornadas de junho de 2013. 

Havia, portanto, uma separação, naquela época. Enquanto os jovens 

trabalhadores escolarizados urbanos estavam nas ruas protestando, se 

mobilizando, as organizações juvenis, os sindicatos e as centrais de trabalhadores, 

as entidades estudantis, e até mesmo as organizações dos movimentos 

comunitários e de moradia urbanos, estavam imóveis e opostos àqueles 

movimentos. Em muitas ocasiões, inclusive, havia repulsa dos manifestantes à 

presença das lideranças dos movimentos organizados que vinham se somar às 

lutas. A iniciativa havia sido em vão. 
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A maioria dessas organizações compunha a CMS e tentou dirigir ou 

influenciar aquelas manifestações das Jornadas de Junho. A CMS era composta 

por quase meia centena de entidades e organizações populares, a saber: CUT; 

UNE; MST; CTB; Central Geral dos Trabalhadores Brasileiros (CGTB); Ubes; 

Central dos Movimentos Populares (CMP); Movimento dos Trabalhadores 

Desempregados (MTD); Marcha Mundial de Mulheres (MMM); Confederação 

Nacional de Associações de Moradores (Conam); Via Campesina, dentre outras. 

A composição da CMS evidencia a amplitude de movimentos, 

organizações, entidades sindicais e Centrais Sindicais que dela participam. Desde 

organizações eclesiásticas, com braços populares, como a Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB) e Pastorais Sociais, até novas entidades de 

trabalhadores, como a CTB, fundada em dezembro de 200749. 

Essa amplitude, no entanto, não encerra a vastidão organizacional dos 

movimentos sociais à época, nem se limita, na sua matriz ideológica, como 

organizações de esquerda, ou do campo popular, democrático e progressista. As 

entidades populares do campo mais à esquerda sempre se posicionaram contra as 

políticas de acordos e consensos dos governos do PT com setores tradicionais e 

conservadores do centro e da direita no espectro político, principalmente nas 

negociações no legislativo federal, o Congresso Nacional. Eram explícitas essas 

negociações multipartidárias. 

Havia, por outro lado, organizações conservadoras e de direita que 

ressurgiram com os movimentos de junho de 2013, ou mesmo pouco antes desses 

movimentos alcançarem repercussão midiática. Organizadas principalmente 

através das redes sociais, essas lideranças de direita foram fator decisivo na 

condução das manifestações de junho de 2013. Algumas dessas entidades de 

direita presentes nas manifestações de junho de 2013 eram apoiadas financeira, 

logística e politicamente por entidades comprometidas com esse projeto liberal 

conservador. A direita conservadora conseguiu, assim, mobilizar amplos e 

massivos contingentes da população do movimento. Há uma nítida visão 

 
49 Ao analisar a CMS, não podemos deixar de registrar que outras entidades do campo popular e 

classista também fizeram manifestações e mobilizações naquele período. Destaque para os 

movimentos sociais da Plenária de Movimentos Sindicais e Populares, que era composto por duas 

importantes centrais sindicais, como a Conlutas e a Intersindical, além de outras entidades 

populares. 
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ideológica, com uma oposição dos movimentos sociais de esquerda e 

progressistas, das mobilizações dirigidas por setores de direita. 

Ao longo da história republicana do país, constata-se a organização da 

direita conservadora envolvendo parcelas significativas da população. Mobilizar 

as massas não é fenômeno novo nem exclusivo de setores progressistas e de 

esquerda. O fato ocorreu, foi forte e teve marcantes repercussões na vida nacional. 

Em 7 de outubro de 1934, como exemplo, afluíram às ruas, no centro de 

São Paulo, populares sob orientação da Associação Integralista Brasileira (AIB), 

organização identificada com o nazifascismo. A Marcha dos Dez Mil, como ficou 

conhecida à época, convocada pelos integralistas, tinha como objetivo demonstrar 

força política e se contrapor ao presidente Getúlio Vargas, que sufocara, dois anos 

antes, uma rebelião conservadora paulista. Para se opor a essa mobilização, a 

Federação Operária de São Paulo ficou com a responsabilidade de ir ao confronto 

com os integralistas. 

O combate corpo a corpo ocorreu. Esquerdistas e integralistas se 

digladiaram na Praça da Sé, no centro paulistano. Seis mortos e quase cinquenta 

feridos foi o saldo do confronto de rua entre manifestantes de esquerda e da 

direita50.  

Em março de 1964, também ocorreram manifestações de massa, embora 

sem confrontos entre si. Duas manifestações expressaram, na essência e 

simbolicamente, o conflito daquele tempo. A primeira foi em 13 de março de 1964, 

na praça Central do Brasil, no Rio de Janeiro. Um ato com 250 mil pessoas pedia 

as Reformas de Base ao presidente João Goulart. O primeiro orador da 

concentração popular foi o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de 

Janeiro, José Lélis da Costa.  

Com forte participação de trabalhadores sob a bandeira do CGT, a central 

sindical da época ainda não legalizada, contou com a colaboração da UNE, 

organização estudantil juvenil. O presidente Jango, em seu discurso, reafirmou o 

compromisso de implantar as Reformas de Base e encerrou a manifestação com o 

propósito de realizar outros atos populares em defesa de seu projeto em todo o 

País. 

 
50 Mais detalhes, consultar:  LIRA NETO. Getúlio. 2013, p. 192-196. 
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A direita, porém, não estava imóvel e uma semana depois, em 19 de março, 

aglutinou cerca de 500 mil manifestantes, agora em São Paulo, numa marcha até a 

Praça da Sé. Organizada por setores de direita, como a União Cívica Feminina, a 

intitulada Marcha da Família com Deus pela Liberdade teve apoio direto do 

governo paulista e de setores da Igreja católica. 

Esquerda versus direita, mais uma vez, disputam seus projetos com 

mobilizações de rua, aglutinando grande quantidade de populares nos principais 

centros urbanos do País. O artífice do golpe militar que viria logo em seguida à 

manifestação de 19 de março de 1964, o general Castello Branco, como sinal de 

preocupação com o movimento sindical à época, endereçou uma carta aos generais 

e demais militares, na qual citou por três ocasiões o CGT. Nessa carta, o golpista 

dá ênfase ao “poder do CGT que vai paralisar o país” (Carta de Castelo In: NETO, 

2004, p. 239-40). O ditador demonstrou preocupação e oposição veemente à 

organização e mobilização dos trabalhadores em torno de uma central sindical51. 

Em junho de 2013, a direita ressurgiu nos movimentos sociais e no mundo 

político. Leonardo Avritzer, renomado sociólogo brasileiro com especialidade em 

temas democráticos, já havia identificado que a “nova direita” estava se 

organizando. Para esse autor, a direita até havia sofrido “duas derrotas 

fundamentais, em 1985-1986, o ano da democratização, e em 1992, ano do 

impeachment do ex-presidente Collor” (AVRITZER, 2016, p. 114). O autor 

enfatiza, portanto, a reorganização de uma nova direita, em 2013, tendo agora uma 

base social mobilizada para seu projeto. 

O surgimento da direita, ou a nova direita, remonta aos primórdios de sua 

conceituação, sua afirmação enquanto força política, e seus objetivos. A 

Revolução Francesa, em fins do século XVIII, identifica seu aparecimento 

político. Conceituaram-se direita aqueles que, no parlamento francês, se 

posicionavam do lado direito daquela assembleia e defendiam posições de caráter 

conservador, de manutenção do antigo regime, também denominado de 

girondinos. E, do lado esquerdo da plenária, por seu turno, posicionavam-se os 

parlamentares defensores do avanço do processo revolucionário francês, os 

jacobinos. 

 
51 Mais informações das manifestações, consultar: LIRA NETO. Castello: A marcha para a 

ditadura. 2004, p. 231-240. 
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Esses vocábulos ganharam significados modernos, entre os anos de 1789 a 

1848, período em que Hobsbawm (2003, p. 83-4) define como a era das 

revoluções; época em que “a França forneceu o vocabulário e os temas da política 

liberal e radical-democrática para a maior parte do mundo”. 

A partir da terminologia pós-Revolução Francesa, alguns movimentos 

sociais são conceituados como progressistas e de esquerda e surgem várias 

organizações no Brasil, a partir dos anos 1970, passando por 1980, 1990 e anos 

2000, marcando um período rico e ao mesmo tempo dinâmico para a consolidação 

dessas organizações sociais. 

Os anos 2000 foram promissores, na proliferação de movimentos sociais 

progressistas, que “atuam segundo uma agenda emancipatória, realizam 

diagnósticos sobre a realidade social e constroem propostas” (GOHN, 2003, p. 14). 

É época do chamado empowerment de setores sociais historicamente 

desorganizados e sem vozes próprias, cujas pautas de reivindicações eram 

dirigidas ao Estado para lhes garantir direitos e com isso contribuir na mudança 

cultural, oriunda da fundação de suas organizações específicas nos anos de 1960. 

Em meados de 2003, por iniciativa do MST e da CUT, é criada a CMS. No 

documento de sua fundação, constava, entre seus objetivos principais, a Jornada 

de Mobilizações por um Projeto de Desenvolvimento, Soberania, Trabalho e 

Distribuição de Renda52.  

Percebe-se que a fundação da CMS coincide com o primeiro ano de 

mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva, eleito em outubro de 2002. Ainda 

de composição heterogênea, a CMS já trazia em sua formatação inicial a 

hegemonia de organizações vinculadas ao mundo do trabalho, no caso, o MST e a 

CUT. A primeira, uma organização de camponeses, e, a segunda, uma central 

sindical. Outras organizações que representavam setores a atores sociais novos 

seriam incorporadas ao longo do processo de construção e consolidação da CMS. 

Em 2003, o primeiro ano do então presidente Luís Inácio Lula da Silva na 

Presidência do país, havia uma expectativa de grandes mudanças para o Brasil, 

devido ao período anterior ser marcado pela implantação de vigorosa agenda 

neoliberal em que prevaleceu o desemprego, as privatizações de empresas estatais 

 
52 Relatório da reunião dos movimentos sociais quando da fundação da Coordenação dos 

Movimentos Sociais em 3 de julho de 2003 (CUT, 2003, p. 3). 
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e políticas de submissão ao FMI. Políticas estas aditadas por FHC, antecessor de 

Lula na Presidência da República Federativa do Brasil. 

Justamente no período da Presidência de FHC é que o Brasil adota medidas 

de internacionalização de sua economia. A década de 1990, para alguns 

economistas, foi conhecida como a década perdida, com a elevação incontrolada 

do índice de desemprego, assim como o início do processo de desindustrialização 

brasileira. Em fins dos anos 1990, foi deflagrado com mais veemência o processo 

conhecido como globalização, que representava a quebra de barreiras de proteção 

de empresas e economias nacionais em decorrência da avalanche de 

internacionalização da economia, assim como fusões de grandes, médias e 

pequenas com megaempresas. 

Como reação a esse processo de globalização, surgiram movimentos 

internacionais de contestação a essas iniciativas. Gohn (2003), mais uma vez, 

ressalta o aparecimento de um movimento social específico, antiglobalização, 

totalmente diferente dos anteriores, surgidos no final do século XX.  A autora 

demarca a fase entre 1999 – os acontecimentos na cidade de Seattle -, até o ano de 

2002, na cidade de Nova York53, para definir esses movimentos sociais 

antiglobalização. Essas duas datas são referências que projetaram os movimentos 

para o mundo via mídia. 

Foi percebida que “uma das características marcantes do movimento 

antiglobalização é a heterogeneidade de uma composição social” (GOHN, 2003, 

p. 35). De fato, compunham os movimentos antiglobalização organizações 

religiosas, como a Oxfam54 e a Pax Christi55; movimentos anarquistas, como o dos 

Black Bloc; além de movimentos de trabalhadores, como a Via Campesina, o MST 

e a Federação Americana do Trabalho e Congresso de Organizações Industriais 

(AFL-CIO)56, central sindical internacional de trabalhadores. 

 
53 Desde o final dos anos 1990, várias organizações internacionais do grande empresariado e do 

setor financeiro rentista realizaram grandes reuniões globais. Uma delas foi a III Conferência 

Ministerial da Organização Internacional do Comércio (OMC) na cidade de Seattle/EUA, no mês 

de novembro de 1999. Janeiro de 2002 foi outra referência mundial, devido à reunião anual do 

Fórum Econômico Mundial realizada nessa mesma cidade, em solidariedade ao ataque ocorrido 

em novembro de 2001.   
54 Atualmente, a Oxfam constitui-se como uma Confederação Internacional composta por várias 

organizações espalhadas pelo mundo e tem como objetivo o trabalho com ajuda a emergências; 

elaboração de projetos de desenvolvimento de longo prazo; e campanhas por um mundo mais justo. 
55 Pax Christi é um movimento católico internacional em defesa da paz. 
56 Tradução de American Federation of Labor and Congress of Industrial Organizations. Maior 

central sindical operária dos EUA e Canadá. 
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Da Seattle de 1999 até a Nova York de 2002, registra-se a eclosão de 

movimentos sociais antiglobalização em nível mundial. E, no Brasil, também 

ocorreram várias iniciativas nesse sentido. Em qualquer parte do mundo onde 

ocorriam reuniões do FMI, ou outras articulações internacionais de defesa dos 

interesses das grandes corporações capitalistas globalizadas, lá estavam os 

movimentos sociais antiglobalização.  

Da onda de protestos contra a globalização foi que surgiu a iniciativa de 

realizar um fórum paralelo e em oposição à reunião do Fórum Econômico Mundial 

(FEM), na cidade de Davos, na Suíça. Assim, e de acordo com o acúmulo de 

manifestações anteriores, surgiu o Fórum Social Mundial (FSM), em janeiro de 

2001 na cidade de Porto Alegre/RS, Brasil. 

Sob o lema de “um outro mundo é possível”, o movimento social 

antiglobalização tinha como referência a crítica à “cultura do lucro”. E defendia, 

sem cogitar rupturas sistêmicas, que essa cultura deveria “ser substituída pela 

cultura do ser humano pleno, com direito à vida; uma sociedade com ética e 

respeito aos direitos humanos fundamentais” (GOHN, 2003, p. 47). 

Sob intensa ameaça de desemprego, o movimento organizado da classe 

trabalhadora, principalmente urbana, conseguia pouca adesão, nesse período. Já o 

movimento camponês registrou intensa mobilização. A década de 1990, 

especificamente desde a eleição de Fernando Collor, em 1989, até o fim do 

governo de FHC, foi considerada como o apogeu do movimento de trabalhadores 

rurais. Destaque ao MST que, nesse período, promoveu uma série de ocupações 

de latifúndios improdutivos. O MST não é uma organização de trabalhadores 

rurais, de acordo com a legislação brasileira à época.  

A CLT estabeleceu um dispositivo legal intitulado Enquadramento 

Sindical – Art. 570, em que as categorias econômicas, que são os empresários; e 

as categorias profissionais, que são os trabalhadores, são divididos, para efeito de 

organização sindical, por ramo de atividade. Confere, portanto, aos/às 

trabalhadores/as a organização por sindicatos específicos, por base territorial 

mínima de um município. Por estado, são constituídas as Federações de 

Trabalhadores na Agricultura (Fetags), e a única organização, denominada 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), uma entidade 

de âmbito nacional formada pela filiação das Fetags estaduais, únicas também por 

Unidade Federativa, e essas federações, por conseguinte, são formadas pela 
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filiação dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs), únicos em cada 

município. 

A Contag, portanto, desde sua fundação, em 1961, tornou-se a entidade 

nacional representativa e de luta dos/as trabalhadores/as rurais, da agricultura 

familiar, dos assalariados rurais, e das diversas atividades inerentes ao campo 

brasileiro. 

O MST, porém, devido à sua ação direta de ocupar terras improdutivas, 

recrutando na sociedade aqueles que precisavam e desejavam trabalhar na 

agricultura, alcançou visibilidade política perante vasto segmento da sociedade 

brasileira, assim como construiu poderosa estrutura organizativa do campesinato, 

sempre com o segmento daqueles que não possuíam terra para plantar. 

Dos anos 1970, quando se desgastava o governo militar, até o fim dos anos 

1980, quando da retomada da democracia, com a primeira eleição presidencial, 

pós-golpe militar de 1964, o movimento sindical dos trabalhadores, 

principalmente do segmento urbano, retoma sua combatividade. O chamado novo 

sindicalismo “marcou o ressurgimento das greves gerais em nosso país, 

experiência que havia sido tolhida em 1964” (ANTUNES, 1995, p. 21), a partir 

das grandes greves operárias da região metropolitana de São Paulo.  

O ABC paulista, um cinturão de cidades industriais ao redor da capital 

paulista, foi palco de mobilizações operárias, tendo como pauta principal a 

reposição das perdas salariais do período da ditadura militar, que escondeu índices 

inflacionários. Foram também lutas que denunciavam a ditadura militar, que 

reprimia violentamente os trabalhadores e suas lideranças sindicais, que lutavam 

por melhorias salariais e adequadas condições de trabalho. Também foi incluída 

nas primeiras lutas desse novo sindicalismo a defesa de mais democracia e por 

liberdades. 

Os anos 1970 e 1980 também foram contemporâneos do surgimento dos 

movimentos populares, não necessariamente operários-sindicais, mas que se 

articulavam em torno de pautas urbanas e de moradia, contra a carestia e na luta 

pelo reconhecimento de vários direitos sociais. Boa parte desses movimentos 

sociais populares foi articulada por setores de base cristã vinculada à Igreja 

Católica, tendo como referência a Teologia da Libertação. 

Os movimentos sociais entram em cena decisivamente, nesse período. E 

fruto dessa estreia política, foi a decisiva consolidação de direitos sociais na 
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Constituição da República Federativa do Brasil de outubro de 1988. Com “vários 

direitos sociais inscritos na Constituição de 1988” (GOHN, 200, p. 20), os 

movimentos sociais tornam-se influentes atores políticos no cenário nacional. 

Contribuiu, também, com os movimentos operário e sindical, agora como novo 

sindicalismo, em oposição ao regime militar e na luta pelo fim da ditadura, que 

ocorreu de fato no ano de 1985. 

Foram os cenários político e social para o surgimento dos movimentos 

sociais, assim autoconceituado, e sua evolução até a eclosão das manifestações de 

junho de 2013. Essa digressão histórica objetiva situar o movimento social 

ocorrido no Brasil. Na análise do marco temporal das manifestações de junho de 

2013, considera-se essa trajetória histórica, a partir dos anos 1970. E por que só 

até esse período foi destacado? Esse foi o marco teórico do grande debate do 

surgimento das manifestações, no mundo, quando se originou a ruptura da 

modernidade e a assunção do período pós-moderno. 

A crise da modernidade, no entanto, não atingiu de imediato ou diretamente 

o Brasil. Nos anos 1960 e 1970, imperava a ditadura militar, que reprimia 

violentamente as manifestações populares. A onda pós-modernista chegou no País 

já tarde e seus princípios e, principalmente, suas consequências, foram reveladas 

no último quartel do século passado. 

Mas qual o motivo do seu surgimento, na década de 1960 e anos 1970? 

Essas mudanças influenciaram o início dos movimentos sociais daquela época? E 

o movimento operário-sindical ficou imóvel, desapareceu, negou a onda de 

movimentos sociais, sem a iniciativa sindical-trabalhista? Esses questionamentos 

rodeiam a presente pesquisa, sem necessariamente serem dissecados, porém, serão 

identificados alguns sinais para a compreensão do contexto vivenciado pela 

sociedade naquele momento. E com essa explicação, procura-se aproximar o 

objeto de estudo da presente tese, que está vinculado diretamente com aquelas 

transformações sociais. 

Com esse intuito, discorreremos sobre as condições do sistema capitalista, 

pelo menos no âmbito ocidental, no período já citado. 

 

III.4 Proletariado Moderno 
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Falar do proletariado moderno é, portanto, retomar sua recente evolução e 

transformação, a partir, precisamente, do século XIX, quando Karl Marx e 

Friedrich Engels iniciaram a conceituação do termo. Nos idos de 1848, publicaram 

o libelo Manifesto comunista e, já no primeiro capítulo, definem o proletariado 

como “a classe dos assalariados modernos que, não tendo os meios próprios de 

produção, são obrigados a vender sua força de trabalho para sobreviver” (MARX; 

ENGELS, 2010, p. 4057). Concomitantemente a essa definição, vem a da classe 

burguesa, que é constituída pelos capitalistas modernos que contratam 

trabalhadores para suas propriedades, nas quais é realizada a produção social. 

Foi a época do advento da sociedade moderna, com a assunção da classe 

burguesa ao poder por via revolucionária, como na França; ou por via da guerra da 

independência, como nos EUA; ou por via de composição no parlamento, com 

redução dos poderes da nobreza e do clero, como na Inglaterra do século XVII. 

Um longo período estende-se, para a consolidação de nova sociedade 

moderna, tendo a burguesia como idealizadora do novo tipo de estado e realizadora 

dessa mudança de poder. A Era das Revoluções, segundo Hobsbawm, foi de 1791 

até 1848. Inicia-se com a Revolução Francesa e consolida-se com a Primavera dos 

Povos, quando em quase toda a Europa e os EUA registra-se a era da sociedade 

moderna. O proletariado moderno é fruto da sociedade moderna. 

Tem-se, também, desde o fim da Primavera dos Povos, uma fase de apogeu 

do capitalismo, que abrangeu o restante do século XIX, com a consolidação do 

sistema e a sua nação pioneira, a Inglaterra, dominando a expansão desse sistema 

e promovendo o sistema capitalista nos países ao redor do mundo. Segundo 

Hobsbawm (1996), a época foi nominada como a Era do Capital, com início em 

1848, após as derrotas das barricadas do proletariado, vai até o ano de 1875, com 

a expansão e o fortalecimento da economia capitalista, tanto na sociedade como 

nos costumes daqueles países que a adotaram. Foi a fase de solidificação da 

sociedade industrial. 

A sociedade burguesa da época adotou o liberalismo. A burguesia 

implantou a empresa industrial privada, incentivou a competitividade e fomentou 

a tecnologia e a ciência como forma de impulsionar o sistema. A classe burguesa 

“acreditava no progresso, numa certa forma de governo representativo, numa certa 

 
57 Nota de F. Engels à edição inglesa de 1889. 
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quantidade de liberdades e direitos civis, desde que compatíveis com a regra da lei 

com o tipo de ordem que mantivesse os pobres em seu lugar” (HOBSBAWM, 

1996, p. 341). 

Esse período encerra-se com uma forte depressão mundial, no ano de 1875. 

O proletariado desenvolve-se, cresce e já não se encontra mais somente nos países 

do capitalismo avançado, mas se espalha em vários continentes. O próprio sistema 

entra em fase de império e expansão violenta por mercados consumidores e 

produtores de matérias-primas ou sedes das empresas dos países imperialistas do 

capitalismo. 

A democracia liberal sobreviveu a duas guerras mundiais. A crise de 1929 

ajudou a burguesia, no poder na maioria dos países, a abandonar os princípios que 

outorgava no início do século XIX e que lhes assegurava um mínimo de 

comedimento quanto à disputa de poder. Chegava-se à era das guerras 

imperialistas. Da Primeira Grande Guerra Mundial de 1914-1919, até a Segunda 

Guerra Mundial, de 1939-1945, viu-se no mundo uma disputa acirrada entre os 

mercados das potências capitalistas mundiais e o surgimento da URSS como 

alternativa aos povos oprimidos e sinônimo de experiência de um governo dirigido 

pelo partido do proletariado russo. 

Logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, verifica-se um período de 

relativo crescimento e desenvolvimento capitalista mundial. No entanto, houve de 

fato uma grande depressão, após essa fase, que eclodiu em 1972. Os padrões de 

produção e consumo da sociedade modificaram-se bruscamente. Nos trinta anos 

gloriosos (HOBSBAWM, 1995, p. 25358), eram crescentes a produção e o 

consumo, por isso, o período é considerado como de ascensão e consolidação do 

modelo fordista e taylorista de produção. 

Por cerca de trinta anos, entre 1945 até o início dos anos 1970, o sistema 

capitalista mundial viveu sob relativa estabilidade. Nem mesmo a contradição 

estrutural entre a produção coletiva e o consumo privado, que, por conseguinte, 

gera certa anarquia quanto à fixação de preços das mercadorias, foi contestada com 

vigor pelo movimento operário-sindical. Assim como, outra contradição decisiva 

do sistema capitalista, a quantidade de trabalhadores envolvidos diretamente no 

 
58 Como descreveram os franceses, “Les Trente Glorieuses”, ou a Era de Ouro de um quarto de 

século, para os anglo-americanos.  
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processo produtivo de mercadorias, não sofreu grandes quedas. Muito ao 

contrário, foi um período de empregos estáveis e baixos índices de desemprego. 

A era do apogeu do fordismo é assim iniciada como modelo de produção 

capitalista, bem antes de sua hegemonia, no sistema como um todo. Data de “1914 

como o dia de oito horas e cinco dólares como recompensa da jornada” 

(HARVEY, 2012, p. 121). Além de fixar uma jornada por determinado valor, a 

façanha do fordismo foi fixar o trabalhador numa determinada posição no interior 

da unidade produtiva e, ainda, o objeto a ser trabalhado, o produto final, que se 

converte em mercadoria, a matéria a ser produzida, chega a si, ao seu posto de 

trabalho. Chega e, ato contínuo, segue para outro e outros, que assim forem 

necessários para a produção e o acabamento do produto.  

Cria-se a esteira de produção. O que antes era sem ordem ou com 

locomoção disforme e a esmo do operário ao objeto de produção, agora tem-se 

uma harmonia produtiva. Sem dúvida, com mais tempo para a produção, e com a 

redução do tempo para o deslocamento do operário, se consegue enorme 

produtividade. Foi uma revolução. 

Mas o fato que realmente influenciou para tornar o fordismo hegemônico 

somente ao fim da Segunda Grande Guerra Mundial, foi a mudança do papel do 

estado. O alerta geral, o sinal amarelo aceso, ocorreu no final da década de 1920. 

No ano de 1929, com a queda da Bolsa de Valores de Nova Iorque, nos EUA, o 

sistema capitalista quase entra em colapso total. Nesse momento, a classe 

capitalista entendeu que era chegada a hora de uma intervenção estatal na 

economia concomitante a uma mudança no processo de produção. 

Assim, "foi necessário conceber um novo modelo de regulamentação para 

atender aos requisitos de produção fordista” (HARVEY, 2012, p. 124). Os países 

capitalistas iniciaram uma nova maneira de usar o poder estatal a seu favor e evitar 

riscos com crises conjunturais e estruturais regulares no sistema. 

Para a hegemonia do sistema produtivo fordista, seria necessária uma 

intervenção estatal que regulamentasse essas novas demandas. Os vários países 

capitalistas, desenvolvidos e hegemônicos, assim como os países em 

desenvolvimento e dominados por aqueles, acorreram a essa nova regulamentação. 

Foi quando “o fordismo se aliou ao Keynesianismo e o capitalismo se dedicou a 

um surto de expansão internacionalista de alcance mundial” (HARVEY, 2012, p. 

125). 
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John Maynard Keynes foi o economista que se debateu com o período de 

crise geral no sistema capitalista nos anos 1930. Sua obra principal Teoria geral 

do emprego, do juro e da renda foi lançada em 1936, portanto, no auge da crise, 

nos momentos decisivos em que parecia que a economia mundial entrava numa 

recessão sem volta. Sua mensagem principal foi a de que a economia clássica, dos 

primórdios do nascimento do capitalismo, não dava conta de solucionar o maior 

problema da época: o desemprego. Milhares de vidas desperdiçadas, sofrimentos 

em escala jamais vista e economia que não crescia.  

Sem entrar em pormenores técnicos, mas o postulado principal de Keynes 

foi afrontar a política monetária que não resolvia aqueles problemas. Essa política 

resguardava-se de resolver o impasse do desemprego de forma lenta e dolorosa, 

causando grandes perdas, tanto para a economia quanto para os desempregados. 

Propôs, em rápidas palavras, a expansão da oferta de dinheiro para convencer o 

setor privado a gastar muito mais e, aqui se encontra seu toque de genialidade e 

originalidade, elevou as despesas públicas como forma de completar essa carência. 

Respondeu, assim, à principal pergunta da época: Como gerar mais empregos? 

Assim, "o desemprego em massa tinha como motivo uma insuficiente 

procura e a solução seria uma política orçamental expansionista” (KEYNES, 2010, 

p. 29). Nada mais aterrador para os economistas clássicos, os liberais da época, foi 

essa alternativa de Keynes. Porém, salvou o mundo capitalista de uma recessão 

mais prolongada e de efeitos ainda inimagináveis. Ainda sobre o keynesianismo, 

esse tem o mérito de pacificar a anarquia que eram as leis do mercado, não 

alterando em nada as contradições entre o capital e o trabalho. Pelo contrário, 

surpreendentemente, trouxe certa acomodação nessas relações. 

O fordismo encontrava, assim, seu suporte de política de estado, sua 

hegemonia no modo de produção do sistema capitalista. Foi o que Aglietta (1979, 

p. 93-4) definiu, a partir de análise marxista, como “um novo estágio de 

regulamentação do capitalismo, o de regime de acumulação intensiva”, em que o 

ritmo de trabalho intenso gerava reprodução global da força de trabalho, 

favorecendo, simultaneamente, que esses trabalhadores assalariados desfrutassem 

de uma parcela significativa do consumo. 

O desenvolvimento fordista soube articular uma relação, uma regulação da 

forma estrutural com o aparato estatal, suas relações jurídicas e seu aparato 

ideológico, com uma relação salarial que proporcionava razoável aptidão de 
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consumo da classe operária, combinada com normas produtivas fordistas. A lógica 

era quanto mais salário, mais consumo, e o arcabouço estatal-jurídico foi a garantia 

dessa relação. 

Na regulação fordista, “a massa salarial é um salário-garantia concedido a 

um coletivo de trabalho” (AGLIETTA, 1979, p. 175). Época das grandes massas 

de trabalhadores, de forte concentração operária, de vantajosos acordos salariais e 

redução de jornadas de trabalho e demais garantias trabalhistas. 

Daí o fordismo ter moldado, consolidado, dado autoridade civil tanto à 

classe, mas, principalmente, às organizações combativas de representatividade 

dessa classe. A luta salarial passou a ter papel fundamental na sociedade baseada 

no fordismo. 

Aqui já se encontra uma observação importante. Não que ocorressem 

outras lutas e contradições sociais. Na sociedade, sempre há contradições e 

conflitos, seja de gênero, raça ou de outras minorias. Mas o que ascendeu e se 

tornava centro gravitacional do fordismo, foi a relação salarial, profunda e 

estrategicamente vinculada ao objetivo de consumo do sistema capitalista. O 

Estado garantia e normatizava as relações salariais do mundo fordista. Era a 

regulamentação fordista. 

Essas lutas salariais, ver-se-ia que nunca chegariam a abalar, ou mesmo 

questionar, a autoridade da classe burguesa no controle do estado. Esse foi o 

consenso hegemônico perante a sociedade. O fordismo é, na sua essência, um 

modo de produção com endurecimento da luta de classe no interior da unidade 

produtiva, na fábrica. O fordismo “impôs coerções sobre o capital 

correlativamente à integração dos assalariados” (AGLIETTA, 1997, p. 427 apud 

BRAGA, 2003, p. 59). Daí a avalanche de proteções sociais, direito ao trabalho e 

salários minimamente assegurados. 

Foi o progresso. Apesar do período anterior de guerras, havia, naquela 

regulação, um ambiente para a racionalidade. Sem guerras, crises, ou até mesmo 

revoluções, o século XX, segundo Aglietta, foi o século da organização. O 

capitalismo desorganizado que surgia com o fim do século XIX já tinha sido 

suplantado e uma universalização do assalariado ocorria. 

Com o progresso constante, concentravam-se os ganhos de produtividade 

com crescimento real de salários, indexado, lógico, ao crescimento da 

produtividade do trabalho. Assim, enquanto houvesse lucro crescente, os 
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assalariados não tinham do que reclamar, pois todos sairiam ganhando. Esse era o 

cenário à época. Bem diferente dos primórdios do século XIX, quando a sociedade 

burguesa moderna estava em permanente confronto. Era a anomia social, que tanto 

Durkheim preconizou. Um contingente massivo de trabalhadores miseráveis 

ameaçava a burguesia. Daí, também sociologicamente, a necessidade de integrar 

os proletários em sua formação social mais nova e mais justa para essa categoria. 

A integração seria alcançada com mais precisão a partir do momento em 

que, constatada a anomia, ou as relações entre empregado e empregador, operário 

e empresário, os conflitos incessantes causando “desordens de todo o tipo que o 

mundo econômico nos dá o triste espetáculo” (DURKHEIM, 2010, p. VII59) e que 

o vencido, ao aceitar a subordinação ao capital, não a aceite mais. A sociedade não 

tem mais equilíbrio e a resignação operária extrapola as convenções. 

Ao reconhecer que, com o surgimento da grande indústria, havia de fato 

um problema a solucionar, Durkheim resgata o papel das corporações de ofício 

desde Roma da antiguidade até o feudalismo rural europeu. Resgata a 

solidariedade das corporações e atenta ao fato de que, na sociedade industrial, as 

concentrações operárias tendem a se urbanizar em novos agrupamentos e com 

aumento da tensão econômica, que são as necessidades vitais de sobrevivência da 

classe. 

Novas exigências surgiam na sociedade da grande indústria. Essa nova 

realidade significava, para aqueles que trabalhavam, o reconhecimento de 

homogeneidade que uma mesma profissão produz com facilidade. Com Durkheim, 

os sindicatos são uma sociedade de ajuda mútua dos trabalhadores. E seu objetivo 

é, em ritmo de continuidade de progresso, que essas novas corporações assumam, 

a partir de uma transformação, e tornem-se uma “divisão elementar do Estado” 

(DURKHEIM, 2010, p. XXXVI60). 

A coesão da sociedade industrial provém das imposições inerentes ao 

assalariado que disciplina a vida econômica. O capital seria, até certo ponto, 

disciplinador, assim, houve uma coesão social. O proletariado, com a hegemonia 

do assalariamento da sociedade, crescia com a industrialização. Segundo Nadal 

(1994, apud BRAGA, 2003, p. 82), o assalariamento representava uma 

 
59 Prefácio à segunda edição. 
60 Ibidem. 
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“generalização da forma trabalho para todos os componentes da força de trabalho 

social”. 

Mas, por que ruiu essa forma de sociedade salarial? Um sistema que 

favorecia a extensa massa de trabalhadores assalariados, baseado num acordo, 

numa regulação estatal-jurídico-ideológica. Essa harmonia entrou em crise, por ser 

uma tentativa de generalizar a sociedade em assalariados que não logrou êxito. 

Mas há uma explicação para essa crise, a partir do próprio modelo fordista 

de produção, sob a condução da política econômica keynesiana expansiva de 

capital. E a primeira explicação é o surgimento da classe média. Já devidamente 

salientada por Weber, essa categoria social aumentou a heterogeneidade da força 

de trabalho assalariada. 

 

III.5 Classe Média 

 

Para falar de classe média se faz necessário conferir o surgimento da classe 

operária no intenso ritmo de produção da grande indústria. A grande indústria 

surgiu na Inglaterra, a partir do século XVI, quando das primeiras experiências de 

aglomerados de artesãos em oficinas sob o comando de um capitalista. Esses 

artesãos saíram de suas oficinas pessoais, quase familiares, e se juntaram com 

outros artesãos que, num primeiro momento, produziram individualmente.  

O conhecimento, o ritmo e os processos do trabalho estavam nas mãos, sob 

o controle desses trabalhadores artesãos. Foi o surgimento da manufatura. As 

oficinas particulares grassavam na era feudal. Com condições objetivas de 

expansão dessa produção artesanal, inicia-se o período da manufatura. Antes das 

hegemonias política, social e ideológica do sistema capitalista, desde fins do 

século XVIII, a manufatura foi a base do surgimento do domínio do capital. Teve, 

a manufatura, o apogeu entre os séculos XVI e XVIII, extenso interregno entre o 

fim melancólico do feudalismo e o apogeu triunfante de um capitalismo 

revolucionário. 

A base da manufatura era o artesão. O trabalho artesanal era cada vez mais 

demandado para uma sociedade onde a mercantilização61 se expandia, gerando, 

 
61 O sistema mercantilista, termo de origem fisiocrática, foi popularizado por Adam Smith (The 

Wealth of Nations. 5 ed. London: Methuen, 1930) para designar o comércio como meio de 

enriquecimento do homem (SILVA, 1986). 
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com essa expansão, o crescimento de grandes centros urbanos, comerciais e até 

financeiros – vide as companhias de seguros surgidas para evitar possíveis perdas 

financeiras de ousadas e caras expedições marítimas. Essa expansão tinha como 

base o metalismo62. 

Desde muito tempo da história, a humanidade trocava produtos, utensílios 

e outros objetos necessários para seu uso. Trocavam aquilo que tinham em 

abundância, porventura, para aquilo que lhe era escasso. Por muito tempo, houve 

o escambo, a troca simples e direta. Porém, era necessário um objeto de uso de 

melhor propriedade física e inalienável, como o gado ou os escravos. Com o 

tempo, os metais raros e preciosos, como o ouro e a prata, foram se constituindo 

como valor, antes do surgimento do dinheiro, da forma papel-moeda. 

O pioneiro da economia afirmava, ainda em meados da segunda metade do 

século XVIII, que vários fatores favoreceram os metais preciosos a se tornarem o 

produto específico que a maioria das pessoas aceitaria como troca por seus 

produtos, suas mercadorias. Com destaque, a facilidade e a praticidade dos metais 

preciosos, ouro e prata, de serem guardados e não serem danificados ou até mesmo 

perdidos. Que o diga o Sr. Maffeo Polo, tio de Marco Polo – aventureiro e 

mercador genovês que, no século XIII, fez comércio com povos orientais: China, 

Índia, entre outros –, que, ao regressar à Europa, cuidou de coser “todas as pedras 

preciosas no forro de sua roupa” (BERGREEN, 2008, p. 284). Prudente mercador 

e excelente medida de segurança de sua relativa fortuna na travessia do oriente ao 

velho mundo. Além de não serem perecíveis – compare-se ao gado! - os metais 

preciosos, “sem nenhum prejuízo, podem ser divididos em qualquer número de 

partes, bem como, por fusão, essas partes podem ser facilmente reunidas 

novamente” (SMITH, 2018, p. 30).  

Em contraposição, já no século adiante, um crítico ferrenho da economia 

política burguesa formulava que “ouro e prata são a encarnação imediata de todo 

trabalho humano” (MARX, 2013, p.167). Como ficou evidenciado na época do 

saque às riquezas auríferas e argênteas do recém-invadido e colonizado continente 

americano, primeiro com os espanhóis, que descobriram uma enorme jazida no 

ermo dos Andes, fez do local, batizado como Potosí, uma das maiores cidades do 

 
62 Adoção de um ou dois metais preciosos, geralmente ouro e prata, como moedas-padrão, sendo 

seus valores de troca fixados com o papel-moeda vigente no país (SANDRONI, 2010). 
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mundo ocidental conhecido até então. O veio de prata, que parecia inesgotável à 

época, transformou a cidade num grande canteiro de mineração, com uma 

população de 160 mil habitantes, quando “apenas poucas cidades como Paris, com 

200 mil habitantes em 1600, aglomeravam mais gente na Europa” (CALDEIRA, 

2006, p. 44). Um avanço substancial na interpretação da mercadoria, simplificada, 

por pressuposto, ser o ouro essa mercadoria-dinheiro. 

Os artesãos, devido à crescente demanda de produtos, resolveram se juntar. 

As oficinas não seriam mais individuais, mononucleares. Uma união de ofícios 

independentes se construiu. Com essa aglomeração artesã, pouco a pouco se 

coaduna um núcleo de produção diferente, onde ocorre certa especialização no 

processo produtivo. Consolidou-se uma função exclusiva e outras funções não 

tanto especializadas. 

Porém, o mais importante dessas grandes oficinas - um conglomerado de 

artesãos, era que havia, naquele instante, algum capital. Geralmente um artesão 

mais aquinhoado, ou um visionário pioneiro, sem obrigação ou necessidade de 

conhecimento do produto a ser manufaturado e comercializado, alguém que unisse 

naquela unidade produtiva uma quantidade de artesãos com finalidades produtivas. 

Com a primeira revolução industrial, por volta do final do século XVIII, a 

maquinaria entrava em cena no processo produtivo e constata-se os primórdios da 

divisão do trabalho. O novo invento é pouco usado, se concentra em atividades 

que não requerem grandes complexidades de execução. As máquinas debutaram 

em processos simples. 

O trabalho independente do artesão já sofre mudanças. Com as primeiras 

máquinas, seus processos independentes de trabalho são decompostos. Surgem 

várias operações detalhadas, que vão ser funções exclusivas para alguns 

trabalhadores. Inicia-se uma certa especialização. 

É o surgimento do trabalhador coletivo, da maquinaria específica que, 

segundo Marx (2013, p. 423), “resulta da combinação de muitos trabalhadores 

parciais”. Esse aglomerado, essa congregação de trabalhadores, dá início à divisão 

do trabalho. Aos poucos, o conhecimento do artesão no processo produtivo vai se 

diluindo em vários especialistas. O produto na manufatura é a conversão de uma 

mercadoria produzida por vários, diversos e diferentes trabalhadores parciais. 

Ambos os surgimentos se dão sob o princípio da manufatura, que se 

concebe como a “época do nascimento e do desenvolvimento da economia política 
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como ciência independente” (BOTTOMORE, 2001, p. 231). O modo capitalista 

de produção inicia-se e já se constitui como ciência para guiá-lo. 

Com a manufatura, o antigo artesão independente, conhecedor e executor 

da outrora produção artesã, se vê modificado. Ele já se encontra sob a grande 

oficina, repleta de antigos artesãos, de ajudantes de produção, auxiliares, dentre 

outros. O novo especialista perde seu poder cognitivo. Agora ele é exigido para 

novas tarefas. É um encaixe no novo processo produtivo da manufatura. Está sob 

a exigência de uma totalidade que exige menos conhecimentos, astúcias e zelo. 

Porém, como já frisara Marx (2013, p. 67), “uma análise meramente 

histórica não basta”. Faz-se necessário aprofundar, do ponto de vista teórico, as 

consequências do surgimento do modo de produção capitalista com a 

transformação da produção artesanal para a manufatura e desta para a grande 

indústria. 

O conceito de manufatura está explicado histórica e estruturalmente. No 

prefácio de O capital, da edição inglesa de 1887, Friedrich Engels já assinalava 

que “toda indústria que não seja agrícola ou artesanal está indiscriminadamente 

compreendida no termo ‘manufatura’” (MARX, 2013, p.103)63. Posteriormente, 

houve uma passagem histórica que, sob o comando da classe burguesa europeia, 

principalmente inglesa e francesa, fazia um vigoroso processo de industrialização, 

de subsunção das manufaturas para a grande indústria, com parcelamento do 

trabalho manual. 

A primeira Revolução Industrial foi o marco para a implantação e 

hegemonia da grande indústria e da maquinaria. Revolução porque transformou de 

forma abrupta o processo produtivo. Substituiu a força humana como ferramenta 

para a máquina ser usada como ferramenta, o operário é o manuseador dessa 

máquina-ferramenta. 

Com precisão histórica e conceitual, “é da máquina-ferramenta que nasce 

a revolução industrial do século XVIII” (MARX, 2013, p.447). A máquina-

ferramenta substitui os movimentos mecânicos e corporais do homem na 

concretização do processo produtivo de determinado objeto, de determinada 

mercadoria. 

 
63 Com a morte de Karl Marx, em 14 de março de 1883, Friedrich Engels inicia uma difícil tarefa 

de publicar os livros II e III de O capital, assim como escrever prefácios às edições inglesa, francesa 

e alemã, após a morte de seu amigo. 
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Não apenas a máquina-ferramenta, mas a segunda máquina revolucionária 

inventada por Watt64 alterou profundamente a produção industrial. A máquina a 

vapor se tornou a força motora que produzia determinada força capaz de mover 

objetos, transportar matéria-prima, dissolver e misturar componentes produtivos, 

dentre outras atividades inerentes ao processo produtivo. 

Antes da máquina a vapor, a natureza fornecia ao homem uma reduzida 

possibilidade de extração de forças naturais. Exemplo dos moinhos d’água. Estes, 

para aproveitar essa força gravitacional-aquática, tinham que se deslocar, e com 

todo o aparato maquinário, para locais longínquos, de difícil acesso, de localização 

inadequada e, principalmente, onde a produção teria proximidade com a 

localização da matéria-prima. No Brasil, os engenhos de cana-de-açúcar são 

exemplos. A produção açucareira acontecia nas localidades onde havia água 

corrente e terras produtivas. 

O exemplo do engenho de cana-de-açúcar do Brasil colônia foi fundado no 

contexto anterior da grande indústria, do processo de surgimento do capitalismo 

industrial da Europa ocidental de fins do século XVIII. É referência para uma 

analogia de como o Brasil colônia, dependente de Portugal na tomada de 

iniciativas políticas e econômicas, era exportador de produtos agrícolas e matérias-

primas para países europeus, pode ser analisado sob a análise histórico-estrutural, 

a partir de suas potencialidades naturais. O engenho de cana-de-açúcar foi um 

modo criativo e singular de atividade econômica agrária, ao usar a força natural 

para a produção açucareira. A grande lavoura, tendo como força de trabalho a 

escravidão, foi a “base sobre a qual se ergueu o sistema colonial que vigorou por 

mais de três séculos” (HOLANDA, 2004 [2], p. 165) no Brasil. 

A nova máquina, portanto, é móvel. Caminha pelos próprios pés. Pode se 

deslocar para qualquer lugar, urbano ou rural. Com essa mobilidade, são 

estabelecidos novos paradigmas de migração populacional, de desenvolvimento 

dos transportes e de desenho urbano. Esse movimento, essa velocidade fabril 

produtiva, fizeram com que houvesse um “constante deslocamento de massa de 

capital e trabalhadores de uma esfera de produção para outra” (MARX, 2013, p. 

457). 

 
64 James Watt, engenheiro britânico que inventou a máquina a vapor, em 1760, aprimorada da 

máquina de Newcomen. 
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Assim se deu a primeira Revolução Industrial. Com a máquina fornecendo, 

a partir das forças da natureza e com o desenvolvimento das ciências naturais a 

serviço do processo produtivo, uma produção ampliada e diversificada com um 

novo impacto nas relações da sociedade: o incremento de forças de trabalho 

subsidiárias, como o trabalho feminino e o infantil. Agora não somente o homem, 

a força adulta masculina, seria o provedor de salário de manutenção da prole. 

Mulheres e crianças entraram, e não saíram mais, do processo produtivo do 

capitalismo industrial. 

Foi o sistema de maquinaria o principal responsável pelo incremento da 

produção de mais-valor relativo. Em menos tempo de trabalho, o operário, com 

uma nova máquina, uma máquina-ferramenta ao seu dispor, realiza uma mesma 

tarefa produtiva, um mesmo produto. O tempo de trabalho realizado e não pago 

pelo patrão é a essência da exploração capitalista baseada na grande indústria. 

A mais-valia é o conceito usado para designar a origem da riqueza da 

sociedade capitalista, ao contrário do que falava Adam Smith sobre a origem da 

riqueza humana proveniente do comércio de mercadorias. Uma troca de objetos 

equivalentes, que necessitam do mesmo tempo de trabalho para serem produzidos 

e com matéria-prima equivalentes, também não gera riqueza. O que resulta na 

riqueza é um valor adicionado na produção de determinado objeto a ser 

comercializado. É a força de trabalho, que, quando objetivado, realizado como 

trabalho na produção, se torna fonte de valor, criação de valor. É quando “o 

possuidor de dinheiro encontra no mercado uma tal mercadoria específica: a 

capacidade de trabalho, ou força de trabalho” (MARX, 2013, p. 242). 

Essa configuração teórica da constituição do proletariado moderno é de 

fundamental importância para a presente pesquisa. É a confirmação da 

centralidade do trabalho, de sua função histórica na produção de riqueza do sistema 

capitalista. No chão da fábrica, na grande indústria, herdeira da manufatura e do 

trabalho artesão, é que se dá a extração da mais-valia. O plus da acumulação 

capitalista, o “D’” bem superior ao “D” do capital inicial do empreendedor 

(MARX, 2013). 

Sob essa base teórica, constata-se que, no decorrer da hegemonia do 

sistema capitalista, na maioria dos países no mundo, não havia acordo ou consenso 

entre as principais potências capitalistas, ao final do século XIX. Uma intensa, 

longa e belicosa disputa dessas referidas nações em hegemonizar o sistema a partir 
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do capital de suas respectivas nações. A disputa entre as nações capitalistas estava 

na iminência de uma grande confrontação mundial (HOBSBAWM, 1988). 

Durante o século XX, quando essa disputa chegou às vias de fato, emergiu 

como potência os EUA, desbancando a outrora potência inglesa do século anterior. 

Caracterizado o sistema capitalista, e constatada sua hegemonia mundial no 

decorrer dos séculos XIX e XX, temos a situação do Brasil, da qual fizemos uma 

dissecação com mais acuidade no capítulo primeiro. O que nos leva a pesquisar as 

manifestações de junho de 2013, objeto de estudo da presente pesquisa, é que estão 

sob a hegemonia estrutural e histórica do sistema capitalista, desde a sua origem 

e, mesmo num país periférico do capitalismo mundial constituído a partir da via 

prussiana – colonial, aqui vigoram as relações sociais desse sistema.  

Ao final da primeira década dos anos 2000, era heterogênea a composição 

da classe trabalhadora brasileira. Como uma sociedade capitalista, o País produzia 

bens e serviços com suas forças produtivas. O Brasil contava, no ano de 2009, com 

92,5 milhões de pessoas ocupadas (DIEESE, 2012) para uma população estimada 

em 193,8 milhões de brasileiros em 2010. Nesse contingente de pessoas ocupadas, 

encontra-se a força produtiva do Brasil. A diferença entre a população ocupada e 

a força produtiva é constituída por crianças, adolescentes, idosos e pessoas 

incapazes de trabalhar. Ainda sobre as forças produtivas, vale ressaltar que sua 

composição é da força de trabalho e dos meios de produção. Ambos formam as 

relações de produção do sistema capitalista. 

No Brasil do final da primeira década dos anos 2000, é expressiva a 

participação da força de trabalho, como construtivo das forças produtivas, na 

produção de bens e serviços. E a indústria nacional tem dado uma grande 

contribuição na participação da produção de bens, indicada pela sua expansiva 

participação, num grau relativamente considerável de operários, e, por 

conseguinte, na produção da mais-valia, na estrutura da classe trabalhadora 

brasileira. 

É, portanto, com atividades industriais que se pode ter um parâmetro de 

desenvolvimento de um país. E, historicamente, a indústria brasileira contou com 

papel relevante, ao se incorporar com os demais setores produtivos na economia 

nacional. É justamente na década que antecede as manifestações de junho de 2013 

que a indústria brasileira recupera seu posto, em comparação com as duas décadas 
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anteriores do século XX. Essa recuperação de atividades deu um incremento ao 

crescimento, ainda que pequeno, de postos de trabalho. 

Ora, se as “atividades industriais são alavancas para o crescimento 

econômico em razão da importância que desempenham no incremento de valor” 

(DIEESE, 2012, p. 67-8) e se houve recuperação dessa atividade industrial no 

Brasil, no decênio antecessor às manifestações de junho de 2013, havia, portanto, 

uma economia capitalista em crescimento. 

Ocorreu uma redução do desemprego, no Brasil. As inovações tecnológicas 

e novas técnicas gerenciais que sacudiram a produção capitalista, com a ruptura 

do fordismo e a ascensão da acumulação flexível, atingiram também o país. Porém, 

a indústria voltou a contratar. 

Registrou-se, também, entre 1999 e 2009, um crescimento real de cerca de 

7,8% da remuneração dos trabalhadores brasileiros com contratos formais de 

trabalho. Um crescimento vertiginoso também foi verificado nas contratações 

informais65. Em conjunto, houve aumento dos rendimentos médios e essa variação 

se deve ao crescimento da massa salarial, que ficou em torno de 214,3% (DIEESE, 

2012) gerada no período citado. 

Esses são os dados da macroeconomia brasileira como um todo. Se 

considerarmos as maiores concentrações urbanas brasileiras, palco das intensas 

manifestações de junho de 2013, tivemos uma variante para o crescimento da 

informalidade de contratação de trabalhadores. Nas oito maiores capitais 

brasileiras – Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, 

Recife, Fortaleza e Distrito Federal – metade da população ocupada é constituída 

de trabalhadores informais. 

Nas mesmas metrópoles, no período antecedido às jornadas de junho de 

2013, constataram-se dois outros fenômenos que influíram diretamente na 

composição dos manifestantes da referida jornada: mulheres e jovens. Cresceu a 

participação de mulheres no mercado de trabalho. Em 2000, as mulheres 

 
65 Trabalhadores formais e informais, a partir da metodologia e da concepção do Dieese, são 

conceituados sob a forma da contratação de cada trabalhador. Os trabalhadores formais são aqueles 

contratados sob uma legislação trabalhista que os protege, no caso, a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT) e trabalhadores sob o regime estatutário, que são os servidores públicos com uma 

específica legislação de direitos. Já os informais, são aqueles que trabalham sem nenhuma dessas 

proteções legais. Podem ser: subcontratados – precarizados, terceirizados e autônomos; ilegais – 

trabalham sem carteira de trabalho ou outra forma legal de contratação; trabalhadores por conta 

própria – abrem seu próprio negócio sozinho ou com familiares que trabalham nesse negócio 

(DIEESE. 2012).  
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compunham 37% do mercado de trabalho; já em 2009, esse índice se eleva para 

40%. Um salto considerável, apesar da participação feminina ser mais incisiva no 

setor de serviços, como a Saúde e Educação, e em menor proporção no setor da 

indústria. Um fator de importância para o crescimento da participação feminina no 

mercado de trabalho foi sua maior escolaridade, onde “completar o ensino superior 

significou um incremento de quase três vezes no rendimento médio por hora ao 

recebido por aquelas com apenas o ensino médio” (DIEESE, 2012, p. 229). 

Quanto à juventude, os dados são ainda mais importantes. Na Pesquisa 

Nacional de Amostragem Domiciliar (Pnad), realizada no ano de 2006, foi 

constatado que 83,3% dos jovens brasileiros – de 16 a 24 anos – encontravam-se 

nas áreas urbanas do País. Esses jovens têm mais tempo de estudo que o conjunto 

da população brasileira (DIEESE, 2012). Porém, ocorreu um envelhecimento da 

população e o contingente jovem nas metrópoles pesquisadas diminuiu tanto 

numérica quanto proporcionalmente, em comparação com a população em idade 

adulta. Se houvesse uma redução pelas leis da oferta e procura, o valor da mão de 

obra dessa juventude teria crescido. Porém, isso não ocorreu. Contraditoriamente, 

o rendimento do jovem trabalhador brasileiro é inferior à média dos rendimentos 

da população ocupada. Isso é justificado devido à falta de experiência do 

trabalhador juvenil que, no momento da contratação, se submete ao salário 

apresentado pela empresa. 

O incremento de mais jovens e mulheres no mundo do trabalho brasileiro 

das principais metrópoles não altera os dados sobre a característica marcante do 

mercado de trabalho brasileiro: a rotatividade. Essa é compreendida como a 

decisão de ordem eminentemente patronal, de demissão imotivada do trabalhador, 

para, em seguida, efetuar a admissão de outro. Nesse caso, as mortes, 

aposentadorias e os pedidos de demissão não entram na estatística. Taxas colossais 

de rotatividade são constatadas nos seguintes setores: construção civil – 86%; 

indústria de transformação – 37%; ambos os casos para o ano de 2009, segundo 

dados do Dieese. Em alguns setores da indústria, surgem os seguintes índices: 

Alimentação – 44%; Calçados – 46%; Madeira e mobiliário – 39%; Borracha, 

couro e fumo – 39% e têxtil – 36%. Com essa rotatividade, calcula-se “que o tempo 

médio de emprego era de 4,4 anos em 2000 e de 3,9 anos em 2009” (DIEESE, 

2012, p. 288), para o conjunto dos trabalhadores pesquisados com vínculo – 

formais e informais. 
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Vale destacar que os rendimentos obtidos pelo trabalho tiveram 

crescimento, ao longo do período e nas regiões pesquisadas. Esse crescimento 

influenciou na desconcentração de renda brasileira. Esse movimento de sentido 

duplo foi ocasionado “devido à elevação da escolaridade e, em consequência, da 

produtividade do trabalhador” (DIEESE, 2012, p. 339). 

Para falar da composição dos movimentos sociais no início da segunda 

década dos anos 2000, no Brasil, é preciso falar sobre a origem da composição da 

classe trabalhadora nos anos antecedentes do período das manifestações. Os jovens 

trabalhadores, as mulheres trabalhadoras, se somaram à classe trabalhadora em seu 

conjunto, no decorrer da história recente do Brasil, assim como em nível 

internacional.  

Essa heterogeneidade da classe trabalhadora, na sua composição e 

diversidade, em diversos setores produtivos, como comércio, indústria, serviços e 

agricultura, fez com fossem analisadas as alterações ocorridas no interior do 

sistema. Essa mudança na forma da produção e na gerência organizacional ocorreu 

com a passagem do modelo fordista e taylorista de produção – hegemônico a partir 

da Segunda Guerra Mundial – para o modelo de acumulação flexível – 

hegemonizado nas últimas décadas do século XX. 

O fordismo já havia demonstrado sérios problemas em meados dos anos 

1960. “O período de 1965 a 1973 tornou cada vez mais evidente a incapacidade 

do fordismo e do keynesianismo de conter as contradições inerentes ao 

capitalismo” (HARVEY, 2012, p. 135). Havia a rigidez da produção fordista e a 

consonância entre essa rigidez e a forma de gerir o Estado marcou o surgimento 

do Estado forte nos parâmetros keynesianos. 

Para a classe trabalhadora, a conjunção do fordismo e o keynesianismo foi 

compensador. Quanto aos operários, "o acúmulo de trabalhadores em fábricas de 

longa escala sempre trazia, no entanto, a ameaça de uma organização trabalhista 

mais forte e do aumento do poder da classe trabalhadora” (DIEESE, 2012, p. 129). 

Mesmo assim, as organizações patronais aceitavam o poder sindical e a força dos 

trabalhadores, muito a contragosto. 

No entanto, havia um conjunto de trabalhadores, um segmento da classe 

trabalhadora, que não era contemplada com o keynesianismo. Tanto o privilégio 

do trabalho quanto o consumo em massa, não atendiam aos segmentos da classe 

laboral de maneira vasta. Eram os setores com os mais baixos salários e quase 
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nenhuma garantia de emprego. Eclodiram, em terras estadunidenses, inúmeros 

movimentos por direitos civis. As mulheres trabalhadoras assalariadas, mal 

remuneradas, iniciavam um movimento feminista vigoroso. Já não havia 

hegemonia de uma classe trabalhadora com perfil masculino, sindicalizado e 

branco. A força de trabalho já era heterogênea em gênero, não sindicalizada e 

negra. 

À revelia dos sindicatos, grandes manifestações ocorreram nos grandes 

centros urbanos europeu e estadunidense: maio de 1968 em Paris, França, foi o 

exemplo mais disseminado, desencadeando uma onda internacional de 

movimentos contestatórios. Uma revolução iniciou-se, com o ingresso maciço de 

mulheres, negros e minorias étnicas nos processos de trabalho. Esse ingresso foi 

um dos fatores alvissareiros da transição do fordismo para a acumulação flexível. 
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Capítulo IV - Representatividade sindical, central sindical e projeto político 

 

Nas Jornadas de Junho de 2013, um contingente de organizações sindicais 

deveria representar um conjunto dos interesses comuns à classe trabalhadora, para 

fazer frente a um sistema capitalista de exploração da mão de obra e obtenção da 

mais-valia. Em tese, deveriam buscar ter as mesmas intenções e os sentimentos de 

agregação, pertencimento, coalizão e representação de seus interesses e luta de sua 

classe. Tinham uma direção, uma organização, um sindicato e várias Centrais 

Sindicais, para deflagrar suas respectivas lutas por melhores salários e condições 

de trabalho.  

A parcela dos manifestantes que eram assalariados lutava por uma 

sobrevivência digna, ou menos penosa: Buscavam sobreviver no meio urbano 

industrial pós-moderno, com suas condições habitacionais, de mobilidade urbana, 

Saúde, Educação, Segurança e Lazer, dentre as mais diversas condições da vida 

proletária. Consideravam serviços e direitos sociais como essenciais e parte de um 

conjunto de condições necessárias para a reprodução da força de trabalho. 

Esse conjunto de trabalhadores estava, ou deveria estar, em sintonia com 

suas respectivas entidades representativas, os sindicatos de trabalhadores e suas 

Centrais Sindicais, porém, não estavam, mas dispersos ou sob direção de outras 

entidades ligadas a movimentos sociais, ou, o que é mais provável, sob a influência 

dos meios de comunicação de massa e das instituições destinadas a propagar o 

ideário da classe dominante, a superestrutura do poder da classe capitalista. 

O certo é que naquelas jornadas, as entidades e Centrais Sindicais, não 

estavam organizando, mobilizando, nem tampouco dirigindo as manifestações, 

mesmo que possuíssem razoável estrutura e representatividade. Nos dados do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MT), coletados na época, consta que, além das 

Centrais Sindicais de trabalhadores, havia um número relativamente expressivo de 

sindicatos de trabalhadores como mostrado no Quadro 1. Percebe-se que a soma 

das entidades sindicais com filiação a central sindical e as entidades sem filiação 

a central sindical chega ao total de 11.529 sindicatos de trabalhadores 

regulamentados em lei. Essa aferição de representatividade de sindicatos e 

Centrais Sindicais ocorria regularmente, após a legalização das Centrais Sindicais 

pelo governo do presidente Lula. Nessa aferição oficial, consta que cada central 
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sindical acolhe, em seu seio de filiados, os sindicatos de trabalhadores que optarem 

por essa ou aquela central sindical.  

 

QUADRO 1: AFERIÇÃO 

CENTRAL SINDICAL     

Ano de aferição: 2013     

     

Razão Social 

Quantida

de de 

Sindicatos 

Percentu

al de 

Sindicato

s 

Quantidad

e de 

Sindicatos 

Filiados 

Percentua

l de 

Sindicato

s Filiados 

Sem declaração de filiação 2.791 25.54% 2.245.076 17.60% 

CBDT  94 .86% 85.299 .67% 

NCST 1.136 10.40% 950.240 7.45% 

Conlutas 105 .96% 286.732 2.25% 

UST 6 .05% 791 .01% 

UGT 1.277 11.69% 1.440.121 11.29% 

CTB 744 6.81% 1.286.313 10.08% 

CSB 597 5.46% 1.039.902 8.15% 

Central U. P. Serv. Púb. Brasil 3 .03% 875 .01% 

Intersindical 1 .01% 1.739 .01% 

Pública 21 .19% 16.580 .13% 

CUT 2.319 21.22% 3.878.261 30.40% 

Força Sindical 1.615 14.78% 1.285.348 10.08% 

CGTB 217 1.99% 239.844 1.88% 

UST 6 .05% 791 .01% 

CSB 597 5.46% 1.039.902 8.15% 

TOTAL 11529 100% 13.797.814 100% 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (MT) 

Há uma pluralidade de Centrais Sindicais, de várias matrizes ideológicas. 

Em 2013, havia 15 Centrais Sindicais com sindicatos filiados, de acordo com os 

dados do Registro Sindical do MT. Essas Centrais Sindicais tinham 8.738 

sindicatos de trabalhadores filiados, e havia também 2.791 sindicatos de 

trabalhadores que não se filiaram em nenhuma central sindical existente. 

Os sindicatos têm a missão de representar seus associados, por filiação 

voluntária, com o pagamento de uma mensalidade sindical descontada do salário 

de cada trabalhador cujo sindicato representa. Os 11.529 sindicatos de 

trabalhadores existentes à época contavam com 13.797.814 trabalhadores 

sindicalizados em suas bases sindicais, sendo que 11.552.738 trabalhadores eram 

associados aos sindicatos de trabalhadores filiados a alguma central sindical e, por 

conseguinte, 2.245.076 trabalhadores estavam filiados a sindicatos que se 
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mantiveram sem filiação a nenhuma central sindical. O que se pode constatar é 

que foi alta a adesão de sindicato de trabalhadores à filiação a alguma central 

sindical, no Brasil, com 74,46% dos sindicatos de trabalhadores na época da 

presente pesquisa filiados a alguma central sindical, contra 25,54% que não 

optaram. 

Devido ao reconhecimento e à legalização das Centrais Sindicais terem 

ocorrido somente no ano de 2008, no decorrer do tempo, várias Centrais Sindicais 

ajuizaram reconhecimento legal no MT, assim como outras deixaram de o fazer. 

Portanto, o número de Centrais Sindicais é variável, em cada decreto de aferição 

legal. Assim como varia a quantidade de sindicatos filiados em cada central 

sindical entre um decreto e outro, devido à opção dos sindicatos de permanecerem 

filiados a alguma central sindical; de se desfiliarem de determinada central 

sindical; e se filiarem em outra, ou permanecerem sem filiação a nenhuma central 

sindical. Um quadro de permanente alteração, inclusive de certa disputa entre as 

Centrais Sindicais para conseguir estar no topo do ranking. 

Assim, temos os Despachos66 do MT contendo as alterações do número de 

sindicatos filiados em cada central sindical. O que identifica qual central sindical 

cresceu em número de sindicatos filiados, assim como qual central sindical 

diminuiu em número de sindicatos filiados. Há, implícita e explicitamente, uma 

disputa de Centrais Sindicais para terem o maior número de sindicatos filiados. 

Para comparar a disputa entre as centrais, o primeiro Despacho do MT dava os 

seguintes índices do ranking das centrais em 6 de agosto de 2008: CUT – 35,84%; 

Força Sindical 12,33%; UGT – 6,29%; NCST – 6,27%; CTB – 5,09% e CGTB – 

5,02%67. Posteriormente, outras Centrais Sindicais iniciavam seu processo de 

reconhecimento sindical. Percebe-se que somente seis Centrais Sindicais constam 

no referido Despacho, e com índices abaixo de 7%, conforme reza a Portaria de 

reconhecimento das Centrais Sindicais. Porém, por acordo entre as Centrais 

Sindicais, deu-se um prazo de dois anos para que aquelas Centrais Sindicais com 

5% e 7% fossem reconhecidas e, após o referido prazo, só seriam reconhecidas 

aquelas acima dos 7%, como determina a Portaria Ministerial. 

 
66 Ofício enviado por um ministro sobre assuntos de interesse público. Um pronunciamento, antes 

da sentença final, acerca da representação das partes (Jurídico – Despacho saneador). 
67 Despacho do Gabinete do Ministro do Trabalho, Carlos Lupi, referência: 46000.016504/2008-

16 de 6 de agosto de 2008. Data em que seis centrais sindicais foram reconhecidas pelo MT. 
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Um dado que chama a atenção é o número de trabalhadores filiados aos 

sindicatos. Por ser um ato voluntário do trabalhador com o sindicato, esse número 

expressa a capacidade de convencimento das referidas entidades sindicais para 

agregar uma quantidade de trabalhadores filiados ao sindicato, pagando-os. 

Comparado com alguns números da macroeconomia do País, na época, algumas 

informações dão pistas sobre o nível de convencimento, aceitação e representação 

de trabalhadores com seus respectivos sindicatos, justamente no ato de filiação. 

Segundo dados do IBGE, o país registrava, no ano de 2013, uma população 

em idade adulta, acima de 15 anos de idade, de 156.597 mil pessoas, conforme 

Tabela 1. Desse total, temos um contingente de pessoas conceituadas como 

economicamente ativas, isto é, estão em algum tipo de atividade laboral, 

geralmente remunerada, sem necessariamente manterem um vínculo de trabalho, 

oficial ou não. Essa população economicamente ativa equivale a um total de 

102.517 mil pessoas68.  

A partir desse contingente, é possível tecer algumas considerações. Uma é 

que um grande número não mantém nenhuma atividade laboral, ou que a 

qualifique na pesquisa do IBGE como economicamente ativa. São pouco mais de 

54 milhões de pessoas. Outra observação é que o País consolida-se como uma 

nação urbana. O contingente da população acima de 15 anos que vive nos centros 

urbanos é quase o sêxtuplo da população que vive no meio rural. Houve uma 

fixação da população nos centros urbanos, desencadeada desde as últimas décadas 

do século passado. 

 

Tabela 1 - Pessoas de 15 anos ou mais de idade, por condição de atividade na semana de referência  

e sexo, segundo a situação do domicílio e os grupos de idade - Brasil – 2013 
          

Situação do 
domicílio 

e 
grupos de 

idade 

Pessoas de 15 anos ou mais de idade (1 000 pessoas)                                           

Total                                                                            Homens                                                              Mulheres                                                                 

Condição de atividade na semana de referência                                    

Economicamente ativas                                                            Não economicamente ativas                                                        

Total                                                                            Homens                                                                           Mulheres                                                                         Total                                                                            Homens                                                                           Mulheres                                                                         

         Total 156596,6 74888,76 81707,83 102517,3 57868,16 44649,12 54079,32 17020,6 37058,72 

15 a 19 anos 17517,468 8960,996 8556,472 7156,977 4273,085 2883,892 10360,491 4687,911 5672,58 

15 a 17 anos 10642,343 5411,116 5231,227 3042,442 1845,778 1196,664 7599,901 3565,338 4034,563 

18 ou 19 anos 6875,125 3549,88 3325,245 4114,535 2427,307 1687,228 2760,59 1122,573 1638,017 

 
68 As características de trabalho e rendimento dizem respeito também àquelas pessoas que têm 

empreendimentos, por conta própria e empregadores. Portanto, nesse contingente, os patrões estão 

incluídos. 



167 
 

20 a 24 anos 15830,491 7856,273 7974,218 11868,297 6661,327 5206,97 3962,194 1194,946 2767,248 

25 a 29 anos 15661,563 7622,623 8038,94 12779,17 7027,031 5752,139 2882,393 595,592 2286,801 

30 a 39 anos 31744,482 15279,598 16464,884 26436,341 14414,777 12021,564 5308,141 864,821 4443,32 

40 a 49 anos 27203,257 12992,042 14211,215 21891,9 11999,006 9892,894 5311,357 993,036 4318,321 

50 a 59 anos 22360,197 10490,309 11869,888 15046,408 8709,98 6336,428 7313,789 1780,329 5533,46 
60 anos ou 
mais 26279,134 11686,92 14592,214 7338,179 4782,951 2555,228 18940,955 6903,969 12036,986 

Urbana 133886,2 63018,69 70867,47 87283 48246,67 39036,33 46603,16 14772,02 31831,14 

15 a 19 anos 14658,959 7408,345 7250,614 5895,976 3373,346 2522,63 8762,983 4034,999 4727,984 

15 a 17 anos 8817,419 4420,051 4397,368 2388,416 1366,685 1021,731 6429,003 3053,366 3375,637 

18 ou 19 anos 5841,54 2988,294 2853,246 3507,56 2006,661 1500,899 2333,98 981,633 1352,347 

20 a 24 anos 13665,693 6726,612 6939,081 10336,7 5671,658 4665,042 3328,993 1054,954 2274,039 

 25 a 29 anos 13606,38 6587,968 7018,412 11232,206 6068,526 5163,68 2374,174 519,442 1854,732 

30 a 39 anos 27522,404 13118,732 14403,672 23087,363 12396,961 10690,402 4435,041 721,771 3713,27 

40 a 49 anos 23375,507 10973,201 12402,306 18791,948 10107,907 8684,041 4583,559 865,294 3718,265 

   50 a 59 anos 19019,217 8736,857 10282,36 12547,555 7142,065 5405,49 6471,662 1594,792 4876,87 
60 anos ou 
mais 22037,994 9466,973 12571,021 5391,249 3486,209 1905,04 16646,745 5980,764 10665,981 

Rural 22710,44 11870,07 10840,37 15234,28 9621,485 5612,79 7476,163 2248,588 5227,575 

5 a 19 anos 2858,509 1552,651 1305,858 1261,001 899,739 361,262 1597,508 652,912 944,596 

15 a 17 anos 1824,924 991,065 833,859 654,026 479,093 174,933 1170,898 511,972 658,926 

18 ou 19 anos 1033,585 561,586 471,999 606,975 420,646 186,329 426,61 140,94 285,67 

20 a 24 anos 2164,798 1129,661 1035,137 1531,597 989,669 541,928 633,201 139,992 493,209 

25 a 29 anos 2055,183 1034,655 1020,528 1546,964 958,505 588,459 508,219 76,15 432,069 

30 a 39 anos 4222,078 2160,866 2061,212 3348,978 2017,816 1331,162 873,1 143,05 730,05 

40 a 49 anos 3827,75 2018,841 1808,909 3099,952 1891,099 1208,853 727,798 127,742 600,056 

50 a 59 anos 3340,98 1753,452 1587,528 2498,853 1567,915 930,938 842,127 185,537 656,59 
60 anos ou 
mais 4241,14 2219,947 2021,193 1946,93 1296,742 650,188 2294,21 923,205 1371,005 

                    

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2013. 

 

Também temos algumas considerações sobre a proporção de trabalhadores 

a partir do sexo e seus vencimentos, conforme se verifica na Tabela 2. Quanto ao 

sexo, confirma-se uma maioria masculina de economicamente ativos – 57,8 

milhões contra 44,6 de mulheres economicamente ativas. Proporcionalmente, os 

números se repetem, quando se excluem aqueles(as) que não declaram receber 

rendimentos, diminuindo para 51,2 milhões de homens e 39,1 para mulheres. A 

população economicamente ativa é predominantemente masculina, embora esse 

diapasão já tenha sido bem maior anteriormente. Para efeito de demonstrativo do 

contingente de trabalhadores ativos com rendimentos, o número explicativo é o de 

pessoas acima de 15 anos, ou mais, de idade, com rendimentos, com um total de 

117.260 mil em todo o País.  

A discrepância, na Tabela 2, é justamente a diferenciação salarial entre 

homens e mulheres. A partir do rendimento médio mensal das pessoas com idades 

acima de 15 anos, exclusive sem declaração do valor do rendimento, o valor médio 
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é de R$ 1.567, enquanto o rendimento dos homens economicamente ativos é de 

R$ 1.927, a média mensal, e para as mulheres na mesma situação ativa é de R$ 

1.391. As mulheres recebiam 72,1% do rendimento médio mensal dos homens 

com idade acima de 15 anos, no ano de 2013, ano das manifestações das Jornadas 

de Junho. Mesmo entre as mulheres trabalhadoras, ainda há grande diferenciação, 

pois, as mulheres negras, pretas e pardas se encontram na base da pirâmide social, 

são as mais exploradas e recebem salários ainda menores.  

 

Tabela 2 - Pessoas de 15 anos ou mais de idade e valor do rendimento médio mensal das pessoas 

de 15 anos ou mais de idade, segundo a situação do domicílio, o sexo e a condição 

de atividade na semana de referência - Brasil – 2013 

     

Situação do domicílio, 
sexo e 

condição de atividade na semana de 
referência 

Pessoas de 15 anos ou mais de idade                                                                                                                                                                 
(1 000 pessoas)                                               

Valor do rendimento médio mensal das 
pessoas de 15 anos ou mais de idade (R$) 

(1) 

Total                                                                            Com rendimento (2)                                                               Total                                                                            Com rendimento                                                                   

         Total 156596,592 117259,64 1205 1567 

      Economicamente ativas 102517,272 90466,913 1550 1695 

      Não economicamente ativas 54079,32 26792,727 568 1133 

   Homens 74888,761 60101,838 1540 1856 

      Economicamente ativas 57868,157 51293,014 1776 1927 

      Não economicamente ativas 17020,604 8808,824 757 1440 

   Mulheres 81707,831 57157,802 902 1263 

      Economicamente ativas 44649,115 39173,899 1259 1391 

      Não economicamente ativas 37058,716 17983,903 481 983 

Urbana 133886,154 100414,144 1299 1681 

      Economicamente ativas 87282,997 77828,321 1682 1814 

      Não economicamente ativas 46603,157 22585,823 599 1221 

   Homens 63018,688 50904,194 1673 1996 

      Economicamente ativas 48246,672 43269,577 1947 2078 

      Não economicamente ativas 14772,016 7634,617 804 1530 

   Mulheres 70867,466 49509,95 970 1356 

      Economicamente ativas 39036,325 34558,744 1359 1483 

      Não economicamente ativas 31831,141 14951,206 505 1063 

Rural 22710,438 16845,496 665 888 

      Economicamente ativas 15234,275 12638,592 811 963 

      Não economicamente ativas 7476,163 4206,904 373 660 

   Homens 11870,073 9197,644 849 1079 

      Economicamente ativas 9621,485 8023,437 943 1112 

      Não economicamente ativas 2248,588 1174,207 449 856 

   Mulheres 10840,365 7647,852 466 657 

      Economicamente ativas 5612,79 4615,155 585 705 

      Não economicamente ativas 5227,575 3032,697 340 584 
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Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2013. 

(1) Exclusive as informações das pessoas sem declaração do valor de rendimento. (2) Exclusive as pessoas sem declaração do valor do rendimento. 

 

Analisando, ainda, os dados socioeconômicos da época, são verificadas as 

faixas salariais, tanto em relação à situação de domicílio, urbano ou rural, quanto 

à distribuição por sexo, agrupados em anos de estudo. Nas Tabelas 3 e 4 constam, 

respectivamente, esses indicadores. A Tabela 3 explicita a faixa de rendimento da 

população economicamente ativa e, de início, percebe-se a imensa disparidade de 

rendimentos entre homens e mulheres. Do menor ao maior rendimento, em 

nenhuma faixa, o rendimento feminino é superior ao masculino, indicando a 

profunda desigualdade de renda entre homens e mulheres.  

Outro dado que evidencia a situação da classe que trabalha no País é sua 

faixa de rendimento em salários mínimos. Aqueles que recebem até três salários 

mínimos correspondem a 81,6%69 das pessoas de 15 anos ou mais 

economicamente ativas que receberam rendimentos no ano de 2013, ou, 

precisamente, 73,8 milhões de pessoas. 

Na Tabela 4, tem-se o cruzamento de várias informações importantes para 

a presente pesquisa, como os dados de sexo e rendimento mensal do trabalho por 

anos de estudo, preciosos para o estudo do precariado na sociedade brasileira nas 

manifestações de junho de 2013. A partir do agrupamento de anos de estudo, 

observa-se que existe no país um contingente de 92,5 milhões   de pessoas de 15 

anos ou mais ocupadas e que declararam os respectivos rendimentos70.  

Esses dados ainda podem aferir certa quantidade de pessoas que recebem 

algum tipo de benefício, sem necessariamente do trabalho realizado. Mesmo 

assim, e correndo o risco de não obtermos um número fidedigno de trabalhadores 

que exercem alguma atividade laboral e recebem um salário por esse esforço, 

contaremos com esse contingente de pessoas para efeito de análise do universo 

daqueles que recebem algum provento. 

 A mais importante informação refere-se ao tempo de estudo em relação ao 

rendimento. Temos um contingente de pessoas de 15 ou mais, com anos de estudo, 

 
69 Percentual obtido com a subtração das pessoas sem rendimento e sem declaração, ou seja, 

somente aquelas que têm rendimento e que declararam tal valor. 
70 Na mesma tabela, encontra-se uma faixa dos Sem Rendimento, que se refere às pessoas que 

recebiam somente em benefício do todos os trabalhos, isto é, mesmo sob o título de “sem 

rendimento” recebem algum benefício para sua sustentação.  
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que se concentram em grande número entre as faixas de rendimentos de dois a dez 

salários mínimos, quase 7,3 milhões de pessoas. Na outra ponta, entre aqueles que 

não têm instrução e que têm somente até três anos de estudo, o contingente é de 

9,1 milhões de pessoas na faixa de rendimento de até três salários mínimos; um 

número superior àqueles com mais anos de estudo. 

 

Tabela 3 - Pessoas de 15 anos ou mais de idade, economicamente ativas na semana de referência, e valor do 

rendimento médio mensal das pessoas de 15 anos ou mais de idade, economicamente ativas na semana de 

referência, por sexo, segundo a situação do domicílio e as classes de rendimento mensal - Brasil - 2013 

       

Situação do domicílio 
e 

classes de rendimento mensal 

Pessoas de 15 anos ou mais de idade, 
economicamente ativas na semana 

de referência (1 000 pessoas) 

Valor do rendimento médio mensal das pessoas 
de 15 anos ou mais de idade, economicamente 

ativas na semana de referência (R$) 
(1) 

Total                                                                            Homens                                                                           Mulheres                                                                         Total                                                                            Homens                                                                           Mulheres                                                                         

         Total 102517,272 57868,157 44649,115 1550 1776 1259 

   Até 1/2 salário mínimo 7139,67 2728,677 4410,993 198 204 193 

   Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 17192,321 8685,957 8506,364 594 600 588 

   Mais de 1 a 2 salários mínimos 35070,932 19263,918 15807,014 975 996 950 

   Mais de 2 a 3 salários mínimos 14427,64 9554,812 4872,828 1701 1708 1688 

   Mais de 3 a 5 salários mínimos 8145,728 5354,46 2791,268 2664 2668 2656 

   Mais de 5 a 10 salários mínimos 5689,815 3696,734 1993,081 4605 4613 4591 

   Mais de 10 a 20 salários mínimos 2070,875 1446,701 624,174 9075 9138 8928 

   Mais de 20 salários mínimos 729,932 561,755 168,177 22313 23165 19466 

   Sem rendimento (2) 8462,509 4357,683 4104,826 0 0 0 

   Sem declaração 3587,85 2217,46 1370,39 - - - 

Urbana 87282,997 48246,672 39036,325 1682 1947 1359 

   Até 1/2 salário mínimo 4234,857 1323,576 2911,281 204 213 200 

   Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 13270,901 6236,876 7034,025 598 607 589 

   Mais de 1 a 2 salários mínimos 31188,588 16633,806 14554,782 977 999 950 

   Mais de 2 a 3 salários mínimos 13354,235 8709,986 4644,249 1704 1711 1690 

   Mais de 3 a 5 salários mínimos 7628,073 4948,367 2679,706 2667 2671 2659 

   Mais de 5 a 10 salários mínimos 5443,647 3493,501 1950,146 4605 4613 4592 

   Mais de 10 a 20 salários mínimos 1996,58 1379,382 617,198 9076 9141 8933 

   Mais de 20 salários mínimos 711,44 544,083 167,357 21972 22750 19441 

   Sem rendimento (2) 6088,696 2924,397 3164,299 0 0 0 

   Sem declaração 3365,98 2052,698 1313,282 - - - 

Rural 15234,275 9621,485 5612,79 811 943 585 

   Até 1/2 salário mínimo 2904,813 1405,101 1499,712 188 196 181 

   Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 3921,42 2449,081 1472,339 582 581 582 

   Mais de 1 a 2 salários mínimos 3882,344 2630,112 1252,232 962 970 945 

   Mais de 2 a 3 salários mínimos 1073,405 844,826 228,579 1675 1681 1651 

   Mais de 3 a 5 salários mínimos 517,655 406,093 111,562 2617 2624 2595 

   Mais de 5 a 10 salários mínimos 246,168 203,233 42,935 4598 4615 4516 

   Mais de 10 a 20 salários mínimos 74,295 67,319 6,976 9025 9084 8446 
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   Mais de 20 salários mínimos 18,492 17,672 0,82 35441 35950 24459 

   Sem rendimento (2) 2373,813 1433,286 940,527 0 0 0 

   Sem declaração 221,87 164,762 57,108 - - - 

              

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2013.   

(1) Exclusive as informações das pessoas sem declaração do valor do rendimento. (2) Inclusive as pessoas que recebiam somente em benefícios. 

 

 

Tabela 4 - Pessoas de 15 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por grupos de anos 

de estudo, segundo o sexo e as classes de rendimento mensal de todos os trabalhos - Brasil - 2013 

         

Sexo 
e 

classes de rendimento mensal 
de todos os trabalhos 

Pessoas de 15 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência (1 000 pessoas)       

Total                                                                            

Grupos de anos de estudo                                                         

Sem 
instrução 
e menos 
de 1 ano 

1 a 3 
anos 

4 a 7 
anos 

8 a 10 
anos 

11 a 14 
anos 

15 anos 
ou mais 

Não 
determinad

os                                        

         Total 95880,293 6810,59 6468,636 18622,57 16451,52 34826,29 12582,57 118,111 

   Até 1/2 salário mínimo 7011,836 1318,459 1144,925 2059,604 1354,792 1038,395 71,328 24,333 

   Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 17123,882 1651,827 1673,948 4356,84 3635,247 5358,558 415,41 32,052 

   Mais de 1 a 2 salários mínimos 33369,745 1636,999 1702,544 6680,887 6771,189 14572,193 1970,441 35,492 

   Mais de 2 a 3 salários mínimos 13681,896 404,264 431,073 2106,201 2100,833 6322,87 2311,377 5,278 

   Mais de 3 a 5 salários mínimos 7381,022 118,499 132,189 770,936 792,275 3166,071 2398,999 2,053 

   Mais de 5 a 10 salários mínimos 5163,453 52,823 58,857 274,641 330,096 1803,197 2643,171 0,668 

   Mais de 10 a 20 salários mínimos 1879,394 15,093 14,406 62,581 67,576 403,952 1315,466 0,32 

   Mais de 20 salários mínimos 660,649 3,455 7,173 19,244 17,621 111,067 502,089 - 

   Sem rendimento (1) 6327,491 1439,931 1166,035 1863,238 936,407 792,281 112,52 17,079 

   Sem declaração 3280,925 169,24 137,486 428,402 445,483 1257,707 841,771 0,836 

Homens 55010,702 4666,346 4293,629 11970,47 10043,71 18343,9 5632,354 60,295 

   Até 1/2 salário mínimo 3140,457 836,626 651,835 905,828 479,477 242,306 15,237 9,148 

   Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 8651,312 1200,438 1146,209 2452,134 1809,625 1911,349 115,684 15,873 

   Mais de 1 a 2 salários mínimos 18920,096 1260,591 1348,385 4679,46 4205,618 6830,712 574,299 21,031 

   Mais de 2 a 3 salários mínimos 9394,81 363,617 393,498 1864,112 1743,468 4200,132 826,031 3,952 

   Mais de 3 a 5 salários mínimos 4924,336 103,148 120,769 703,978 693,699 2299,345 1001,638 1,759 

   Mais de 5 a 10 salários mínimos 3398,446 39,713 54,637 249,697 281,707 1379,484 1392,54 0,668 

   Mais de 10 a 20 salários mínimos 1331,894 12,338 12,764 59,296 60,175 335,08 851,921 0,32 

   Mais de 20 salários mínimos 509,232 2,843 6,439 18,365 14,79 94,073 372,722 - 

   Sem rendimento (1) 2679,416 718,46 452,921 730,598 447,622 288,904 33,687 7,224 

   Sem declaração 2060,703 128,572 106,172 306,998 307,531 762,515 448,595 0,32 

Mulheres 40869,591 2144,244 2175,007 6652,108 6407,807 16482,39 6950,218 57,816 

   Até 1/2 salário mínimo 3871,379 481,833 493,09 1153,776 875,315 796,089 56,091 15,185 

   Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 8472,57 451,389 527,739 1904,706 1825,622 3447,209 299,726 16,179 

   Mais de 1 a 2 salários mínimos 14449,649 376,408 354,159 2001,427 2565,571 7741,481 1396,142 14,461 

   Mais de 2 a 3 salários mínimos 4287,086 40,647 37,575 242,089 357,365 2122,738 1485,346 1,326 

   Mais de 3 a 5 salários mínimos 2456,686 15,351 11,42 66,958 98,576 866,726 1397,361 0,294 

   Mais de 5 a 10 salários mínimos 1765,007 13,11 4,22 24,944 48,389 423,713 1250,631 - 

   Mais de 10 a 20 salários mínimos 547,5 2,755 1,642 3,285 7,401 68,872 463,545 - 

   Mais de 20 salários mínimos 151,417 0,612 0,734 0,879 2,831 16,994 129,367 - 
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   Sem rendimento (1) 3648,075 721,471 713,114 1132,64 488,785 503,377 78,833 9,855 

   Sem declaração 1220,222 40,668 31,314 121,404 137,952 495,192 393,176 0,516 

                  

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2013.   

(1) Inclusive as pessoas que recebiam somente em benefícios de todos os trabalhos.     

 

Essas informações levam a várias interpretações e algumas conclusões. 

Uma interpretação, que é de fundamental importância, diz respeito ao 

reconhecimento legal e institucional das Centrais Sindicais pelo Estado brasileiro. 

Esse foi, até os dias atuais, o único momento em que o Estado reconheceu e 

legalizou as Centrais Sindicais. Antes, no período do surgimento dos sindicatos, 

só havia reconhecimento das entidades sindicais. A primeira legislação brasileira 

de reconhecimento de sindicatos foi o Decreto nº 976, de 1903, mas somente dos 

profissionais da agricultura. Para os trabalhadores urbanos, o reconhecimento por 

parte do Estado ocorreria logo em seguida, no ano de 1907 com o Decreto nº 1.637, 

que explicita a liberdade de organização sindical a partir de registro, estatutos, 

composição de diretoria e sede para tal reconhecimento.  

A próxima legislação sindical só seria editada em 19 de março de 1931, 

portanto, após a Revolução de 1930, como Decreto nº 19.770, que contou com 

várias alterações, com destaque para o direito dos patrões se organizarem em 

sindicatos, assim como os trabalhadores. Contou também com a proibição de 

demissão, suspensão ou rebaixamento salarial do trabalhador sindicalizado. 

Importante destacar que essa legislação sindical de 1931 não é considerada como 

um princípio corporativo, que ocorreria logo nos anos seguintes, principalmente 

no final dos anos 1930 e início dos anos 1940. Essa legislação sindical baseou-se 

na legislação francesa e contou com a colaboração de classe. É, portanto, um fato 

historicamente inédito, no Brasil, o atual reconhecimento das Centrais Sindicais 

pelo Estado brasileiro. 

Uma observação refere-se à quantidade de Centrais Sindicais atuantes no 

país, mesmo considerando que muitas não têm, do ponto de vista numérico de 

sindicatos filiados, uma representatividade que se compare à quantidade de 

sindicatos operando no País, assim como a quantidade de trabalhadores filiados 

aos poucos sindicatos que compõem essas respectivas Centrais Sindicais. Daí o 

fato de se considerar um número restrito de Centrais Sindicais que efetivamente 
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tem um número significativo de sindicatos filiados, pois contam com trabalhadores 

membros de sindicatos filiados em suas respectivas Centrais Sindicais.  

Quando, portanto, consideramos o número de trabalhadores membros de 

sindicatos filiados às Centrais Sindicais e comparamos com o número de 

trabalhadores ocupados, apresentado nas Tabelas 1 a 4, principalmente aqueles 

trabalhadores ativos que estão incluídos na População Economicamente Ativa 

(PEA) das respectivas tabelas, constata-se, porém, poucos trabalhadores naqueles 

sindicatos que seguem orientação de alguma central sindical. São 11,5 milhões de 

sindicalizados para uma PEA de 92,6 milhões de pessoas com rendimentos (Tabela 

4). 

Apesar que, nas respectivas tabelas a caracterização do conceito de 

trabalho e rendimento inclui não somente trabalhadores assalariados, formais ou 

informais, mas também trabalhadores por conta própria, assim como aqueles que 

recebem auxílio financeiro, seguro-desemprego, aposentados, pensionistas e 

empregadores e empreendedores em geral. Mesmo sob essas condições, é notória 

a porcentagem daqueles trabalhadores membros de sindicatos filiados às Centrais 

Sindicais mais importantes do país, algo em torno de 12,4%. 

Com esses dados, constata-se uma taxa de sindicalização muito baixa. É 

possível que, quando comparado com outros países de desenvolvimento 

semelhante ao nosso, como Argentina, Itália, México, dentre outros, o Brasil esteja 

na mesma taxa média de sindicalização. 

 Por outro lado, em quantidade absoluta, os sindicalizados filiados às 

Centrais Sindicais ora pesquisadas compõem números expressivos. São 11,5 

milhões de trabalhadores sob orientação sindical e políticas das mais variadas. 

Diferentemente dos processos históricos anteriores, em relação às articulações 

intersindicais e criação de Centrais Sindicais, que foi um processo de unidade, o 

atual revelou-se plural. Isto é, num mesmo período histórico, várias Centrais 

Sindicais foram criadas, o que não foi verificado desde o surgimento da primeira 

central sindical brasileira, a COB, em 1906. Inclusive passando pelas demais: 

CGT, em 1929; a Confederação Sindical Unitária do Brasil, em 1934; o 

Movimento Unificado de Trabalhadores (MUT), em 1945, que logo em seguida 

serviu de base para a fundação da Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil 

(CGTB); o Pacto de Unidade Intersindical (PUI), na década de 1950, que logo em 

seguida mudaria de nomenclatura para Pacto de Unidade e Ação (PUA) e; em 
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1962, a criação do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), que foi brutalmente 

reprimido e fechado pela golpe militar de 1964 (COSTA, 1995). 

 

IV.1 Centrais Sindicais e Projeto Político 

 

Para melhor entendimento do cenário plural das Centrais Sindicais, 

conforme atuação política e sindical direcionada à classe trabalhadora, assim como 

pelo reconhecimento legal inédito do MT, suas origens são datadas a partir do 

período da ditadura militar.  

É certo, outrossim, registrar, mesmo que brevemente, a forma truculenta e 

abrupta da extinção da última central sindical que antecedeu o golpe militar de 

1964. O CGT teve pouco tempo de existência, dois anos, entre 1962 e 1964, mas 

sua contribuição foi valorosa, como central sindical, no debate sobre um projeto 

político apoiado pela classe trabalhadora brasileira. O CGT contribuiu 

decisivamente para a mobilização dos trabalhadores na defesa das propostas 

populares das Reformas de Base do presidente João Goulart.  

Com o golpe de 1964 e o fim do projeto popular de Jango, o CGT foi 

totalmente aniquilado. A quartelada, desde o primeiro momento, foi um duro 

ataque aos trabalhadores e ao movimento sindical, com várias formas de ataque: 

intervenções em direções, depredação de sede de sindicatos e prisões, torturas e 

execuções de trabalhadores e líderes sindicais. Entre 1964 e 1970, 536 entidades 

sindicais sofreram alguma forma de intervenção militar e “estima-se em dez mil o 

número de dirigentes sindicais cassados” (GASPARI, 2002, p. 131).  

Toda essa máquina de repressão teve o apoio da maioria dos empresários. 

E o movimento sindical, outrora pujante, no pré-golpe de 1964, foi enfraquecido. 

“Quebrou-se, assim, a rede de organização operária construída passo a passo, dia 

a dia, no período democrático de 1946 – 1964” (BRASIL, 2014, p. 68). O CGT, 

por ser uma central sindical semilegal, também esvaiu-se. E o que restou foram 

sindicatos ocupados por interventores a serviço do empresariado e do regime 

militar. O presidente do CGT, Clodesmidt Riani, que era também presidente da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias (CNTI) e deputado 

estadual de Minas Gerais pelo PTB, foi preso e torturado, assim como milhares de 

líderes sindicais e trabalhadores. 
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O surgimento das atuais Centrais Sindicais está vinculado ao processo de 

resistência dos trabalhadores, à reconquista de mobilizações e greves, notadamente 

a partir do ano de 1978, quando quase 3,3 milhões de trabalhadores realizaram 

greves pelo reajuste salarial, visto que um processo inflacionário já estava em 

curso e não havia política de recuperação salarial por parte do governo militar. Foi 

um movimento de crescimento das mobilizações e greves que passou a exigir 

ações mais amplas. “Iniciam-se as articulações intersindicais” (COSTA, 1995, p. 

36). 

Até a eleição do presidente FHC, em 1994, é que se verifica a pluralidade 

das Centrais Sindicais. Período rico, de assunção do movimento sindical, quando 

se verifica o fim da ditadura militar e a retomada da democracia, a convocação e a 

promulgação da Assembleia Nacional Constituinte de 1988 e o retorno da eleição 

direta para Presidente da República, assim como para outros cargos impedidos 

pelo golpe de 1964. 

A característica principal do ressurgimento de articulações sindicais com a 

posterior fundação das atuais Centrais Sindicais, ou suas derivadas, foi a divisão 

no seio das entidades e dos líderes e, logo em seguida, dos partidos políticos que 

articularam tal movimento. É preciso destacar a importância política da iniciativa. 

Em pleno regime militar, mas não no seu auge, um grupo de dirigentes sindicais 

se articulou para viabilizar, num primeiro momento, a retomada de um encontro 

de sindicatos e de oposições sindicais, já que a maioria dos sindicatos de 

trabalhadores havia sofrido intervenção em suas diretorias e a cassação de suas 

lideranças. 

Assim, entre os anos de 1980 e 1982, ocorreram seis encontros nacionais 

com o intuito de aglutinar o movimento sindical, com vistas à fundação de uma 

central sindical unitária. Em agosto de 1980, ocorre o Encontro Nacional das 

Oposições Sindicais (Enos); em setembro de 1980, o Encontro Nacional dos 

Trabalhadores em Oposição à Estrutura Sindical (Entoes); e quatro encontros 

nacionais da Articulação Nacional dos Movimentos Populares e Sindicais 

(Anampos) - em junho de 1980, em Monlevade/MG; o segundo, em julho do 

mesmo ano, em Taboão da Serra/SP; o terceiro, em junho de 1981, em Vitória/ES; 

e o último, em junho de 1982, em Goiânia/GO (COSTA, 1995, p. 41 – 46).  

A Anampos foi, na verdade, a articulação que insistiu na divisão do 

movimento sindical quando a aprovou, em seu programa. De um lado, estavam os 
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autodenominados combativos e, do outro, os pelegos e reformistas. De forma 

explícita, destacava a dificuldade de uma eventual unificação entre as duas partes. 

Argumentava, essa articulação, que o segundo bloco galgava uma central sindical 

que contaria com parte significativa da estrutura sindical vigente, de sindicatos, 

federações e confederações.  

Outra divisão, conforme constatou Silvio Costa (1995), seria que os 

membros do primeiro bloco, os “combativos”, teriam uma prática sectária, fazendo 

uma análise monoliticamente economicista das classes sociais e negando, na 

prática, qualquer movimento de aliança tática com setores da burguesia opositores 

da ditadura militar. Por fim, a Anampos vincula-se ao movimento de construção 

do PT, que seria fundado em fevereiro de 1980, portanto, havia uma ligação quase 

orgânica entre dirigentes de ambas as entidades. 

Quanto ao bloco da Unidade Sindical, havia também divergências. De um 

lado, os dirigentes liderados pelo PCB, sob o título de Unidade Sindical, que 

aglutinava militantes sindicais orgânicos ao partido e exercia influência política 

sobre grande quantidade de lideranças sindicais, da estrutura sindical vigente que, 

em muitos momentos, não fazia a luta política de enfrentamento, tendo inclusive, 

em algumas ocasiões, tomado posições contrárias às greves.  

Mesmo com posições antagônicas a já bem estruturada, a Unidade Sindical 

articula-se com esse setor, em agosto de 1981, e realiza a I Conferência Nacional 

da Classe Trabalhadora – I Conclat, que reuniu cerca de 1.200 entidades sindicais 

e mais de 5 mil delegados sindicais do País. No evento, foram discutidos e 

deliberados sobre vários temas, porém, com destaque, a conjuntura nacional – fim 

da ditadura militar e convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte livre e 

soberana –, e sobre a estrutura sindical e fundação de uma Central Única de 

Trabalhadores (CUT) no País: unicidade sindical e Convenção 87 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT); manutenção ou não do imposto sindical e a 

eleição de delegados para o congresso de fundação da Central Sindical, a partir 

“das bases das entidades sindicais, como amplitude bastante para representar todos 

os trabalhadores” (COSTA, 1995, p. 58), e a composição da Comissão Nacional 

Pró-CUT. 

Nesse último tema, encontra-se a razão para o processo de divisão do 

movimento sindical brasileiro: a criação de uma central sindical unitária. Na 

eleição para a composição da comissão que iria elaborar e construir o congresso 
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de fundação da central, tornou-se inviável proclamar a chapa vencedora, pois 

constatou-se equilíbrio entre os dois blocos que disputavam a comissão: Unidade 

Sindical e Anampos. Entre trabalhos suspensos e negociações entre ambas, 

chegaram a um acordo, em nome da unidade, assim, foram excluídas várias 

entidades sindicais, entre elas o Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo, 

presidido pelo Sr. Joaquim dos Santos, o Joaquinzão.  

Desse episódio, e depois de várias reuniões em que ocorreram votações 

com maiorias circunstanciais, de uma composição ou de outra em decisões 

importantes, verifica-se o rompimento no interior da Unidade Sindical, quando 

mais um grande sindicato se desgarra da Comissão Pró-CUT, o Sindicato dos 

Eletricitários de São Paulo, tendo à frente o Sr. Antônio Rogério Magri. Nesse 

momento, foi formado outro bloco, no interior da Unidade Sindical e que, logo em 

seguida, afasta-se completamente desse. 

Dessa forma, o congresso de fundação da CUT, agendado para ocorrer em 

agosto de 1981, foi adiado para o ano seguinte, criando mais cizânia no já dividido 

movimento sindical brasileiro, com vistas à criação de uma Central Sindical 

unitária. O fato é que, nas vésperas do congresso de fundação da CUT, os membros 

da Unidade Sindical retiraram-se da reunião da comissão que convocava o 

congresso, deixando somente a Anampos com o controle total da realização do 

evento. 

Para efeito de confirmação do processo divisório do movimento sindical 

brasileiro, quanto à criação de uma Central Sindical unitária, que a despeito do 

profundo debate político à época sobre a conjuntura política do País, um marco 

fundante divisor de uma central única foi o financiamento das atividades sindicais. 

Ambos os maiores setores litigantes estavam envolvidos em suportes financeiros 

extra estrutura sindical.  

De um lado, havia a vinculação dos militantes sindicais da Anampos com 

a ajuda internacional do sindicalismo social-democrata da Europa, e, do outro, o 

vínculo internacional, por parte dos dirigentes dos maiores sindicatos oriundos da 

diáspora da Unidade Sindical, e, à frente, o Sindicato dos Eletricitários de São 

Paulo, que mantinha firme intercâmbio com o sindicalismo estadunidense através 

da AFL-CIO, que financiou os institutos de formação sindical no Brasil, como o 

Instituto Americano para o Desenvolvimento do Sindicalismo Livre (Iadesil) e o 

Instituto Cultural do Trabalho (ICT). Ambos os institutos tiveram papel 



178 
 

fundamental na formação de milhares de dirigentes sindicais para concepções de 

direita no movimento sindical com vistas a intervir nos sindicatos antes, durante e 

após o golpe militar de 1964. 

A maior central sindical brasileira observada em relação com as 

manifestações de junho de 2013, neste projeto de pesquisa, surge, assim, sob 

divisão. A CUT foi fundada em agosto de 1983, em São Paulo, com 5.059 

delegados pertencentes a 912 entidades sindicais. Sua fundação foi o coroamento 

do desprendimento de uma parte expressiva do movimento sindical brasileiro. Os 

congressos seguintes, dessa central, foram em direção ao seu crescimento e, aos 

poucos, a CUT foi se consolidando como uma central de luta; de convocação de 

grandes manifestações nacionais e greves gerais; assim como incorporou uma 

concepção de esquerda, que defende o socialismo em seus estatutos, mesmo de 

forma genérica. 

A CUT foi a primeira central sindical a fazer um debate e uma defesa 

incisiva das questões específicas da mulher trabalhadora. Mesmo com intenso 

debate sobre o projeto dos trabalhadores no enfrentamento às questões políticas e 

econômicas, outra característica da CUT é que seus congressos e sua atuação 

cotidiana tornaram-se um grande aglomerado de ativistas “de tendências e facções 

políticas no meio sindical” (RODRIGUES, 1990, p. 22–23). 

Sobre a CUT, é necessário fazer mais destaques. Como surgiu num 

momento de intensa disputa sindical, que desaguou numa divisão, suas primeiras 

ações foram de discursos e práticas radicais: fez sérias críticas à convocação e 

assinatura dos parlamentares constituintes à CF de 1988; pregava uma ação direta 

de massa direcionada aos trabalhadores, para consolidar uma consciência de 

classe; e suas instância deliberativas, como congressos nacionais, constituíam-se à 

semelhança de grandes assembleias de massa, com pouco tempo e débil condição 

de se fazer debate mais profundo que diziam respeito à análise de conjuntura, 

debates temáticos e planos de lutas. Uma necessidade dos primeiros anos da central 

que logo foi alterada nos anos 1990 com critérios mais rígidos de 

representatividade sindical e significativa melhora das condições de debate interno 

e infraestrutura dos eventos e nas instâncias deliberativas.  

Porém, conforme se tornava mais evidente o debate político entre posições 

mais à esquerda e vanguardistas contra as posições mais moderadas e social-

democratas, no início dos anos 1990, também se constatava na CUT o 



179 
 

reconhecimento de novas posições políticas, assim como a possibilidade de 

ingresso de outros segmentos sindicais ligados aos partidos comunistas PCdoB e 

PCB71, organizados no meio sindical, respectivamente pela Corrente Sindical 

Classista e Unidade Sindical. Ingresso esse que ocorreu no congresso da CUT, do 

ano de 1991. Inegavelmente, a CUT tornou-se reconhecida referência de luta dos 

trabalhadores e no conjunto do movimento sindical brasileiro. 

Os anos 1990, diferentemente das décadas anteriores de desenvolvimento 

do País, foram importantes para a opção de modelo de desenvolvimento que o 

Brasil assumiria com outras nações, que seria o modelo neoliberal. O movimento 

sindical teria de se confrontar com temas importantes, como a retomada do 

desenvolvimento e a superação da crise. O debate interno e as ações da central 

foram polêmicas. O período era de intenso processo de reestruturação produtiva, 

de uma nova política industrial, que deslocava os padrões de produção taylorista-

fordista para o novo paradigma flexível, onde sobressaía o toyotismo e as novas 

formas de gerir a produção com o envolvimento direto da classe trabalhadora, no 

ganho de suas subjetividades para a missão empresarial.  

No plano político, reduziu-se o papel do Estado na economia e nas políticas 

sociais. Tempo de privatizações de empresas estatais e retirada de direitos 

trabalhistas, como a reforma da previdência, sob o governo do presidente FHC. 

Período de baixo crescimento da economia e contínuo desemprego. Situação que 

fez a CUT priorizar a luta em defesa do emprego como prioridade de sua atuação. 

Reflexo dessa nova opção política da central é o tema do plano de lutas de seu 

congresso, no ano de 1994 – “Cidadania: igualdade de oportunidades na vida, no 

movimento sindical e no trabalho” (Resoluções 5, Congresso Nacional, 1994, p. 

55–58). 

Para análise da CUT e das demais centrais, nos anos 2000, faz-se 

necessário identificar o surgimento das demais Centrais Sindicais, no contexto 

histórico dos anos 1980 e 1990. Momento de efetiva diáspora do movimento 

sindical e, ao mesmo tempo, de luta de ideias, que, na verdade, nunca cessou, mas 

 
71 Em 1962, houve uma divisão interna no PCB. De um lado, com a mesma sigla – PCB - ficaram 

aqueles que seguiam as diretrizes do Partido Comunista da União Soviética e, de outro lado, com 

a mudança da sigla para PC do B, ficaram aqueles que romperam a visão do comunismo soviético. 

(Mais informações disponíveis em: http://pcb.org.br/portal/docs/historia.html e 

https://pcdob.org.br/apresentacao-do-partido/.) 

http://pcb.org.br/portal/docs/historia.html
https://pcdob.org.br/apresentacao-do-partido/
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que sobressaiu com mais intensidade nesse período, revelando um inédito 

pluralismo de Centrais Sindicais contemporâneas. 

Ainda no ano de 1983, após a convocação do Congresso da Classe 

Trabalhadora pela Coordenação Nacional Pró-CUT, de composição exclusiva de 

dirigentes da Anampos, foi constituída, paralelamente, a Comissão Organizadora 

da Conclat – Praia Grande. Essa comissão organizadora era composta pelos 

remanescentes da Comissão Nacional Pró-CUT, membros da Unidade Sindical, 

em sua maioria, e dirigentes sindicais que não participaram daquelas primeiras 

iniciativas dos anos de 1980 a 1983; dirigentes de confederações, federações e 

sindicatos das mais diversas opiniões políticas.  

Em pouco tempo, essa comissão organizou e realizou um congresso para o 

mês de setembro de 1983. Evento que contou com 4.248 delegados e delegadas 

com 2.343 (55,2%) de diretoria e 1.905 (44,8%) de base. Devido à sua composição 

ampla, desde setores pelegos até setores de esquerda revolucionária, o congresso 

foi marcado pela polarização, o sectarismo e a divisão. A despeito dessa divisão, 

o congresso aprovou propostas políticas vultuosas, como “a necessidade de uma 

frente ampla contra o regime militar” (COSTA, 1995, p. 186), assim como a luta 

por eleições diretas para Presidente e demais cargos legislativos e executivos e a 

convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte livre e soberana.  

Apesar de constar um sentimento de unidade, no congresso, durante o qual 

foram buscadas alternativas de reunificação do movimento sindical, constatou-se, 

por ampla maioria, a criação de uma Coordenação Nacional das Classes 

Trabalhadoras (Conclat) - mesma sigla da Conferência de 1981 -, que seria o 

embrião de uma central sindical a ser criada. Momento de intenso debate no 

interior da Conclat (Coordenação) quando já se manifestam dois blocos 

antagônicos; de um lado, os setores de direita, oriundos principalmente de 

confederações e grandes sindicatos da estrutura oficial e declaradamente 

anticomunistas, e, do outro lado, dirigentes sindicais progressistas e de 

organizações de esquerda; dentre eles, os comunistas, que se empenhavam em 

defender a unidade e a luta de um novo sindicalismo no País. Aos poucos, essa 

Conclat foi sendo hegemonizada por setores mais à direita e foi convocado o 

Congresso, que seria de fundação da CGT em março de 1986. 

A CGT foi fundada com 5.543 delegados, representando 1.341 entidades 

sindicais. Esse congresso expressou uma aliança de amplo leque de forças. De 
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dirigentes sindicais classistas e combativos a setores pelegos e de direita. A filiação 

partidária desses dirigentes revelava uma variada gama: Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), PCB, Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e do 

Movimento Revolucionário 8 de outubro (MR-8)72, além de muitos sem filiação 

partidária. 

A eleição da direção da CGT foi de composição vasta. E com essa ampla 

variação, logo sobressaíram as divergências. Foi o início de gestão de confrontos 

e acirramento explícito e, de um lado, já iam se criando os princípios do 

Sindicalismo de Resultados73, com seu expoente, na época, o Sr. Antônio Rogério 

Magri, presidente do Sindicato dos Eletricitários de São Paulo e, do outro, 

posicionando-se de forma paralela, entre dissidências e acordos com aquela, o Sr. 

Luiz Antônio Medeiros, presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo. 

Esse último, de origem de esquerda, deu uma guinada de 180 graus e se tornou a 

referência do sindicalismo de direita no País.  

Como dirigentes conectados à nova ordem do capital, o neoliberalismo, 

prontificaram-se a subjugar o movimento sindical nos marcos dessa nova ordem. 

Havia também, por último, os sindicalistas de centro e de esquerda. Na metade da 

gestão da CGT, um grupo de esquerda, que foi impossibilitado de permanecer 

democraticamente na central, decide se retirar das instâncias da CGT e construir 

uma “articulação nacional, independente das Centrais Sindicais, com o objetivo de 

divulgar e defender as ideias e a prática do sindicalismo classista” (COSTA, 1995, 

p. 200-1) de combate aberto e frontal ao Sindicalismo de Resultados.  

Essa articulação autodenominou-se de Corrente Sindical Classista (CSC), 

que era formada em sua maioria por lideranças filiadas ao PCdoB. A CSC foi 

fundada em um congresso em fevereiro de 1989 com a participação de 2.563 

delegados e delegadas representando 703 entidades sindicais. Nesse evento, foi 

decidida a aliança com a CUT e, um ano depois, oficializou-se seu ingresso nessa 

central. 

 
72 MR-8 é o nome adotado por militantes de esquerda que divergiram das orientações políticas do 

PCB. No ano de 1966, esse grupo, primeiramente, se denominou Dissidência Guanabara e, no ano 

de 1969, após o sequestro do embaixador estadunidense Charles B., no Rio de Janeiro, passa a 

adotar o nome MR-8, uma alusão à data da morte do líder revolucionário argentino Ernesto Che 

Guevara, na Bolívia, em 8 de outubro de 1967. (Mais informações disponíveis em: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-revolucionario-8-de-

outubro-mr-8). 
73 Sindicalismo de Resultados surge “como expressão de direita no movimento sindical 

diferenciando radicalmente do velho peleguismo” (COSTA, 1995, p. 196). 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-revolucionario-8-de-outubro-mr-8
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/movimento-revolucionario-8-de-outubro-mr-8
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Após a saída dos dirigentes sindicais vinculados ao PCdoB, segmentos de 

esquerda e setores moderados, no interior da CGT, que não comungavam com as 

diretrizes políticas de direita do Sr. Magri, retiram-se também da CGT. Em 

setembro de 1988, a CGT muda de nome e passa a se denominar Confederação 

Geral dos Trabalhadores, e mantém a mesma sigla. Em 1989, esses últimos 

retirantes da confederação refundam a CGT, resgatando a nomenclatura Central 

Geral dos Trabalhadores (CGT) (central), com um grupo de lideranças do Sr. 

Joaquinzão e das organizações de esquerda ligadas ao PCB e ao MR8. Magri 

permanece como presidente na CGT (confederação) e Joaquinzão elege-se 

presidente da CGT (central). Luiz Antônio Medeiros ausenta-se da peleja, nesse 

momento, mesmo tendo as mesmas posições políticas do Sindicalismo de 

Resultados da CGT (Confederação) de Magri. Esse caminhará num projeto próprio 

e criará a Força Sindical, em 199174. 

A Central Geral dos Trabalhadores, também denominada CGT 

Independente, foi aos poucos se enfraquecendo. Ficou desarticulada do 

movimento sindical e os dirigentes ligados ao PCB se retiraram da central e 

ingressaram na CUT. 

Pode-se considerar que a fundação da Força Sindical é um marco 

importante do sindicalismo brasileiro, devido à sua postura de direita e seu 

compromisso ideológico com o projeto neoliberal. Sua fundação, em 1991, e a 

eleição de Luiz Antônio Medeiros como presidente, conta com a participação de 

1.976 delegados e delegadas, representando 786 sindicatos, 38 federações e três 

confederações. 

Devido ao fracasso das duas CGTs, de se consolidarem como Centrais 

Sindicais porta-vozes dos setores conservadores e de direita, a Força Sindical, aos 

poucos, vai se consolidando como uma central sindical que rearticula e atomiza 

esses setores. Consolida-se, principalmente nos anos 1990, em uma central 

sindical que polarizava com a CUT a hegemonia do movimento sindical. Durante 

o governo de FHC, a Força Sindical sobressai como a central sindical que deu 

apoio ao modelo neoliberal, defendendo privatizações e sendo o contraponto de 

um sindicalismo classista. Foi a expressão máxima do sindicalismo de conciliação 

 
74 Para mais informações sobre esse processo de disputa e divisão interna da CGT, entre os anos 

de 1986 até 1989, consultar COSTA, Silvio, op. cit., p. 185-220. 
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de classe e se adaptou bem na sociedade brasileira, com características particulares 

de capitalismo tardio dependente, próprio de uma burguesia nativa com 

semelhantes projetos menores. 

O início dos anos 1990 foi um divisor, no movimento sindical brasileiro. 

Após a CF de 1988 a estrutura sindical sofreu alterações. Num lado, foi instituído 

um conjunto de medidas que daria mais liberdade aos trabalhadores para se 

organizarem em sindicatos, com a retirada da intervenção governamental nos 

sindicatos. E, por outro lado, manteve a instituição da unicidade sindical e 

contribuição sindical, assim como manteve o poder normativo da Justiça do 

Trabalho. Fato é que “a CF – 88 criou um sistema híbrido de relações de trabalho 

e de organização sindical” (RODRIGUES, 1992 apud PASTORE, 1992, p. 39).  

Além disso ocorreu a consolidação política e o reconhecimento perante a 

sociedade das Centrais Sindicais como aglutinadoras de um poder sindical 

ressurgido após a ditadura militar. E o questionamento das Centrais Sindicais, na 

época, era “qual a estratégia sindical adequada para uma economia mais aberta e 

sujeita a competitividades?” (RODRIGUES, 1992 apud PASTORE, 1992, p. 37). 

Atuar defensivamente para assegurar direitos ou se adequar às mudanças sem 

confrontação? 

De um lado, a Força Sindical defendia que “o movimento sindical precisa 

redescobrir seu papel a alterar sua prática” (MEDEIROS, 1992 apud PASTORE, 

1992, p. 77). A Força Sindical surgia, assim, como uma alternativa, no novo 

cenário de crise e mudanças no mundo do trabalho, para a classe trabalhadora, no 

período seguinte. De outro lado, a CUT lutava para encontrar, na estrutura sindical 

advinda da CLT, um impasse para as mudanças. Ambas as centrais foram atraídas 

pelo encanto do sindicalismo cidadão, dos trabalhadores consumidores. 

Até 2002, ano da eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para Presidente do 

Brasil, o movimento sindical brasileiro se configurava como uma disputa de 

hegemonia entre duas Centrais Sindicais: CUT e Força Sindical. Porém, essa 

realidade não abarcava a totalidade do movimento sindical brasileiro. Havia os 

remanescentes das duas CGTs e outros grandes e médios sindicatos, que não se 

consideravam representados por aquele dueto. Além das duas CGTs, surgiram, na 

década de 1990, a Social Democracia Sindical (SDS) e a Central Autêntica dos 

Trabalhadores (CAT), porém, inexpressivas tanto em quantidade de sindicatos 

filiados como em proposições político-ideológicas imanentes ao movimento 
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sindical. No ano de 2004, a CGT (central) passa a se chamar Central Geral dos 

Trabalhadores do Brasil (CGTB), sob forte influência do MR8. Segundo o Dieese, 

essas Centrais Sindicais atuaram até o início dos anos 200075. 

Em 2003, no primeiro ano de governo do presidente Lula, inicia-se, então, 

um processo de debate em torno de questões do mundo do trabalho e de 

representação sindical dos trabalhadores. O governo instalou o Fórum Nacional do 

Trabalho (FNT) com o objetivo de “elaborar uma ampla reforma no Sistema 

Brasileiro de Relações de Trabalho, a chamada Reforma Sindical ou Reforma da 

Legislação Trabalhista” (DIEESE, 2012, p. 356).  

Como resultado das negociações no FNT, por iniciativa do governo federal 

e aprovado pelo Congresso Nacional, tem-se o reconhecimento das Centrais 

Sindicais pela Lei n. 11.648/2008. Além do reconhecimento como entidades 

representativas gerais do sindicalismo brasileiro, a Lei destinou 10% do montante 

arrecadado pela contribuição sindical para o custeio das respectivas Centrais 

Sindicais, que seriam reconhecidas por meio de requisitos mínimos de 

representatividade de sindicato de trabalhadores a elas filiados. 

Assim, com o transcurso dos debates do FNT não só sobre as questões da 

reforma sindical, como também, e principalmente, questões das novas relações de 

trabalho para o País, na tentativa de promover um novo sistema de relações do 

trabalho que, segundo opinião dos membros do governo e de algumas Centrais 

Sindicais, viria substituir a CLT como nova norma jurídica das relações entre 

capital e trabalho. 

Ocorre que, entre os anos de 2005 a 2007, nos deparamos com uma nova 

configuração no quadro das Centrais Sindicais brasileiras. Das centrais existentes 

no início da década, o quadro muda substancialmente. Em junho de 2005, 1.078 

sindicatos, 82 federações, e cinco confederações da estrutura oficial do 

sindicalismo brasileiro, fundaram a Nova Central Sindical de Trabalhadores 

(NCST). Sua representação é “cerca de 10 milhões de trabalhadores em todo o 

país”76. E sua fundação está vinculada diretamente ao processo de reordenamento 

político e organizativo do movimento sindical brasileiro. São herdeiros diretos da 

 
75 Assim, “no começo da década, no Brasil, estavam em atuação as Centrais Sindicais: CUT; Força 

Sindical; SDS; CAT e CGTB (DIEESE, 2012, p. 358). 
76 A partir de informações disponíveis em: https://www.ncst.org.br/subpage.php?id=18483. 

https://www.ncst.org.br/subpage.php?id=18483
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estrutura sindical oriunda da CLT, do enquadramento sindical das categorias 

profissionais. 

No ano de 2007, são fundadas duas novas Centrais Sindicais; em junho, a 

União Geral dos Trabalhadores (UGT), constituída “a partir da fusão entre a 

Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), a Social Democracia Sindical 

(SDS), a Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) e sindicatos egressos da 

Força Sindical (FS) e da Central Única dos Trabalhadores (CUT), além de 

sindicatos não filiados a Centrais Sindicais”77. É, portanto, uma central eclética, 

segundo dados relativos à sua fundação. Aglutina a CGT (Confederação) dos anos 

1980 e as SDS e CAT dos anos 1990. 

 Em seu manifesto de fundação, a UGT reconhece um vigoroso processo 

de globalização que atinge o país e propõe a “necessidade de se abrir um novo 

ciclo histórico ofensivo do movimento sindical brasileiro que, nos últimos anos, 

apresenta claros sinais de esgotamento de suas concepções, [...]”78. Isto é, faz uma 

análise de realidade mundial globalizada, porém, considera esgotadas as 

concepções que norteiam o movimento sindical, como se negar a existência real 

das concepções de sociedade no meio sindical não fosse, ela própria, uma 

concepção, uma visão do mundo.  

Em dezembro de 2007, é fundada a Central dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras do Brasil (CTB), sexta e última Central Sindical analisada por esta 

pesquisa, que tem como foco os movimentos sociais de junho de 2013, a partir da 

relação dos movimentos sociais com o movimento sindical, através das Centrais 

Sindicais atuantes e reconhecidas à época. O congresso de sua fundação contou 

com 1.300 delegados e delegadas, representando 556 entidades sindicais. A CTB 

surge de sindicalistas vinculados à Corrente Sindical Classista que, após seu 

ingresso na CUT, no ano de 1990, decide se retirar dessa central e fundar uma 

Central Sindical.  

Setores vinculados à CSC, “ligada ao Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB) e ao Sindicalismo Socialista Brasileiro (SSB), ligado ao Partido 

Socialista Brasileiro (PSB), associaram-se na fundação da CTB”79. Sua formação 

 
77 A partir de informações disponíveis em:  http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-

tematico/uniao-geral-dos-trabalhadores-ugt. 
78 Informação disponível em: http://www.ugt.org.br/upload/docs/ManifestodeFundacaoUGT.pdf. 
79 Informações disponíveis em: http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-

tematico/central-dos-trabalhadores-e-das-trabalhadoras-do-brasil-ctb  

http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/uniao-geral-dos-trabalhadores-ugt
http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/uniao-geral-dos-trabalhadores-ugt
http://www.ugt.org.br/upload/docs/ManifestodeFundacaoUGT.pdf
http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/central-dos-trabalhadores-e-das-trabalhadoras-do-brasil-ctb
http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/central-dos-trabalhadores-e-das-trabalhadoras-do-brasil-ctb
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foi diferenciada das demais Centrais, devido ao longo tempo de convivência no 

interior da CUT – 17 anos. Fato inédito na história do movimento sindical 

brasileiro, principalmente por manter e ampliar uma concepção sindical baseada 

na concepção classista, assim como na independência e democracia interna do 

movimento sindical brasileiro. 

 A CTB nasce com a concepção classista e pronta “para resistir à ofensiva 

reacionária, disfarçada de ‘pós-moderna’ e pós-industrial”. Consta também, nos 

seus princípios e objetivos, a defesa da democracia, da autonomia sindical frente 

aos patrões e governos, e a defesa do socialismo com bases na soberania e na 

valorização da classe trabalhadora. 

Assim, nos anos 2000 do governo do Presidente Lula, reconfigurou-se o 

movimento sindical que atua em Centrais Sindicais. Desde a fundação das 

primeiras Centrais Sindicais, no início dos anos 1980, o início novo século foi de 

mudanças importantes no cenário das Centrais Sindicais: surgiram novas 

entidades, assim como o movimento sindical teria uma postura diferente, quanto 

ao relacionamento com um governo eleito com propostas populares, progressistas 

e de esquerda. Relação diferenciada também com o presidente eleito – Luís Inácio 

Lula da Silva – um líder operário daquele período de reconfiguração dos anos 

1980. 

O Presidente Lula e, em seguida, sua sucessora, a Presidenta Dilma, foram 

eleitos com um projeto popular e objetivos de implantar políticas de apoio às 

camadas e classes sociais desfavorecidas, os pobres e trabalhadores. Esse projeto 

tinha interlocução direta com os movimentos populares organizados: os 

movimentos sociais e o movimento sindical. O movimento sindical tomou logo 

iniciativa e elaborou pautas de reivindicações e cobrou do governo federal sua 

proposta trabalhista, que, em alguns casos, era um programa de metas e diretrizes 

para o conjunto da sociedade, tendo as Centrais Sindicais como porta-vozes desse 

plano. 

Mesmo com a pluralidade de Centrais Sindicais, foi possível conduzir 

ações unitárias a partir do cenário eleitoral presidencial de 2002. As ações unitárias 

foram desenvolvidas em temas concernentes ao mundo do trabalho, como a 

distribuição de renda, defesa do emprego e valorização do trabalho. Os temas 

concernentes a um projeto político de sociedade e de Estado também estavam 
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contidos na pauta do movimento sindical: defesa do Estado como indutor do 

desenvolvimento; democracia e participação social (DIEESE et al., 2007).  

Essa primeira pauta unificada, na verdade, não tinha o conjunto total das 

Centrais Sindicais. Nem todas as Centrais Sindicais participaram da construção e 

elaboração dessa Agenda. A CSP Conlutas e a Intersindical, ausentaram-se do 

debate e dos encaminhamentos da Agenda. Com essa Agenda, as Centrais 

Sindicais mais representativas realizaram diversas mobilizações, manifestações e 

debates. 

Esse campo das Centrais Sindicais constituiu uma iniciativa de 

manifestações e pressão ao Executivo e Legislativo federais, denominada Marcha 

da Classe Trabalhadora. Foram realizadas anualmente, entre os anos de 2004 a 

2009. Além das Marchas, outras iniciativas ocorreram no período, como o Dia 

Nacional de Luta, em abril de 2007; o Ato Unificado, em março de 2009, e a 

Jornada Nacional, em agosto do mesmo ano. As Marchas foram, com certeza, as 

mais importantes, pois contavam com bandeiras prioritárias da classe trabalhadora 

e envolviam o conjunto das Centrais Sindicais na mobilização de suas bases, os 

sindicatos de trabalhadores, num movimento nacional e massivo realizado em 

Brasília. A maior delas contou com a participação de 50 mil trabalhadores, no ano 

de 2009. 

O ponto culminante das Centrais Sindicais no período foi a convocação de 

uma Conferência Nacional da Classe Trabalhadora - Assembleia promovida pelas 

cinco centrais: CGTB; CTB; CUT; Força Sindical e NCST, para o dia 1º de junho 

de 2010. O objetivo da conferência foi aprovar o documento “Agenda da classe 

trabalhadora para um projeto nacional de desenvolvimento com soberania, 

democracia e valorização do trabalho”. A atividade foi realizada no Estádio 

Pacaembu, em São Paulo e contou com a presença de mais de 20 mil lideranças e 

dirigentes sindicais de todo o País. 

Ao fazer a leitura da situação da classe trabalhadora, na década dos anos 

2000, as Centrais Sindicais reconheceram que, mesmo com a crise econômica 

desencadeada, a partir dos anos 2007 e 2008 e seus desdobramentos políticos, 

sociais e ambientais, seria uma necessidade premente elaborar uma proposta 

alternativa para o conjunto daquelas crises, a partir dos interesses dos 

trabalhadores, sob o prisma das organizações sindicais que as representavam. Esse 

prisma é o destaque na defesa de “um sistema de promoção e proteção social 
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associado ao trabalho que tenha na organização sindical um agente estratégico” 

(DIEESE et al., 2010, p. 13). Um protagonismo de classe para a saída da crise do 

capital nos moldes de um desenvolvimento nacional. 

Mesmo não sendo uma atividade unitária das Centrais Sindicais, 

participando apenas cinco centrais do universo de mais de uma dezena de centrais, 

a Conferência – Assembleia, porém, foi representativa, sob aspectos políticos, ao 

propor uma alternativa, nos marcos de um projeto de desenvolvimento nacional, 

nos moldes do sistema capitalista de um país dependente, como o Brasil, que 

estava sob um governo que se propunha a esse projeto, mesmo nas limitações de 

uma economia dependente e sob uma configuração internacional de nova crise e 

para o estabelecimento de uma nova ordem do capital. 
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Conclusão 

 

A partir da hipótese levantada, no presente projeto de pesquisa, qual seja, 

a ausência da liderança das Centrais Sindicais nas Jornadas de Junho de 2013, que 

se destaca no distanciamento sindical da pauta e dos sentimentos da luta de jovens 

trabalhadores, com escolaridade avançada e fortes identidades de seus respectivos 

segmentos, quer feminino ou juvenil, ou de outras matizes. 

No decorrer da presente pesquisa, foi considerada a análise marxista de 

entendimento da sociedade capitalista e constatada que, no caso daquelas massas 

laboriosas, não havia quem as representasse. Entendendo a representação a partir 

do conceito marxiano de coalizão operária, para a defesa de seus projetos, e 

estruturado por um núcleo organizador, uma instituição com sede, corpo diretivo, 

estatutos sociais e projetos societários.  

Os manifestantes de junho de 2013 partiram de uma pauta específica e 

conjuntural. Continuaram com uma pauta maior, mais ampla e com aproximações. 

Com essa ampliação da pauta, dos projetos societários dos movimentos populares 

da época, tanto do mundo do trabalho, com sindicatos e Centrais Sindicais, como 

dos movimentos sociais, com suas respectivas pautas segmentárias e até 

identitárias. Aquelas manifestações populares foram essencialmente movimentos 

sob determinadas circunstâncias de vida dos trabalhadores, surgidas sob tensão e 

logo em seguida a explosão, as contradições. E esses manifestantes disseram não. 

Não aguentaram tanta exploração. 

E, de uma pequena fagulha - a luta pela redução do valor da tarifa dos 

transportes públicos em São Paulo -, surgiu um vigoroso movimento de jovens 

trabalhadores que foram às ruas. As Centrais Sindicais, os sindicatos, mantiveram-

se ausentes, não atentaram aos sentimentos de contestação àquelas medidas. Os 

jovens proletários se indignaram e foram à luta. Luta que é a condição primeira da 

existência dos movimentos sindical e social. Os sindicatos, numa sociedade 

burguesa, devem ser os porta-vozes dos proletários, ao antever as reivindicações 

da classe. “Os proletários devem apresentar as próprias reivindicações” 

(LOSOVSKY, 1989, p. 184) nas relações de poder das classes no interior do 

Estado burguês. O proletariado não pode baixar a bandeira. Fazer do projeto 

aprovado na Conferência da Classe Trabalhadora de junho de 2010 (DIEESE, 

2010) um instrumento constante e ininterrupto de luta, sem trégua ao capital, com 
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mobilizações que chamassem aquela classe trabalhadora à luta, que não 

esperassem por um fator “espontâneo” para mobilizá-la. As Centrais Sindicais 

tinham um projeto (idem), porém, não o levaram a cabo; não mobilizaram a classe 

trabalhadora, principalmente o jovem proletariado urbano escolarizado. Mesmo 

nas limitações do movimento sindical, de sua luta por salários, de redução de 

jornada de trabalho, foi constatado que as Centrais Sindicais brasileiras, nos 

períodos históricos anteriores, já lutavam politicamente com pautas além do 

circuito interno de produção capitalista.  

As Centrais Sindicais tinham representatividade legal; muitos sindicatos 

filiados, um projeto em mãos. Talvez não tivessem, para efeito de 

representatividade formal, um número de trabalhadores filiados em seus sindicatos 

- o índice de sindicalização potente não passava de 12% na época. Mesmo assim, 

eram entidades atuantes nas lutas social e política do País e com razoável recurso 

financeiro. Desde o início das lutas operárias, os trabalhadores sustentaram os 

sindicatos com a contribuição voluntária de associado e os sindicatos mantinham 

financeiramente as respectivas Centrais Sindicais.  

Com o surgimento das leis trabalhistas, no primeiro período do governo do 

Presidente Getúlio Vargas, foi constituída uma contribuição obrigatória, 

denominada Imposto Sindical, ou Contribuição Sindical, que consistia no 

desconto, em folha de pagamento, de valor correspondente a um dia de trabalho 

daqueles que estavam empregados no sistema da CTPS, uma vez por ano, no mês 

de março e sem direito de opor-se ao desconto.  

O valor era distribuído entre sindicatos, federações, confederações e uma 

parte destinada à conta Salário e Emprego do MT do governo federal. Esse 

financiamento sindical foi alterado em 2007, pela Lei 11.648, que incluiu as 

Centrais Sindicais como beneficiárias da divisão do Imposto Sindical80. As 

Centrais Sindicais tinham uma fonte de receita financeira proveniente desse 

Imposto Sindical para custear as lutas gerais dos trabalhadores. Ora, não seria essa 

a missão de uma Central Sindical? E houve de fato investimentos, por parte das 

Centrais Sindicais, nas lutas gerais, porém não foram suficientes para mantê-las 

atentas às novas demandas da jovem classe trabalhadora brasileira dos anos 2010. 

 
80 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, em seu artigo 589, modificado pela Lei 

11.648. (Fonte: DEL5452. Disponível em: planalto.gov.br). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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De acordo com a exposição apresentada acerca das concepções sindicais, 

não havia consenso no movimento sindical, e nas Centrais Sindicais, em particular, 

quanto ao enfrentamento à nova ordem do capital. Faltou convicção de que 

somente as lutas corporativas e as lutas políticas por melhorias salariais e de 

condições de trabalho da classe trabalhadora não bastariam para conter esse novo 

avanço do capital. 

 Faltou uma análise estrutural do próprio sistema do capital, uma análise 

profunda das contradições inerentes a esse sistema, uma compreensão sólida de 

que “a principal causa dos limites estruturais do sindicalismo é sua incapacidade 

em impedir a tendência férrea da acumulação capitalista” (ALVES, 2014[2], p. 

14).  

O Capital não se contenta com a exploração estática, modelada e rotineira. 

O Capital inova-se, redesenha-se e mobiliza-se para crescer e explorar mais a 

classe trabalhadora. As organizações de classe nacionais são importantes, “Marx 

considera muito mais relevante as coalizões operárias de caráter nacional do que 

as uniões operárias” (ALVES, 2014[2], p. 103), mas devem se munir de princípios 

classistas de superação do sistema capitalista. No caso das nossas Centrais 

Sindicais, havia uma compreensão de que era necessário unir a classe e lutar por 

melhorias no âmbito do sistema do capital, salvo exceções de duas ou três Centrais 

Sindicais que, em seus estatutos, rezavam pela criação de um novo sistema de 

produção. 

Pode-se considerar que a quantidade de Centrais Sindicais tenha 

dificultado a unidade da classe para os principais embates políticos e, de fato, 

existir uma pluralidade de entidades gerais tem se tornado um fator de 

desagregação; de opiniões diferentes, disputas e interpretações, para a construção 

de uma proposta unitária para o proletariado. 

A organização sindical por categoria profissional também pode ser 

considerada um fator que não agrega os trabalhadores em uma mesma unidade de 

trabalho. Outrossim, o avanço da flexibilização do trabalho, onde convivem, no 

mesmo ambiente de trabalho, os que possuem carteira de trabalho, os temporários, 

os trabalhadores parciais, entre outros, fragmenta a representatividade sindical. 

 A organização sindical por ramo de atividade, que represente todos esses 

trabalhadores, é um desafio “colocado para o conjunto da classe trabalhadora 

mediante o avanço da ofensiva do capital e do Estado que desregulamentou as 
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relações do trabalho” (ABRAMIDES, 2014 apud ABRAMIDES; DURIGUETTO 

[orgs.], 2014, p. 242). Os sindicatos mais abrangentes, por ramo de atividade 

econômica, aglutinam os trabalhadores na divisão sociotécnica do trabalho, o que 

possibilita a unificação da luta. 

 Raros foram os momentos em que, de fato, ocorreu uma unidade 

consensual na elaboração de propostas na história das centrais envolvidas no 

cenário de lutas das manifestações de junho de 2013. Cada uma das seis centrais 

apresenta um posicionamento ideológico, sob o prisma da divisão, ou sob o 

princípio ideológico de pluralismo sindical, seja sob a imposição de condições de 

sobrevivência ou de não ter condições de atuar unitariamente no interior de uma 

única central. 

O maior esforço de unidade das Centrais Sindicais para construir uma pauta 

unificada, no ano de 2010, em projeto apresentado à Presidência da República, só 

contou com a participação e assinatura de cinco Centrais Sindicais, das seis 

reconhecidas até aquele momento pela legislação. Muito diferente da experiência 

de Karl Marx, quando da fundação da AIT, na Europa, nos anos de 1860, ao 

considerar que “a missão da AIT é unificar, generalizar os movimentos 

espontâneos da classe operária, mas não para ditar-lhes ou impor-lhes qualquer 

sistema doutrinário” (ALVES, 2014[2], p. 167). Mas aquela foi uma experiência 

europeia, no século XIX, e nos países de capitalismo avançado, já iniciando sua 

fase imperialista. 

O movimento sindical já havia acompanhado uma cisão ideológica de 

grande vultuosidade, naqueles tempos e naquele continente e nos EUA. Ocorreu a 

perda de perspectiva de superação do sistema capitalista, por parte dos dirigentes 

operários, já nos marcos da AIT. A cooptação foi intensa, por lá, e se espalhou por 

diversos países de capitalismo embrionário. Como já constatado nesta pesquisa, 

chegou ao país nos navios de imigração: de concepções anarco-sindicalistas, para 

comunistas, depois de sofrerem intervenção estadonovista, resistiram com o 

sindicalismo de defesa do nacional-desenvolvimentismo; sucumbiram nos porões 

da ditadura e floresceram novamente com matizes ideológicas variadas. Foi essa 

mistura de ideologias, com exceção do anarco-sindicalismo, que resultou no 

movimento sindical brasileiro, a partir da redemocratização. Na época da 

redemocratização brasileira, em que apenas duas Centrais Sindicais disputavam a 
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hegemonia do movimento sindical brasileiro, a defesa por projeto societário com 

a classe trabalhadora foi intenso.  

Em junho de 2013, foi ensaiada uma greve geral para o mês seguinte ao 

das jornadas, mas sem efeito, se comparado àquelas jornadas. Por princípio de luta 

sindical em primeiro instante pela melhoria salarial, os sindicatos são limitados. 

“A prática sindical é incapaz de defender o que está oculto na relação social da 

produção capitalista” (ALVES, 2014[2], p. 235), sendo, portanto, as Centrais 

Sindicais, constituídas por sindicatos, também influenciadas por essas limitações, 

apesar de serem criadas para fins políticos gerais da classe trabalhadora. 

Mais uma vez, as relações ocultas do sistema do capital borram e 

obscurecem a visão classista dos manifestantes das Jornadas de Junho de 2013. O 

próprio movimento sindical não teve compreensão das relações explícitas de 

exploração do capital, dos limites e os desafios históricos do proletariado no 

âmbito do capitalismo. 

Quanto às pautas dos movimentos, tanto sindical como os sociais, de 

melhoria das condições de vida urbano, numa sociedade do capital razoavelmente 

desenvolvido e que, ao longo da história, se comportou como uma nação 

dependente das nações de capitalismo avançado, não houve também uma defesa 

de um projeto de nação, já ocorrido em várias etapas da vida nacional, conforme 

já destacadas na presente pesquisa. 

A luta por direitos perpassou a sociedade brasileira durante toda sua 

história. Mesmo como colônia, já havia clamores por direitos dos povos aqui 

escravizados, das sociedades indígenas originárias que tiveram suas terras, seus 

rios e suas matas ocupadas, exploradas e colonizadas pelo explorador europeu. A 

colônia bradava. O processo de independência acentuou uma disputa que se 

manifestaria durante toda a vida de um país independente politicamente, mas 

sujeito à dependência econômica. As elites locais construíram um país 

diferenciado. A dialética entre o singular e o universal já se manifestava. O 

universal manifestava-se como o conjunto das nações sob o sistema do capital, 

fossem elas dominantes ou dominadas; o singular era que éramos o novo, formado 

do amálgama de três povos, e particular, o tertius; foi nossa formação econômica, 

social, cultural e política totalmente diferente de qualquer nação com 

características similares à nossa particularidade do modo de produção capitalista. 
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Fomos um país independente, formado pela via prussiano-colonial 

(MAZZEO, 2015), isto é, nem sob a via clássica nem a via prussiana de formação 

capitalista. Fomos diferenciados desde o início. Nosso continente latino-americano 

por exemplo “esteve desde sua gênese, dialeticamente integrada [...] ao 

capitalismo mercantil [...] ao industrial comercial [...] e à cadeia imperialista” 

(MAZZEO, 2015, p. 21). A burguesia nativa se comportou, no decorrer do tempo, 

a partir da independência política, de acordo com as possibilidades oferecidas na 

nova ordem internacional do capital, se compararmos com o período colonial, 

como “sesmarias modernas”, e que só produzem a partir dos comandos dos centros 

econômicos e políticos do capital e em nosso país erguem novas unidades 

produtivas a serviço do capital industrial e financeiro, porém, com os costumes 

idênticos e similares à época das sesmarias, das concessões imperiais. 

Essa característica das elites locais confrontou-se com iniciativas altruístas 

de segmentos intraclasse burguesa brasileira. Os poucos momentos de ruptura 

dessas características, com sopros de desenvolvimento nacional, nos deram um 

arcabouço político, jurídico e social que atendia a setores do proletariado e das 

classes intermediárias; segmentos com médios e altos soldos, pequenos e médios 

empresários, funcionários públicos necessários para a administração estatal de 

uma grande nação, segmentos militares, entre outros, compuseram esse extrato 

social que obteve significativas vantagens, se comparada com o proletariado e a 

divisão de classes permanente por séculos da sociedade escravista. Urbanização, 

constituições com direitos sociais e políticos assegurados, principalmente a 

Constituição Federal de 1988, entre outras medidas modernas de uma mediana 

sociedade industrial do século XX, foram os resultados desses breves interregnos. 

Esse conflito interno das classes burguesas e de setores medianos insere-se 

nas manifestações de junho de 2013. Afinal, o que foi a luta pela redução das 

tarifas de transportes públicos em São Paulo? A manifestação alastrou-se em todo 

o país, nas maiores cidades e em todas as capitais. Ampliou-se para uma pauta 

política de mais recursos para as políticas de Saúde e Educação, contra denúncias 

de corrupção. Pautas de uma sociedade moderna, industrial, que se propõe a cuidar 

de seus cidadãos de acordo com a qualidade de vida que o sistema oferece. 

Mas a sociedade é dividida em classes. E um projeto de nação com 

desenvolvimento se constrói com forças políticas dispostas a implementá-las. Os 

governos dos presidentes Lula e Dilma tinham um projeto de desenvolvimento, 
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porém a base social para a defesa desse projeto era frágil, tanto nas classes 

burguesas, entre setores que defendiam uma completa adequação do País às novas 

determinações do capital, como nos setores médios da sociedade, que lutaram por 

ampliação de direitos, foram cooptados por uma pauta conservadora, que excluía 

organizações populares e sindicais como representantes de seus pleitos. Ficaram à 

deriva de quem, espontaneamente, os convocavam, a partir dos meios de 

comunicação de massa, que faziam parte da estrutura de classe do País e eram 

defensores dos interesses das classes burguesas, aquele setor comprometido com 

a dependência do País à nova ordem do capital. 

Ocorre que os governos dos presidentes Lula e Dilma, por serem 

democráticos, sofreram pressão de inimigos, adversários, aliados momentâneos e 

conjunturais e até mesmo de movimentos populares que pleiteavam muito mais do 

que o governo oferecia, ou podia oferecer, devido os intermináveis acordos para a 

governabilidade nos parâmetros de uma sociedade capitalista e um governo de 

composição ampla, de setores oligárquicos e conservadores até setores socialistas 

e comunistas. São pressões e agitações internas que esses governos sofrem “de 

maneira tão forte e contínua a mudar de forma, com que exija mais vigilância e 

coragem para ser mantido na sua” (ROUSSEAU, 2019, p. 83-84). Isto é, também, 

para se manter na sua forma democrática e popular. 

Ocorre, por outro lado, que à medida que os trabalhadores elegem seu 

representante, aqui identificado como os representantes do parlamento, deixa-se 

aos poucos de o serem os próprios eleitores. Pois, “onde se encontra o 

representado, há menos o representante” (ROUSSEAU, 2019, p. 107). Reflexões 

rousseaunianas advindas da época da consolidação do Estado burguês e que 

permanecem atuais. 

O ideólogo e precursor da Revolução Francesa, Jean-Jacques Rousseau, já 

alertava que na fundação do Estado moderno, um novo contrato social surgiria 

com a alienação de que cada membro do povo seria sujeito, para soerguer um pacto 

social, na nova organização política surgida. O que cada cidadão aliena “de seu 

poder, de seus bens, de sua liberdade é somente a parte de tudo aquilo cujo uso 

importa à comunidade” (ROUSSEAU, 2019, p. 48).  

Para Rousseau, a razão, base do princípio da sociedade moderna, surge no 

período setecentista para combater o Estado natural do homem, quando a vida em 

sociedade o obrigou a isso. A humanidade teria que, naquele momento, ser forçada 
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a “agir segundo outros princípios e a consultar a razão antes de escutar suas 

inclinações” (ROUSSEAU, 2019, p. 39). O princípio básico da sociedade moderna 

foi solapado com os ares pós-modernos que transformaram, no século XX, toda 

uma cadeia sucessiva de avanços modernos, quer sob o capitalismo ou sob o 

socialismo. 

Até mesmo ações do povo na rua, como fizeram os governos trabalhistas 

de Getúlio Vargas e João Goulart, os governos de Lula e Dilma não o fizeram. 

Deixaram um consenso monolítico na sociedade, principalmente por meio da 

grande mídia, que divulgou e monopolizou os atos subsequentes, assim, foram 

direcionados os interesses das classes burguesas que impuseram uma pauta 

conservadora, que não convinha com as primeiras pautas dos movimentos 

espontâneos do proletariado juvenil escolarizado das grandes manifestações.  

No governo do presidente Getúlio Vargas, por instância, um setor pensante 

elaborava um projeto de país desenvolvimentista, eram os “boêmios cívicos”, 

alcunha dada pelo presidente “pelo fato de manterem a luz da sala acesa até altas 

horas da noite, trabalhando madrugada adentro” (LIMA (org.) apud NETO, 2014, 

p. 208), uma preocupação diuturna aliada aos interesses nacionais. 

Faltou, por parte do governo popular e democrático, capitaneado pelo PT, 

uma defesa mais contundente de seu projeto; faltou o fator consciente, de colocar 

nas mãos do povo a defesa de seus direitos; educar o proletariado para, além da 

defesa de melhores condições urbanas de sobrevivência da vida “proletaróide”, a 

defesa de um projeto de desenvolvimento, mesmo sob as condições adversas que 

foram dos anos pós-crise de 2007 e 2008 no capitalismo internacional. 

Porém, não havia projeto mais ousado, mais avançado, um novo projeto 

popular de sociedade. As iniciativas daquele governo foram pífias. Muito 

diferente, por exemplo, do ato pelas reformas de base do presidente João Goulart 

e das manifestações do “queremismo” do presidente Getúlio Vargas quando, por 

iniciativa dos governos trabalhistas, os operários correram às ruas em defesa de 

seu projeto político e social.  

Não que os governos desses presidentes fossem classistas ou marxistas, 

muito pelo contrário, eram governos trabalhistas, com projetos de 

desenvolvimento nos marcos do sistema do capitalismo, porém, com objetivos 

explícitos de implantação de um projeto de desenvolvimento nacional, com 

alianças entre classes burguesas nacionais e com amplo apoio de lideranças 
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sindicais e Centrais Sindicais da época. A queda desses governos resultou numa 

brutal ditadura, que encerrou uma fase da história brasileira marcada pela 

inviabilidade de construção de um projeto nacional de desenvolvimento com apoio 

da classe trabalhadora e nos marcos do sistema capitalista. Uma tentativa de 

superar a via prussiano-colonial e superar uma elite burguesa viciada e tangenciada 

em ser um mero “sesmeiro moderno”. 

Nesse ínterim, entra o papel das políticas sociais, desde a assunção do 

Estado como impulsionador de políticas públicas. Afinal, a pauta de junho de 2013 

avançou para temas relacionados à Saúde e Educação públicas de qualidade para 

o povo brasileiro e, portanto, destinar recursos públicos para tais áreas. No Brasil, 

foi se construindo um Estado que, de forma deficitária e incompleta, atendia a 

clamores de resolução de políticas públicas universalizantes. Desde a revolução de 

1930, tendo a data das manifestações de junho de 2013 um ápice extraordinário, 

até os dias atuais. Notadamente, as políticas sociais tiveram uma função primordial 

no atendimento de necessidades básicas para a população brasileira.  

A CF de 1988 ampliou muitos direitos sociais. As políticas sociais dos 

governos Lula e Dilma reduziram razoavelmente os índices sociais de pobreza. 

Políticas como a de assistência social, por meio do Sistema Único de Assistência 

Social (Suas); programas de transferência de renda, como o Programa Bolsa 

Família (PBF), aparecem como destaques. Houve, de forma acertada, uma política 

de valorização salarial que beneficiou milhares de trabalhadores formais, criando 

um ambiente otimista entre os trabalhadores que tinham seus vencimentos 

vinculados ao salário mínimo legal. 

As manifestações continham uma pauta vinculada, implicitamente, a um 

projeto de desenvolvimento nacional, a partir da consolidação de políticas 

públicas. Implicitamente porque não foi construída a partir de encontros, fóruns, 

assembleias ou outras iniciativas de consulta popular historicamente realizadas 

pelos movimentos sindical e social. Foram iniciativas espontâneas. Sem 

organização e direção coletivas. O espontâneo e o consciente é, a partir da Marx, 

a compreensão de classe em si e a classe para si. É que a própria condição operária 

não se encontra somente no interior da fábrica, do processo produtivo stricto sensu. 

Melhores condições urbanas - Habitação, Saúde, Educação, entre outras, fazem 

parte da busca na condição operária, ou proletária e, mesmo, no caso das 

manifestações de junho de 2013, do proletaróide. 
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São expressões de lutas que se realizam “também no seu cotidiano, fora 

dela (do espaço da fábrica), no espaço da reprodução social” (ALVES, 2014[2], p. 

40). A espontaneidade que marcou o início dos movimentos operários também 

pode ser verificada em diversas manifestações de melhoria da condição do 

proletaróide. O que, no caso do Brasil, se manifestou espontaneamente nas 

Jornadas de Junho de 2013. 

Do trabalho e do vínculo das relações de trabalho, na exploração da classe 

trabalhadora pelo capital, das lutas cotidianas da classe, é que nasce o consciente. 

“O trabalho será o elemento determinante na constituição da consciência” 

(ANTUNES, 1982, p. 17). Nas Jornadas, lutaram apenas em Si, não vislumbraram 

a oposição da classe burguesa que a explorava, mesmo sob aliança com governos 

populares democráticos, e lhes impunha condições de vida social extenuantes, de 

péssimas formas de mobilidade urbana e trabalho, insuficientes medidas para 

atender aos seus anseios por mais direitos sociais.  Aqueles jovens trabalhadores 

não tinham consciência Para Si, naquelas manifestações, o que a nova 

configuração do mundo do trabalho e das novas configurações sociais de uma 

sociedade pós-moderna têm implicância.  

O mundo do trabalho já havia sido modificado bem antes, ainda nos anos 

1960, nos países de capitalismo avançado. Foi somente nos anos 1990, no centro 

industrial de produção mais avançada, na indústria automobilística brasileira, que 

o processo de ganhar a consciência dos operários se completou. O toyotismo foi 

essa modalidade de ganhar a subjetividade operária no interior da fábrica. O 

modelo espalhou-se nas demais unidades produtivas, de comércio, serviços e nas 

atividades primárias. Mentes e corações proletários foram arrebatados, no interior 

do mundo do trabalho. O novo modelo, o toyotismo, “busca o consentimento 

operário para a obtenção de qualidade e produtividade, sob a Terceira Revolução 

Tecnológica” (ALVES, 2010, p. 198). 

O capital ganhou, no interior da produção, a aquiescência operária para o 

novo paradigma produtivo. E esse novo mundo do trabalho que o “Brasil tendeu a 

ser reconstituído, sobretudo nos polos organizados da classe operária, com o 

crescente desemprego estrutural e a precarização do emprego e salário” (ALVES, 

2010, p. 199). Um movimento hegemônico que acontecia somente nos centros 

organizados do operariado brasileiro, mas em todo o País.  
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Se os setores mais organizados sofreram com esse novo avanço do capital, 

os setores com baixa ou nenhuma organização padeceram mais ainda. Daí que as 

manifestações de junho de 2013, mesmo com um passar de tempo considerável, 

desde sua implantação nos anos 1990, já seriam consequências diretas desse novo 

e precário mundo do trabalho que desorganizou as entidades sindicais de 

trabalhadores, base das Centrais Sindicais brasileiras no período. 

O surgimento do pós-modernismo aparece “em meio a este clima de 

economia vodu, de construção e exibição de imagens políticas e de uma nova 

formação de classe social” (HARVEY, 2012, p. 300), quando a política de Estado 

se torna um meio para a classe impor uma nova ordem do capital e assim alterar 

na aparência e essência a classe proletária com seus novos paradigmas. Ou 

“quando ‘a pobreza e a falta de moradia são servidas para o prazer do estético’, a 

ética é de fato dominada pela estética” (HARVEY, 2012, p. 3001). As 

manifestações de junho de 2013 e seus elevados graus de descontentamento e 

explosão social fazem parte da contestação dessa modificada classe proletária, 

pós-moderna, que mesmo sob novas condições de exploração manifestaram e 

tinham consciência espontânea, em si. Os vinte centavos de acréscimo nas tarifas 

públicas faziam parte dessa apresentação da “pobreza e da falta de moradia” 

alertadas pelo autor decifrador da pós-modernidade. Se lhes oferecem o caos, os 

trabalhadores respondem com o caos. 

As jornadas são consideradas respostas à nova realidade produtiva e da 

superestrutura, configurações de tempo e espaço inerentes ao pós-modernismo. 

Uma “negação voluntariosa da complexidade do mundo” (HARVEY, 2012, p. 

315), onde novos atores, desgarrados da essência do mundo do trabalho unificado 

se encontram em grupos identitários, ou buscam “encontrar um nicho 

intermediário para a vida intelectual e política” (HARVEY, 2012, p. 315) que 

tratará de rejeitar as novas condições, principalmente na narrativa, no discurso, na 

forma como são colocadas as suas novas condições de trabalho. 

A pós-modernidade é a crítica da modernidade, apresentada como uma 

ruptura da “tradição histórica que a reduzia à racionalização e introduzir o tema do 

sujeito pessoal e da subjetividade” (TOURAINE, 2012, p. 14). O esforço da pós-

modernidade está na centralidade de sujeitos atomizados, desligados de um 

contexto histórico que os produziu a si e à sociedade capitalista. 
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O referido autor, difusor da pós-modernidade, rebaixa pensamentos 

racionais desde Rousseau, ao fazer a crítica à vontade geral, na política e no 

Estado, como submissão e opressão ao indivíduo, como se ele não fizesse parte de 

um coletivo, de um agrupamento de interesses comuns e disformes ao mesmo 

tempo. Não é um fenômeno moral ou de mérito, das vontades individuais em 

disputa, ou subsumidas a uma vontade geral, mas a realidade é empírica e 

historicamente construída pela humanidade, na tentativa de construir uma polis 

menos injusta e desigual. 

Desde a primeira experiência humana de viver e decidir coletivamente, 

desde a Grécia antiga, ao se deslocar da explicação exclusivamente divina da vida 

e dos destinos humanos, para colocá-los no plano real, material e decidir, não mais 

a partir de um ethos religioso, mas de uma coletividade como vontades que podem 

se materializar na vida comum a partir de si próprios. 

A sociedade jônica inicia a transição do conhecimento humano sobre a 

natureza para investigá-la na vida material e nas forças que produzem matérias na 

humanidade. As ideias sofistas não adentraram na nova forma societal grega; a 

natureza e suas explicações não bastam, foram superadas. São novas formas de 

intervenção social, como a política, que penetram e conquistam o pensamento dos 

legítimos representantes da ordem de Atenas (MAZZEO, 2009). 

Erra o teórico pós-moderno ao conceber o historicismo, a evolução 

humana, somente a partir da ascensão modernista no período setecentista. O 

homem, a humanidade, caminham e evoluem, avançam e retrocedem, não estão 

subjugados a uma corrente de pensamento. E a assunção do pós-modernismo é 

essa tentativa de diminuir a ontologia do homem, enquanto ser social, atuante e 

pensante, em todos os momentos de sua vida social, se fazendo historicamente, de 

forma concreta, como ser social que se reproduz socialmente (LUKÁCS, 2010). 

A modernidade foi esgotada, e suas bases produtivas, o modelo fordista, 

ruíram. Sua base superestrutural, o estado de bem-estar social baseado em Keynes, 

colapsou. Suprassumir-se o toyotismo e sua produção flexível e o Estado ficou a 

serviço desse novo modelo, que adotou funções neoliberais. O que a pós-

modernidade procura é colocar o Sujeito, o ser humano enquanto indivíduo, 

isoladamente, sem interferências da vida social do cotidiano, e colocá-los, a partir 

dos movimentos sociais, em ações de defesas de dominados contra dominantes 

(TOURAINE, 2012). 
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Nos primórdios da crítica da modernidade da década de 1960, na Europa e 

nos EUA, onde “a destruição e o esvaziamento do movimento operário tinham 

criado um vácuo imenso do cenário social” (TOURAINE, 2012, p. 170), as ruas 

foram ocupadas, por exemplo, nos EUA, em 1964, pelo Free Speech Movement, 

de lutas identitárias de negros, mulheres, pacifistas e ambientalistas na 

universidade de Berkeley, Califórnia. Cinquenta anos depois, no Brasil, os 

movimentos sociais agem massivamente no vácuo dos movimentos operário e 

sindical. 

De um questionamento, Touraine (2012, p. 185) tem razão: “por que os 

intelectuais escutam tão pouco e tão mal os barulhos da rua?”. Indagação 

perfeitamente transmutada para se questionar as direções operárias, os dirigentes 

sindicais e das Centrais Sindicais brasileiras nas manifestações de junho de 2013. 

O erro é tentar substituir a lutas de classes, no plano empírico, para a assunção dos 

movimentos sociais. Ora, todas as pautas, desde a luta pela redução da tarifa 

urbana, até a defesa de políticas públicas de qualidade, nas manifestações de junho 

de 2013, foram pautas inerentes à luta de classes, às condições do proletaróide 

brasileiro dos anos 2000 e 2010. É certo que o mundo do trabalho mudou, as 

relações de trabalho, a exploração do trabalho pelo capital foi alterada, porém, não 

cessou a exploração da mais-valia, nem foi suplantado o poder do Estado pela 

classe dominante, embora houvesse, no país, naquela quadra histórica, um governo 

de feições democrático-populares. 

A concepção de movimento social desde os valores culturais, símbolo da 

pós-modernidade, se espraiou. E mesmo numa sociedade industrial, essa ideia 

“está em ruptura com a ideia marxista de luta de classes” (TOURAINE, 2012, p. 

253). Uma nova ideologia tomou conta daqueles manifestantes. O sinal dessa 

repulsa à luta de classes foi a própria ojeriza de parte dos manifestantes às 

entidades representativas da classe, os sindicatos e, principalmente, às Centrais 

Sindicais. O que reafirma o problema da pesquisa acerca da baixa consciência 

sindical e política dos trabalhadores, visto que uma manifestação espontânea não 

foi reverberada em ações coletivas de enfrentamento de classe sob direção das 

Centrais Sindicais. Estas não tinham nenhuma direção para o movimento. O 

movimento, mesmo sendo de trabalhadores identificados como um novo 

proletariado pós-moderno, não reconheceu as Centrais Sindicais como suas 
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entidades representativas. A consciência operária não se manifestou. Nem nas 

lutas corporativas nem nas lutas gerais naquelas jornadas. 

Em todos os momentos históricos de conflito acentuado da luta de classes, 

assim como nas lutas políticas, na defesa de políticas compensatórias para o 

conjunto dos trabalhadores por meio de pressão ao Estado, as Centrais Sindicais 

brasileiras foram protagonistas, enquanto polos aglutinadores do proletariado 

brasileiro, dessas grandes batalhas. Representantes de fato, não só de direito, dos 

interesses imediatos e futuros dos trabalhadores, insistiram sempre no fator 

consciente para as mobilizações e manifestações. 

Porém, nas Jornadas de Junho de 2013, não foram as Centrais Sindicais os 

elementos mobilizadores. A consciência daquela juventude proletaróide estava 

ainda na compreensão de classe para Si; a politização e a disputa de projeto 

societário estavam ausentes. Não houve intervenção consciente das Centrais 

Sindicais e as massas mobilizadas estavam sob direção de outros atores políticos 

e, em parte, dirigidos por grandes meios de comunicação a serviço das classes 

burguesas dominantes em nosso País. 

Na falta da coalizão operária, das primeiras iniciativas organizacionais do 

proletariado moderno, a sociedade burguesa identifica-se como um bellum 

omnium contra omnes, o que seria, do ponto de partida de Marx, o princípio “que 

divide o ser humano em cidadão público e indivíduo privado e que o separa de seu 

‘ser comunitário’ [Gemeinwesen] de si mesmo e dos demais seres humanos” 

(MÉSZÁROS, 2016, p. 73). Faltaram unidade, nas manifestações de junho de 

2013, e organização para evitar esse estado belicoso, inerente de uma sociedade 

capitalista que coloca os indivíduos contra si, para uma coalizão de classe. Faltou 

a potência dos sindicatos, faltaram Centrais Sindicais na direção. 

O espontaneísmo de massa sem consciência de classe é uma alienação. 

Marx analisa a alienação como uma mediação (de segunda ordem) como resultado 

negativo da atividade como algo concreto dos clássicos da economia política – 

comércio, manufatura – ou como gênese humana e desenvolvimento geral, a partir 

de Hegel. O trabalho, a atividade humana produtiva do sistema capitalista, fazem 

do ser humano; o trabalho do ser humano, ser uma “alienação da vida”, quando 

não é mais um meio, mas uma vida efetivada por fatores externos. Com Marx, “a 

questão da ‘Aufhebung’ deixa de ser um ato imaginário do ‘Sujeito’ e se torna um 

assunto prático, concreto para o ser humano real” (MÉSZÁROS, 2016, p. 88-89). 
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Todo nosso divagar pelo país - da formação do proletariado e da burguesia 

nacionais, do escravismo, dos fundamentos da exploração capitalista e da crítica à 

sua economia política - foi necessário para elaborarmos as categorias para a 

presente pesquisa, no que diz respeito à atuação dos atores das manifestações de 

junho de 2013. Constata-se e confirma-se a ausência das Centrais Sindicais 

naquelas manifestações. Um proletaróide desorganizado foi o que se verificou, 

uma classe que, apesar de um histórico de lutas e com certa consciência de classe 

no passado, não consegue superar, não consegue suplantar essa determinada 

formação social brasileira dos anos 2010. Essa formação social historicamente 

determinada é que, sob o trabalho assalariado, se valoriza o mundo das coisas e se 

desvaloriza o mundo dos homens e as bases econômicas atestam a alienação dessa 

classe trabalhadora. 

No cotidiano é que se expressam as contradições objetivas. A vida vivida 

diuturnamente fez com que aqueles jovens proletários precarizados se revoltassem 

por sua indigna vida proletaróide. Os vinte centavos foram a “centelha que 

incendiou a pradaria”, e a pradaria incendiou-se porque havia as condições de vida 

assalariada, a classe proletária pós-moderna sendo explorada pela nova 

modelagem neoliberal. Seria necessário “descobrir, na imanência da vida 

cotidiana, as mediações completas que permitem quebrar as reificações 

estranhadas e realizar, na efetividade histórica, uma existência não estranhada” 

(Posfácio de Nicolas Tertulian apud LUKÁCS, 2010, p. 399). 

Somente na práxis, na análise concreta do processo dialético histórico 

processual, é possível analisar as condições de vida do ser humano pós-moderno; 

o proletaróide; essa sua peculiaridade momentânea, num contexto global do 

sistema do capital, pode nos dar instrumentos para uma ação efetiva de 

organização e luta desse proletariado pós-moderno. A vida é a historicidade de 

cada ser, pois o 

legítimo retorno ao próprio ser só pode acontecer quando suas 

qualidades essenciais são compreendidas como momentos de um 

processo de desenvolvimento histórico e são colocadas no centro da 

consideração crítica – conforme o caso específico da historicidade e 

precisamente em conformidade com o seu respectivo modo de ser.  

(LUKÁCS, 2010, p. 69).  

Não conseguiram, as Centrais Sindicais, naquelas manifestações de junho 

de 2013, um caso específico na história do proletariado brasileiro, compreender a 
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essência da classe, as alterações sofridas no cotidiano do trabalho e alterar suas 

respectivas formas de organização e luta como representantes do proletariado 

brasileiro pós-moderno. 
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